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“Sociobiodiversidade da Reserva Amanã” é 
uma obra que registra e resume o longo pro-
cesso de produção e acúmulo de conheci-
mento sobre esta importante área de prote-
ção ambiental, situada no estado do Amazo-
nas, resultante da atuação de pesquisadores 
do Instituto Mamirauá desde a sua criação. 
A Reserva Amanã, uma das maiores do país 
na categoria Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável, foi criada na última década 
do século XX, já em resposta à demanda dos 
moradores locais, finalmente reconhecida e 
aprovada por autoridades do governo do es-
tado e por membros da Assembleia Legisla-
tiva amazonense. Esta antiga reivindicação 
dos moradores de Amanã, sobretudo da-
quelas comunidades localizadas às margens 
do lago de mesmo nome, foi provavelmente 
resultado da forte atuação de religiosos que, 
à época, dedicavam grande esforço ao em-
poderamento dos habitantes de pequenos 
assentamentos ribeirinhos de toda a região 
em torno de Tefé. 

As ações coletivas, ou comunitárias, con-
forme denominação adotada pelo movi-
mento de preservação naquele período, 
mostraram-se mais eficientes ou até mes-
mo as únicas capazes de viabilizar a resis-
tência e as ações de proteção empreendi-
das por aquelas populações locais contra 
a pressão de agentes econômicos exter-
nos. Estes, mais poderosos e organizados, 
buscavam o controle de territórios e dos 
recursos naturais por eles explorados em 
detrimento dos interesses dos moradores 
ribeirinhos. Assim, seguindo o exemplo da 
vizinha Reserva Mamirauá, instituída pou-
cos anos antes, a criação da RDSA atendia 
a um desejo coletivo de empoderamento e 
resistência da população local. Estas ques-
tões foram expostas por lideranças comu-
nitárias moradoras daquela área, ainda em 
1997, durante a V Assembleia Geral de mo-
radores e usuários da Reserva Mamirauá. 
Naquela ocasião, o pedido de criação de 
uma Unidade de Conservação nos mesmos 
moldes de Mamirauá veio assinado por li-
deranças locais, sendo entregue ao presi-
dente do então órgão ambiental oficial do 
estado - o Instituto de Proteção Ambiental 
do Amazonas (IPAAM) -, Vicente Noguei-
ra, presente àquela assembleia.

A entrega daquele documento foi o pon-
to de partida para a realização de estudos, 
levantamentos e consultas por parte de 
alguns órgãos estaduais, ações estas que 
culminariam com o envio de um projeto de 
lei à Assembleia Legislativa do Amazonas. 
Uma vez aprovado naquela casa, o governo 
estadual sancionou o decreto 19.021/1998, 
criando oficialmente a Reserva de Desen-
volvimento Sustentável Amanã (RDSA). 
Desse modo, a segunda RDS do país surge 
de um movimento de base, já bastante ati-
vo e organizado.

A relevância de Amanã para a conservação 
amazônica já havia sido determinada anos 
antes de sua criação, quando cientistas de 
várias organizações brasileiras reunidas 
pelo Ministério de Meio Ambiente (MMA) 
indicaram-na para compor o que viria a ser 
a área nuclear do Corredor Central da Ama-
zônia, um mosaico de aproximadamente 27 
milhões de hectares, constituído por mais 
de doze unidades de conservação e apro-
ximadamente dez territórios indígenas. 
Amanã foi considerada uma região funda-
mental para permitir o fluxo gênico entre 
populações naturais das bacias dos rios Ja-
purá, Solimões e Negro. 

A paulatina consolidação da RDSA vem 
ocorrendo intimamente associada às par-
cerias firmadas pelo Instituto de Desen-
volvimento Sustentável Mamirauá (IDSM), 
instituição de pesquisa supervisionada pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova-
ções e Comunicações (MCTIC), com diver-
sos órgãos da gestão ambiental do Ama-
zonas, e que vieram se sucedendo ao longo 
destas duas décadas. Esta relação foi esta-
belecida por meio de sucessivos termos de 
apoio à gestão de Amanã, que permitiram o 
desenvolvimento de inúmeros projetos de 
pesquisa, de monitoramento e de extensão 
naquela importante área. Ações de geração 
de renda e partição equânime de benefí-
cios foram postas em prática, juntamente 
ao contínuo esforço científico para melhor 
compreender aquele ambiente tão único.

É exatamente este esforço científico que ge-
rou, entre muitos outros produtos relevan-

APRESENTAÇÃO
H e l d e r  L i m a  d e  Q u e i r o z
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tes, os textos que integram este livro. Ele 
está organizado em três sessões distintas. A 
primeira, composta de seis capítulos, trata 
dos aspectos físicos e biológicos da RDSA. 
A segunda seção, com cinco capítulos, dis-
cute aspectos socioeconômicos e demográ-
ficos das populações que vivem na Reserva. 
A terceira e última seção, também forma-
da por cinco capítulos, apresenta aspectos 
relacionados ao uso dos recursos naturais 
em Amanã. O total de 17 textos, resumidos 
e dirigidos a um público de não especialis-
tas, representa a contribuição de quase 60 
profissionais. A quase totalidade destes foi, 
ou continua sendo, formada por membros 
do Instituto Mamirauá, sejam eles pesqui-
sadores contratados para compor o quadro 
permanente da instituição, ou bolsistas 
que assim permaneceram entre nós apenas 
temporariamente, mas tempo suficiente 
para deixarem suas importantíssimas con-
tribuições científicas. Este conhecimento, 
associado à sabedoria tradicional dos mo-
radores, é o que permite a definição de al-
ternativas eficientes de uso sustentável dos 
recursos naturais, a principal estratégia de 
conservação da biodiversidade adotada pelo 
Instituto Mamirauá.

Nunca é demais enfatizar que é por meio do 
longo e cuidadoso processo de construção e 
transmissão de conhecimentos, sejam eles 
científicos ou tradicionais, que as socieda-
des humanas conseguem entender de modo 
peculiar o mundo em que vivem e definir os 
caminhos que desejam seguir. Estes proces-
sos, muitas vezes desprezados pelos gover-
nos, são aqueles responsáveis por carregar 
consigo o futuro de todos nós.

Helder Lima de Queiroz
Pesquisador
IDSM-OS
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A Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã foi criada através do Decreto Esta-
dual n° 19.021, de 4 de agosto de 1998, com 
uma área de aproximadamente 2,3 milhões 
de hectares. É uma Unidade de Conservação 
(UC) de Uso Sustentável e, a segunda de sua 
categoria criada no Brasil. O órgão gestor da 
RDSA é o Departamento Estadual de Mu-
danças Climáticas e Unidades de Conser-
vação (DEMUC) da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente do Amazonas (SEMA/AM).

A UC está inserida no Corredor Central da 
Amazônia. É limítrofe a oeste com a Ter-
ra Indígena Cuiu-Cuiu e a RDS Mamirauá, 
a norte com a Reserva Extrativista do Rio 
Unini e, a nordeste, com o Parque Nacional 
do Jaú. Localiza-se na Amazônia Central, a 
cerca de 680 km de Manaus por via fluvial 
no médio curso do rio Solimões, cobrindo 
parte das bacias de drenagem deste rio, do 
rio Japurá e do rio Negro. Tem uma compo-
sição de ambientes Várzea, Paleovárzea e 
Terra-Firme. Seu território sobrepõe-se aos 
territórios de quatro municípios do estado 
do Amazonas. Aproximadamente 46,4% da 
RDSA está no interior do município de Bar-
celos, 30,9% no de Maraã, 13,4% no muni-
cípio de Coari e 9,3% no de Codajás. 

No Levantamento Sociodemográfico reali-
zado em 2011 pelo Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável Mamirauá, a popula-
ção da UC era de aproximadamente 4 mil 
pessoas, ocupando cerca de 86 localidades 
e 648 domicílios. As regiões mais ocupa-
das da UC são a Margem esquerda do Rio 
Japurá, o Paraná do Coraci, o Rio Cubuá e 
arredores, o Lago Amanã e arredores e a 
margem direita do Rio Unini. A entidade 
representativa da população é a Central 

das Associações da RDSA (CAMURA). Esta 
também é a concessionária da Concessão 
de Direito Real de Uso (CDRU), que regula-
riza a situação fundiária da UC, concedida 
pelo Governo Estadual do Amazonas.

Entre as atividades em desenvolvimento na 
RDSA, podemos citar a agricultura de sub-
sistência e comercial, a pesca de subsistên-
cia e comercial, o extrativismo madeireiro 
e não-madeireiro, o artesanato de cipós e 
talas, o manejo de peixes ornamentais e ar-
tefatos de barro. Das atividades potenciais 
se destacam o turismo cultural em sítios 
arqueológicos, a criação de pequenos ani-
mais e o manejo de abelhas.  As atividades 
de pesca e caça ilegal se apresentam como 
atividades conflitantes na UC.

Por fim, a RDSA possui alguns reconheci-
mentos, como Patrimônio Mundial Natu-
ral pela Unesco (Membro do Complexo de 
Áreas Protegidas da Amazônia Central); é 
Membro da Reserva da Biosfera da Ama-
zônia Central-RBAC e, mais recentemente, 
se tornou Sítio da Convenção de RAMSAR - 
Área Úmida de Importância Internacional.

TERRITÓRIO 
DA RESERVA DE 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL AMANÃ

C a e t a n o  L .  B .  F r a n c o
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Fonte: IDSM/Banco de Dados Geográficos, 2018.

Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã. 
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Introdução

A dinâmica dos processos naturais, que ao 
longo do tempo altera a extensão e a distri-
buição dos ambientes e dos processos eco-
lógicos vigentes, influencia os padrões de 
ocupação e de uso do território e dos recur-
sos naturais. Nesse sentido, a compreensão 
desses processos é importante, pois além de 
fornecer um quadro estático da configura-
ção atual do espaço e das paisagens, iden-
tifica as dinâmicas que servem de base para 
prever cenários socioecológicos futuros. 

 A diversidade e a distribuição dos elemen-
tos naturais do espaço geográfico são de 
evidente importância para os processos de 
constituição e transformação social. A re-
levância da composição natural do espaço 
para a sociedade se deve a múltiplos aspec-
tos presentes em um espectro que abrange 
desde as razões mais materiais e objetivas 
(e.g. fonte de recursos) até os motivos ima-
teriais e subjetivos, como a significância 
cultural e simbólica dos ambientes sagrados 
para a identidade coletiva de grupos sociais 
(SOUZA, 1997). 

Os elementos abióticos conformam o pa-
trimônio de geodiversidade de uma região, 
“a estrutura e os processos que afetam es-
tas características abióticas dão os forma-
tos estético, cultural e biológico de uma área 
protegida e são fundamentais para um ma-
nejo adequado destas áreas” (FVA, 2009, p. 
11). Nesse sentido, na adoção de estratégias 
para a gestão de áreas protegidas é impor-
tante considerar os aspectos físicos, além 
dos aspectos biológicos e socioculturais.

Neste trabalho, sintetizam-se alguns dos 
principais elementos do meio físico da Re-
serva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã (RDSA), Unidade de Conservação 
(UC) de uso sustentável, localizada no es-
tado do Amazonas, baseando-se em uma 
perspectiva metodológica da geografia fí-
sica e na revisão abrangente da literatura 
científica nesse campo. Quando possível e 
pertinente, recorre-se à análise e interpre-
tação de imagens de sensoriamento remoto 
para adicionar conclusões complementares 
àquelas fornecidas pela literatura.

 

História Geológica

A geografia da Amazônia foi formada du-
rante três fases geológicas principais (HO-
ORN e WESSELINGH, 2011). A primeira delas 
teve início no Proterozóico (de 3 a 1 bilhão de 
anos AP) e foi marcada por intenso magma-
tismo e por processos tectônicos que leva-
ram à formação do Cráton Amazônico. Esse 
cráton forma grande parte da plataforma 
continental sul-americana e está bordeado 
por cinturões orogênicos do Proterozóico 
Inicial. A segunda principal fase geológica 
regional está associada ao rifteamento e à 
ruptura do supercontinente Pangea, cul-
minando com a abertura da bacia oceâni-
ca atlântica no Jurássico (195 M.a.). Com a 
separação dos continentes sul-americano, 
africano e eurasiano, finda no Cretáceo, re-
tomou-se o processo de preenchimento das 
bacias sedimentares intracratônicas (120 
M.a). A terceira, e também fase geológica 
final principal, foi determinada por modifi-
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cações na configuração das placas tectôni-
cas ao longo do Pacífico, sendo, em última 
instância, responsável pelos pulsos de so-
erguimento da Cordilheira dos Andes – que 
atingiram seu clímax durante o Mioceno 
Tardio e Plioceno (10-4 M.a), exercendo 
papel determinante no futuro geográfico e 
biogeográfico da Bacia Amazônica. 

Atualmemente, cruzando o Cráton Ama-
zônico em alinhamento E-W, encontra-se 
uma ampla faixa de sinéclise coberta por 
pacotes sedimentares Fanerozóicos que o 

recobrem e dividem o Cráton Amazônico 
em dois escudos: o Escudo das Guianas, ao 
norte, e o Escudo do Brasil Central, ao sul 
(Figura 1). Essas coberturas sedimentares 
Paleozóicas atingem até 5 mil metros de es-
pessura e, na calha principal do sistema flu-
vial Solimões/Amazonas, estão divididas, 
de E para W, nas bacias sedimentares do 
Marajó, Amazonas, Solimões e Acre. Essas 
bacias foram separadas por feições estrutu-
rais positivas - chamadas arcos estruturais 
-, de orientação geral NW-SE que as indivi-
dualizaram geologicamente (WANDERLEY-
-FILHO e COSTA, 1991). 

Figura 1 - Representação altimétrica da América do Sul derivada do modelo digital de superfície 
da missão SRTM.

Fonte: SRTM, 2000.
Nota: Imagem de radar interferométrico da missão Shuttle Radar Topography Mission/SRTM.
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A área da RDSA estende-se sobre a bacia se-
dimentar do Solimões, delimitada pelo Arco 
Purus, à leste, e pelo Arco Iquitos, à oes-
te. Entre esses arcos, o Arco Carauari forma 
um alto regional de rampa suave norte-sul, 
responsável pelo controle da distribuição de 
sedimentos ao longo da bacia do Solimões, 
especialmente antes do Mesozóico (WAN-
DERLEY-FILHO et al., 2010). O Arco de Ca-
rauari divide a bacia sedimentar do Solimões 
em duas sub-bacias: Jandiatuba, a oeste, so-
toposta por rochas ígneas e metamórficas, 
e cuja espessura do pacote sedimentar pode 
atingir até 3100 metros, e Juruá, a leste, com 
3.800 m de espessura de sedimentos, sobre 
substrato semelhante, além de riftes prote-
rozóicos (EIRAS et al., 1994).  

Duas sequências sedimentares Fanerozói-
cas de primeira ordem constituem o preen-
chimento da Bacia do Solimões. A mais an-
tiga e significativa delas é Paleozóica, com 
origem no Ordoviciano Inicial, contendo as 
rochas fonte e reservatório de seu sistema 
petrolífero, além de extensivas intrusões de 
diabásio na forma de diques e soleiras. Essa 
sequência foi interrompida posteriormente 
no Permiano, na fase inicial de colisão en-
tre os continentes de Gondwana e Laurásia. 
Esse evento ocasionou um longo período 
de hiato deposicional através do Triássico, 
do Jurássico e do Cretáceo Inicial. A segun-
da e mais recente sequência deposicional 
de primeira ordem é relativamente delga-
da e corresponde às sequências Mesozói-
cas e Cenozóicas do Cretáceo e do Neógeno. 
Elas recobrem completamente as sequên-
cias Paleozóicas e, diferentemente da vizi-
nha Bacia do Amazonas, não são conheci-
dos afloramentos da sequência Paleozóica 
(WANDERLEY-FILHO et al., 2010). 

Essas duas sequências principais que pre-
encheram a Bacia do Solimões consistem 
de pacotes sedimentares separados por dis-
cordâncias bem marcadas, formando seis 
supersequências, que serão aqui descritas 
conforme Eiras et al. (1994a, 1994b) e Wan-
derley-Filho et al. (2010). A superseqüência 
Ordoviciana (i) consiste da primeira incur-
são marinha na região e é representada pe-
las formações Benjamim Constant (clásticos 
neríticos) - restritas à sub-bacia de Jandia-
tuba. Essa transgressão marinha vinda de 
oeste é também bem documentada por fá-
cies proximais correlacionáveis a esses sis-
temas distais. No Siluriano Inicial, tem-se a 
primeira manifestação do Arco de Carauari 
como um divisor das sub-bacias. Neste pe-
ríodo, ocorreu a segunda incursão marinha 
de oeste, que cobriu apenas o extremo oeste 
da sub-bacia de Juruá, não muito além do 
Arco Carauari. Essa constitui a segunda su-

persequência, Siluro-Devoniana (ii), que é 
estratigraficamente representada pela For-
mação Jutaí (clásticos e calcários neríticos). 
Durante a terceira incursão marinha, no 
Devoniano Médio, o papel do Arco Carauari 
como divisor das sub-bacias torna-se evi-
dente. O clima frio é marcado por depósitos 
glaciais que recobrem essa terceira super-
seqüência Devoniano-Carbonífera (iii), re-
presentada por rochas sedimentares mari-
nhas e glácio-marinhas do Grupo Marimari 
(formações Uerê e Jandiatuba), que ultra-
passam o Arco de Carauari, estendendo-se 
para a sub-bacia de Juruá. 

O Grupo Tefé (formações Juruá, Carauari e 
Fonte Boa) é representativo da quarta su-
persequência, Carbonífero-Permiana (iv), e 
diz respeito à quarta e última incursão ma-
rinha na Bacia do Solimões. Seus clásticos, 
carbonatos e evaporitos marinhos e conti-
nentais são encontrados em quase toda esta 
bacia. Durante esta época, o clima tornou-
-se quente e úmido, favorecendo o desen-
volvimento de barras de maré e dunas eóli-
cas costeiras que, posteriomente, vieram a 
constituir clásticos e carbonatos, as melho-
res rochas reservatórios da bacia. Elas fo-
ram seguidas pelo desenvolvimento de uma 
espessa sequência de evaporitos marinhos e 
continentais que agiram como um selador 
efetivo para os campos de petróleo da Bacia 
do Solimões. Do Grupo Tefé, apenas a For-
mação Carauari tem continuidade física na 
Bacia Amazônica, representada pelas for-
mações Itaituba e Nova Olinda (REIS e AL-
MEIDA, 2010).

Não há qualquer evidência de sistemas de-
posicionais Triássicos ou Jurássicos na Ba-
cia do Solimões. Pelo contrário, intensos 
processos erosionais foram desencadeados 
durante esses períodos devido à orogenia 
Herciniana e a soerguimentos causados 
por extensas intrusões de soleiras de dia-
básio entre as sequências do Carbonífe-
ro-Permiano (CUNHA et al., 1994). Essas 
manifestações magmáticas são datadas de 
aproximadamente 204 M.a. (Triássico) e 
coincidem com o magmatismo Penatecaua, 
amplamente reconhecido ao longo da plata-
forma continental brasileira e que é relacio-
nado à abertura do Oceano Atlântico Central 
(WANDERLEY-FILHO et al., 2005, 2007). 
Estima-se, através de modelos e análises 
termo-mecânicas da espessura total das 
intrusões de diabásio, que pelo menos 800 
metros de depósitos Permianos foram ero-
didos nesse período (WANDERLEY-FILHO 
et al., 2010).

A supersequência Cretácea (v) correspon-
de aos depósitos fluviais da Formação Alter 
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do Chão, preservados devido à subsidência 
retomada no Cretáceo Tardio nas bacias do 
Solimões e Amazonas e que está relacionada 
à orogenia Andina. Esta fase foi dominada 
pela erosão das rochas paleozoicas, com seu 
retrabalhamento eólico, e pela passagem 
para um sistema lacustrino e fluvial anas-
tomosado e meandrante, que ainda drena-
vam para o Oceano Paleopacífico ou Mar do 
Caribe, e que foi responsável pela deposição 
da Formação Alter do Chão. Esse primeiro 
ciclo foi seguido pela progradação de de-
pósitos sedimentares fluviais, lacustrinos 
e deltáicos intercalados com conglomera-
dos. Os leitos de arenitos são de granulo-
metria fina a média, vermelhos, variegados 
e cauliníticos. Muitas bandas massivas de 
limonita ocorrem entre essas deposições e a 
parte superior, por vezes, formando platôs 
capeados por bauxita. 

O soerguimento andino ocorrido no Cretá-
ceo-Paleógeno inicia o isolamento da bacia 
fluvial amazônica. A sobrecarga dessa oro-
genia sobre a placa litosférica sul-america-
na causou flexuramentos, responsáveis pela 
mudança do centro de deposição dos sedi-
mentos Cenozóicos para as bacias subandi-
nas (WANDERLEY-FILHO et al., 2010). Du-
rante o Mioceno, os sistemas fluviais deram 
lugar a extensos sistemas de lagos rasos e 

áreas úmidas que depositaram camadas la-
mosas da seção mais antiga da Formação 
Solimões. Com a conformação final da Cor-
dilheira dos Andes, durante o Neógeno, a 
bacia de drenagem começou a receber altas 
cargas sedimentares originárias das mon-
tanhas, reorganizando o sistema fluvial e o 
redirecionando para o Oceano Atlântico – o 
moderno sistema fluvial transcontinental 
Solimões/Amazonas (HOORN et al., 1995).

A supersequência Terciária (vi) correspon-
de aos pelitos e arenitos fluviolacustres 
Miopleistocênicos da Formação Solimões, 
depositados em conexão com a orogenia 
Andina. Essa unidade forma uma cunha 
sedimentar, desde o Arco Purus até as ba-
cias subandinas, atingindo mais de 7.000 
m de espessura (WANDERLEY-FILHO et al., 
2010; MOSMANN et al., 1986). Superficial-
mente, em toda área da RDSA, atualmente, 
predomina a Formação Içá, que é produto 
de sedimentação pleistocênica e foi depo-
sitada em ambiente fluvial de oeste para 
leste, composta litologicamente por areni-
tos silto-argilosos amarelo avermelhados, 
(MELO e VILLAS BOAS, 1993). Em menor 
proporção, e ao longo das planícies fluviais 
atuais da área, ocorrem aluviões Holocêni-
cos (Figura 2).

Figura 2 - Unidades Geológicas na região da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã.

Fonte: IDSM/Banco de Dados Geográficos, 2017.
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Conformação Superficial das Paisagens

Geomorfologia e relevo

O território do estado do Amazonas é com-
partimentado em nove domínios geomor-
fológicos: (i) Planície Amazônica; (ii) Tabu-
leiros da Amazônia Centro-Ocidental; (iii) 
Domínio Colinoso da Amazônia Ocidental; 
(iv) Baixos Platôs da Amazônia Centro-O-
riental; (v) Superfícies Aplainadas do Nor-
te da Amazônia; (vi) Planalto Residual do 
Norte da Amazônia; (vii) Planalto do Di-
visor Amazonas-Orenoco; (viii) Superfí-
cies Aplainadas do Sul da Amazônia e (ix) 
Planaltos Dissecados do Sul da Amazônia 
(DANTAS e MAIA, 2010). 

Segundo o mapeamento geomorfológico 
realizado pelo Serviço Geológico do Brasil 
(CPRM, 2007), cerca de 81% do território da 
RDSA é constituído pelo domínio dos Tabu-
leiros da Amazônia Centro-Ocidental, deno-
minado em trabalhos anteriores (e.g. Projeto 
RADAMBRASIL) como Planalto Rebaixado 
da Amazônia Ocidental. Nessa região, esse 
domínio é totalmente representado pela 
unidade geomorfológica classificada por De-
pressão do Solimões – Unini (IBGE, 2009). 

No interior da RDSA, as formas são majo-
ritariamente compostas por modelados de 
dissecação (65% da área da RDSA, conf. 
Figura 3), cujo relevo consiste de formas 
de topos tabulares, conformando feições 
de rampas suavemente inclinadas e lom-
bas esculpidas em coberturas sedimenta-
res inconsolidadas, denotando um eventual 
controle estrutural (BARBOSA et al., 1978). 
De acordo com a análise do Modelo Digital 
de Elevação, derivado dos dados da missão 
de radar orbital SRTM (Shuttle Radar To-
pography Mission/SRTM-DEM), esses to-
pos tabulares possuem baixa amplitude de 
relevo, geralmente menor que 15 metros. A 
extensão espacial e as dimensões dos topos 
tabulares, aliadas ao baixo grau de incisão 
da drenagem, indicam que a região passou 
por um processo de aplainamento anterior 
a instalação da drenagem atual. Com o fraco 
retrabalhamento hidrológico recente, ori-
ginaram-se os interflúvios tabulares atuais, 
que equivalem a uma fase inicial de disseca-
ção desses relevos aplainados, cuja idade é 
de difícil determinação, sendo, porém, ad-
mitida a do Pleistoceno Tardio (BARBOSA et 
al.,1978).

Os modelados de aplainamento constituem 
uma segunda categoria de modelado 

Figura 3 - Mapa geomorfológico da RDSA representando os 3 tipos de modelados presentes em 
cada domínio geomorfológico.

Fonte: IDSM/Banco de Dados Geográficos, 2017.
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superficial dos tabuleiros interfluviais. 
Cobrindo 12% da área superficial da RDSA, 
restringem-se à porção mais ao norte, 
cruzando toda sua extensão no sentido leste-
oeste. São representados por pediplanos 
formados durante fases sucessivas de 
retomada dos processos de erosão, gerando 
sistemas de planos inclinados, às vezes 
levemente côncavos. Na maioria dos casos, 
essas formas encontram-se inumadas 
por coberturas detríticas e/ou mantos de 
alteração (BARBOSA et al., 1978). Muito 
embora tenham ocorrido comprovados 
paleoclimas mais secos na Amazônia 
durante o Quaternário (DANTAS e MAIA, 
2010), é inegável a marcante influência 
do intemperismo químico em ambiente 
quente e úmido sobre os relevos da região. 
Disso implica que dificilmente poderia-se 
explicar a evolução geomorfológica da área 
evocando, apenas, a geração de pediplanos 
em clima semiúmido (DANTAS e MAIA, 
2010). Portanto, pode-se sugerir um 
predomínio de processos de etchplanação 
(BÜDEL, 1982),  com o rebaixamento 
progressivo do relevo da região, por 
meio da lenta denudação das superfícies 
de aplainamento, condicionada por 
progressivo rebaixamento do nível de base.

Por fim, a terceira categoria de modelado 
encontrado nas formas de topos tabulares 
da RDSA, constitui-se de modelados de 
acumulação interfluviais (21% da RDSA). 
São definidos por planos convergentes 
abaciados (côncavos) de composição 
arenosa e/ou argilosa em posição 
interfluvial e sujeitos a inundações. Essas 
áreas podem apresentar arreismo ou 
impedimento de drenagem, devido ao 
terreno depressivo, com lagoas fechadas 
ou precariamente incorporadas à rede de 
drenagem. São interpretadas por Barbosa 
et al. (1978) como playas e sugerem zonas 
de antiga deposição, que hoje são cobertas 
por vegetação de formações pioneiras ou 
campinas/campinaranas, onde domina 
a vegetação de gramíneas. As gramíneas 
costumam dominar o interior dessas áreas, 
mas o estrato arbustivo avança sobre elas 
e o arbóreo sobre o arbustivo, das bordas 
para o interior, com espécies de palmeiras 
colonizando primeiro as áreas arbustivas, 
seguidas por árvores copadas (BARBOSA et 
al., 1978). 

Cerca de 17% da área da RDSA é composta 
por formações pertencentes ao domínio 
geomorfológico da (i) Planície Amazônica, 
que é representada pelas planícies de 
inundação e terraços fluviais ao longo dos 
principais canais fluviais que drenam a 
RDSA. Mais da metade dessas formações 

fluviais (55%) ocorrem na porção oeste 
da RSDA e são parte da ampla planície 
de inundação do rio Solimões, que nessa 
região atinge cerca de 50 km de largura. Tais 
formas de relevo consistem nas majoritárias 
zonas deposicionais ativas da Amazônia, 
excetuando-se as pequenas e isoladas 
regiões interfluviais, com deposição 
lenta de material fino (e.g. playas). Essas 
planícies aluviais, normalmente recobertas 
por vegetação de igapó e matas de várzea 
adaptadas a ambientes inundáveis, são 
compostas por depósitos sedimentares 
atuais ou subatuais, sendo os terraços 
fluviais correlatos ao Pleistoceno Superior, 
e as planícies de inundação, ao Holoceno 
(DANTAS e MAIA, 2010). 

Através da análise do SRTM-DEM, é possível 
observar que há um gradiente altitudinal 
geral de direção W-E na RDSA, formando 
um declive geral muito suave, desde cerca de 
80 metros acima do nível do mar (m.a.n.m.), 
na região NW, até cerca de 50 m.a.n.m. no 
extremo leste da área (Figura 4). Portanto, 
um desnível de 30 metros que se estende 
por 230 quilômetros. É possível identificar 
três distintos patamares: (1) do ponto A até 
o rio Braquinho, cujas altitudes situam-se 
em torno dos 70 m.a.n.m.; (2) deste rio até 
o rio Arara, em média 5-10 metros abaixo; 
e (3) a partir daí, em um declive mais 
acentuado, até as planícies de inundação 
do rio Unini. Observa-se também, com 
auxílio de interpretação visual de imagens 
de sensores orbitais óticos (e.g. Landsat 5/
TM, Landsat 8/OLI), que não há um divisor 
de drenagem preciso entre os rios que se 
dirigem para o rio Negro e os que se dirigem 
para o rio Solimões. Os afluentes da margem 
direita do rio Negro são mais longos que 
os da margem esquerda do rio Solimões. 
O mapeamento geomorfológico efetuado 
pelo Projeto RADAMBRASIL indicou que 
a área foi afetada por basculamentos que 
deslocaram os rios para NW e criaram uma 
assimetria, tanto de margens como das 
bacias dos rios Negro e Solimões, sugerindo 
que movimentos de báscula originados de 
processos de neotectônica também atuaram 
na área no sentido de inclinar regionalmente 
o terreno em direção ao rio Negro. A partir 
das áreas de paleovárzea onde localiza-se 
o lago Amanã, a leste, a rede de drenagem 
dirige-se para a Bacia do Rio Negro. 
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Figura 4 - Mapa hipsométrico da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá.

Fonte: IDSM/Banco de Dados Geográficos, 2017.

A região do lago Amanã e de seus tributários 
situa-se em posição topograficamente 
intermediária com relação às porções 
centro-leste da RDSA e às várzeas atuais, 
a oeste (ver Figura 4). Essa região está 
delimitada pelo curso superior do rio Piorini 
e por seu prolongamento para noroeste, 
constituindo um marcado alinhamento 
hipsométrico, claramente visível no SRTM-
DEM. Para oeste desta quebra de relevo, e em 
direção às várzeas do rio Solimões, situa-
se o que é reconhecido como paleovárzea 
(IRION, 1976). A região apresenta formas 
deposicionais típicas das atuais várzeas, 
mas com suas feições levemente suavizadas 
e posicionadas cerca de 15-20 metros acima 
das altitudes das atuais várzeas. São visíveis 
sucessivas cristas lineares, por vezes 
recurvadas, entremeadas por depressões 
que resultaram de processos deposicionais 
fluviais rítmicos. Essas paleovárzeas são 
estimadas como sendo do Pleistonceno 
Tardio, formadas durante o último período 
interglacial, o Sangamoniano (75 – 125 
mil anos A.P) (IRION et al., 2010). Embora 
ainda não se tenha conhecimento de 
descrições de perfis sedimentares que 
permitam estimativas de idade precisa 
destas paleovárzeas, trabalhos de campo 

realizados em 2002 pelo Dr. Georg Irion 
concluiram que pode haver ao menos duas 
gerações de paleovárzeas nos arredores do 
lago Amanã (IRION et al., 2010). 

O lago Amanã mostra margens recurvadas 
semelhantes a arcos de praia, que, pela 
grande extensão superfícial de seu espelho 
d’água, possibilita a formação de ondas que 
ocasionam trabalho de abrasão semelhante 
àqueles que se verifica em zonas litorâneas 
(BARBOSA et al., 1978). Esse mecanismo 
contribui para acentuar os recurvamentos 
das margens, configurando as praias. 

Mesmo fora da atual planície de inundação 
ativa, o lago Amanã se conecta aos rios 
Solimões e Japurá através de furos e 
paranás. Nas épocas da enchente e da 
cheia, esses canais, que em outros períodos 
dão vazão para o lago, passam a correr 
em sentido contrário, levando as águas 
dos rios e os seus sedimentos para dentro. 
A influência desse processo através do 
sistema de furos e paranás é evidenciada 
pela progressão de zonas de colmatagem 
em sua foz, formando depósitos de deltas 
internos no lago. Esses depósitos deltáicos, 
por sua configuração alongada, atuam 
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Figura 5 - Processo de colmatação do lago Urini de 1986 a 2015 por desenvolvimento de deltas internos.

Fonte: IDSM, 2017
Nota: Composições coloridas dos sensores Landsat 5/MSS (18/10/1986), Landsat 5/TM (22/08/2006) e Landsat 8/OLI (19/11/2015). 

Em sentido norte-sul, a porção sul do lago Amanã e, perpendicular a ele, o lago Urini com processo de colmatação.

no sentido de isolar pequenas porções 
do corpo principal do lago Amanã. Esse 
processo ocorre a cada cheia, havendo 
uma colmatagem progressiva. Registra-se, 
ainda, o isolamento e a colmatagem do lago 
Urini, disposto em ângulo de 90 graus em 
relação ao lago Amanã, que, no passado, 

formava com este um corpo hídrico 
unificado. Com a evolução deste processo, 
o lago Urini tende a ser colmatado, dando 
lugar a um furo que ligará o lago Amanã 
ao paraná Tambaqui e a um sistema de 
pequenos lagos marginais (Figura 5). 

1986 2006 2015

Solos

Segundo o mapeamento de solos, atualizado 
pelo IBGE (2006), 65,8% da área da RDSA é 
composta de Argissolos. O restante da área 
divide-se entre Plintossolos (9,6%), Gleis-
solos (14,6%), Espodossolos (6,6%) e Neos-
solos (1,2%), além de 2,1% de área superfi-
cial de corpos hídricos. Estão presentes oito 
classes de solo (Figura 6), considerando-se 
até o 4° nível categórico (subgrupo): (i) AR-
GISSOLO AMARELO Alítico; (ii) ARGISSOLO 
AMARELO Distrófico; (iii) ARGISSOLO VER-
MELHO-AMARELO Distrófico; (iv) ESPO-
DOSSOLO HUMILÚVICO Hidro-hiperespes-
so; (v) GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico; 
(vi) GLEISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico; (vii) 
NEOSSOLO FLÚVICO Ta Eutrófico e (viii) 
PLINTOSSOLO ARGILÚVICO Alítico. Devido 
à carência de dados in-situ que permitam a 
adequada descrição dos atributos químicos 
e físicos dos solos, bem como considerações 
em termos de aptidão agrícola, as classes 
existentes na RDSA estão descritas conforme 
o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 
(EMBRAPA, 2006).
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De modo geral, os argissolos possuem perfis 
bem desenvolvidos, de profundos a mediana-
mente profundos. Essa classe constitui-se de 
solos minerais, não hidromórficos, que 
tem como características diferenciais um 
horizonte B textural (Bt), com textura 
franco-arenosa ou mais fina, onde houve 
incremento de argila por migração verti-
cal (iluviação) imediatamente abaixo de 
qualquer tipo de horizonte superficial, ex-
ceto o hístico. São solos que variam de for-
te a moderamente ácidos, de bem a mode-
radamente drenados, com saturação por 
bases alta ou baixa, predominantemente 
cauliníticos e com relação molecular Ki 
variando de 1,0 a 2,3, em correlação com a 
baixa atividade das argilas. 

Disposto em sentido leste-oeste, em uma 
faixa ao norte da RDSA, encontra-se o AR-
GISSOLO AMARELO Alítico (23,6% da área), 
que reflete o caráter crômico amarelado da 
maior parte dos primeiros 100 cm do hori-
zonte B desses solos, e mais de 50% do com-
plexo de troca de cátions saturados pelo íon 
alumínio. O ARGISSOLO AMARELO Distrófi-
co (35,1% da área) encontra-se entremeado 
em forma de manchas em meio ao ARGIS-
SOLO AMARELO Alítico,  cobrindo a maior 
parte da região definida como paleovárzea. 
O caráter distrófico diz respeito à baixa pro-

porção (< 50%) de cátions básicos trocáveis 
na maior parte do horizonte subsuperfícial. 

No interior destes, em maior proporção nas 
áreas de paleovárzeas, e em menor propor-
ção em meio ao ARGISSOLO AMARELO Alí-
tico, a noroeste, encontra-se o ESPODOS-
SOLO HUMILÚVICO Hidro-hiperespesso 
(6,6% da RDSA). Os caracteres humilúvico 
e hidro-hiperespesso dizem respeito à pre-
sença de horizonte B espódico após 200 cm 
da superfície do solo, e permanecem satu-
rados com água em um ou mais horizontes 
dentro de 100 cm da superfície do solo, du-
rante algum tempo, na maioria dos anos (ou 
são artificialmente drenados).

Os espodossolos são solos predominante-
mente arenosos, caracterizados por um ho-
rizonte B espódico, ou seja, com acumulação 
iluvial de matéria orgânica, e compostos de 
alumínio, com presença ou não de ferro. Em 
geral, a estrutura do horizonte B espódico 
é maciça e pode se apresentar sob a forma 
consolidada e de consistência extremamente 
dura, por conta da cimentação por matéria 
orgânica ou ferro, denominado “orstein”. 
São solos geralmente profundos, com acen-
tuado contraste de cor entre os horizontes, 
apresentando reduzida fertilidade, forte-
mente ácidos. Devido à limitada drenagem 

Figura 6 - Distribuição das classes de solo no interior da RDSA.

Fonte: IDSM/Banco de Dados Geográficos, 2017.
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do horizonte espódico, há um encharca-
mento temporário nos períodos de maio-
res precipitações. Paradoxalmente, esses 
solos, pela textura arenosa e pela estrutura 
em grãos soltos, apresentam reduzida ca-
pacidade de armazenamento de água. Por 
conseguinte, a vegetação que cresce nesses 
locais sofre períodos de estresse por defi-
ciência hídrica nos períodos de estiagem. 
Possuem sérias restrições ao uso agrícola, 
condicionadas à sua textura arenosa, à fer-
tilidade natural muito baixa e em função 
da reduzida capacidade de reter água e nu-
trientes, e, no caso do horizonte espódico 
cimentado (“orstein”), há restrições pelo 
excesso de água, devido à drenagem defi-
ciente do horizonte espódico. 

Os Gleissolos perfazem cerca de 14,6% da 
RDSA e estão restritos às planícies de inun-
dação dos corpos hídricos principais que 
drenam a RDSA e às áreas a oeste, nas pla-
nícies de inundação do rio Solimões. A na-
tureza do material de origem, a posição na 
paisagem (pequena diferença de cota em re-
lação ao nível das águas no período seco), as 
condições restritas de drenagem e as inun-
dações periódicas a que estão sujeitos esses 
solos resultam em reduzida taxa de intem-
perismo, sendo, por isso, os solos mais no-
vos da paisagem. O GLEISSOLO HÁPLICO Tb 
Distrófico (6,4% da área) possui argilas de 
baixa atividade (< 27 cmolc/kg de argila) e 
baixa saturação por bases (< 50%) na maior 
parte dos primeiros 120 cm do perfil a partir 
da superfície do solo, e dizem respeito aos 
solos formados nas planícies de inundação 
da rede de drenagem da RDSA. O GLEISSO-
LO HÁPLICO Ta Eutrófico (8,2% da área), 
por outro lado, possui argilas de alta ativi-
dade (≥ 27 cmolc/kg de argila) e alta satura-
ção por bases (≥ 50%).

Os Gleissolos são solos hidromórficos cons-
tituídos por material mineral, que apresen-
tam horizonte glei dentro de 150 cm da su-
perfície, imediatamente abaixo de horizon-
te A ou E (gleizados ou não), ou de horizonte 
hístico com menos de 40 cm de espessura. 
Não apresentam horizonte vértico ou ho-
rizonte B textural com mudança textural 
abrupta acima ou coincidente com hori-
zonte glei, tampouco qualquer outro tipo de 
horizonte B diagnóstico acima do mesmo. O 
horizonte plíntico, quando presente, deve 
estar a uma profundidade superior a 100 
cm da superfície do solo. O horizonte glei é 
um horizonte mineral, C, B, E ou A, subsu-
perficial ou eventualmente superficial, ca-
racterizado por condições anaeróbicas com 
consequente redução do íon férrico para o 
íon ferroso - no processo denominado glei-
zação - devido, principalmente, à presença 

de água estagnada no perfil por um período 
ou o ano todo. 

O NEOSSOLO FLÚVICO Ta Eutrófico perfaz 
1,2% da área da RDSA e está restrito ao seu 
extremo oeste, nas planícies de inundação 
do rio Solimões. Essa classe de solo com-
preende os solos minerais pouco desenvol-
vidos, apresentando pequena expressão dos 
processos pedogenéticos em consequência 
das características do próprio material, por 
sua resistência ao intemperismo ou pela 
composição química, e ainda pelo relevo, 
condições que podem impedir ou limitar a 
sua evolução. Os Neossolos Flúvicos estão 
associados principalmente aos diques alu-
viais e às partes mais elevadas do interior da 
várzea, enquanto os Gleissolos ocorrem na 
parte mais interior e mais rebaixada da vár-
zea. Possuem argilas de alta atividade, e o 
caráter eutrófico está associado ao proces-
so de colmatagem de sedimentos ricos em 
nutrientes do rio Solimões. São solos de ele-
vada fertilidade natural, entretanto, apre-
sentam sérias restrições às culturas perenes 
e à silvicultura, devido, principalmente, ao 
alagamento durante longos períodos.  

Os Plintossolos são solos minerais que 
apresentam horizonte plíntico, ou seja, ho-
rizonte mineral de espessura igual ou maior 
que 15 cm, caracterizado pela presença de 
plintita em quantidade igual ou superior 
a 15% por volume de solo. Os Plintossolos, 
normalmente, são encontrados em áreas 
deprimidas, planícies aluvionais e terços 
inferiores de encosta, situações que impli-
cam reduzida drenagem. Dentro da RDSA, 
localizam-se nas áreas de tabuleiros inte-
fluviais e em uma mancha isolada entre os 
lagos Amanã e Urini. Estão representados 
pela classe PLINTOSSOLO ARGILÚVICO Alí-
tico e perfazem cerca de 9,6% da área da 
Reserva. O caráter argilúvico diz respeito ao 
horizonte B textural, coincidindo com o ho-
rizonte plíntico.

Conformação das Paisagens e Ocupação 
Humana

A descrição da dinâmica de alguns elemen-
tos abióticos do meio físico da RDSA, além 
de propor um cenário sobre a conformação 
da paisagem natural, pode, a partir das lo-
calidades de uso e ocupação do território 
pelas comunidades locais da UC, fornecer 
subsídios para compreensão da atual paisa-
gem geográfica. Esse conceito de paisagem, 
segundo Corrêa e Rosendahl (1998), é visto 
por Sauer, como: 
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[...] um conjunto de formas naturais 
e culturais associadas em uma dada 
área, é analisada morfologicamen-
te, vendo-se a integração das formas 
entre si e o caráter orgânico ou quase 
orgânico delas. O tempo é uma variá-
vel fundamental. A paisagem cultural 
ou geográfica resulta da ação, ao lon-
go do tempo, da cultura sobre a paisa-
gem natural. (CORRÊA e ROSENDAHL, 
1998, p. 9).

A compreensão de aspectos físicos e cul-
turais de uma Unidade de Conservação de 
uso sustentável é importante para norte-
ar o planejamento e o ordenamento de uso 
e ocupação dos territórios em processos de 
gestão participativa. As populações huma-
nas moradoras da RDSA são constituídas de 
pequenos produtores familiares que combi-
nam diversas atividades econômicas, prin-
cipalmente a agricultura (ALENCAR, 2010). 
Os fatores abióticos estão diretamente rela-
cionados à dinâmica das atividades desen-
volvidas pelos comunitários.

Essas comunidades ocupam principalmente 
as margens do lago Amanã, dos paranás do 
Amanã, Castanho, Coraci e Cubuá, e dos rios 
Copeá, Japurá e Tambaqui. Pode-se consi-
derar, de acordo com os mapeamentos dos 
elementos superficiais da paisagem natu-
ral, que a ocupação na RDSA ocorre em am-
bientes de paleovárzea, terra firme e várzea.
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A Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã (RDSA) estende-se sobre ambientes 
de vegetação classificados em quatro regi-
ões fitoecológicas. São elas: Floresta Om-
brófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta, 
Campinaranas e Áreas de Tensão Ecológica 
(VELOSO et al., 1991). Apesar da matriz da 
paisagem na RDSA ser nitidamente flores-
tal, esta é marcada por elevada heteroge-
neidade ambiental, com grande variedade 
de fitofisionomias associadas às diferentes 
condições de relevo, de hidrologia e de so-
los. As principais fitofisionomias de ocor-
rência na RDSA são as Florestas de Terra 
Firme, a Várzea e a Paleovárzea.

As Florestas de Terra Firme (Floresta Om-
brófila Densa e Aberta das Terras Baixas) 
se caracterizam pela vegetação arbórea 
de grande e médio porte, não susceptível 
a inundações, com alta diversidade florís-
tica, estruturalmente bem estratificada, 
com presença de sub-bosque pouco aden-
sado e de indivíduos emergentes sobre o 
dossel florestal. Lianas lenhosas e epífitas 
são componentes importantes das Flores-
tas de Terra Firme (VELOSO et al., 1991). 
Na RDSA, esta é a fitofisionomia predomi-
nante, ocupando aproximadamente 75% 
do território total.

As fitofisionomias de Várzea e Paleovár-
zea, que ocorrem ao longo dos cursos de 
água sobre solos desenvolvidos a partir de 
sedimentos aluvionares (Floresta Ombró-
fila Densa e Aberta Aluvial) sazonalmente 
inundáveis, distinguem-se, primeiramen-
te, quanto ao tipo de águas que as inundam 
(brancas ou pretas), assim como pela época 

geológica de sua formação (Holoceno ou 
Pleistoceno) (VELOSO et al., 1991; JUNK et 
al., 2011). A fitofisionomia de várzea con-
centra-se na porção sudoeste da Reserva, 
divisa com a Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável Mamirauá, e sua vegetação 
está sob influência, principalmente, do 
pulso de inundação do rio Japurá. Caracte-
riza-se por um mosaico de vegetação com 
diferentes estágios de sucessão ecológica, 
desde as formações gramíneo-arbustivas 
até formações arbustivo-arbóreas, as quais 
apresentam composição florística e estru-
tural distintas. É considerada a fitofisio-
nomia de ambientes alagáveis com maior 
riqueza de espécies vegetais no mundo 
(WITTMANN et al., 2006).

A fitofisionomia de Paleovárzea (ASSIS et 
al., 2015) encontra-se distribuída às mar-
gens do lago Amanã e do rio Unini (divisa 
com o Parque Nacional do Jaú e a Reserva 
Extrativista do Rio Unini) e caracteriza-se 
pela ocorrência de vegetação inundável por 
águas pretas, porém, em solos formados 
pela deposição de sedimentos andinos. É 
uma vegetação estruturalmente arbórea, 
com sub-bosque pouco adensado, apre-
sentando com frequência dossel emergen-
te uniforme. Floristicamente, a Paleovár-
zea apresenta riqueza intermediária entre 
as fitofisionomias de Várzea e Igapó (ASSIS 
et al., 2015).

Poucos são os estudos de vegetação em es-
cala de campo na RDSA. As observações re-
alizadas resumem-se a trechos próximos ao 
lago Amanã, em áreas de comunidades ri-
beirinhas. As áreas centrais e a nordeste da 
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Reserva são ainda pouco ou nada conhecidas 
em relação à sua vegetação e à flora asso-
ciada. Dados sobre a composição florística e 
estrutural da Reserva podem ser encontra-
dos em Ayres (1993), Souza (2006), Inuma 
(2007), Rodrigues (2007), Stadtler (2007), 
Guterres et al. (2008), Machado (2010) e Oli-
veira (2010). Estes estudos somam um total 
de 11,50 hectares inventariados, sendo 5,75 
hectares de Terra Firme, 4,69 hectares de 
Paleovárzea e 1,06 hectares de Várzea. Não 
há relatos de estudos nas fitofisionomias de 
campinaranas, bem como nas Áreas Eco-
tonais de Tensão Ecológica da Reserva, ou 
seja, áreas nas quais diferentes comunidades 
ecológicas entram em contato, sendo essas 
potencialmente indicadoras de respostas a 
mudanças climáticas e reguladoras de fluxos 
nos ambientes, além de serem importan-
tes para compreensão dos mecanismos que 
moldam a biogeografia dos organismos. 

Este trabalho objetiva ampliar o conhe-
cimento sobre as formações florestais na 
RDSA, enfocando as diferenças e semelhan-
ças estruturais e florísticas do componente 
arbóreo entre as três principais fitofisiono-
mias de ocorrência na RDSA.

Procedimentos Metodológicos

Foram inventariadas seis parcelas de áreas 
medindo 1 hectare cada (50 por 200 m), dis-
tando, no mínimo, 800 metros entre si, dis-

tribuídas igualmente - duas parcelas - para 
cada fitofisionomia (Terra firme, Várzea e 
Paleovárzea). As parcelas foram subdividi-
das em 16 quadrados contínuos de 25 por 
25 m, nos quais todos os indivíduos arbó-
reos maiores ou iguais a 10 cm de diâmetro 
à altura do peito (DAP) foram mensurados 
com fita diamétrica. Todos os indivíduos 
inventariados tiveram o tronco marcado 
com tinta permanente na altura de medição 
e receberam uma placa de identificação in-
dividualizada numerada. 

Um indivíduo de cada fitofisionomia, em 
cada classe diamétrica de 1 centímetro (p.e. 
10, 11, 12...) foi escolhido arbitrariamente, 
tendo aferida sua altura com auxílio do cli-
nômetro. Além desses, todas as palmeiras e 
demais árvores com mais de 50 cm de DAP 
tiveram também sua altura mensurada.

Foram coletados ramos férteis ou estéreis 
de pelo menos um exemplar de cada morfo-
tipo para posterior identificação (exemplo 
na Figura 7 e Figura 13). As identificações 
foram realizadas no Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável Mamirauá (IDSM), em 
Tefé, valendo-se de método comparativo, 
com utilização de imagens de exsicatas dis-
poníveis em sites de herbários e por compa-
ração a exemplares pertencentes ao Her-
bário Emílio Goeldi /Museu Paraense Emí-
lio Goeldi, Belém - Pará. As coletas férteis 
foram depositadas no Acervo Botânico do 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá, e os exemplares estéreis com-
põem o folhiario de coleta de cada parcela.

Figura 7 - Mezilaurus itauba com detalhe do ramo floral.

Fonte: Autoria própria, 2015.
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Resultados

Ao todo, foram inventariados 3.706 indiví-
duos maiores ou iguais a 10 cm de diâme-
tro, distribuídos em 410 espécies perten-
centes a 54 famílias (Figura 8).

Das espécies inventariadas nas três fito-
fisionomias, apenas a Virola surinamensis 
(Rol. ex Rottb.) Warb. - Ucuuba (Myristica-
ceae) é considerada ameaçada de extinção, 

inserida na categoria Vulnerável (A4cd) 
(MARTINELLI e MORAES, 2013), possuindo 
uso madeireiro e farmacêutico (Figura 9). 
A espécie Pterocarpus santalinoides L’Hér. 
ex DC. (Fabaceae), apesar de não ser con-
siderada ameaçada, é citada na Lista Ver-
melha da Flora do Brasil (MARTINELLI e 
MORAES, 2013), considerada de interesse 
para a atividade de pesquisa e para fins de 
conservação devido ao uso do látex para o 
beneficiamento da borracha.

Figura 9 - Plântula de Virola surinamensis com detalhe do fruto e da semente.

Fonte: Autoria própria, 2015.

Figura 8 - Ocorrência de indivíduos, espécies e famílias inventariados na RDSA por fitofisionomia.

Fonte: Autoria própria, 2015.
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As três fitofisionomias inventariadas 
apresentaram baixíssima similaridade 
florística, no entanto, as espécies naturais 
das florestas inundáveis apresentaram mais 
semelhanças entre si quando comparadas 
às florestas de terra firme. Essas últimas, 
por sua vez, apresentaram a maior riqueza 
de espécies, registrando-se 1.171 indivíduos 
distribuídos entre 213 espécies pertencentes 
a 42 famílias, com altura média de 20,33 m, e 
indivíduos emergentes podendo atingir até 

43 m. As cinco espécies com maior Índice de 
Valor de Importância (IVI) foram Eschweilera 
tessmannii R. Knuth, Iryanthera juruensis 
Warb., Swartzia laurifolia Benth., Eschweilera 
coriacea (DC.) S.A. Mori e Hydrochorea 
corymbosa (Rich.) Barneby & J.W. Grimes. As 
três famílias mais importantes abrangeram 
as cinco espécies de maior IVI, a saber: 
Fabaceae, Lecythidaceae e Myristicaceae, 
destacando-se, em seguida, Euphorbiaceae, 
Burseraceae e Sapotaceae.

Figura 10 - Ramo de Eschweilera albifolia com detalhe do fruto e da semente.

Figura 11 - Ramo de Eschweilera ovalifolia com detalhe do fruto, semente e flor.

Fonte: Autoria própria, 2015.

Fonte: Autoria própria, 2015.
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Estruturalmente, o dossel verificado para 
as florestas de terra firme apresentou uma 
variação de 12,10 a 43,35 metros, com uma 
média registrada de 20,33 m de altura. O 
indivíduo com maior diâmetro de altura 
do peito (DAP a 1,30 m em relação ao solo) 
foi Hydrochorea corymbosa – Paricarana 
(Fabaceae), com 97,7 cm, enquanto que 
a média diamétrica das comunidades 
amostradas foi de 20,12 cm.

A fitofisionomia de várzea amostrada na 
RDSA foi a floresta de várzea baixa, com 
altura de inundação registrada em 4 metros 
no ano de 2014. Esta floresta apresentou 

1.404 indivíduos, distribuídos em 101 
espécies pertencentes a 35 famílias. As 
cinco espécies de maior IVI são:  Triplaris 
weigeltiana (Rchb.) Kuntze; Pterocarpus 
officinalis Jacq.; Hevea spruceana (Benth.) 
Müll. Arg.; Eschweilera pedicellata (Rich.) 
S.A. Mori e Astrocaryum jauari Mart. As seis 
famílias mais importantes encontradas foram 
Fabaceae, Polygonaceae, Euphorbiaceae, 
Lecythidaceae, Myrtaceae e Arecaceae.

Estruturalmente, as florestas de várzea bai-
xa apresentaram uma altura de dossel rela-
tivamente baixa, com a média verificada em 
8,18 metros, e alturas máximas e mínimas 

Figura 12 - Plantula de Eschweilera ovalifolia recém germinadas.

Figura 13 - Ramo de Gustavia augusta com destaque da flor e fruto.

Fonte: Autoria própria, 2015.

Fonte: Autoria própria, 2015.
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variando de 29,67 a 1,70 m, respectivamen-
te. Destaca-se, nestas florestas, o elevado 
número de árvores inclinadas ou caídas e 
com troncos múltiplos. O indivíduo de maior 
DAP foi Calophyllum brasiliense – Jacareúba 
(Clusiaceae), com 78,9 cm, enquanto que a 
média diamétrica das comunidades amos-
tradas foi de 18,25 cm.

As florestas de paleovárzea totalizaram 1.131 
indivíduos distribuídos em 96 espécies, por 
sua vez, pertencentes a 32 famílias. A cota de 
inundação das áreas inventariadas no ano 
de 2014 foi de 2 metros de altura. As cinco 
espécies de maior IVI foram Eschweilera 
coriacea (DC.) S.A. Mori, Euterpe precatoria 
Mart., Lecointea amazonica Ducke, Sterculia 
pruriens (Aubl.) K. Schum. e Eschweilera 
ovalifolia (DC.) Nied (ver Figuras 10, 11 e 12). 
Assis et al. (2015) consideram a ocorrência 
dos gêneros Euterpe, Dypterex e Goupia como 
importantes indicativos da fitofisionomia 
de paleovárzea. No presente estudo, foram 

amostrados 152 indivíduos de Euterpe 
precatoria e 30 indivíduos de Goupia glabra. 
Observou-se marcas de extração de látex 
na casca dos indivíduos inventariados de 
Hevea pauciflora (Spruce ex Benth.) Müll. 
Arg. – Seringueira. As seis famílias de maior 
importância foram Fabaceae, Lecythidaceae, 
Apocynaceae, Euphorbiaceae, Arecaceae e 
Chrysobalanaceae.

Estruturalmente, as florestas de paleovár-
zea apresentaram alturas com variação de 
32,91 a 8,08 metros, sendo a altura média de 
20,76 metros. O indivíduo de maior DAP foi 
Taralea oppositifolia – Cumaru (Fabaceae), 
com 90,9 cm de diâmetro, enquanto que a 
média diamétrica encontrada para as co-
munidades inventariadas foi de 19,17 cm. O 
Quadro 1 apresenta uma síntese dos princi-
pais resultados obtidos com os levantamen-
tos florísticos e estruturais, e o Apêndice 1 
corresponde à listagem florística da RDSA.

Quadro 1 - Síntese dos resultados da caracterização estrutural e fitossociológica das três 
fitofisionomias inventariadas na RDSA.

CRITÉRIOS DE 
AMOSTRAGEM 

E PARÂMETROS 
FITOSSOCIOLÓGICOS

Floresta de 
Terra Firme

Índice de Diversidade 
de Shannon (H’)

Virola surinamensis -

Fabaceae

Lecythidaceae

Myristicaceae

Euphorbiaceae

Burseraceae

43,35

97,7

29,67

78,9

32,91

90,9

Fabaceae

Polygonaceae

Euphorbiaceae

Lecythidaceae

Myrtaceae

Fabaceae

Lecythidaceae

Apocynaceae

Euphorbiaceae

Arecaceae

Pterocarpus 
santalinoides

Espécies 
Ameaçadas de 

Extinção ou 
Presumivelmente

Famílias com 
maior IVI

Altura Máxima (m)

DAP Máximo (cm)

3,72 3,614,29

Floresta de 
Várzea Baixa

Floresta de 
Paleovárzea

RESULTADOS

Fonte: Autoria própria, 2015.                           

Espécies de Maior 
Índice de Valor de 
Importância (IVI)

Eschweilera tessmannii

Iryanthera juruensis

Swartzia laurifolia

Eschweilera coriacea

Hydrochorea corymbosa

Triplaris weigeltiana

Pterocarpus officinalis

Hevea spruceana

Eschweilera pedicellata

Astrocaryum jauari

Eschweilera coriacea

Euterpe precatoria

Lecointea amazonica

Sterculia pruriens

Eschweilera ovalifolia



46 SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ



47SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

©
 E

ve
rs

on
 T

av
ar

es



48 SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

Considerações Finais

Os dados obtidos nos levantamentos fitos-
sociológicos na RDSA demonstram que não 
existe uma diferença significativa no to-
cante ao número de indivíduos registrados 
nas diferentes fitofisionomias. No entanto, 
as diferenças encontradas foram marcantes 
no que diz respeito à composição florísti-
ca e à estrutura das comunidades vegetais 
amostradas. Estes resultados corroboram 
os estudos que demonstram maior riqueza 
de espécies em ambientes de terra firme se 
comparados a ambientes florestais alagá-
veis. Bem como reforça, também, o recente 
conceito de paleovárzea alagável, que trata 
das áreas inundadas por águas pretas, po-
rém, em terrenos de formação geológica de 
várzea, cuja riqueza florística é intermedi-
ária entre as fitofisionomias de várzea e de 
igapó (stricto senso).
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Introdução

Os Meliponíneos 

Com uma biodiversidade que já ultrapassou 
a marca de 20.000 espécies conhecidas pela 
ciência, as abelhas estão entre os grupos de 
polinizadores considerados mais diversos e 
importantes do mundo, e, apesar de seu re-
levante papel na promoção do fluxo gênico 
das diversas espécies de plantas nativas ou 
cultivadas no planeta, muito sobre sua bio-
diversidade e comportamento ainda precisa 
ser explorado. 

Considerando-se a biodiversidade de abe-
lhas de forma geral, um grupo que merece 
ser destacado é a tribo Meliponini, cujos 
componentes são conhecidos popularmen-
te como abelhas indígenas “sem ferrão”, 
por possuírem o ferrão atrofiado (vestigial), 
perdendo a capacidade de ferroar. Trata-se 
de um grupo com distribuição geográfica 
pantropical bastante antigo, representan-
do um recurso socioeconômico importante 
dado o seu valor para a conservação am-
biental, e merecendo, por isso, atenção es-
pecial (CAMARGO, 2008, 2013).

Com uma diversidade em torno de 500 
espécies distribuídas pelas regiões tropicais 
e subtropicais do mundo, a maioria delas 
(80%) restritas ao Hemisfério Ocidental 
(SAKAGAMI, 1982; ROUBIK, 1989; 
MICHENER 2007; CAMARGO e PEDRO, 
2007; ASCHER e PICKERING, 2011), a tribo 
Meliponini abrange cerca de 60 táxons 
supraespecíficos atuais (não incluindo as 
espécies fósseis), os quais, a depender da 

classificação adotada, são reconhecidos 
como gêneros, subgêneros, ou foram 
sinonimizados entre si por diferentes 
autores (CAMARGO e PEDRO, 1992, 2007, 
2013; CAMARGO e MOURE, 1994; CAMARGO 
e ROUBIK, 2005; MICHENER, 1944, 1990, 
2000, 2007; GONZALEZ e GRISWOLD, 
2011; MOURE, 1946, 1951, 1961; SCHWARZ, 
1932, 1948; WILLE, 1979; SAKAGAMI, 1982; 
SILVEIRA et al., 2002; MELO e GONÇALVES, 
2005; OLIVEIRA et al., 2013; RASMUSSEN e 
CAMERON, 2007, 2010). As espécies variam 
bastante em tamanho, desde 2 mm de 
comprimento, aproximadamente, como em 
Leurotrigona pusilla (MOURE et al., 1988), 
podendo atingir até 15 mm, em Melipona 
Illiger, 1806 (CAMARGO e PEDRO, 2008; 
MICHENER, 2007), como por exemplo M. 
fuliginosa Lepeletier, 1836.

Embora a distribuição geográfica de Me-
liponini seja basicamente pantropical, a 
maior diversidade de formas ocorre nos tró-
picos das regiões Neotropicais e Indo-Ma-
laia, com alguns táxons restritos às regiões 
subtropicais do Hemisfério Sul (CAMARGO, 
1989; CAMARGO e PEDRO, 2007, 2013). 

Relacionado à fauna da Região Neotropical, 
que é reconhecida como a mais biodiversa, 
foram computadas 417 espécies de 
Meliponini (distribuídas em 33 gêneros 
exclusivos) até a última atualização do 
catálogo de abelhas Neotropicais “Moure” 
(CAMARGO e PEDRO, 2007, 2013; PEDRO, 
2014). No caso da fauna brasileira, um estudo 
recente contabilizou o total de 244 espécies 
válidas de Meliponini para o Brasil (116 delas 
registradas no estado do Amazonas), com 
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cerca de 90 formas não descritas (prováveis 
espécies novas para a ciência), distribuídas 
em 29 gêneros (PEDRO, 2014), dois deles 
com ocorrência registrada exclusivamente 
no Brasil até o momento - Friesella Moure, 
1946 e Trichotrigona Camargo e Moure, 1983.

Embora cerca de 88% dos táxons dos Me-
liponini Neotropicais ocorram no Brasil, a 
diversidade de espécies de abelhas, no ge-
ral, ainda é extremamente subamostrada, 
pois os estudos e levantamentos tendem 
a se concentrar em algumas regiões (Sul e 
Sudeste, principalmente), deixando impor-
tantes lacunas amostrais, especialmente na 
Região Norte e no Centro-Oeste do país, ao 
longo dos biomas de Floresta Amazônica e 
no Pantanal. 

Os meliponíneos formam um grupo de abe-
lhas eussociais, sem ferrão, que constroem 
colônias perenes, com divisão de castas e 
trabalho, com sobreposição de gerações. 
Essas características especiais favorecem o 
manejo para a produção de mel, de própo-
lis (ainda em potencial), do geoprópolis, da 
cera e do pólen (ou saburá) - atividade essa 
conhecida como meliponicultura -, bem 
como para a multiplicação das colônias, vi-
sando o aumento da produção dos deriva-
dos anteriormente citados, a reintrodução 
em áreas degradadas ou ainda a polinização 
dirigida de espécies vegetais de interesse 
econômico. Estas práticas têm contribuído 
para ampliar o conhecimento sobre a biodi-
versidade de abelhas, sobre os hábitos das 
abelhas sem ferrão, e, consequentemente, 
para a sua conservação. 

De uma forma mais geral, as principais 
espécies de Meliponíneos manejadas 
na região Neotropical pertencem aos 
seguintes gêneros: Melipona Illiger, 1806; 
Cephalotrigona Schwarz, 1940; Scaptotrigona 
Moure, 1942; Tetragona Lepeletier & 
Serville, 1828; Cortopassi-Laurino et al.et al. 
(2006); Tetragonisca Moure, 1946, e Plebeia 
Schwarz, 1938. 

 

Meliponíneos Versus Humanos

A relação entre os povos e as abelhas tem 
sido bastante estreita ao longo das gera-
ções, e tal fato se verifica entre diversas 
civilizações das Américas (AYALA, 1996; 
NOGUEIRA-NETO, 1997). É sabido também 
que, há séculos, as populações ribeirinhas 
amazônicas têm por hábito procurar por 
colmeias de Meliponini nas matas, para o 
consumo do mel, utilizando-o, principal-

mente, de forma medicinal, no combate a 
diferentes enfermidades, como as doenças 
pulmonares, infecções dos olhos e para a 
falta de apetite (SOUZA et al.et al., 2004), 
assim como em rituais religiosos. Além do 
mel, a cera e as larvas das abelhas também 
são aproveitadas pelos ribeirinhos; a pri-
meira para a utilização em cartuchos de es-
pingardas de caça, e a segunda no preparo 
de iscas para a pesca (OLIVEIRA et al.et al., 
2013). No entanto, a extração tradicional do 
mel e de seus derivados pelos “meleiros” 
pode ser predatória, se não tomados os de-
vidos cuidados com a manutenção da col-
meia explorada. 

Quando as colmeias são abertas sem cuida-
dos apropriados, a colônia acaba morrendo 
porque os favos de cria são destruídos, a cera 
é retirada e os potes são espremidos com as 
mãos para a extração do mel. As chances de 
uma colmeia explorada dessa forma sobre-
viver são praticamente nulas, pois além da 
destruição da estrutura interna do ninho, 
ainda pode ocorrer o ataque de formigas e 
forídeos que a dizimam por completo (OLI-
VEIRA et al., 2013). Mesmo as colmeias que 
não chegam a ser totalmente destruídas 
ficam expostas e suscetíveis ao ataque de 
predadores devido à abertura no fuste da 
árvore. (BRILHANTE e MITOSO, 2002). 

Da mesma forma, como mencionado por 
Oliveira et al. (2013), a extração de mel sem 
os cuidados necessários resulta em um pro-
duto de baixa qualidade, devido ao contato 
com os resíduos da colmeia, pela conta-
minação por coliformes fecais e por outros 
microrganismos que causam a fermentação 
indevida, dificultando a armazenagem e 
comprometendo o valor final da produção. 

A meliponicultura ganhou considerável 
evidência nos últimos 20 anos, em todas as 
regiões do Brasil, com o crescente aumen-
to de trabalhos científicos sobre a prática 
(CORTOPASSI-LAURINO e MACEDO, 1998; 
KERR et al., 2001; VENTURIERI, 2008; LO-
PES et al., 2005). A atividade propõe a extra-
ção “ecologicamente correta” de colmeias 
da mata e, principalmente, a recuperação 
de enxames remanescentes de troncos ca-
ídos ou árvores mortas, garantindo, assim, 
um número suficiente de colônias para dar 
continuidade à criação, priorizando tam-
bém a multiplicação sistemática das colô-
nias manejadas (visando a extração de mel, 
própolis, pólen, etc.). Ou seja, com a meli-
ponicultura, propõe-se a transformação de 
uma atividade extrativa pouco sustentável 
em uma criação planejada de abelhas nati-
vas sem ferrão. 
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No âmbito das Reservas de Desenvolvimen-
to Sustentável (RDSs), a criação de abelhas 
estimula a implementação e o manejo de 
sistemas agroflorestais diversificados, bus-
cando garantir um pasto apícola variado e 
florido ao longo de todo o ano. Ao mesmo 
tempo, a localização do meliponário, dentro 
ou próximo aos sistemas agroflorestais, fa-
vorece a polinização e, com isso, a produção 
frutífera das espécies de interesse (OLIVEI-
RA et al., 2013). 

Levando-se em conta tais fatores, a capa-
citação das populações ribeirinhas em me-
liponicultura constitui uma estratégia im-
portante com intuito de reduzir a extração 
predatória e, consequentemente, já con-
tribui para a multiplicação de colmeias na 
região, visto que a coleta do mel enquanto 
atividade extrativa não garante a provi-
são periódica das famílias coletoras, nem a 
conservação das populações de abelhas ex-
ploradas, e nem tampouco das plantas e de 
animais que dependem dos serviços de po-
linização da espécie. 

A Experiência da Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA)

Criada pelo governo do Estado do Amazo-
nas, em 1998, através do decreto 19.021/98, 
a Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã (RDSA) se sobressai nessa categoria, 
como uma das mais importantes do esta-
do e do Brasil. Localizada entre o rio Negro 
e o baixo curso do rio Japurá, perfazendo 
2.313.000 ha, abrange terras pertencentes 
aos municípios de Maraã, Coari, Barcelos 
e Codajás, sendo uma das maiores áreas 
protegidas da América do Sul, hospedando 
vasta biodiversidade, abrangendo florestas 
de várzea (área periodicamente alagada por 
águas brancas), de igapó (área periodica-
mente alagada por águas pretas) e de terra 
firme, ou paleovárzea, já que são eventual-
mente alagáveis, conforme a intensidade da 
cheia. Uma descrição detalhada da Reserva é 
fornecida por Oliveira et al. (2013), incluin-
do sua fitofisionomia e aspectos biológicos. 

Os moradores tradicionais que vivem na 
região dessa UC são estimulados a perma-
necerem no território protegido e a cola-
borarem ativamente na conservação da 
biodiversidade local. Assim, as populações 
humanas que habitam os domínios da RDSA 
recebem incentivo do IDSM para desenvol-
ver suas atividades produtivas tradicionais, 
adequando-se aos critérios e práticas sus-
tentáveis de uso dos recursos naturais. 

As atividades de agricultura vêm sendo pro-
movidas pelo Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá (IDSM) por meio de 
programas de extensão desde o ano de 1994, 
quando foi criado o Núcleo de Agricultura, 
que, em 2001, passa a se chamar Progra-
ma de Agricultura Familiar (PAF), sendo, 
no final de 2011, renomeado para Progra-
ma de Manejo de Agroecossistemas (PMA). 
Ao longo desses quase 20 anos, pesquisas 
vêm sendo desenvolvidas sobre o tema com 
o fim de gerar informações sobre os siste-
mas agrícolas tradicionais da Amazônia e 
subsidiar a assessoria técnica, voltada para 
aumentar a sustentabilidade e a produtivi-
dade dos sistemas agrícolas, incluindo as 
atividades realizadas na RDSA. 

O Programa de Manejo dos Agroecossiste-
mas (PMA), baseado em princípios da agro-
ecologia, estimula o manejo participativo de 
recursos naturais próprios dos agroecossis-
temas, enfatizando, principalmente, o ma-
nejo sustentável do solo e da agrobiodiver-
sidade (que envolve a vida presente no solo, 
as espécies cultivadas, os polinizadores, 
dispersores e espécies de “serviço”, etc.), 
buscando também promover a organização 
dos produtores para a comercialização e a 
conscientização ambiental e cidadã, ativi-
dades estas que contribuem para os desíg-
nios de conservação.  

Nesse contexto, o programa de manejo e a 
criação de abelhas nativas “sem ferrão” são 
parte da estratégia do PMA para efetivar a 
diversificação produtiva, promovendo o 
manejo sustentável de recursos da agrobio-
diversidade, gerando renda aos produtores 
e assegurando a conservação da biodiver-
sidade (colaborando para a manutenção do 
processo de polinização das florestas nati-
vas) ao reduzir a pressão sobre as popula-
ções de abelhas das matas, as quais, sem o 
manejo, têm suas colmeias destruídas para 
a retirada de mel, larvas e cera. 

A coleta de mel em ninhos, comumente en-
contrados em roçados, igapós e rotas de caça, 
é uma atividade tradicional que vem sendo 
pratica pelas populações ribeirinhas da re-
gião do médio Solimões ao longo do tem-
po (OLIVEIRA et al., 2013). Embora algumas 
tentativas pontuais de incentivo ao manejo 
de abelhas nativas tenham sido desenvolvi-
das anteriormente na região, apenas a partir 
de 2009 foi iniciado um trabalho sistemá-
tico com a meliponicultura entre os mora-
dores das RDSA, por meio da promoção de 
capacitações multimodulares e da assessoria 
técnica contínua (OLIVEIRA et al., 2013). Es-
tima-se que na região da RDSA cada produ-
tor - que hoje é um meliponicultor - retira 
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em média, pelo menos, dois ninhos por ano 
do ambiente natural, sendo que atualmente 
ele mesmo recupera os enxames ameaçados, 
multiplicando suas colônias no próprio me-
liponário (OLIVEIRA et al., 2013). 

Os cursos de capacitação, organizados com 
conteúdos teórico-práticos, constam de 
uma programação extensa que aborda des-
de o processo de captura e transferências de 
colmeias para as caixas até a construção pa-
dronizada destas caixas propriamente di-
tas; desde o manejo de pragas, com a mul-
tiplicação de colmeias, a extração de mel, 
até o potencial de melíponas na Amazônia, 
a organização social das abelhas e a impor-
tância das substâncias derivadas das col-
meias - pólen, néctar, mel e própolis - para 
o homem e para as abelhas, entre outros. 
Após a capacitação, os meliponicultores re-
cebem acompanhamento técnico de forma 
contínua, sendo estimulados a experimen-
tar adequações para o manejo das abelhas 
conforme as espécies criadas e as condições 
locais e climáticas encontradas.

Como não existem dúvidas de que as abe-
lhas são peças-chave para promover o 
processo de uso sustentável dos recursos 
naturais pelos povos das florestas, um dos 
pontos fundamentais nesse sentido, que 
permite consolidar o programa de capaci-
tação das comunidades da RDSA, reside nas 
ações de transmissão de conhecimento so-
bre a diversidade local de abelhas. Conhecer 
as espécies de abelhas nativas e entender 
basicamente a sua taxonomia constitui uma 
das metodologias mais importantes para 
lograr o sucesso de projetos de desenvolvi-
mento sustentável que incluem a melipo-
nicultura como estratégia de atuação, vis-
to que muitos aspectos do comportamento 
das espécies estão intimamente ligados à 
sua identidade taxonômica, o que permite 
o domínio sobre os diferentes requisitos de 
manejo exigidos para cada uma das espécies 
em particular. 

Nesse contexto, e tentando minimizar as 
lacunas existentes no conhecimento dos 
Meliponíneos, o IDSM publicou, em 2013, 
um livro intitulado “Guia Ilustrado das 
Abelhas ‘Sem-Ferrão’ das Reservas Amanã 
e Mamirauá, Amazonas, Brasil (Hymenop-
tera, Apidae, Meliponini)”, coautoria da 
equipe de pesquisadores e colaboradores 
do instituto, composta por Favízia Frei-
tas de Oliveira, Bárbara Tadzia Trautman 
Richers, Jacson Rodrigues da Silva, Rinéias 
Cunha Farias e Tércio Alves de Lima Matos. O 
documento é um diagnóstico preliminar so-
bre as ações já implementadas pelo progra-
ma de manejo e criação de abelhas nativas 

“sem ferrão”, do PMA-IDSM, cujos resul-
tados mais relevantes são nele compilados, 
apresentados e discutidos.

Metodologia

Para continuação do treinamento de melipo-
nicultores e para a elaboração do “Guia Ilus-
trado das Abelhas ‘Sem-Ferrão’ da Reserva 
Amanã”, foi realizado um inventário dos Me-
liponini na área da Reserva, com foco em seu 
potencial meliponícola, baseado em amostras 
da espécie coletadas esporadicamente. 

Os indivíduos utilizados nas atividades do 
programa de manejo e de criação de abelhas 
nativas “sem ferrão” / PMA e no inventário 
foram capturados por diferentes métodos 
amostrais,  compreendendo a coleta dire-
ta dos insetos em visita a flores, pousados 
à flor da água, em pleno voo, ou ainda, em 
galhos e dentro de ninhos, etc. Foram uti-
lizadas redes entomológicas (puçás) para 
captura dos insetos no interior dos cria-
tórios artificiais e nos troncos derrubados 
por moradores, visando a transferência do 
enxame (manejo feito por meliponicultores 
treinados pelo programa do IDSM). Empre-
gou-se também armadilhas de captura co-
loridas (ARCAs ou pantraps à base de água e 
detergente, em arranjos de cores amarela, 
laranja, branca e azul), colocadas de forma 
aleatória na superfície do solo, em áreas 
mais abertas ou nas clareiras da mata; ar-
madilhas malayse adaptadas, além das co-
letas diretas nos ninhos silvestres, identifi-
cados e georeferenciados.

Os insetos foram coletados em comunida-
des da RDSA pertencentes a diferentes se-
tores políticos-geográficos, situados em 
ecossistemas da várzea, igapó e terra firme, 
tanto em ambientes antropizados (roçados, 
policultivos de frutíferas, nos perímetros 
das comunidades visitadas, ao redor de uma 
das bases de campo do Instituto Mamirauá) 
quanto em ambientes naturais. 

Para o levantamento dos ninhos de melipo-
níneos foram considerados os locais passí-
veis de nidificação, como árvores vivas ou 
mortas, troncos caídos, cavidades existen-
tes no solo, formigueiros, termiteiros e as 
construções humanas. A busca pelos ninhos 
foi realizada nas matas e em meliponários 
residenciais (de meliponicultores treinados 
pelo programa do IDSM), porém, ocorren-
do maior esforço amostral nos ambientes 
antrópicos, visando o conhecimento das 
espécies mais diretamente relacionadas às 
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famílias ribeirinhas, abrangendo indivíduos 
visitantes dos florais de fruteiras e de outras 
plantas por elas cultivadas. 

Uma vez localizadas, as colônias naturais 
foram georreferenciadas, e, no caso das 
caixas artificiais, os dados foram registrados 
por unidade produtora (constando a 
identificação do meliponicultor, o número 
das caixas, o local do ninho, a caracterização 
de colônia mãe ou filha, etc.). Com o auxílio 
de redes entomológicas, alguns exemplares 
de cada uma das espécies encontradas 
foram coletados na entrada das colônias 
para subsequente identificação. Sempre 
que possível, quando o substrato de 
nidificação constituía um vegetal vivo, 
foram amostradas peças férteis (compostas 
de folhas, frutos ou ramos floridos). Os 
ramos foram prensados no campo, num 
total de três exsicatas para cada espécie, 
e encaminhados ao herbário do IDSM. 
Na impossibilidade de coleta, foram 
fotografados para posterior identificação. 
Coletou-se ainda amostras de plantas em 
floração, especialmente anteras, e de pólen, 
extraídos dos ninhos amostrados e do corpo 
das abelhas, com o intuito de confeccionar 
uma palinoteca de referência para estudos 
posteriores e identificações polínicas.

O material coletado foi montado em 
alfinetes entomológicos, de acordo com 
a metodologia padrão de preparação 
de insetos para estudos científicos, e 
encaminhado ao Laboratório de Bionomia, 
Biogeografia e Sistemática de Insetos 
(BIOSIS) da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), onde empreendeu-se o estudo 
morfológico dos espécimes coletados, com 
auxílio de microscópio estereoscópico Leica 
M165C, acoplado a uma câmera Digital  
Leica DFC295, e a análise do material, por 
meio do software Leica Application Suite V4.1 
Interactive Measurements, Montage. Assim, 
exemplares de cada espécie foram estudados 
com base nas descrições originais e em 
diversos estudos taxonômicos de diferentes 
autores, a depender de cada espécie 
em particular, a exemplo de Camargo, 
Cockerell, Ducke, Moure e Schwarz (e seus 
colaboradores), entre outros (cf. referências 
bibliográficas, ao final), tendo sido os insetos 
comparados também com representantes 
da mesma espécie catalogada nas Coleções 
Entomológicas do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INPA), BIOSIS 
(UFBA) e do Museu de História Natural da 
UFBA (MHNBA-MZUFBA). Exemplares de 
cada espécie coletada foram fotografados 
para compor o Guia (OLIVEIRA et al., 
2013) e todo o material foi depositado na 
Coleção Entomológica do IDSM, sendo as 

réplicas doadas às coleções de invertebrados 
do INPA, BIOSIS (UFBA) e do MHNBA 
(MZUFBA), como forma de preservação dos 
conhecimentos adquiridos para a realização 
de pesquisas futuras. 

Resultados e Discussões

Através das atividades realizadas para a 
elaboração do “Guia Ilustrado das Abelhas 
‘Sem-Ferrão’ das Reservas Amanã e Ma-
mirauá”, foram inventariadas 34 espécies 
de meliponíneos nas áreas das duas Reser-
vas, RDSA e RDSM. Entre essas espécies, 
oito correspondem a Melipona, gênero que 
reúne as únicas espécies criadas por meli-
ponicultores da RDSA e da RDSM (seis no 
total). Isso significa que somente 17,7% das 
espécies amostradas são de fato manejadas 
na meliponicultura local, devido, principal-
mente, à sua maior capacidade de produção 
de mel (Quadro 2). 

Observa-se ainda que 62,5% das espécies 
de Melipona criadas pertencem ao subgê-
nero Melipona (Michmelia) Moure, 1975, 
representado por abelhas maiores, mais 
robustas, que habitam ninhos mais popu-
losos, o que demonstra a preferência por 
espécies com essas características e que 
apresentam maior potencial meliponícola 
(Figura 14 e Quadro 2). 

Esse primeiro diagnóstico revela, portanto, 
o baixo aproveitamento das espécies locais, 
não apenas para obtenção dos “produtos das 
abelhas”, como também para o incremento 
da polinização dos pomares cultivados por 
moradores das comunidades locais. Esses 
dados são significativos, pois muitas frutei-
ras importantes para as populações da área 
são polinizadas exclusivamente (a exemplo 
do cupuaçu, Theobroma grandiflorum (Willd. 
ex Spreng.) Schum, Sterculiaceae (GRIBEL 
et al., 2008) ou em grande parte (a exemplo 
do açaí, Euterpe precatoria Mart., Arecaceae) 
por abelhas menores de diferentes gêneros.
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Entre os outros gêneros de meliponídeos 
amostrados, que apresentam abelhas 
menores e de menor potencial para produção 
de mel foram computadas 26 espécies 
distribuídas em 14 gêneros, todas coletadas 
em ninhos naturais na mata, quer em troncos 
retirados das árvores pelos meliponicultores, 
em moirões de cercas, esteios de casas, quer 
visitando flores ou em voo: Aparatrigona 
Moure, 1951 (n=1); Cephalotrigona Schwarz, 
1940 (n=2); Dolichotrigona Moure, 1950 
(n=1); Frieseomelitta Ihering, 1912 (n=1); 
Lestrimelitta Friese, 1903 (n=1); Nannotrigona 
Cockerell, 1922 (n=1); Paratrigona Schwarz, 
1938 (n= 1);  Partamona Schwarz, 1939 (n= 

2); Plebeia Schwarz, 1938 (n= 1); Ptilotrigona 
Moure, 1951 (n= 1); Scaura Schwarz, 1938 
(n= 2); Tetragona Lepeletier & Serville, 1828 
(n= 2); Trigona Jurine, 1807 (n= 8);  Trigonisca 
Moure, 1950 (n= 2) (Quadro 2; Figura 15).

As espécies Frieseomelitta trichocerata Moure, 
1988 e Cephalotrigona capitata Smith, 1854, são 
as únicas, entre abelhas coletadas em ambas 
as RDSs, que foram observadas somente em 
criatórios de colmeias racionais, pertencentes 
a um único meliponicultor, morador, no 
entanto, de localidade situada fora da área das 
Reservas, na Missão do Lago Tefé.

Figura 14 - Gráfico de representatividade dos subgêneros de Melipona Illiger, 1806, amostrados 
nas RDS’s Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil.

Fonte: Adaptado de Oliveira et al./IDSM, 2013. 
Nota: Análise baseada em dados levantados pelo Programa de Manejo dos Agroecossistemas (PMA), apresentados no “Guia Ilustrado das 

Abelhas ‘Sem-Ferrão’ das Reservas Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil (Hymenoptera, Apidae, Meliponini)”, de Oliveira et al., 2013.

Quadro 2 - Espécies coletadas para elaboração do “Guia Ilustrado das Abelhas ‘Sem-Ferrão’ das 
Reservas Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil (Hymenoptera, Apidae, Meliponini)”.

ESPÉCIES RDSA

1. Melipona (Eomelipona) illustris Schwarz, 1932 nãox

3. Melipona (Melikerria) grandis Guérin, 1834 RDSA (Coraci e Amanã)x

5. Melipona (Michmelia) fuliginosa Lepeletier,  1836 RDSA (Coraci e Amanã); 
RDSM (Liberdade)x

2. Melipona (Eomelipona) schwarzi Moure, 1963 nãox

4. Melipona (Michmelia) crinita, Moure e Kerr,  1950 x

6. Melipona (Michmelia) paraenses Ducke, 1916 x

RDSM

ÁREA DE COLETA CRIAÇÃO POR 
SETORES

x

x

x

x

RDSA (Coraci e Amanã); 
RDSM (Liberdade, 

Horizonte e Mamirauá) 

RDSA (Coraci e Amanã); 
RDSM (Horizonte, 

Mamirauá)

x
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Quadro 2 - (Continuação)

ESPÉCIES RDSA

7. Melipona (Michmelia) seminigra aff. Merrillae  
Cockerell, 1919 RDSA (Coraci e Amanã)x

9. Aparatrigona impunctata Ducke, 1916 nãox

17. Partamona testacea Klug, 1807 nãox

19. Plebeia mínima Gribodo, 1893 nãox

23. Tetragona clavipes Fabricius, 1804 nãox

25. Trigona amazonenses Ducke, 1916 nãox

29. Trigona pallens Fabricius, 1798 nãox

21. Scaura sp. nov. - identificada como Scaura   
latitarsi (Friese, 1900) nãox

11. Cephalotrigona femorata Smith, 1854 nãox

13. Frieseomelitta trichocerata Moure, 1988 nãox

15. Nannotrigona melanocera Schwarz, 1938 nãox

RDSM

ÁREA DE COLETA CRIAÇÃO 
POR SETOR

8. Melipona (Michmelia) seminigra aff pernigra    
Moure e Derr, 1950 x x

RDSA (Coraci); RDSM 
(Barroso, Ingá, 

Horizonte, Liberdade)

10. Cephalotrigona capitata Smith, 1854 x não

18. Partamona vicina Camargo, 1980 xx não

20. Ptilotrigona lúrida Smith, 1854 xx não

24. Tetragona goettei Friese, 1900 xx não

26. Trigona dallatorreana Friese, 1900 x não

30. Trigona recurs Smith, 1863 x não

28. Trigona guianae Cockerell, 1910 x não

22. Scaura latitarsis (Friese, 1900) - identificada    
como Scaura tenuis (Ducke, 1916) xx não

12. Dolichotrigona tavaresi Camargo e Pedro, 2005 x não

14. Lestrimelitta rufipes Friese, 1903 x não

16. Paratrigona prosopiformis Gribodo, 1893 x não

27. Trigona aff. Fuscipennis Friese, 1900 nãox x

31. Trigona truculenta Almeida, 1984 nãox x

x

32. Trigona williana Friese, 1900 x nãox

C O N T I N U A . . .
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Quadro 2 - (Continuação)

ESPÉCIES RDSA

33. Trigonisca ceophloei Schwarz, 1938 nãox

RDSM

ÁREA DE COLETA CRIAÇÃO 
POR SETOR

Fonte: Oliveira et al./IDSM, 2013.

34. Trigonisca graeffei Friese, 1900 x não

Considerando-se a fauna de abelhas 
amostrada em ambas as RDSs, um 
percentual de 47,1% das espécies foi coletado 
exclusivamente na RDSA; 11,7% do total 
amostrado foi coletado exclusivamente na 
RDS Mamirauá, sendo 41,2% em ambas as 
Reservas (Figura 16). Os gêneros Melipona 
e Trigona foram, sem dúvida, os mais ricos 
em número de espécies, representados 
por oito espécies cada, e correspondendo, 
em conjunto, a 47% da biodiversidade 
amostrada. Entre as espécies de Melipona 
levantadas duas foram coletas exclusivas 
da RDSA (25%), quando visitavam flores ou 
em voo – conforme a Figura 17, detalhes 1 
a 6 -, ambas de tamanho bastante pequeno 
(dentro do padrão das menores espécies 
de Melipona), não sendo manejadas pelos 
meliponicultores locais. 

Das espécies de Trigona, quatro foram 
exclusivamente coletadas na RDSA (50%), 
(Figuras 18 e 19, detalhes 7 a 18), o que perfaz 
17,65% da fauna inventariada (Quadro 2), 
sendo que nenhuma delas foi encontrada em 
criatórios de meliponicultores locais.

Conforme observado recentemente por 
Nogueira et al. (2017), num artigo que 
elucida a identidade taxonômica real da 
espécie Trigona latitarsis Friese, 1900, 
elaborado com base no estudo do material 
tipo do Friese depositado no Hungarian 
Natural History Museum (HNHM - 
Budapest, Hungary) e no Museum für 
Naturkunde Berlin (ZMB, Berlin, Germany), 
do qual participou também a primeira 
autora deste capítulo, uma das espécies de 
Scaura coletada exclusivamente na RDSA 

Fonte: Baseado em Oliveira et al./IDSM, 2013
Nota: Espécies coletadas RDSs Amanã e Mamirauá para a confecção do livro “Guia Ilustrado das Abelhas ‘Sem-Ferrão’ das Reservas 

Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil (Hymenoptera, Apidae, Meliponini)” (Oliveira et al., 2013).
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Figura 15 - Gráfico de representatividade da Apifauna de Meliponini por gêneros amostrados nas 
RDSs Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil.
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é nova para a ciência. Assim sendo, essas 
informações foram atualizadas no Quadro 
2, complementando os dados apresentados 
por Oliveira et al. (2013), com descrições 
completas das espécies de Scaura coletadas 
nas RDSA e RDSM, que auxiliaram na nova 
interpretação da espécie Scaura latitarsis 
(FRIESE, 1900).

No âmbito do programa de Meliponicultu-
ra do PMA-IDSM, seguindo a proposta de 
elaborar o livro “Guia Ilustrado das Abe-
lhas ‘Sem-Ferrão’ das Reservas Amanã 
e Mamirauá”, cada uma das espécies le-
vantadas foi descrita morfologicamente, 
sendo seus exemplares fotografados para 
ilustração. O livro foi organizado de for-
ma a fornecer uma caracterização taxonô-
mica detalhada, dispondo de observações 
adicionais sobre as espécies, tais como: 
habitat, nidificação, entrada e caracterís-
ticas do ninho, informações para o manejo 
– incluindo o aperfeiçoamento das cai-
xas (constando de desenhos esquemáti-
cos para facilitar a construção) e o ajuste 
de suas dimensões para melhor acomodar 
as diferentes espécies, de acordo com a 
bionomia de cada uma; dispondo, ainda, 
de informações sobre os comportamentos 
de defesa das abelhas contra ataques de 
pragas, as plantas visitadas e outros há-
bitos relevantes, além de uma descrição 
dos meliponicultores que atuam em am-
bas as Reservas - todas essas informações 
fornecidas de forma individualizada. Os 

dados foram obtidos através da literatu-
ra especializada ou pela observação dos 
ninhos localizados. No livro, foi provida 
também uma chave para identificação das 
espécies que ocorrem em ambas as RDSs.

Fonte: Baseado em Oliveira et al./IDSM, 2013
Nota: Análise baseada em dados do Programa de Manejo dos Agroecosistemas (PMA), apresentados no “Guia Ilustrado das Abelhas 

‘Sem-Ferrão’ das Reservas Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil (Hymenoptera, Apidae, Meliponini)”, de Oliveira et al., 2013.
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Espécies coletadas em ambas as RDS

Figura 16 - Gráfico de representatividade da apifauna de Meliponini em número de espécies 
amostradas nas RDS’s Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil.
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Figura 17 - Espécies de abelhas do gênero Melipona Illiger, 1806 - coletas exclusivas na Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA).

Fonte: Baseado em Oliveira et al./IDSM, 2013

1

4

2

5

3

6

1, 2 e 5
Melipona (Eomelipona) 
illustris Schwarz, 1932; 

2 e 4
Corpo em vista/

perfil lateral;

5 e 6
Vista dorsal do 

mesossoma (tórax).

3, 4 e 6
Melipona (Michmelia) 
seminigra aff Merrillae 

Cockerell, 1919; 

1 e 3
Vista frontal 

da cabeça; 



62 SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

Figura 18 - Espécies de abelhas do gênero Trigona Jurine, 1807 - coletas exclusivas na Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA).

Fonte: Baseado em Oliveira et al./IDSM, 2013
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Figura 19 - Espécies de abelhas do gênero Trigona Jurine, 1807 - coletadas exclusivamente na 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA).

Fonte: Baseado em Oliveira et al./IDSM, 2013
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Embora as coletas para esse trabalho 
tenham sido esporádicas, valendo-se 
de uma metodologia pouco especializa-
da (principalmente as capturas realiza-
das em ambientes naturais e antrópi-
cos com uso de redes entomológicas e a 
identificação de ninhos nas matas com 
coleta de espécimes), duas expedições 
foram dedicadas exclusivamente à cap-
tura de abelhas, podendo a quantidade 
de espécies de Meliponini obtidas ser 
considerada maior do que a encontrada 
em muitas partes do mundo onde esses 
insetos ocorrem.  

Os dados mostram que a biodiversidade 
de abelhas na RDSA e na RDSM represen-
ta 2% da biodiversidade total da espécie 
computada até o momento para o Brasil; 
corresponde a 8,76% da biodiversidade 
de abelhas em todo o estado do Ama-
zonas (um total de 388 espécies válidas 
de todas as famílias já catalogadas), e a 
3,39% da biodiversidade estimada para 
o estado (um total de 1.003 espécies de 
abelhas previstas para a biodiversida-
de do estado). Representa ainda 11,5% 
da biodiversidade de espécies da família 
Apidae (n=295) registrada no estado do 
Amazonas (MOURE et al., 2007). 

Ao se considerar, ainda, apenas as es-
pécies de Meliponini estimadas para 
o Amazonas (n = 116), esse núme-
ro aumenta significativamente para 
29,31% do total da fauna de abelhas 
“sem ferrão”, reportada para o estado 
(PEDRO, 2014). 

Como mencionado por Oliveira et al. 
(2013), a fauna levantada nas RDSs ama-
zônicas e apresentada no presente diag-
nóstico pode ser considerada compará-
vel também à riqueza de espécies (n=54) 
encontrada por Oliveira et al. (1995) em 
inventário realizado na região de Ma-
naus, porém, observa-se que esse con-
tou com maior esforço amostral e utili-
zou metodologia diversificada de coleta 
(essências atrativas, etc.). 

Esses dados são bastante relevantes e 
comprovam a necessidade de desenvol-
ver um mapeamento das espécies e um 
monitoramento da área de forma mais 
sistemática, visando ampliar o conhe-
cimento sobre a biodiversidade local de 
abelhas, sobre seu papel potencial para 
produção e para direcionar a poliniza-
ção de culturas localmente importan-
tes, e, em especial, para conservação 
ambiental. 

Considerações Finais

Já é consenso entre os estudiosos que a 
meliponicultura tem um potencial trans-
formador para conservar e aumentar as 
populações de abelhas nativas “sem fer-
rão”, auxiliando na conservação da bio-
diversidade local e na dinâmica dos ecos-
sistemas naturais, estimulando a im-
plementação de sistemas agroflorestais 
diversificados e incrementando a polini-
zação de árvores frutíferas de interesse. 
É fato também que proporciona alimento 
nutritivo, energético e medicinal para as 
famílias que as criam, permitindo a co-
mercialização de um mel de qualidade e 
preço vantajoso para o produtor. 

Neste contexto, o incentivo à melipo-
nicultura, o treinamento dos povos da 
floresta para essa prática e a publica-
ção de trabalhos como o “Guia Ilustrado 
das Abelhas ‘Sem-Ferrão’ das Reservas 
Amanã e Mamirauá, Amazonas, Brasil 
(Hymenoptera, Apidae, Meliponini)” são 
condições importantes para produção de 
conhecimento e para a divulgação da bio-
diversidade na região da Amazônia Cen-
tral, bem como para promover a cons-
cientização sobre os benefícios gerados 
por esse grupo da fauna para a conserva-
ção ambiental como um todo.  

Sem dúvida, as abelhas são peças-chave 
no processo do uso sustentável dos re-
cursos naturais pelos povos das flores-
tas, sendo um dos requisitos importan-
tes para atingir esse fim a produção de 
conhecimento sobre a diversidade local. 
Conhecer as espécies de abelhas nativas 
e a sua taxonomia, já que muitos aspec-
tos de seu comportamento estão ligados 
à sua identidade taxonômica, permite o 
conhecimento das condições de manejo 
exigidas para a criação de cada uma das 
espécies em particular, constituindo uma 
das metodologias mais importantes para 
que se logre sucesso com projetos de de-
senvolvimento sustentável que incluem a 
meliponicultura como estratégia de con-
servação. A continuidade dos estudos so-
bre a biologia desses indivíduos e o apri-
moramento do manejo das espécies locais 
permitem que a prática da meliponicul-
tura seja respaldada em conhecimentos 
práticos e científicos, indicando o uso das 
espécies corretas, evitando a perda de co-
lônias e a depredação de ninhos naturais, 
possibilitando a geração de renda de for-
ma sustentável e contribuindo para a ma-
nutenção da diversidade biológica (VEN-
TURIERI, 2008). 
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Esse primeiro diagnóstico revela a pre-
ferência pelo manejo de apenas seis es-
pécies de Melipona pelas populações da 
RDSA e RDSM, o que ainda representa um 
baixo aproveitamento em termos de meli-
ponicultura, não apenas do ponto de vista 
da obtenção dos “produtos das abelhas”, 
como também para o incremento da poli-
nização dos pomares cultivados pelas co-
munidades locais, o que atesta a necessi-
dade de dar continuidade ao programa de 
meliponicultura desenvolvido pelo PMA-
-IDSM, visando ampliar sua abrangência 
e diversificar as espécies criadas. Assim, 
esses dados preliminares poderão nor-
tear os próximos passos do Programa de 
Meliponicultura do PMA-IDSM para as-
segurar o melhor aproveitamento da bio-
diversidade local de abelhas, em especial, 
voltando-se igualmente a atenção para o 
manejo das espécies menores, de menor 
potencial produtivo, mas extremamente 
importantes para a polinização de plan-
tas necessárias às populações locais. 

Devido à importância das abelhas, tan-
to para a conservação ambiental quanto 
para a  geração de renda das populações 
locais, o “Guia Ilustrado das Abelhas 
‘Sem-Ferrão’ das Reservas Amanã e Ma-
mirauá, Amazonas, Brasil (Hymenopte-
ra, Apidae, Meliponini)” (OLIVEIRA et al., 
2013) presta uma contribuição valiosa no 
tocante ao conhecimento da fauna local 
de Meliponini, informando o público in-
teressado em abelhas e meliponicultu-
ra sobre as espécies “sem ferrão”, mais 
abundantes e as mais comumente criadas 
nas Reservas de desenvolvimento sus-
tentável Amanã e Mamirauá, ressaltan-
do informações sobre seus hábitos, os 
aspectos de sua ecologia, enfocando as 
condições para o manejo, a distribuição 
geográfica e a caracterização taxonômi-
ca, bem como fornecendo uma chave para 
identificação das espécies que ocorrem na 
região, mas, principalmente, por figurar 
como um diagnóstico indispensável para 
nortear os próximos passos das ações 
do PMA-IDSM no sentido de promover a 
meliponicultura local e a proposição dos 
planos de manejos da RDSA e da RDSM.
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A FAUNA 
DE PEIXES 

D a n i e l l e  P e d r o c i a n e  C a v a l c a n t e  R o s s a t o
J o n a s  A l v e s  d e  O l i v e i r a
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Introdução

A maior parte da riqueza e da diversidade 
de peixes se encontra em águas tropicais, 
particularmente nas águas doces dos am-
bientes neotropicais (LOWE MCCONNELL, 
1999). Acredita-se que 30 a 40% das es-
pécies de peixes neotropicais de água doce 
ainda não tenham sido descritas (AGOS-
TINHO, 2005). São aproximadamente 400 
novas espécies descritas a cada década em 
águas continentais, o que significa um au-
mento de 50% da abundância existente no 
mundo (VARI e MALABARBA, 1998). 

Na região neotropical, o Brasil é conside-
rado o país de maior diversidade de peixes 
de água doce do mundo, possuindo 2.122 
espécies catalogadas, abrangendo 21% do 
total das espécies encontradas (BUCKUP e 
MENEZES, 2003). Um número mais realista 
para as águas brasileiras pode ser de 5.000 
espécies (REIS et al., 2003). Baseado em 
tendências históricas de descrição de espé-
cies, esse número pode chegar até a 8.000 
(SCHAEFER, 1998). 

Para a região amazônica o número estimado 
varia de 1.500 a 3.000 espécies (GOULDING 
e BARTHEM, 1997; REIS et al., 2003; WINE-
MILLER et al., 2005; BUCKUP et al., 2007). 
O mosaico de ambientes aquáticos forma-
do pelos igarapés, lagos e canais de águas 
brancas ou pretas é o principal responsável 
pela grande riqueza e pela biodiversidade 
ímpar de peixes encontrados na Amazônia 
(QUEIROZ e HERCOS, 2009). 

Apesar da abundância de espécies de peixes 
de água doce do planeta, a ictiofauna ama-
zônica é ainda muito pouco estudada no 
nível de suas populações (BEHEREGARAY, 
2008). Esse grande desconhecimento sobre 
a diversidade biológica da região ocorre por 
diversos fatores: a imensa área com cober-
ta pela floresta amazônica, com lugares de 
difícil acesso; os custos associados ao tra-
balho necessário para gerar conhecimento 
científico nessas áreas; e o pequeno número 
de pesquisadores disponíveis na região, ge-

ralmente concentrando suas pesquisas ao 
eixo Manaus-Belém, acompanhando o cur-
so dos grandes rios.

Algumas regiões da Amazônia já foram in-
vestigadas, resultando a produção de listas 
de espécies que fornecem uma ideia da di-
versidade local. Espécies novas ainda são 
comumente encontradas, até mesmo em 
locais já inventariados. O conhecimento in-
cipiente sobre a biodiversidade de água doce 
e sua distribuição em unidades de conser-
vação brasileiras ainda são desafios para a 
conservação da fauna íctica (AGOSTINHO, 
2005). As unidades de conservação consti-
tuem uma das alternativas mais eficientes 
para proteger e conservar a biodiversidade 
da Amazônia.

Os Peixes da RSDA

Desde a criação da RSDA, os recursos pes-
queiros foram incluídos nas áreas priori-
tárias de pesquisa, pois dada a sua impor-
tância tradicional para a região, constituem 
uma das maiores fontes para atividades 
econômicas desenvolvidas pelos moradores 
locais (QUEIROZ e CRAMPTON, 1999). 

A RDSA está sob influência de duas grandes 
bacias hidrográficas da Amazônia: a bacia 
do rio Solimões (lago Amanã) e a bacia do 
rio Negro (rio Unini), ambas incluídas en-
tre aquelas que apresentam ictiofauna mais 
diversa. A situação geográfica da bacia do 
Unini, cujas cabeceiras avançam em direção 
aos formadores do lago Amanã, indica que 
pode haver, ou pode ter havido, uma cone-
xão entre essas bacias, com possível troca 
de elementos faunísticos e fluxo gênico en-
tre suas populações. A bacia do lago Amanã 
possui um histórico de pesquisas sobre a 
ictiofauna muito mais extenso do que o ve-
rificado nos tributários do rio Negro, em es-
pecial o rio Unini (LAZZAROTTO, 2014).

Os primeiros levantamentos sobre a ictio-
fauna foram desenvolvidos entre os anos de 

A FAUNA DE PEIXES 
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2002 e 2003, na região das bocas dos prin-
cipais igarapés dos lagos de águas pretas, 
Amanã e Urini, e em alguns outros lagos de 
várzea. Os principais tipos de habitat aquá-
ticos e respectivos micro-habitat amostra-
dos indicaram uma grande riqueza e abun-
dância de espécies nessa região.

Nestes inventários, foram identificadas, 
para a RDSA, 315 espécies pertencentes a 11 
ordens, 42 famílias e 179 gêneros. Durante 
este estudo, foi levantado o potencial para 
exploração de peixes ornamentais na região 
como alternativa econômica em um sistema 
de manejo, e cerca de 150 espécies foram 
apontadas como promissoras, sobretudo os 
acarás-disco, Synphysodon aequefasciatus 
(PELLEGRIN, 1904), os lápis, da família 
Lebiasinidae e várias outras espécies 
de Cichlidae e Loricariidae. Também foi 
registrada a ocorrência do raro e brilhante 
neon, Paracheirodon inessi (MYERS, 1936), 
uma das espécies mais procuradas pelos 
aquarofilistas, ampliando, assim, a sua 
distribuição natural na Amazônia.

Entre os anos de 2005 e 2008, o Instituto 
Mamirauá, em parceria com a Zoological 
Society of London (ZSL), realizou um 
amplo levantamento ictiofaunístico 
da RDSA para subsidiar a exploração 
sustentável de algumas espécies. Nestes 
levantamentos, registrou-se a ocorrência 
de duas espécies novas: Laimosenion ubim 

(COSTA e LAZZAROTTO, 2014) e Rivulus 
amanan (COSTA e LAZZAROTTO, 2008), 
esta última, tendo o gênero alterado após 
sua descrição, sendo o táxon atualmente 
válido o Anablepsoides amanan.

O primeiro inventário completo foi oficial-
mente publicado em um livro enfocando a 
ictiofauna ornamental da RDSA (HERCOS et 
al., 2009). Neste material estão compiladas 
informações de diversos projetos de pes-
quisa desenvolvidos no lago Amanã e em 25 
áreas das adjacências, incluindo três levan-
tamentos de distintas metodologias, che-
gando a registrar um total de 330 espécies, 
pertencentes a 43 famílias e 06 ordens. 

A maior parte dos ambientes estudados são 
formados de águas pretas, sendo poucos os 
paranás e lagos de águas brancas amostra-
dos. Os igarapés de terra firme e as cabecei-
ras dos igarapés maiores também não foram 
foco de pesquisas até o momento, devido às 
dificuldades apresentadas, como a distância 
a ser percorrida, a falta de estrutura física, 
além da carência de pessoal para chegar nas 
localidades mais distantes.

Os instrumentos de coleta mais utilizados 
nos inventários foram: a redinha, a malha-
deira, o rapiché (puçá), o arrasto manual e o 
matapi. As principais localidades escolhidas 
para a coleta de amostras de peixes na RDSA 
são apresentadas na Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 - Localidades amostradas no levantamento de ictiofauna da RDSA e respectivas coorde-
nadas geográficas.

Localidades

02° 37’ 56,6”

02° 28’ 52,0”

02° 41’ 20,8”

02° 42’ 02,3”

02° 57’ 25,6”

02° 41’ 69,8”

02° 44’ 28,5”

02° 43’ 04,1”

02° 45’ 64,1”

02° 45’ 64,1”

02° 28’ 40,6”

02° 34’ 29,9”

02° 17’ 28,6”

02° 28’ 71,3”

64° 34’ 22,9”

64° 37’ 54,0”

64° 38’ 24,3”

64° 32’ 67,0”

64° 24’ 44,5”

64° 38’ 37,9”

64° 39’ 53,3”

64° 37’ 22,7”

64° 40’ 11,8”

64° 40’ 11,8”

64° 45’ 26,1”

64° 41’ 56,0”

64° 41’ 12,6”

64° 48’ 79,0”

Igarapé Calafate

Igarapé Ubim

Ressaca do Calafate

Lago Amanã

Lago Castanho

Lago Seringa

Lago Teodoro

Lago Urini

Paraná do Amanã

Paraná do Amanã

Cabeceira Lago Amanã

Igarapé Bacaba

Igarapé Baré

Igarapé Juá Grande

Latitudes (S) Longitudes (W)

Fonte: Queiroz e Hercos, 2009. 
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Com base nas informações obtidas em 
relatórios, publicações e em revisão dos 
exemplares de coleção de peixes do IDSM, 
atualmente, têm-se o registro de 440 
espécies de peixes para a RDSA, pertencentes 
a 11 ordens, 42 famílias, 179 gêneros. 

Do total de espécies que ocorrem em Amanã, 
61 se encontram classificadas somente 
quanto ao gênero, e 59 estão em processo 
de revisão por apresentarem identificação 
ainda duvidosa. Grande parte do material 
coletado nos últimos inventários realizados 
na RDSA encontra-se depositado nas 

coleções ictiológicas do Instituto Mamirauá e 
do Instituo de Pesquisa da Amazônia (INPA). 

Quanto à composição da ictiofauna esta é 
similar à esperada para a bacia amazônica, 
com as ordens Characiformes, Siluriformes 
e Perciformes representando 51,0%, 
27,1% e 10,7% das espécies registradas 
respectivamente (Figura 20). Uma grande 
parte dessa diversidade é composta de 
espécies de pequeno porte que habitam 
pequenos rios de planície de inundação e 
igarapés, tal como aqueles encontrados na 
bacia do rio Negro e em seus tributários.

Entre os Characiformes, se destaca 
Characidae como família de maior riqueza, 
com indivíduos ocorrendo também em 
maior abundância, formando o principal 
conjunto de espécies de meia água dos 
igarapés amazônicos, sendo os principais os 
gêneros Hemigrammus, Huphessobrycon e 
Moenkhausia. Ainda entre os Characiformes, 
sobressaem as famílias Lebiasinidae e 
Crenuchidae (HERCOS et al., 2009). 

Entre as famílias, Characidae, Doradidae, 
Auchenipteridae, Cichlidae, Hypopomidae 
e Lebiasinidae são as mais abundantes, 
somando quase 80% dos peixes capturados 
durante os levantamentos. 

Diversas pesquisas feitas na RDSA, reunindo 
informações sobre biologia e ecologia de 
algumas espécies de peixes com potencial 

ornamental, permitiram a elaboração de 
um Plano de Manejo para Pesca Ornamental 
(PORA) no lago Amanã e seus tributários 
(QUEIROZ e HERCOS, 2009). Fazem parte 
do PORA 19 espécies (conforme o Quadro 3), 
selecionadas segundo alguns critérios: não 
gerar incerteza quanto à sua identificação 
taxonômica; apresentar alta abundância e 
ampla distribuição na RDSA; e possuir alto 
valor no mercado internacional, garantindo 
a viabilidade econômica. Os peixes 
ornamentais estão presentes em toda área 
da Reserva, tanto na água preta como em 
ambientes que recebem influência da água 
branca (HERCOS et al., 2009).

Fonte: Autoria própria, 2018.
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Figura 20 - Abundância relativa das ordens de peixes coletados na RDSA.
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Em 2012, o IBAMA emitiu uma Instrução 
Normativa (IN, nº 001, de 3 janeiro de 2012) 
com nova listagem contendo 725 espécies, 
cuja exportação é oficialmente autorizada 
para fins ornamentais. Muito embora a nova 
lista de espécies tenha crescido, Moenkhausia 
hemigrammoides e Pyrrhulina semifasciata, 
mesmo selecionadas para o plano de manejo 
de peixes ornamentais na RDSA, não têm a sua 
exportação prevista nem autorizada. 

Os corpos d’água que possuem maior 
diversidade de peixes são os igarapés, seguidos 
dos lagos de várzea (CATARINO, 2004). E, 
nestes corpos d’água, os micro-habitat mais 
ricos e diversos são a vegetação flutuante e 
marginal, conforme ilustrado na Figura 21.

Quadro 3 - Espécies ornamentais selecionadas para manejo na RDSA.

 Espécies selecionadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Sim

Acarichthys heckellii

Apistogramma agassizii

Apistogramma bitaeniata

Apistogramma eunotus

Apistogramma pertensis

Apistogramma hippolytae

Carnegiella marthae

Carnegiella strigata

Copella nigrofasciata

Crenuchus spilurus

Heros efasciatus

Mesonauta insignis

Moenkhausia hemigrammoides

Moenkhausia lepidura

Moenkhausia oligolepis

Nannostomus eques

Nannostomus unifasciatus

Pyrrhulina semifasciata

Symphysodon aequifasciatus

Permitida pelo IBAMA
(IN 001/2012)

Fonte: Queiroz e Hercos, 2009.
As espécies foram liberadas pelo IBAMA para captura e exportação.
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Embora ocorram sérios problemas 
ambientais em várias partes da Amazônia 
que afetam as comunidades de peixes, 
entre eles, o desmatamento, a sobrepesca, 
o garimpo, a construção de hidrelétricas, 
sobretudo, até o momento, nenhuma 
das espécies encontradas na RDSA estão 
ameaçadas de extinção. As informações aqui 
apresentadas mostram que a RDSA possui 
uma ictiofauna extremamente abundante 
em espécies, representando cerca de 15% 
de toda riqueza estimada para a bacia 
amazônica, e que mesmo após mais de 15 
anos de inventários e amostragens sendo 

realizados na área, esta biodiversidade 
ainda não pode ser acessada por completo. 

Peixes de grande interesse comercial estão 
presentes na RDSA, e muitos são utilizados 
para o consumo da população local 
(Apêndice). A presença de várias espécies de 
peixes ornamentais e as diversas pesquisas 
desenvolvidas na área permitem, hoje, a 
exploração de forma sustentável, indicando 
uma alternativa econômica viável através 
de um sistema de manejo das espécies, 
assegurando que o impacto ambiental seja 
o menor possível.

Fonte: Catarino, 2004.

Figura 21 - Gráficos de micro-habitat amostrados.

Percentagens relativas de espécies associadas aos 
principais habitat amostrados;

As mesmas associadas aos micro-hábitats amostrados 
(CP = canal principal; FR= furos; IG = igapó; PR = Paraná; 
VA= vegetação flutuante e VM = vegetação marginal).
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Introdução

A floresta amazônica é a maior e mais di-
versa floresta tropical do mundo (FONSECA 
et al., 1999; SILVA, 2005). Apresenta uma 
expressiva riqueza de mamíferos, com mais 
de 400 espécies apenas na Amazônia brasi-
leira, das quais, mais da metade são endê-
micas deste bioma (PAGLIA et al., 2012). 

Mesmo com números impressionantes, o 
conhecimento sobre a mastofauna ama-
zônica ainda possui muitas lacunas (SILVA 
et al., 2001). A ausência de dados sobre os 
mamíferos amazônicos é uma clara conse-
quência da imensidão territorial associada 
à diversidade de habitat que compõe a sua 
paisagem, especialmente nos interflúvios 
dos grandes rios, a maioria inexplorada e 
de difícil acesso (SILVA et al., 2001; PAGLIA 
et al., 2012). 

A maior parte dos registros de mamífe-
ros na Amazônia ocidental foi realizada 
há mais de vinte anos, ao longo ou ao sul 
do rio Solimões, geralmente, em expedi-
ções únicas que amostraram uma pequena 
faixa na extensão do rio, sem contemplar 
totalmente os efeitos sazonais destes am-
bientes na ocorrência das espécies (AYRES, 
1985; JOHNS, 1985; AYRES e JOHNS, 1987; 
PERES, 1988; BODMER e AYRES, 1991; PE-
RES, 1993; 1997; PATTON, 2000, IWANA-
GA, 2004). Entretanto, ainda há grandes 
áreas com pouca ou nenhuma informação 
sobre a maioria dos táxons, como é o caso 
dos interflúvios Içá–Japurá, Japurá–Ne-
gro, especialmente para marsupiais, ro-
edores e quirópteros (EMMONS e FEER, 
1997; SILVA et al., 2001; COSTA et al., 2005; 
MENDES–OLIVEIRA et al., 2015).

Até o momento, parte dos novos trabalhos 
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envolvendo coletas de mamíferos na Ama-
zônia se resume à apresentação de listas de 
espécies, elaboradas a partir de inventários 
rápidos, utilizando a taxonomia vigente, 
que majoritariamente carece de revisões, 
e com discussões parciais ou inexistentes 
sobre as relações filogenéticas e geográ-
ficas dos grupos (e.g. SILVA et al., 2013; 
OLIVEIRA et al., 2017; ABREU–JÚNIOR et 
al., 2017). Entretanto, apesar da limitação 
deste tipo de abordagem, os trabalhos tra-
zem ricas informações de base para a com-
preensão dos padrões de distribuição das 
espécies amazônicas e de seu de respectivo 
estado de conservação.

O desenvolvimento e o refinamento das 
técnicas para discriminação de espécies, 
associados à utilização de novos e comple-
mentares métodos de coleta em vastas áre-
as ainda inexploradas do ponto de vista zo-
ológico, assim como os estudos realizados 
em longo prazo, devem consequentemente 
revelar uma grande diversidade de espécies 
de mamíferos ainda não registrada, com a 
presença de endemismos e de espécies ain-
da não descritas (PAGLIA et al., 2012; OLI-
VEIRA et al., 2017). Neste contexto, a Reser-
va de Desenvolvimento Sustentável Amanã 
(RDSA) está localizada em uma das áreas 
menos estudadas da Amazônia, com gran-
de deficiência de levantamentos faunísticos 
(AYRES et al., 2005). 

Inserida na Reserva da Biosfera da Amazô-
nia Central, no Corredor Central da Amazô-
nia e no Mosaico do Baixo Rio Negro, A RDSA 
abrange uma região de extrema importân-
cia para a conservação da biodiversidade, 
considerada prioritária para inventários 
faunísticos (QUEIROZ, 2005). Assim, este 
trabalho apresenta um compilado de estu-
dos realizados na RDSA nos últimos quinze 
anos, a fim de reportar a diversidade de ma-
míferos desta Unidade de Conservação.

Material e Métodos

A lista de mamíferos apresentada neste 
trabalho é um compilado de registros ob-
tidos nos últimos quinze anos. Estes foram 
realizados por diversos pesquisadores do 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá durante a execução de estudos 
de monitoramento da biodiversidade local. 
Ao longo dos anos, diversos métodos foram 
utilizados com o objetivo de obter dados 
sobre a diversidade e a abundância de ma-
míferos e para monitorar a fauna cinegéti-
ca da RDSA. 

Os registros de mamíferos de médio e gran-
de porte foram obtidos, principalmente, 
através do monitoramento da atividade de 
caça das comunidades locais e por métodos 
de amostragem por distância, em trilhas 
abertas especialmente para esta finalida-
de. As trilhas foram percorridas no turno 
da manhã, entre 6:00h e 12:00h, por dois 
observadores, um pesquisador e um as-
sistente de campo local. Foram realizadas 
também transecções noturnas, com fina-
lidade de identificar a ocorrência de espé-
cies notívagas. Coletas realizadas por busca 
ativa, utilização de armadilhas fotográficas, 
entrevistas com moradores e encontros es-
porádicos contribuíram também substan-
cialmente para a elaboração da lista apre-
sentada neste trabalho. 

Os pequenos mamíferos terrestres foram 
coletados com armadilhas de atração do 
tipo Sherman e armadilhas de interceptação 
e queda “pitfalls”. Registros fotográficos 
confiáveis também auxiliaram na elabora-
ção da lista. Os quirópteros foram captura-
dos através de redes de neblina armadas ao 
nível do solo, próximas aos corpos d’água, 
e abertas das 18:00 às 00:00h. A lista de es-
pécies de morcegos foi complementada com 
o estudo de Pereira et al. (2010), que captu-
raram as espécies em áreas de terra firme, 
várzea e igapó.

Identificação das Espécies 

Os mamíferos foram identificados de acor-
do com Eisenberg (1989), Emmons e Feer 
(1997), Eisenberg e Redford (1999), Rylands 
et al. (2000), Gardner (2007), Rylands et al. 
(2009), Hurtado e Pacheco (2014), Ferrari et 
al. (2014), Solari e Martínez–Arias (2014), 
Alfaro et al. (2015) e Patton et al. (2015). A 
classificação supragenérica seguiu Wilson e 
Reeder (2005) e Baker et al. (2016). 

Resultados 

Os levantamentos indicaram a presença 
de 111 espécies, de 10 ordens e 31 famílias 
(Quadro 4). Os morcegos contribuem com 
mais da metade das espécies, 61 ao todo. A 
riqueza de espécies de mamíferos de mé-
dio e grande porte aponta a predominân-
cia da ordem Carnivora, com 10 espécies, 
seguida de Primates, com oito espécies. 
Para os pequenos mamíferos terrestres, 
foram registradas 13 espécies, a maioria 
da ordem Rodentia.
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Ao todo, 39 espécies de mamíferos foram 
identificadas como alvo de caça. Uma 
espécie foi identificada somente por este 
tipo de registro - Cabassous unicinctus. 

Duas espécies, Galictis vittata e Herpailurus 
yagouaroundi, foram registradas apenas 
através de armadilhas fotográficas.

Quadro 4 - Mamíferos registrados na RDSA.

Ordem Família Subfamília Espécie Nome  comum

Pilosa

Bradypodidae

Megalonychidae

Cyclopedidae 

Myrmecophagidae

Preguiça-bentinho

Preguiça-real

Tamanduaí

Tamanduá-
bandeira

Mambira

Bradypus variegatus

Choloepus didactylus

Cyclopes didactylus

Myrmecophaga 
tridactyla

Tamandua 
tetradactyla

Rodentia

Sciuridae

Caviidae

Cricetidae

Quatipuru

Capivara

Rato

Hadrosciurus cf. igniventris

Hydrochoerus 
hydrochaeris

Holochilus sciureus

Neacomys aff. guianae

Oecomys sp.

Cingulata Dasypodidae

Tatu-bola

Tatu-canastra

Tatu-rabo-de-couro

Caluromyinae

Tolypeutinae

Dasypus novemcinctus

Priodontes maximus

Cabassous cf. 
unicinctus

Primates

Cebidae

Atelidae

Pitheciidae

Soim

Guariba

Zogue-zogue

Macaco-de-cheiro

Cairara

Bicó

Macaco-da-noite

Macaco-prego

Callitrichinae 

Alouattinae

Callicebinae

Saimiriinae

Cebinae

Pitheciinae

Aotinae

Saguinus inustus

Alouatta seniculus juara

Callicebus torquatus

Saimiri sciureus 
cassiquiarensis

Cebus albifrons

Cacajao ouakary

Aotus vociferans

Sapajus apella 
macrocephalus

Didelphimorphia Didelphidae Mucura

Caluromyinae

Didelphinae

Caluromys lanatus

Didelphis marsupialis

Philander opossum

Marmosops aff. noctivagus

Marmosops bishopi

Marmosa (Micoureus) 
demerarae

Sciurinae

Sigmodontinae

C O N T I N U A . . .
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Quadro 4 - (Continuação)

Ordem Família Subfamília Espécie Nome  comum

Chiroptera

Emballonuridae MorcegoEmballonurinae

Centronycteris maximiliani

Rhynchonycteris naso

Cormura brevirostris

Saccopteryx bilineata

Peropteryx leucoptera

Saccopteryx canescens

Peropteryx macrotis

Saccopteryx leptura

Phyllostomidae

Micronycterinae

Glossophaginae

Desmodontinae

Phyllostominae

Morcego

Micronycteris megalotis

Glossophaga commissarisi

Desmodus rotundus

Micronycteris minuta

Glossophaga soricina

Gardnerycteris crenulatum

Phylloderma stenops

Micronycteris microtis

Glossophaga longirostris

Trachops cirrhosus

Micronycteris schmidtorum

Lophostoma brasiliense

Phyllostomus discolor

Lophostoma silvicolum

Phyllostomus hastatus

Lampronycteris brachiotis

Lophostoma carrikeri

Phyllostomus elongatus

Tonatia saurophila

Chrotopterus auritus

Rodentia

Erethizontidae

Cuniculidae

Dasyproctidae

Echimyidae

Eumysopinae

Echimyinae

Coandu

Paca

Cutia

Rato

Cutiara

Coendou prehensilis

Cuniculus paca

Dasyprocta fuliginosa

Mesomys hispidus

Isothrix negrensis

Myoprocta pratti

Proechimys sp.

Makalata macrura

C O N T I N U A . . .
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C O N T I N U A . . .

Quadro 4 - (Continuação)

Ordem Família Subfamília Espécie Nome  comum

Chiroptera
Phyllostomidae

Noctilionidae

Vespertilionidae

Thyropteridae

Carollinae

Glyphonycterinae

Rhinophyllinae

Stenodermatinae

Myotinae

Morcego

Morcego

Morcego

Morcego

Carollia brevicauda

Artibeus cinereus

Artibeus lituratus

Trinycteris nicefori

Carollia perspicillata

Artibeus glaucus

Ametrida centurio

Noctilio albiventris

Myotis albescens

Myotis nigricans

Myotis riparius

Thyroptera discifera

Sturnira lilium

Vampyriscus brocki

Carollia castanea

Artibeus concolor

Artibeus planirostris

Rhinophylla pumilio

Glyphonycteris daviesi

Sturnira tildae

Uroderma bilobatum

Artibeus gnomus

Chiroderma villosum

Mesophyla macconnelli

Artibeus watsoni

Glyphonycteris sylvestris

Chiroderma trinitatum

Vampyressa pusila

Artibeus phaeotis

Vampyriscus bidens

Platyrrhinus helleri

Artibeus obscurus
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Quadro 4 - (Continuação)

Ordem Família Subfamília Espécie Nome  comum

Carnivora

Artiodactyla

Felidae
Felinae

Pantherinae

Mustelidae

Cervidae 

Mustelinae

Canidae

Tayassuidae 

Procyonidae

Maracajá-açú

Maracajaí

Maracajá-preto

Onça-vermelha

Onça-pintada

Furão-grande

Veado-vermelho

Irara

Veado-roxo

Cachorro-vinagre

Queixada

Catitu

Coati

Jupará

Leopardus pardalis

Herpailurus yagouaroundi

Leopardus wiedii

Puma concolor

Panthera onca 

Galictis vittata

Mazama americana

Eira barbara

Mazama nemorivaga

Speothos venaticus

Tayassu pecari

Pecari tajacu

Nasua nasua

Potos flavus

Perissodactyla Tapiridae AntaTapirus terrestris

Fonte: Autoria prória, 2018.
Baseado em Valsechi (2005), Pereira (2009) e Lima (2017). 

Notas: IDSM/Dados coletados pelo Subsistema de Monitoramento do Uso da Fauna; dados de Monitoramento da abundância/
densidade da fauna cinegética e de primatas; dados de Monitoramento de Mamíferos Terrestres através de armadilhas fotográficas.

Discussão

A descrição da riqueza de uma comunidade 
de mamíferos é componente chave para o 
entendimento da importância biológica de 
determinada área (VOSS e EMMONS, 1996). 
Além de fornecer subsídios para avaliar o 
status de conservação das espécies, auxilia 
também no aprimoramento de estratégias 
de conservação (VOSS e EMMONS, 1996; 
SANTOS, 2003).

Deve-se levar em consideração que os ma-
míferos apresentam grande diversidade de 
hábitos, dieta e comportamento, e ativida-
des circadianas (VOSS e EMMONS, 1996). 
Tal fato sugere que a amostragem deve 
acontecer ao longo de todo o ciclo cicardia-
no, com a utilização de métodos comple-
mentares para abarcar o maior número de 
espécies da comunidade (VOSS e EMMONS, 
1996; SIMMONS e VOSS, 1998; PARDINI et 
al., 2003). Aqui, enfatizamos que a utiliza-
ção de diferentes métodos foi fundamental 
para registrar a alta riqueza da comunidade 
de mamíferos existente na área de estudo.

A RDSA é um dos sítios da Amazônia 
Central que apresenta uma das maiores 
riquezas de mamíferos terrestres de médio 
e grande porte quando comparadas a 
outras localidades (PATTON et al., 2000; 
IWANAGA, 2004; RÖHE, 2007; PONTES et 
al., 2008; SANTOS, 2012; RÖHE, 2015). Para 

as espécies esperadas para a área, somente 
Atelocynus microtis não foi registrada.

Das espécies registradas, nove estão lista-
das como ameaçadas de extinção (ICMBio, 
2014; IUCN, 2017). Os carnívoros, princi-
palmente os felinos, estão entre os grupos 
com maior número de espécies ameaçadas: 
Panthera onca, Herpailurus yagouaroundi, 
Leopardus wiedii, Puma concolor, Speothos 
venaticus; além de Myrmecophaga tridactyla, 
Priodontes maximus, Tayassu pecari e Tapirus 
terrestris. Os registros de um carnívoro raro 
da Amazônia, o cachorro–vinagre, preen-
cheram uma lacuna dentro da área de dis-
tribuição da espécie (ROCHA et al., 2015).

Para os pequenos mamíferos, apesar 
do baixo número de espécies, quando 
comparado a outros sítios (VOSS e 
EMMONS, 1996; PATTON et al., 2000; 
SILVA et al., 2007), consideramos que a 
lista seja parcial, pois estes apresentaram 
alta diversidade genética, com complexas 
relações filogenéticas entre as espécies 
da RDSA e as áreas de entorno (LIMA, 
2017). Ciclos climáticos do Pleistoceno 
médio e superior podem ter sido os 
principais responsáveis pela estrutura 
das populações de pequenos mamíferos 
coletados no entorno do Lago Amanã 
(LIMA, 2017). Isto indica que a dinâmica 
ambiental nesta região, principalmente 
nos últimos 2,5 milhões de anos, foi um 
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mecanismo importante para geração de 
linhagens de pequenos mamíferos na 
Amazônia (LIMA, 2017).

A fauna de morcegos registrada até o 
momento representa mais da metade de 
espécies de morcegos da Amazônia brasileira 
(BERNARD et al., 2010) e, este é um dos 
sítios da Amazônia com uma das maiores 
assembleias já registradas (BERNARD, 
2001; SAMPAIO et al., 2003; FERREIRA et 
al., 2017; TAVARES et al., 2017). Conforme 
esperado para outros mamíferos (PERES, 
1997; HAUGAASEN e PERES, 2007), a terra 
firme apresentou maior riqueza quando 
comparada à várzea e ao igapó (PEREIRA et 
al., 2010). Entretanto, o número de capturas 
e biomassa foi maior nas áreas de várzea 
do que em outros ambientes (PEREIRA et 
al., 2010). As diferenças nas riquezas entre 
os ambientes mostram a importância do 
mosaico de habitat para a manutenção da 
biodiversidade amazônica (HAUGAASEN e 
PERES, 2007; PEREIRA et al., 2010). 

Para os primatas, apesar de diversos fato-
res influenciarem os padrões de riqueza na 
Amazônia, as florestas de terra firme são o 
tipo de fitofisionomia que apresenta a maior 
diversidade do grupo (PERES, 1997; PERES e 
JANSON 1999; HAUGAASEN e PERES, 2005; 
PONTES et al., 2012). Entretanto, apesar de 
a RDSA ser majoritariamente composta de 
florestas de terra firme (QUEIROZ, 2005), 
em termos de riqueza, nós detectamos so-
mente oito espécies de primatas. Esta é uma 
comunidade com menor riqueza  em relação 
a outras comunidades de primatas de terra-
-firme da Amazônia Central, onde é possí-
vel registrar de 13 a 14 espécies simpátricas 
(JOHNS, 1985; PERES, 1993, 1997, 1998; 
HAUGAASEN e PERES, 2005). 

Entre os mamíferos caçados, duas espécies 
de primatas estão entre as mais procuradas 
pelos moradores locais, especialmente o 
bicó (Cacajao ouakary) e o guariba-verme-
lho (Alouatta seniculus juara) (VALSECCHI, 
2012; BOWLER et al., 2013; PEREIRA et al., 
2017). Estudos em comunidades da RDSA 
revelaram aspectos importantes sobre a 
caça destas duas espécies (VALSECCHI e 
AMARAL, 2009; VALSECCHI, 2012; PEREI-
RA et al., 2017). 

Entre 2003 e 2013, 108 espécimes de C. 
ouakary foram abatidos em atividade de caça 
em várias localidades da região (VALSECCHI, 
2012; PEREIRA et al., 2017). A extrapolação 
desses números, com a inclusão de todas as 
comunidades existentes nesta UC, sugere 
que de 85 a 90 indivíduos sejam caçados 
anualmente (BOWLER et al., 2013). Neste 

mesmo período, 101 espécimes de A. s. juara 
foram abatidos (PEREIRA et al., 2017). Esses 
fatores indicam que a caça é uma ameaça 
importante para estas espécies (BOWLER et 
al., 2013; PEREIRA et al., 2017). 

A paca (Cuniculus paca) está entre as espécies 
mais vulneráveis à caça, assim como uma 
das preferidas para alimentação entre 
os moradores locais. A cutia (Dasyprocta 
fuliginosa) também é frequentemente 
abatida (VALSECCHI e AMARAL, 2009; 
VALSECCHI et al., 2014). Na comunidade 
Boa Esperança, há indícios de que a caça de 
paca esteja atingindo níveis improdutivos 
(VALSECCHI et al., 2014). 

Os herbívoros também estão entre as 
espécies mais caçadas, e representam a maior 
porcentagem em termos do peso abatido 
(VALSECCHI e AMARAL 2009). O queixada 
(Tayassu pecari) e a anta (Tapirus terrestres) 
estão entre as espécies mais visadas entre 
todos os animais caçados (VALSECCHI e 
AMARAL 2009). Tayassu pecari é a espécie 
mais caçada na área, e pode ser considerada 
a mais importante para as comunidades 
devido à quantidade de indivíduos caçados, 
tanto para fins de subsistência como 
para a comercialização no mercado local 
(VALSECCHI e AMARAL, 2009).

Os felinos mais caçados são a onça–pintada 
(Panthera onca), a onça–vermelha (Puma 
concolor) e a jaguatirica (Leopardus pardalis) 
(VALSECCHI, 2012). O abate de felinos 
ocorre principalmente nas proximidades 
das comunidades ou em eventos de caça 
a outras espécies (VALSECCHI, 2012). 
A onça-pintada é caçada com maior 
frequência nas áreas de várzea, e o puma 
e a jaguatirica nas áreas de terra firme 
(VALSECCHI, 2012). A maior motivação para 
o abate destas espécies pelos moradores 
é o conflito resultante da predação de 
animais domésticos (VALSECCHI, 2012). A 
maior parte dos eventos de caça de felinos 
é oportunista, e cerca de 50% dos animais 
mortos são consumidos pelos moradores 
locais (VALSECCHI, 2012). 

A caça é uma das principais ameaças às po-
pulações de mamíferos de médio e de gran-
de porte nas florestas tropicais (ROBINSON 
E REDFORD, 1991). Para os mamíferos, as 
características biológicas e as ameaças es-
tão entre os fatores que podem influenciar a 
conservação das espécies. Porém, na RDSA, 
a situação da maioria das populações parece 
ser estável (ROCHA et al., 2016). Entretan-
to, estudos sobre a densidade populacional 
e sobre a utilização das respectivas espé-
cies como fonte de proteína animal, além do 
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monitoramento contínuo, são necessários 
para avaliar a sustentabilidade da caça na 
RDSA. Atualmente, além do monitoramen-
to da caça, estudos sobre a sua abundância 
e variação espacial para estas e outras es-
pécies visadas estão em andamento. Os re-
sultados destes estudos servirão de subsídio 
para modelar a viabilidade da caça susten-
tável na RDSA.

A diversidade de espécies de mamíferos re-
gistrada reafirma a importância da RDSA 
para a conservação da mastofauna amazô-
nica, uma vez que muitas são fundamen-
tais na estruturação e regulação dos servi-
ços ecossistêmicos, com atuação direta em 
processos ecológicos como os de dispersão, 
predação de sementes e de polinização, 
predação de topo de cadeia, além do papel 
importante no ciclo de carbono (FRAGOSO 
et al., 2000; WRIGHT, 2003; STEVENSON e 
GUZMÁN-CARO, 2010; SOBRAL et al., 2017). 

Os esforços de amostragem de mamíferos 
aqui empregados foram concentrados na 
porção sudoeste da área, o que implica em 
grandes lacunas de informação sobre sua 
biodiversidade nas regiões mais centrais e 
nos limites norte e leste da RDSA. Portanto, 
recomenda-se que futuros estudos sejam 
direcionados para estas porções da Reserva, 
de forma a contemplar mais abrangente-
mente a diversidade de habitat e de fitofi-
sionomias não amostradas, como as campi-
nas e as campinaranas.
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Introdução

Por sua localização geográfica, a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Amanã (RDSA) 
estabelece uma conexão física entre duas 
importantes Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável (Mamirauá e Amanã) e o Parque 
Nacional do Jaú – e suas populações - que 
juntos somam quase seis milhões de hectares 
de área protegida. O território da RDSA é 
privilegiado por abrigar os cinco gêneros 
de mamíferos dulciaquícolas que ocorrem 
no Brasil: peixe-boi (Sirenia: Trichechus), 
botos (Cetartiodactyla: Inia e Sotalia) e 
lontras (Mustelidae: Lontra e Pteronura). 
Todas as espécies mostram algum grau de 
preocupação em termos de conservação, 
por motivos que variam de conflitos diretos 
a alterações de habitat, e são protegidas por 
leis internacionais e nacionais. O esforço de 
pesquisa tem sido concentrado no entorno 
do lago Amanã, que empresta seu nome à 
Reserva, um grande lago de paleovárzea e 
um dos maiores na região amazônica, com 
aproximadamente 45 km de comprimento e 
2-3 km de largura.

Desde o início de sua atuação na RDSA, o 
Grupo de Pesquisa em Mamíferos Aquáticos 
Amazônicos (GPMAA) aplica o princípio do 
Instituto Mamirauá de envolver as comuni-
dades no diálogo que se abriu, nas ações, e 
na troca de saberes com os moradores locais 
(ARAGONES et al., 2012), o que se traduziu 
em uma saudável e proveitosa interlocução 
entre atores envolvidos. A incorporação do 
conhecimento local e a participação dos mo-
radores ao longo dos anos, tanto em pesqui-
sa básica quanto nas ações de conservação, 
têm sido importantes aspectos e constituem 
um eixo fundamental na produção de conhe-
cimento (e.g. FLORES et al., 2013; PEREIRA et 
al., 2013). O trabalho de longo prazo gerou 
ainda um produto com orientações para a 
comunicação e sensibilização de comunida-
des (VIEIRA e MARMONTEL, 2010).

O Peixe-boi

O peixe-boi de água doce é endêmico da ba-
cia Amazônica, ocorrendo em sistemas flu-
viais e lacustres, desde as cabeceiras na Co-
lômbia, Equador e Peru até a foz do rio Ama-
zonas, ao longo de estimados sete milhões 
de quilômetros quadrados (MARMONTEL et 
al., 2016). Os animais preferem áreas de flo-
resta alagada, rica em nutrientes, mas têm 
a sua distribuição limitada por corredeiras 
e dependente da presença de plantas aquá-
ticas, seu alimento principal. No Brasil, eles 
ocorrem ao longo dos grandes rios, incluin-
do o Solimões, o Japurá e o Negro, tendo sido 
registrados em toda RDSA, tanto em áreas 
de várzea (região do Castanho, na porção SE 
da RDSA) quanto em áreas de terra firme - 
região no rio Unini, na porção NE da RDSA 
(GPMAA, dados não publicados) e em lagos 
profundos (e.g. lago Amanã). Conhecido 
localmente como “a casa do peixe-boi”, o 
lago Amanã (02o46’S 64o39’W) proporcio-
na abrigo sazonal a indivíduos provenientes 
de áreas de várzea adjacentes, mas também 
abriga animais residentes: devido à caça de 
três animais muito pequenos, durante a en-
chente, e de uma fêmea adulta na estação 
seca, foi possível inferir que pelo menos al-
guns deles permanecem nos igarapés nesse 
período, e que nascimentos podem ocorrer 
na cabeceira do lago.

Caça

Graças em parte ao trabalho de longo prazo 
do Instituto de Desenvolvimento Sustentá-
vel Mamirauá (IDSM) junto às comunidades 
da região, a caça ao peixe-boi atualmente 
é praticamente inexistente no lago Amanã. 
Entretanto, o animal ainda é abatido para 
subsistência em toda região amazônica, 
incluindo outras áreas da RDSA, e o IDSM 
mantém um monitoramento de tais eventos 
desde os anos 2000 (CALVIMONTES 2009). 
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O estudo do peixe-boi em ambiente natural 
é tarefa especialmente difícil devido a fa-
tores como seu comportamento inconspí-
cuo ao se deslocar; por assomar à superfície 
somente para respirar; pela capacidade de 
manter-se sob a água por até 20 minutos 
quando perseguido; pelo hábito de passar 
grande parte do tempo sob os tapetes de ve-
getação flutuante e pela turbidez das águas 
em grande parte de sua área de distribui-
ção. O conhecimento científico sobre sua 
distribuição, abundância e comportamento 
em ambiente natural ainda é limitado, mas 
informações sobre estes temas são conhe-
cidas pelos moradores locais, que convi-
vem com a espécie no dia a dia e ao longo 
do tempo. Desde 1993, o GPMAA realiza tra-
balhos de pesquisa e conservação da espécie 
nas RDSs Mamirauá e Amanã e em seus en-
tornos, com o apoio de comunidades locais. 
Três diagnósticos rurais participativos já 
foram realizados na RDSA, com participa-
ção de caçadores e ex-caçadores de peixes-
-boi dos setores Amanã, Paranã do Amanã, 
Urini e Castanho, propiciando o intercâm-
bio de informações sobre caça e pesquisa, e 
resultando no mapeamento participativo e 
na produção de duas cartilhas e um pôster 
para divulgar informações sobre a biolo-
gia e o estado de conservação do peixe-boi 
amazônico (FIGUEIREDO et al., 2001; MAR-
MONTEL et al., 2002).

Em 2002, iniciou-se um estudo sobre a et-
nobiologia do peixe-boi amazônico, com 
atenção especial para o registro dos co-
nhecimentos (incluindo seu uso histórico e 
atual) e percepções da população local com 
relação ao animal. Ao longo de 120 km das 
margens dos lagos Amanã, Urini e Castanho, 
ou nos cursos d´água adjacentes, quinze co-
munidades foram selecionadas para o estu-
do. Este trecho representa um dos eixos mi-
gratórios sazonais da espécie, previamente 
confirmado por telemetria, e abriga famílias 
com estreita relação de uso e conhecimento 
acerca do peixe-boi (CALVIMONTES e MAR-
MONTEL, 2010). Empregando a observação 
participante e a técnica de bola de neve, re-
alizaram-se entrevistas e registros de cam-
po junto aos “conhecedores de peixe-boi”. 
Quarenta e um conhecedores, com idade en-
tre 27 e 86 anos (média 50,6), pertencentes 
a 15 famílias com fortes laços de parentesco, 
contribuíram no estudo.

Apesar de legalmente protegida, a espécie 
ainda está sujeita à caça de subsistência e à 
venda no comércio local do entorno das ci-
dades próximas à Reserva, especialmente do 
interior, como na feira e em bairros de Tefé 
(GPMAA, informação não publicada). Por 
se tratar de uma atividade ilegal, portanto, 

que tende a acontecer de forma furtiva, não 
se pode contar com dados fidedignos sobre 
a magnitude atual da pressão de caça, o que 
prejudica a produção de índices de mortali-
dade, os quais, associados a dados de abun-
dância, concorrem para refinar a compreen-
são sobre o estado de conservação da espécie. 
Calvimontes (2009), no estudo mais com-
preensivo sobre caça de peixe-boi na Ama-
zônia brasileira, contabilizou 129 peixes-boi 
abatidos na área de estudo do Amanã, entre 
janeiro de 2002 e junho de 2008, sendo que 
53% dos animais tiveram o sexo declarado. 
O comprimento máximo de animais caçados 
foi de 300 cm (ou 15 palmos - 2 animais); o 
comprimento médio foi de 206 cm (ou 10,3 
palmos) para um n= 95, dos quais 6% (ou 
58) eram adultos (> 200 cm ou 10 palmos). 
O arpão, instrumento tradicional de caça, foi 
a arte mais empregada nos abates (107 de 111 
eventos). O emprego de malhadeiras foi de-
clarado em apenas três ocasiões, mas pau-
latinamente vem se tornando um problema 
significativo, ao capturar acidentalmente fi-
lhotes sem capacidade de romper as malhas. 
O uso disseminado de malhadeiras também 
causa a morte de outros mamíferos aquáti-
cos e gera conflitos de pescadores com lon-
tras, botos e jacarés.

Os peixes-boi estão vulneráveis ao longo 
de toda sua rota migratória – das regiões 
de várzea de Amanã e Mamirauá até o lago 
Amanã - e em todos os tipos de habitat que 
frequentam ao longo do ano, pois os ca-
çadores sabem que durante a enchente os 
animais estão junto às “comedias” (locais 
de alimentação), e durante a seca são en-
contrados em “boiadores’. A perseguição 
aos peixes-boi no que hoje é a RDSA foi in-
tensa da primeira metade do século XX até 
o início dos anos 1980. Durante esse perí-
odo, anualmente, na arribação, que ocor-
re em julho-agosto, grupos de caçadores 
acampavam em locais específicos para 
abater números significativos de peixes-
-boi, sendo o mais famoso deles o paranã 
do Castanho. Estima-se que feitorias che-
garam a capturar mais de 200 peixes-boi 
por ano. Segundo os moradores locais, a 
caça intensiva em Amanã declinou a partir 
dos anos 1970. Atualmente, apenas 8% dos 
eventos de caça ocorrem na região Cas-
tanho Alto, enquanto o Castanho Baixo é 
responsável por quase metade dos abates 
(46%). Isto pode estar associado ao fato 
de ser esta região da RDSA um ambiente de 
várzea, e onde as iniciativas de manejo do 
IDSM iniciaram-se apenas recentemente, 
tendo sido o contato com pesquisadores 
historicamente mais limitado. A segun-
da área mais importante de abates atual-
mente é a do Urini (21%) (CALVIMONTES 
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e MARMONTEL, submetido), onde mudan-
ças na geomorfologia reduziram o lago a um 
local de passagem, que pode tornar-se um 
gargalo na rota migratória (ARRAUT et al., 
2017). Dezessete por cento é a contribuição 
do Amanã Baixo para os abates, e o Amanã 
Alto, com o maior e mais importante nú-
mero de ‘boiadores’ do lago Amanã, repre-
senta 8% das capturas (CALVIMONTES e 
MARMONTEL, submetido).

Os principais produtos derivados da caça 
ao peixe-boi são a carne, a gordura e a pele 
(DOMNING, 1982), mas a iguaria mais fa-
mosa e cobiçada é a mixira, pedaços de carne 
frita e conservada na própria banha; geral-
mente, uma lata de 20 l comanda um preço 
de R$ 300,00. Recentemente, os moradores 
locais têm se envolvido mais com a agricul-
tura, e tal fato, associado à ilegalidade da 
caça, tornou o consumo local da carne - com 
um pequeno componente de venda -, a prá-
tica mais disseminada. O compartilhamento 
da carne com parentes e vizinhos também é 
uma prática comum, o que reforça a cren-
ça de que o caçador é uma pessoa especial, 
e o evento da caça uma ocasião importante 
(CALVIMONTES e MARMONTEL, submeti-
do). Os ossos de peixe-boi também podem 
ser usados como ‘gaponga’ (isca para pesca 
do tambaqui) ou como medicamentos para 
várias doenças em forma de chá (SILVA e 
MARMONTEL, 2006).

Um estudo com análise da idade da espé-
cie, baseado no corte do osso do ouvido de 
99 peixes-boi caçados na RDSM e na RDSA, 
encontrou a faixa de idade entre 0 e 36 anos 
(VERGARA-PARENTE, 2009), sendo que 
mais de 61% da amostra correspondia a 
animais maiores de 5 anos de idade.

Reprodução

Na região, os pescadores se referem a “va-
diação” como o episódio em que grupos de 
peixes-boi machos perseguem uma fêmea e 
podem envolver-se em contendas na tenta-
tiva de acasalar. Moradores locais do Amanã 
concordam que uma fêmea de aproximada-
mente 200 cm (ou 10 palmos) já pode car-
regar uma cria no ventre (CALVIMONTES 
e MARMONTEL, 2010). Pereira (1944) re-
latou fêmeas dando à luz tanto no inverno 
quanto no verão, tendo observado ativida-
de sexual mais intensa durante o período 
de águas altas. A elevação do nível da água 
estimula o crescimento e produtividade de 
plantas aquáticas e semiaquáticas; assim, 
aparentemente, em resposta a mudanças 

no conteúdo nutricional e na disponibilida-
de alimentícia, T. inunguis apresentaria sa-
zonalidade reprodutiva (BEST, 1982), com 
filhotes nascendo entre dezembro e julho, 
e pico de partos ocorrendo entre fevereiro 
e maio, quando o nível da água está cres-
cendo e a produtividade de plantas é mais 
alta. Reproduzindo-se sazonalmente, os 
peixes-boi amazônicos conciliam o último 
terço da gestação e início da lactação, ener-
geticamente demandantes e custosos, com 
o período de maior disponibilidade alimen-
tar, permitindo à fêmea readquirir sua con-
dição fisiológica (MARMONTEL et al., 1992). 
Best (1982) especulou ainda que, em anos 
com pouca disponibilidade de alimento, 
algumas fêmeas não entrariam em estro, 
evitando as demandas energéticas de uma 
prenhez e lactação longas. Estresse seme-
lhante atuando sobre machos poderia im-
pedir também a espermatogênese nessa 
época (MARMONTEL et al., 1992).

O período de gestação de todos os sirê-
nios varia de 12 a 14 meses. A razão sexual 
é de 1:1, e o tamanho de prole tipicamente 
1 (MARMONTEL et al., 1992), nunca tendo 
sido registrado o caso de gêmeos na Ama-
zônia, embora possível. Os filhotes nascem 
com 60-105 cm de comprimento e pesam 
10-15 kg (MARMONTEL et al., 1992). A me-
nor cria capturada na área de estudo media 
três palmos (ou 60 cm), uma fêmea encon-
trada, em janeiro de 2004, flutuando em um 
dos igarapés da cabeceira do lago Amanã. 
Segundo os moradores locais, o animal es-
taria sozinho, embora, mais provavelmente, 
se tratasse de um filhote muito jovem, se-
parado de sua mãe (CALVIMONTES, 2009).

Dieta

Colares (1994) descreveu a morfologia 
do estômago do peixe-boi amazônico. 
Exclusivamente herbívoro, o animal é 
aparentemente um consumidor oportunista 
de grande variedade de plantas aquáticas 
e semiaquáticas, geralmente de hábito 
emergente ou flutuante, especialmente 
capins da família Poacea (GUTERRES-
PAZIN et al., 2014). A fim de estudar 
a ecologia trófica do peixe-boi, os 
comunitários de Amanã e Mamirauá 
foram consultados acerca de macrófitas 
aquáticas, capins, ramas e árvores, que 
pudessem ser ingeridas por peixes-boi. 
Desse levantamento foi elaborado um 
livro sobre a anatomia e morfologia da 
epiderme dessas plantas (GUTERRES et al., 
2008). Os fragmentos epiteliais nas fezes 
encontradas flutuando em canais e lagos, 
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e alguns conteúdos estomacais, foram 
então comparados com a epiderme descrita 
para cada uma das 69 plantas constando 
da coleção de referência. Em cerca de 90% 
dos casos, houve correspondência entre 
conhecimento local e a análise científica, 
e 30 novas espécies foram adicionadas à 
lista de itens alimentares de peixes-boi 
amazônicos até então conhecida. Na RDSA, 
foram identificadas 48 espécies consumidas, 
sendo 40 delas durante os períodos de cheia 
e seca. As mais frequentes foram: o rabo de 
raposa, Hymenachne amplexicaulis, o capim 
memeca, Paspalum repens, a arroirana, Oryza 
grandiglumis, o chibé de peixe-boi, Azolla 
caroliniana e o mureru, Limnobium spongia 
(GUTERRES-PAZIN et al., 2014). As duas 
primeiras são consideradas cianogenéticas, 
capazes de inibir a citocromo oxidase e, 
consequentemente, impedir as células de 
receber oxigênio das células vermelhas 
(GUTERRES-PAZIN et al., 2013). Exceto por 
um caso de envenenamento alimentar por 
ingestão de macaxeira (Manihot esculenta, 
que contém cianeto de hidrogênio) e morte 
ulterior, nos cativeiros do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (D’AFFONSECA 
NECO e VERGARA-PARENTE, 2007), não há 
nenhum outro registro da ação de princípios 
tóxicos sobre o peixe-boi amazônico. Best 
(1983) sugeriu que peixes-boi poderiam 
jejuar por até 200 dias. Guterres et al. (2014) 
demostram que embora possa haver uma 
diferença na composição (por substituição), 
possivelmente afetando qualidade e volume, 
um número semelhante de espécies de 
plantas é consumido tanto na cheia quanto 
na seca, contradizendo os achados de Best.

Parasitos

De um total de 115 amostras de fezes de 
peixes-boi nativos capturados, de cativeiro ou 
encontradas flutuando no ambiente, cerca 
de 4% foram positivas para Cryptosporidium 
spp., protozoário transmissível através de 
ingestão de água e/ou alimentos contami-
nados com oocistos (BORGES et al., 2007 e 
2011). Embora a taxa seja consideravelmente 
inferior à dos peixes-boi marinhos (BOR-
GES et al., 2011), indicando um grau de inte-
gridade das águas da RDSA, o resultado gera 
preocupação de transmissão para o homem, 
e aponta para os problemas sanitários de 
comunidade locais, para a liberação de fezes 
nos habitat aquáticos pelos barcos, e depo-
sição de dejetos animais em lagos de igapós 
(BORGES et al., 2007). Em estudo recente, 
Borges et al. (2017b) relataram pela primeira 
vez a ocorrência de Giardia sp. em fezes de 
peixes-boi amazônicos.

Reabilitação

Embora os animais visados pelos caçadores 
sejam os adultos, filhotes são frequente-
mente arpoados para facilitar a captura da 
fêmea. Nos últimos anos, a disseminação 
do uso de redes de pesca representou nova 
ameaça ao peixe-boi, promovendo emalhes 
acidentais, especialmente de filhotes, fre-
quentemente seguidos de afogamento. O 
destino dos que são removidos com vida 
inclui o abate para consumo local ou co-
mercial da carne, tentativa de criação dos 
animais na comunidade, e venda do animal 
vivo a comerciantes ou em cidades próximas. 
Anualmente, um número considerável de 
filhotes é removido da população, seja por 
capturas acidentais, seja por ações direcio-
nadas (MARMONTEL et al., 2008b). Entre 
2001 e 2013, pelo menos 96 animais este-
veram nessa situação (ORTIZ, 2013). Alguns 
peixes-boi são eventualmente devolvidos, 
diretamente pelos pescadores ou com auxí-
lio de técnicos; um dos resultados relevantes 
do envolvimento da população foi o episódio 
de captura de peixe-boi em malhadeira, 
resultando na soltura imediata, seguida de 
reencontro com a mãe (MARMONTEL et al., 
2013). Estas iniciativas promissoras salien-
tam a importância da conscientização e do 
envolvimento das populações locais nas 
atividades de conservação da vida silvestre 
(MARMONTEL et al., 2008b).

Com o objetivo de equacionar o problema dos 
filhotes órfãos, o IDSM criou e implementou, 
em 2007, o Centro de Reabilitação de Pei-
xes-boi de Base Comunitária (aka Centri-
nho), no lago Amanã, que foi oficializado e 
recebeu aval do IBAMA (# 561063) em 2008 
(MARMONTEL et al., 2008a, c; MARMONTEL 
et al., 2009), através da categorização do 
IDSM em criadouro conservacionista, auto-
rizado a resgatar e reabilitar filhotes órfãos 
de peixes-boi amazônicos, vítimas de ema-
lhamento acidental, ou cuja mãe tenha sido 
abatida. Foram desenvolvidos protocolos 
para resgate e reabilitação, e todos os cuida-
dos são tomados para o bom desenvolvimento 
do filhote (VAN TOLL, 2008).

A maioria dos animais foi recebida em si-
tuação de desidratação e/ou malnutrição, 
o que poderia ser revertido, na maior parte 
das vezes, com tratamento para hidratação 
e alimentação adequada e paulatina. Os fi-
lhotes órfãos têm sido criados em cativeiro 
no Centrinho, desde 2007, por meio de dietas 
lácteas artificiais, consistindo em uma mistura 
de leite em pó com óleo vegetal, suplementada 
por complexo multivitamínico. Visando me-
lhorar o ganho de peso e o crescimento, e 
diminuir o período de reabilitação, diversos 
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estudos têm sido realizados para formular 
uma dieta mais adequada (DI SANTO, 2013; 
FERREIRA, 2015). Uma formulação nutri-
cional baseada no aleitamento artificial 
customizado com base no metabolismo da 
espécie, pela determinação das Necessida-
des Energéticas de Manutenção, vem sendo 
implementada a partir de abril de 2013. Esta 
dieta mostrou-se superior em relação à die-
ta tradicional, alcançando a média de incre-
mento de peso mensal de 6,4 kg, comparados 
aos 2,9 kg da dieta original (GUERRA-NETO 
et al., in prep.). Foi também desenvolvida 
no Centrinho uma mamadeira subaquática, 
para auxiliar no aleitamento de forma mais 
similar possível ao experimentado com a 
mãe, reduzindo, assim, o contato com os 
tratadores e a domesticação (FREIRE et al., 
submetido). Para auxiliar no tratamento 
dos animais feridos, medicamentos foram 
produzidos e testados, utilizando princípios 
ativos naturais disponíveis na região (SILVA 
et al., 2011).

Até outubro de 2017, 18 animais passaram 
pelo Centrinho, sendo sete machos e onze 
fêmeas, com idades estimadas entre um e 
oito meses. Os animais resgatados mediam 
entre 85 e 163 cm ao chegar, e apresentaram 
peso inicial variando de 9 a 64 kg. Doze deles 
(cinco machos e sete fêmeas) foram soltos 
em quatro episódios (cinco em 2012; seis 
em 2015, incluindo uma re-soltura; um em 
2016 e outro em 2017). Todos, exceto por 
um macho naturalmente esguio, foram li-
berados com radiotransmissores VHF de 
frequência única, inseridos em cintos adap-
tados em torno do pedúnculo caudal dos 
animais, e monitorados por radiotelemetria 
manual durante vários meses. Os animais 
eram provenientes de localidades situadas 
desde Atalaia do Norte (rio Javari) e Igarapé 
Grande (Guajará, AM) até a comunidade São 
Francisco, no rio Solimões, abaixo de Tefé, 
incluindo comunidades do interior das Re-
servas Mamirauá e Amanã. Metade dos ani-
mais foi resgatada de emalhes em artes de 
pesca (primariamente malhadeiras), dois 
foram arpoados, e três foram emalhados e 
arpoados; dois animais foram encontrados 
flutuando, conforme declarado, e um foi 
dado como encalhado em praia; um outro 
animal foi comprado por um comerciante, 
que o entregou aos cuidados do Instituto, 
para reabilitação. Dos animais que vieram 
a óbito, uma fêmea foi comprovadamente 
vítima de enterocolite aguda com pneuma-
tose intestinal, desordem gastrointestinal 
frequente entre filhotes em fase de reabili-
tação (GUERRA-NETO et al., 2016). Doenças 
provavelmente do trato digestório acome-
teram outros três espécimes, devido à tenra 
idade e à baixa imunidade adquirida da mãe. 

Um dos filhotes chegou ao Centrinho com 
muitas marcas de mordidas, provavelmen-
te provocadas por um bando de ariranhas, e 
não resistiu à infecção (GPMAA, dados não 
publicados); um outro animal ainda foi re-
movido do recinto por entidade desconhe-
cida (MARMONTEL et al., 2013).

Além do envolvimento comunitário, tra-
balhos de educação ambiental são parte da 
rotina de trabalho (VIEIRA e MARMONTEL, 
2010; FLORES et al., 2013a, b; CENTRINHO).

Capturas e solturas

O GPMAA tem capturado peixes-boi em 
ambiente natural, e monitorado os animais 
por radiotelemetria VHF (MARMONTEL et 
al., 2012) desde 1994, atividade iniciada na 
Reserva Mamirauá. O acompanhamento 
dos primeiros animais permitiu descrever a 
rota migratória por eles percorrida entre os 
locais de várzea (no caso, a RDSM), onde per-
manecem durante a estação de águas altas, e 
os locais de terra firme, com poços profundos, 
onde encontram refúgio contra a caça (no 
caso, a RDSA) (MARMONTEL et al., 2002). 
Vinte e um animais foram capturados com 
redes na RDSA, em 2001 e em 2005. Destes, 
apenas sete eram fêmeas, e somente duas 
delas grandes o suficiente para adaptação 
do cinto. Os animais foram monitorados 
por até três anos, gerando dados de deslo-
camento, uso de habitat e locais de maior 
vulnerabilidade dos indivíduos (ARRAUT et 
al., 2010, 2017).

Animais reabilitados são liberados também 
com sistema de rádio VHF, em frequência 
única de amplitude 173-174.999 MHz, para 
garantir que sua readaptação ao ambiente seja 
monitorada (CARVALHO, 2013; CARVALHO et 
al., 2013, 2014). A primeira reabilitação e de-
volução de peixe-boi ao ambiente natural na 
Amazônia brasileira foi feita na RDSM, em 
2000, e coordenada pelo IDSM (MARMON-
TEL e PETTA, 2000). Desde então, quatro 
solturas de animais reabilitados foram re-
alizadas na RDSA: 2012 (5), 2015 (6, sen-
do 1 uma re-soltura) (MARMONTEL et al., 
2015b), 2016 (1) e 2017 (1), sendo os animais 
rastreados por VHF e triangulação, a bordo 
de casco de alumínio com motor de popa 
1-2x/dia, metodologia que perdurou por um 
período de vários meses até cerca de dois 
anos. Em geral, os animais realizam peque-
nos movimentos exploratórios nos primei-
ros meses, e em áreas próximas ao local de 
soltura, para posteriormente aventurarem-
-se em áreas mais distantes, muitas vezes 
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em duplas, permanecendo em boiadores 
(locais de maior profundidade) (CARVALHO 
et al., 2013; MARMONTEL et al., 2015a). Duas 
histórias de sucesso incluem um macho e 
uma fêmea, reabilitados por sete anos cada 
um. O primeiro (Piti Aranapu) foi recebido 
para reabilitação emaciado e arpoado, libe-
rado em 2012 e recapturado por ter perdido 
peso (ELIAS et al., 2013). Piti foi novamen-
te liberado em 2015, desta vez, em soltura 
branda, sendo o primeiro a deixar o lago e 
a realizar a rota migratória com sucesso 
(MARMONTEL et al., 2015a); o animal foi ras-
treado por mais de 12 meses, quando perdeu 
seu cinto (GPMAA, dados não publicados). A 
fêmea (Helena do Icé) teve seu nervo facial 
afetado (e consequentemente também sua 
visão, respiração e mastigação) em função 
de ter sido flechada na região da mandíbu-
la (GUERRA NETO et al., 2015). Considera-
da como forte candidata para destinação a 
cativeiro permanente, Helena foi liberada 
em 2017, contrariando todas as previsões, 
e realizando um dos mais espetaculares 
deslocamentos entre animais reabilitados, 
tendo excedido quaisquer dos demais, e 
viajado todo o lago Amanã até a região abai-
xo do Castanho em poucos meses. Essas ex-
periências indicam que animais reabilitados 
(mesmo aqueles com idade superior a dois 
anos, e desde que tenham o mínimo de con-
tato humano, sob condições as mais naturais 
possíveis) têm capacidade de se readaptar ao 
ambiente natural, provavelmente com auxílio 
de outros animais nativos, para superação 
da deficiência de aprendizado com as mães, 
de quem foram precocemente separados.

Abundância

O número total de peixes-boi na Amazônia 
é uma das questões mais cruciais em termos 
de dinâmica populacional para que se possa 
avaliar o estado de conservação da espécie. 
Não se trata de tarefa fácil, lidar com espécie 
inconspícua, que vive em águas turvas, ge-
ralmente abrigada sob densos matupás. Best 
(1983) estimou o número de peixes-boi no 
lago Amanã em 1979 como variando de 500 
a 1.000 indivíduos, entretanto, sem men-
cionar a metodologia utilizada para chegar 
a este número. Até o momento, não existem 
estimativas populacionais confiáveis para a 
espécie em nenhum sítio da Amazônia, nem 
números no passado (exceto estimativas in-
completas acerca de abates).

O GPMAA tem experimentado diferentes 
técnicas para estimar esses números, 
baseando-se, ora nos tamanhos das 
comedias, ora no censo comunitário, ou ainda 

utilizando sonar rotatório de alta definição, 
sem, no entanto, obter uma resposta 
satisfatória até o momento (MARMONTEL, 
2006). Com a colaboração científica do Dr. 
Daniel Gonzalez-Socoloske, da Andrews 
University (USA), tem-se realizado diversos 
testes, agora com um sonar de varredura 
lateral (FRANCISCO et al., 2015). Esta técnica 
já foi usada com relativo sucesso em sítio 
da Amazônia colombiana, associada a 
observações diretas e entrevistas (ARÉVALO-
GONZÁLEZ et al., 2014). Desde o início de 
2017, foi instalado junto ao flutuante Amanã, 
na parte baixa do lago Amanã, uma sound 
trap, resultado da colaboração científica 
com o Dr. Michel André, da Universitat 
Politècnica de Catalunya (Barcelona) e da 
The Sense of Silence Foundation, captando 
sons de animais aquáticos, inclusive de 
peixe-boi, numa tentativa de desenhar uma 
forma de estimar a quantidade de animais 
que passam pelo local, especialmente 
durante a migração anual.

Genética

Análises genéticas de amostras de peixes-
-boi da região do médio Solimões (RDSM 
e RDSA) apontam para uma única popula-
ção em expansão, com alta diversidade, e 31 
haplótipos muito relacionados, encontra-
dos em diferentes países e regiões do Brasil 
(VIANNA et al., 2006). Através de técnicas 
de morfometria geométrica tridimensio-
nal, Barros et al. (2017) analisaram a forma 
e o tamanho de crânio em peixes-boi ama-
zônicos e marinhos (Trichechus manatus). 
O crânio do peixe-boi amazônico resultou 
significativamente menor do que o do pei-
xe-boi marinho, sem apresentar uma di-
ferenciação geográfica de forma entre as 
populações estudadas, reforçando a tese 
de uma população panmítica (VIANNA et 
al., 2006). Usando-se a região controle do 
DNA mitocondrial, o tamanho populacio-
nal efetivo de fêmeas (Nef) foi estimado em 
133.200-510.823, o que representaria o ta-
manho efetivo no passado, sem levar em 
conta a recente redução populacional em 
várias regiões. O padrão dos dados sugere 
ainda a ocorrência de um gargalo popula-
cional em torno de 129.216 anos atrás, com 
fortes indícios de subsequente expansão no 
passado recente. Em suma, acredita-se que 
a diversidade genética atual ainda é ampla, 
provavelmente equivalente à de período 
anterior ao último século, de quando data a 
caça intensa na bacia Amazônica. Sugere-
-se ainda uma expansão recente depois de 
um gargalo populacional, onde a redução 
populacional por caça não apagou o sinal 
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genético da expansão que se iniciou no Pleis-
toceno (VIANNA et al., 2006).

Botos

Inia e Sotalia ocorrem ao longo dos cursos 
d´água da RDSA, com consideráveis concen-
trações na região do lago Amanã, tendo sido 
feito um primeiro esforço de levantamento 
ao longo do lago em 2014. Ambas espécies 
são passíveis de emalhamento acidental em 
redes de pesca, mas não há pesca direciona-
da a elas.

Biologia

A coleta de carcaças tem possibilitado es-
tudos básicos de anatomia e morfologia, 
mas que ainda não haviam sido realizados 
para as espécies amazônicas. Santos Jr. et al. 
(2017) descreveram macro e microscopica-
mente as estruturas anatômicas da porção 
inferior do sistema respiratório de tucuxis e 
botos, confirmando a similaridade com outros 
odontocetos e identificando a presença de 
dutos alveolares e esfíncter mioelástico nas 
espécies amazônicas. A análise dos tratos 
reprodutivos de um jovem e de um adulto 
fizeram parte de um estudo sobre a morfo-
logia dos órgãos genitais masculinos do tu-
cuxi (PEREIRA, 2008), demonstrando que, 
exceto por pequenos detalhes, as estruturas 
macro e microscópicas são semelhantes às 
de outras espécies da ordem Cetardiodactyla. 
Silva et al. (2014a, b, e 2016) analisaram as-
pectos morfológicos do sistema imunológico 
de espécies de cetáceos ocorrendo nas cos-
tas norte e nordeste do Brasil. Os autores 
identificaram baços acessórios em Sotalia 
fluviatilis, de aparência macro e microscópia 
idêntica à do baço primário, e que teriam 
importante função de órgão linfoide se-
cundário (SILVA et al., 2014a). A morfologia 
dos linfonodos de cetáceos é semelhante à 
de mamíferos terrestres, porém, Silva et 
al. (2014b) identificaram novos grupos de 
linfonodos (renal, e genital em machos e fê-
meas) em sete espécies estudadas, incluindo 
Sotalia fluviatilis e Inia geoffrensis. Analisando 
tecido linfoide associado a mucosas, Silva et 
al. (2016) encontraram amigdala laringeal 
em um jovem de tucuxi, e agregações de 
linfócitos na mucosa, próximo ao lumen 
intestinal, e amígdalas anais em tucuxi e 
boto. Embora semelhante ao tecido linfoide 
associado a mucosas em mamíferos terres-
tres, a presença de amigdalas laringeais e anais 
em cetáceos amazônicos pode ser essencial 

para a proteção dos animais contra agentes 
agressores do ambiente.

Inia possui estômago muscular (ou anterior) 
pequeno comparativamente ao estômago 
glandular (ou principal) e estômago pilóri-
co, ao passo que Sotalia apresenta grande es-
tômago muscular como um saco cego, ime-
diatamente após o esôfago, e um estômago 
glandular muito reduzido seguido do pilóri-
co (DA SILVA, 1983). Da Silva (1983) anali-
sou nove estômagos de Inia e nove de Sota-
lia, provenientes do lago Amanã, no período 
1979-1982, sendo a família de peixes Sciaeni-
dae a mais representativa identificada a partir 
de partes rígidas remanescentes no conteúdo 
estomacal. Inia explora um amplo espectro 
de habitat, consumindo 60% de espécies pe-
lágicas e 33% bentônicas; aproximadamente 
49% de peixes predados pelo boto vermelho 
são de hábitos solitários, e 42% são espécies 
de cardumes (DA SILVA, 1983). Além de Inia 
ser capaz de lidar com estruturas rígidas de 
defesa dos Siluriformes, uma amostra pro-
veniente do lago Amanã revelou restos de 
uma iaçá, Podocnemis sextuberculata, de cer-
ca de 7 cm de comprimento em seu estôma-
go (DA SILVA e BEST, 1982). As amostras de 
Sotalia revelaram 82% de peixes de hábitos 
pelágicos e 11% bentônicos em sua dieta, 
sendo que 75% são formadores de cardume. 
Ambas espécies predam mais espécies diur-
nas (65-75%), e mais de 35% de sua dieta 
consiste de peixes carnívoros.

Loch Silva et al. (2006), analisando dentes de 
29 botos e 14 tucuxis da região do médio So-
limões e Japurá, registraram desgaste den-
tário em 37 indivíduos, e em 65% das amos-
tras de dentes, respectivamente, a maior 
parte superficial. Casos de tártaro e cáries 
foram documentados nas duas espécies, em 
proporções variando de 1,5 a 21%. Estudos 
adicionais deverão elucidar a etiologia e 
as causas dessas alterações, assim como 
possíveis reflexos em termos de saúde e 
conservação das espécies.

Da Silva (1993: Tabela 4.1; Apêndice 1) teve 
acesso a 13 espécimes de boto vermelho (7 
machos, 4 fêmeas e 2 de sexo indetermina-
do) provenientes do Amanã (1979-1983), 
dos quais estimou a idade baseada no nú-
mero de grupos de camadas de crescimen-
to (GCC). Os comprimentos variaram de 
108 cm (fêmea imatura, 0 GCC no cimento 
dentário, a mais nova da amostra) a 255 cm 
(macho adulto com 36 GCC no cimento). 
Este último representou também o animal 
mais idoso da amostra, enquanto uma fê-
mea lactante, de 196 cm de comprimento, 
apresentou o máximo de 21 GCC no cimento 
dentário de fêmeas.
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Genética

Baseados em morfometria geométrica de 12 
crânios de tucuxi da coleção do IDSM, e 92 de 
boto cinza da região costeira, Monteiro-Filho 
et al. (2002) argumentaram que as então 
aceitas subespécies de Sotalia (S. fluviatilis 
guianensis e S.f. fluviatilis) deveriam ser ele-
vadas ao nível de espécie. Esta percepção foi 
reforçada pelas análises de DNA mitocondrial 
realizadas por Caballero et al. (2007), sendo esta 
classificação amplamente aceita atualmente.

Posteriormente, Caballero et al. (2010a) verifi-
caram que, em geral, a diversidade haplotípica 
e nucleotídica da região controle do DNA mi-
tocondrial de tucuxi e boto cinza é semelhan-
te à relatada para espécies com distribuições e 
amplitudes de habitat semelhantes, incluindo 
os peixes-boi (GARCIA-RODRÍGUEZ et al., 
1998; VIANNA et al., 2006) e o boto vermelho 
(BANGUERA-HINESTROZA et al., 2002), em-
bora a diversidade haplotípica seja maior em 
unidades populacionais fluviais do que nas 
costeiras de Sotalia. Em geral, existe menos 
estruturação regional e menor grau de dife-
renciação em tucuxis do que em boto cinza, o 
que pode ser atribuído à história evolutiva re-
lativamente mais curta do tucuxi se compa-
rado ao boto cinza. Maiores níveis de fluxo 
gênico podem ser esperados entre unidades 
populacionais amazônicas, devido à dis-
tribuição partilhada em pequenos grupos 
de tucuxis ao longo dos canais principais e 
afluentes do Amazonas. Como consequên-
cia, tem-se maior diversidade mitocondrial 
em geral, sugerindo um tamanho surpreen-
dentemente grande de população efetiva (Nef) 
e fluxo gênico de fêmeas relativamente alto, 
ao longo das regiões amostradas (indicando 
certo grau de filopatria) do rio principal e de 
seus afluentes (CABALLERO et al., 2010a, b). O 
tamanho populacional efetivo de longo prazo 
de fêmeas (Nef) (que estima potencial evolu-
tivo da população, mas admitindo as limi-
tações) foi calculado entre 17.800 e 19.600 
para tucuxi (CABALLERO et al., 2007). Em-
bora botos e tucuxis apresentem algum 
grau de filopatria, dados recentes sobre bo-
tos vermelhos da mesma região amostrada 
(médio Solimões) indicam que os primeiros 
são mais fortemente estruturados, mesmo 
em escala microgeográfica (possivelmen-
te devido à origem mais recente de tucuxi 
como espécie na Amazônia) (CABALLERO 
et al., 2010b). Hollatz et al. (2011) e Vianna 
et al. (2011) analisaram duas subpopulações 
de boto vermelho (Tefé, na margem direi-
ta do rio Solimões, e Mamirauá-Amanã, na 
margem esquerda) usando DNA mitocon-
drial (região controle e citocromo b) e mi-
crossatélites autossômicos, comparando-as 
entre si e com outras populações adjacentes 

(BANGUERA-HINETROZA et al., 2002). A 
diversidade genética (h) foi considerada 
similar entre os dois primeiros, e não hou-
ve indicação de intercruzamento naquelas 
populações. O estudo indica ainda que o ta-
manho populacional se manteve estável ao 
longo dos últimos 40.000 anos (HOLLATZ 
et al., 2011). Os haplótipos brasileiros ocu-
pam uma posição intermediária com relação 
à Amazônia e Orinoquia colombianas, e aos 
haplótipos bolivianos (VIANNA et al., 2011). 
O estudo filogeográfico enfatizou a surpre-
endente estruturação populacional do boto 
vermelho, tanto em nível macro quanto mi-
crogeográfico (VIANNA et al., 2011). Apesar 
das duas populações brasileiras distarem 
apenas cerca de 45 km, uma forte diferen-
ciação foi demonstrada, o que sugere um 
fluxo genético materno extremamente limi-
tado entre elas, e o efeito da heterogeneidade 
do ambiente aquático (HOLLATZ et al., 2011), 
onde as águas turvas do Solimões constitui-
riam uma barreira ecológica, segregando 
as populações (VIANNA et al., 2011). Esta 
filopatria de fêmeas causa um relativo iso-
lamento entre populações vizinhas e, con-
sequentemente, maior vulnerabilidade à 
extinção (HOLLATZ et al., 2011).

Percepções

Paschoal et al. (2013) entrevistaram mo-
radores locais do lago Amanã com relação 
a suas percepções sobre o boto vermelho. 
Em geral, os habitantes locais têm medo do 
animal, que é considerado detentor de po-
deres sobrenaturais, de natureza ‘malina’, 
capaz de seguir canoas e fazer ruídos para 
assustar pessoas, persegui-las e encantá-
-las, ou levá-las aos ‘encantados’, sua ci-
dade subaquática. Existe também um com-
ponente associado ao candomblé, pelo qual 
os espíritos do boto assombrariam os vivos 
usando seus corpos, chamados ‘aparelhos’, 
e que apenas um bom rezador, um curador 
que ‘pegue cabocos’ seria capaz de curar al-
guém acossado pelo boto. Alguns moradores 
ainda compartilham da disseminada crença 
amazônica de que o animal se transforma em 
um homem branco que seduz as moças. Em 
geral, o medo das consequências que podem 
acometer aquele que mate um boto, além 
do fato de o animal ser considerado ‘pitiú’ 
(de odor forte e nauseabundo), impede que 
moradores do Amanã o utilizem como ali-
mento. Essa imagem de charme e sedução, e 
a capacidade de se transformar numa figura 
humana, coexiste com um componente de 
temor, assombro e risco ao longo da Ama-
zônia (LEATHERWOOD e REEVES, 2003).
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Mortalidade

Possivelmente, a principal causa de mor-
te de botos e tucuxis é a mesma que assola 
as populações de cetáceos no mundo todo, 
fluviais ou marinhos: a interação com a 
pesca. Desafortunadamente, em função do 
clima tropical, é muito difícil constatar se 
as carcaças, que são encontradas normal-
mente com moderado a alto grau de de-
composição, pertenciam a botos que fo-
ram vítimas de interações com a atividade 
pesqueira. Durante monitoramento feito 
em 2005, Loch et al. (2009) registraram 12 
carcaças de tucuxi e seis de boto na área 
do lago Amanã e no entorno do Lago Tefé, 
17% das quais apresentavam sinais de ata-
ques propositais, ou de morte intencional. 
Os autores especularam que estas mortes 
estariam associadas a conflitos com pesca-
dores e a tabus culturais, já que as carcaças 
não foram utilizadas para nenhum outro 
fim. Emalhes acidentais, capturas opor-
tunistas e intencionais de botos e tucuxi 
para a pesca da piracatinga foram registra-
dos no baixo rio Japurá, no limite das RDSs 
Mamirauá e Amanã, particularmente no 
paranã do Cubuá (2,902820 S; 64,795012 
O), para caça dirigida, e no paranã do Co-
raci (2,569735 S; 64,979100 O), para cap-
tura incidental em malhadeiras de 90-100 
mm, utilizadas para a pesca de tamba-
qui (Colossoma macropomum), pirapitinga 
(Piaractus brachypomus) e grandes bagres 
(Pimelodidae) (IRIARTE e MARMONTEL, 
2013a, b). Entretanto, a propalada pesca 
de piracatinga, usando isca de boto, parece 
não ocorrer no lago Amanã, devido à difi-
culdade de arpoá-lo e à distância do local 
até os centros compradores (PASCHOAL et 
al., 2013).

Abundância

Aeronaves remotamente pilotadas (RPA, 
ou drones) têm sido paulatinamente mais 
usadas em conservação de espécies por 
oferecer imagens de alta definição, acesso 
a locais remotos e possibilidades de explo-
rar aspectos da vida animal. Desde 2016, o 
GPMAA tem envidado esforços em associar 
o uso de drones à técnica de amostragem de 
distâncias para melhorar essa metodologia 
e oferecer fatores de correção na estimati-
va populacional de botos e tucuxis (COSTA 
et al., 2017; da ROSA et al., 2017). Na RDSA 
essas iniciativas têm sido realizadas na 
região do lago Amanã, rio Cubuá, rio Pira-
taema e paranã do Coraci.

Mustelídeos

Duas espécies de mustelídeos ocorrem na 
região do Amanã, a lontrinha, ou lontra 
neotropical (Lontra longicaudis), e a ariranha, 
ou lontra gigante (Pteronura brasiliensis). En-
quanto a primeira é muito pouco estudada 
e, portanto, classificada como dados-defi-
cientes pela IUCN, a segunda encontra-se 
ameaçada de extinção por uma série de fa-
tores (GROENENDIJK et al., 2015). O GPMAA 
realiza trabalhos mais oportunísticos com a 
lontrinha, porém, a população de ariranhas 
tem sido monitorada desde o início dos anos 
2000, quando se registrou o retorno dos 
animais à região (LIMA, 2013; MARMONTEL 
et al., 2015). Desde então, tem-se monito-
rado a expansão da população ao longo dos 
igarapés da cabeceira do lago Amanã (LIMA 
et al., 2014a), assim como os conflitos en-
volvendo as populações humanas (LIMA et 
al., 2014b; LIMA e MARMONTEL, 2014).

Distribuição e uso de habitat

No passado, as ariranhas se distribuíam 
pela maior parte da América do Sul, mas sua 
ocorrência próxima às margens de cursos 
de água e, consequentemente, a facilidade 
de acesso pelo homem, as tornaram sus-
cetíveis a perturbações e à caça (HARRIS, 
1968; SCHENCK, 1999). A espécie foi in-
tensamente perseguida pela caça comercial 
no passado, em função das peles, altamente 
cobiçadas no comércio internacional, e atual-
mente são raras ou extintas em grande parte 
da sua distribuição original, persistindo prin-
cipalmente em áreas remotas ou protegidas 
(MARMONTEL et al., 2015). Durante as dé-
cadas de abate (1940-1970), os habitantes 
do Amanã matavam as ariranhas por sua 
pele, fechando as entradas das locas e ex-
pulsando os animais com fumaça. A espécie, 
que ocorria ao longo do lago e nas pontas de 
terra firme dos igarapés adjacentes, foi en-
tão praticamente eliminada da área. A ativi-
dade predatória cessou com a declaração da 
Lei de Caça, de 1969, e o desmantelamento 
dos mercados, mas as ariranhas não foram 
avistadas por várias décadas. Apenas no 
início dos anos 2000, habitantes locais co-
meçaram a relatar a presença de ariranhas 
em igarapés e até mesmo no lago Amanã 
(MARMONTEL et al., 2015), o que levou à 
realização de esforços de campo, iniciados 
na estação seca de 2003, seguindo méto-
dos descritos em Groenendijk et al. (2005). 
Apenas um animal foi avistado naquela 
ocasião, no igarapé do Urumutum, mas 
sinais da presença da lontra gigante (lo-
cas, latrinhas, acampamentos, pegadas e 
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paredões de arranhaduras) foram encon-
trados também nos igarapés Juacaca, Baré 
e Juazinho, confirmando a presença da es-
pécie na RDSA, e representando o primeiro 
caso documentado de recuperação da po-
pulação na Amazônia brasileira após o pe-
ríodo de caça intensiva (MARMONTEL et al., 
2015). Baseados em expedições de campo de 
dez dias, no período 2004-2008, Lima et al. 
(2014a) relataram o monitoramento da po-
pulação ao longo de 13 igarapés em torno do 
lago Amanã: 32 animais foram identifica-
dos individualmente, através das manchas 
gulares observadas em 12 grupos contabi-
lizados, e o número mínimo estimado na 
ocasião foi de 75 animais. As avistagens, 
em média a cada 12 km, foram indicativas 
de um leve aumento populacional, e a área 
de reocupação ao longo dos anos expandiu-
-se para até oito corpos d´água (igarapés 
Açu, Baré, Cacau, Juacaca, Juazinho, Juá 
Grande, Ubim e Urumutum) (LIMA et al., 
2014a). Em anos subsequentes, maior ên-
fase tem sido dada aos igarapés onde ocor-
re maior densidade de animais (Baré, Ubim 
e Urumutum), onde também têm sido ins-
taladas armadilhas fotográficas para maxi-
mizar as chances de visualização e análise 
de período de atividade (GPMAA, dados não 
publicados). Um novo levantamento, reali-
zado de novembro de 2014 a abril de 2015, 
registrou, pela primeira vez, a presença de 
ariranhas ao longo dos igarapés Samauma, 
Calafate e Bacaba. Tais informações são in-
dícios de que as populações de ariranhas 
na RDSA continuam se recuperando, man-
tendo as taxas de crescimento populacio-
nal e expandindo sua área de ocupação até 
chegar à capacidade de suporte (COELHO 
et al., 2015). Ariranhas também foram de-
tectadas no extremo leste da RDSA, no rio 
Unini (GPMAA, dados não publicados), de-
monstrando a importância da área prote-
gida como conexão entre RDSM (GPMAA, 
dados não publicados) e Parque Nacional 
do Jaú (PARNA Jaú) (SILVA e ROSAS, 2008). 
Coelho et al. (2017) analisaram padrões de 
similaridade entre elementos da paisagem 
ocupada por ariranhas em distintas regiões 
da Amazônia brasileira.

As ariranhas têm preferência por margens 
com características específicas para construir 
suas locas, acampamentos e locais de descan-
so: a distâncias curtas da água (1-2 m) para os 
três tipos de sítios, em declives inferiores a 
45o; escolhendo acampamentos com boa vi-
sibilidade do entorno; construindo as locas 
diretamente no solo – estas mantêm alguma 
cobertura vegetal na entrada; e corpos d´á-
gua com profundidades não inferiores a 1 m 
– condições que facilitam o acesso rápido aos 
abrigos, com baixo desgaste energético. Esse 

cenário reflete a importância das margens 
de rio como habitat crítico para a ariranha, 
e a necessidade de incluir margens riparia-
nas em quaisquer esforços para conservar a 
espécie (CARTER e ROSAS, 1997; DUPLAIX, 
1980; SOUZA, 2004).

Estudos também realizados durante a esta-
ção de cheia, quando os animais tendem a 
deixar o leito principal do rio, tornam evi-
dente que a área de vida é um ente mais flui-
do que o território. Foi documentada uma 
tendência dos animais a se dispersarem para 
dentro dos igapós (e.g. baixo Baré) ou para as 
cabeceiras (e.g. alto Baré) (BLANCO, 2013). 
O monitoramento de longo prazo realizado 
pelo GPMAA oferece suporte à informação de 
utilização das mesmas locas e, consequente-
mente, das mesmas áreas pelos animais ao 
longo dos anos (GPMAA, dados não publica-
dos). Um estudo com armadilhas fotográfi-
cas posicionadas junto a locas e latrinas ati-
vas demonstrou o uso dos sítios por outros 
mamíferos (paca, gambá) e aves (mutum-
-cavalo, jacutinga-de-garganta-azul e ju-
riti) na busca de abrigo, mas especialmente 
para forrageio (GIROUX et al., 2015).

Parasitos

Pela primeira vez, foram descritos os proto-
zoários Cryptosporidium spp e Giardia sp. em 
Lontra longicaudis e Pteronura brasiliensis, em 
amostras provenientes da RDSA (BORGES et 
al., 2017a, b), porém, sem sinais clínicos evi-
dentes. Em ambas, a infecção pelo primei-
ro agente superou a do segundo (15,3% em 
lontra e 42% em ariranha; e 9,2 % em lontra 
e 29,2% em ariranha, respectivamente). A 
coinfecção ocorreu respectivamente em 4,5% 
e 20,8% das amostras de lontra e ariranha. 
Estes achados acenam para a possibilidade 
de transmissão desses agentes – por ingestão 
de alimento ou água contaminados - a outras 
espécies aquáticas ou terrestres, bem como 
para o potencial de zoonoses.

Genética

Historicamente, duas subespécies têm sido 
propostas para a ariranha (RENGGER, 1830) 
com base na distribuição e características 
morfológicas, como tamanho, cor da gar-
ganta e dentição: P. brasiliensis brasiliensis, 
ocorrendo nas bacias dos rios Amazonas 
e Orinoco, e P. brasiliensis paranensis, nas 
bacias dos rios Paraná e Paraguai. Embora 
exista algum grau de correlação geográfica 
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e um alto nível de divergência interpopula-
cional, até o momento, as análises de DNA 
mitocondrial de populações provenientes 
da Amazônia e do Pantanal não fornecem 
suporte a esta divisão, justificando pes-
quisas adicionais para esclarecer a questão 
(GARCIA et al., 2007). Vânia Fonseca, em tra-
balho de doutorado, está analisando a conec-
tividade e os padrões de diversidade genética 
em populações de Pteronura brasiliensis e de 
Lontra longicaudis na bacia Amazônica, in-
cluindo amostras da RDSA (área focal e sub-
sidiária), RESEX Unini, Flona Tefé, REBIO 
Uatumã (AM) e rio Jauaperi (RR).

Conflitos e percepção

As ariranhas são percebidas como uma 
ameaça à atividade pesqueira, primaria-
mente pelos danos infligidos às redes de 
pesca, e em segunda instância pelos pre-
juízos causados aos recursos pesqueiros 
(FONSECA e MARMONTEL, 2011), mais 
do que devido à alegada agressividade dos 
animais. Percepção semelhante é compar-
tilhada por pescadores do médio Solimões 
(LASMAR et al., 2013). Entre 2001 e 2013, 11 
ariranhas foram abatidas (oito por arma de 
fogo, uma por arpão, e duas após terem sido 
capturadas incidentalmente); houve quatro 
tentativas de abate (duas por arpão e duas 
por arma de fogo, sem mortes confirmadas) 
e cinco capturas acidentais (uma em anzol 
e três em redes de espera, com três mortes 
confirmadas) nas cabeceiras do lago Amanã 
(FONSECA e MARMONTEL, 2011; LIMA et 
al., 2014b; GPMAA, dados não publicados). 
Há registros de duas mortes de lontra, em 
2002 e 2007, por arpão e arma de fogo, e 
duas carcaças foram encontradas (2011, 
2013), sendo uma de um neonato (GPMAA, 
dados não publicados).

A remoção de filhotes de ariranhas de locas 
e a separação de seu grupo social é prática 
comum na RDSA, porém, a manutenção da 
cria é complexa e onerosa, e a devolução ao 
grupo é frequentemente malsucedida. Em 
2011, um filhote proveniente do igarapé do 
Baré (lago Amanã) foi entregue ao GPMAA. 
Buscando manter o animal em reabilitação 
o menor tempo hábil, e empregando o mí-
nimo contato, foi possível reintegrá-lo a 
seu grupo original, graças ao conhecimento 
dos grupos da área (LIMA e MARMONTEL, 
2011). Por outro lado, um animal tornado 
cativo foi abatido por seus captores pelo 
fato de produzir muito ruído (GPMAA, da-
dos não publicados).

Educação

Concomitante ao trabalho de pesquisa, são 
realizadas ações de sensibilização da popu-
lação e de educação ambiental com relação a 
ariranhas. Com o aumento dos números de 
ariranhas na área do Amanã, um programa 
de sensibilização deverá ser fortalecido nas 
comunidades para reduzir a possibilida-
de de conflitos (MARMONTEL et al., 2015). 
Uma cartilha chamada “Zé Ariranha” foi 
adaptada da original, de autoria da Funda-
ção Zoológica de Frankfurt (CALVIMONTES 
et al., 2009) para distribuição nas comuni-
dades da RDSA.

Considerações Finais

Com o crescimento e a movimentação da 
população humana na RDSA, prevê-se uma 
potencialização de conflitos envolvendo os 
mamíferos de água doce. Especula-se que 
as espécies passarão a sofrer interferências 
antrópicas diretas de forma mais constan-
te, tendendo a aumentar sua mortalidade 
(abates ou tentativas de abate por conflitos 
percebidos, aumento do tráfego de embar-
cações, capturas acidentais); ou indiretas 
(poluição por contaminantes e lixo, altera-
ção de paisagens para agricultura e pecuá-
ria, levando à lixiviação), que poderão acar-
retar impactos subletais, como a redução 
da espermatogênese ou oogênese. As cinco 
espécies incluem predadores de topo (bo-
tos, lontras) e da base da cadeia alimentar 
(peixe-boi), cada um com funções ecológi-
cas chave para o ecossistema amazônico re-
gional. Além das atividades antrópicas pre-
vistas, as mudanças nos padrões climáticos 
produzirão alterações nos níveis de precipi-
tação, que tendem a afetar profundamente 
a dinâmica de inundação. Até o momento, 
não há registros de exploração de minérios 
ou previsão de construção de barragens, 
mas dada a política desenvolvimentista 
atual e as prospecções em curso, não cau-
saria surpresa se ameaças adicionais vies-
sem a se somar às atuais no futuro próximo 
(ARRAUT et al., 2017, MARSH et al., 2016). O 
impacto dessas ameaças, especialmente em 
bloco, poderia levar à perda da diversidade e 
aumentar o risco de extinção local dos ma-
míferos aquáticos em Amanã. Para contra-
balançar essas ameaças, será preciso con-
ciliar atividades de pesquisa, educação, fis-
calização, bem como definir o zoneamento 
da Reserva. Apesar de os mamíferos de água 
doce terem expectativa de vida longa, todas 
as espécies têm baixa capacidade reproduti-
va, típica de espécies k-selecionadas (espe-
cialmente peixe-boi e botos), com maturação 
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sexual tardia, pequena prole, longos inter-
valos de cria, alto investimento maternal 
- refletido em longos períodos de gesta-
ção, amamentação e na íntima associação 
entre mãe e filhote, que reflete em apren-
dizagem. A manutenção da conectividade 
entre essas populações será fundamental 
em momentos de crise, e a RDSA encontra-
-se em posição privilegiada para fornecer 
refúgio e continuidade para a distribuição 
das espécies de vertebrados aquáticos.
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Apêndice I - Listagem florística das espécies de ocorrência na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Amanã (RDSA), Amazonas.

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Acanthaceae

Achariaceae

Achariaceae

Alismataceae

Alismataceae

Amaranthaceae

Anacardiaceae

Anacardiaceae

Anacardiaceae

Anacardiaceae

Anacardiaceae

Anacardiaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Ruellia sp. L.

Lindackeria paludosa (Benth.) Gilg

Lindackeria paraensis Kuhlm.

Limnocharis flava (L.) Buchenau

Sagittaria sprucei Micheli

Alternanthera paronychioides A. St.-Hil.

Anacardium parvifolium Ducke

Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.

Anacardium tenuifolium Ducke

Astronium lecointei Ducke

Spondias mombin L.

Tapirira guianensis Aubl.

Anaxagorea acuminata (Dunal) A. DC.

Anaxagorea manausensis Timmerman

Annona densicoma Mart.

Annona exsucca DC. ex Dunal

Annona impressivenia Saff. ex R.E. Fr.

Annona sericea Dunal

Bocageopsis multiflora (Mart.) R.E. Fr.

Bocageopsis pleiosperma Maas

Duguetia argentea (R.E. Fr.) R.E. Fr.

Duguetia cauliflora R.E. Fr.

Duguetia echinophora R.E. Fr.

Duguetia quitarensis Benth.

Duguetia spixiana Mart.

Duguetia stelechantha (Diels) R.E. Fr.

Duguetia surinamensis R.E. Fr.

Duguetia ulei (Diels) R.E. Fr.

Duguetia uniflora (DC.) Mart.

Guatteria discolor R.E. Fr.

Guatteria elata R.E. Fr.

Guatteria foliosa Benth.

Guatteria guianensis (Aubl.) R.E. Fr.

Guatteria inundata Mart.

Guatteria megalophylla Diels

Guatteria poeppigiana Mart.

Guatteria pteropus Benth.

Guatteria punctata (Aubl.) R.A. Howard

Guatteria schomburgkiana Mart.

Guatteria subsessilis Mart.

Oxandra riedeliana R.E. Fr.

Oxandra xylopioides Diels

Pseudoxandra leiophylla (Diels) R.E. Fr.

Pseudoxandra polyphleba (Diels) R.E. Fr.

Rollinia insignis R.E. Fr.

Unonopsis guatterioides (A.CD.) R.E. Fr.

Xylopia amazonica R.E. Fr.

Xylopia benthamii R.E. Fr.
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Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Annonaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Apocynaceae

Aquifoliaceae

Araceae

Araceae

Araceae

Araliaceae

Araliaceae

Araliaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Arecaceae

Asteraceae

Bignoniaceae

Bignoniaceae

Apocynaceae

Xylopia calophylla R.E. Fr.

Xylopia emarginata Mart.

Xylopia frutescens Aubl.

Xylopia nitida Dunal

Xylopia polyantha R.E. Fr.

Allamanda sp. L.

Aspidosperma aff. spruceanum Benth. ex Müll. Arg.

Aspidosperma desmanthum Benth. ex Müll. Arg.

Aspidosperma excelsum Benth.

Couma guianensis Aubl.

Couma macrocarpa Barb. Rodr.

Couma utilis (Mart.) Müll. Arg.

Himatanthus attenuatus (Benth.) Woodson

Himatanthus cf. tarapotensis (Spruce ex Müll. Arg.) Woodson

Himatanthus sucuuba (Spruce ex Müll. Arg.) Woodson

Lacmellea floribunda (Poepp.) Benth. & Hook.f.

Macoubea guianensis Aubl.

Malouetia tamaquarina (Aubl.) A. DC.

Mucoa duckei (Markgr.) Zarucchi

Odontadenia sp. Benth.

Tabernaemontana angulata Mart. ex Müll. Arg.

Tabernaemontana rupicola Benth.

Tabernaemontana siphilitica (L. f.) Leeuwenb.

Tassadia milanezii Fontella

Tassadia trailiana (Benth.) Fontella

Ilex yunnanensis var. parvifolia (Hayata) S.Y. Hu

Heteropsis sp. Kunth

Philodendron fragrantissimum (Hook.) G. Don

Pistia stratiotes L.

Dendropanax macropodus (Harms) Harms

Dendropanax palustris (Ducke) Harms

Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire, Steyerm. & Frodin

Astrocaryum aculeatum G. Mey.

Astrocaryum jauari Mart.

Astrocaryum murumuru Mart.

Attalea phalerata Mart. ex Spreng.

Euterpe precatoria Mart.

Iriartea deltoidea Ruiz & Pav.

Iriartella setigera (Mart.) H. Wendl.

Mauritiella aculeata (Kunth) Burret

Oenocarpus bacaba Mart.

Socratea exorrhiza (Mart.) H. Wendl.

Ayapana triplinervis (Vahl) R.M. King & H. Rob.

Amphilophium magnoliifolium (Kunth) L.G. Lohmann

Amphilophium pulverulentum (Sandwith) L.G. Lohmann

Aspidosperma sandwithianum Markgr.

Espécie não ameaçada, 
mas de interesse para 
pesquisa e conservação.

- Distribuição restrita; 
Deficiência de dados.
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Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Bignoniaceae

Bignoniaceae

Bignoniaceae

Bignoniaceae

Bignoniaceae

Bignoniaceae

Boraginaceae

Boraginaceae

Boraginaceae

Boraginaceae

Bromeliaceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Burseraceae

Calophyllaceae

Calophyllaceae

Calophyllaceae

Calophyllaceae

Calophyllaceae

Bignonia aequinoctialis L.

Bignonia binata Thunb.

Fridericia sp. Mart.

Handroanthus barbatus (E. Mey.) Mattos

Handroanthus serratifolius (Vahl) S. O. Grose

Jacaranda copaia (Aubl.) D. Don

Cordia exaltata Lam.

Cordia fallax I.M. Johnst.

Cordia goeldiana Huber

Cordia sagotii I.M. Johnst.

Aechmea setigera Mart. ex Schult. & Schult. f.

Crepidospermum goudotianum (Tul.) Triana & Planch.

Dacryodes microcarpa Cuatrec.

Dacryodes nitens Cuatrec.

Protium altsonii Sandwith

Protium apiculatum Swart

Protium aracouchini (Aubl.) Marchand

Protium crassipetalum Cuatrec.

Protium cuneatum Swart

Protium decandrum (Aubl.) Marchand

Protium divaricatum Engl.

Protium ferrugineum (Engl.) Engl.

Protium giganteum Engl.

Protium grandifolium Engl.

Protium hebetatum D.C. Daly

Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand

Protium klugii J.F. Macbr.

Protium nodulosum Swart

Protium opacum Swart

Protium pallidum Cuatrec.

Protium polybotryum (Turcz.) Engl.

Protium sagotianum Marchand

Protium spruceanum (Benth.) Engl.

Protium subserratum (Engl.) Engl.

Protium trifoliolatum Engl.

Protium unifoliolatum Engl.

Tetragastris altissima (Aubl.) Swart

Tetragastris panamensis (Engl.) Kuntze

Trattinnickia boliviana (Swart) D.C. Daly

Trattinnickia burserifolia Mart.

Trattinnickia lawrancei Standl.

Trattinnickia peruviana Loes.

Trattinnickia rhoifolia Willd.

Calophyllum brasiliense Cambess.

Caraipa ampla Ducke

Caraipa densifolia Mart.

Caraipa grandifolia Mart.

Caraipa heterocarpa Ducke
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Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Calophyllaceae

Capparaceae

Cardiopteridaceae

Caryocaraceae

Caryocaraceae

Caryocaraceae

Caryocaraceae

Celastraceae

Celastraceae

Celastraceae

Celastraceae

Celastraceae

Celastraceae

Celastraceae

Celastraceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Caraipa richardiana Cambess.

Neocalyptrocalyx grandipetala (Maguire & Steyerm.) Cornejo & Iltis

Dendrobangia boliviana Rusby

Caryocar glabrum Pers.

Caryocar microcarpum Ducke

Caryocar pallidum A.C. Sm.

Caryocar villosum (Aubl.) Pers.

Cheiloclinium cognatum (Miers) A.C. Sm.

Hippocratea volubilis L.

Maytenus ebenifolia Reissek

Maytenus guyanensis Klotzsch ex Reissek

Maytenus myrsinoides Reissek

Salacia cordata (Miers) Mennega

Salacia impressifolia (Miers) A.C. Sm.

Tontelea emarginata A.C. Sm.

Couepia bracteosa Benth.

Couepia caryophylloides Benoist

Couepia guianensis Aubl.

Couepia guianensis subsp. divaricata (Huber) Prance

Couepia paraensis (Mart. & Zucc.) Benth. ex Hook. f.

Couepia racemosa Benth. ex Hook. f.

Hirtella duckei Huber

Hirtella elongata Mart. & Zucc.

Hirtella fasciculata Prance

Hirtella racemosa Lam.

Hirtella rodriguesii Prance

Licania apetala (E. Mey.) Fritsch

Licania blackii Prance

Licania canescens Benoist

Licania caudata Prance

Licania gracilipes Taub.

Licania granvillei Prance

Licania heteromorpha Benth.

Licania heteromorpha var. glabra (Mart. ex Hook. f.) Prance

Licania heteromorpha var. heteromorpha 

Licania hypoleuca Benth.

Licania kunthiana Hook. f.

Licania latifolia Benth. ex Hook. f.

Licania laxiflora Fritsch

Licania licaniiflora (Sagot) S.F. Blake

Licania longistyla (Hook. f.) Fritsch

Licania membranacea Sagot ex Laness.

Licania micrantha Miq.

Licania mollis Benth.

Licania octandra subs. pallida (Hoffmanns. ex Roem. & Schult.) Kuntze

Licania parviflora Benth.

Licania parvifolia Huber

Licania polita Spruce ex Hook. f.

C O N T I N U A . . .
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Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Chrysobalanaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Clusiaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Combretaceae

Commelinaceae

Connaraceae

Connaraceae

Connaraceae

Convolvulaceae

Convolvulaceae

Convolvulaceae

Cucurbitaceae

Cucurbitaceae

Cyperaceae

Cyperaceae

Cyperaceae

Cyperaceae

Cyperaceae

Cyperaceae

Cyperaceae

Dichapetalaceae

Dichapetalaceae

Dichapetalaceae

Licania sothersiae Prance

Parinari excelsa Sabine

Parinari sprucei Hook. f.

Calophyllum brasiliense Cambess.

Clusia insignis Mart.

Clusia microstemon Planch. & Triana

Garcinia brasiliensis Mart.

Garcinia gardneriana (Planch. & Triana) Zappi

Garcinia macrophylla Mart.

Garcinia madruno (Kunth) Hammel

Moronobea coccinea Aubl.

Symphonia globulifera L. f.

Tovomita brevistaminea Engl.

Tovomita choisyana Planch. & Triana

Tovomita secunda Poepp. ex Planch. & Triana

Tovomita speciosa Ducke

Tovomita spruceana Planch. & Triana

Tovomita umbellata Benth.

Buchenavia congesta Ducke

Buchenavia grandis Ducke

Buchenavia guianensis Alwan & Stace

Buchenavia macrophylla Eichler

Buchenavia ochroprumna Eichler

Buchenavia oxycarpa (Mart.) Eichler

Buchenavia parvifolia Ducke

Buchenavia tomentosa Eichler

Combretum laxum Jacq.

Combretum pyramidatum Desv. ex Ham.

Terminalia dichotoma G. Mey.

Commelina erecta L.

Connarus coriaceus G. Schellenb.

Pseudoconnarus sp. Radlk.

Rourea cuspidata Benth. ex Baker

Dicranostyles ampla Ducke

Ipomoea batatas (L.) Lam.

Maripa sp. Aubl.

Cayaponia cruegeri (Naudin) Cogn.

Luffa operculata (L.) Cogn.

Cyperus mutisii (Kunth) Andersson

Eleocharis plicarhachis (Griseb.) Svenson

Eleocharis subarticulata Boeckeler

Eleocharis variegata (Poir.) C. Presl

Fuirena sp. Rottb.

Scirpus sp. L.

Scleria reticularis Michx. Ex Willd.

Tapura amazonica Poepp.

Tapura guianensis Aubl.

Tapura juruana (Ule) Rizzini

C O N T I N U A . . .
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Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Dichapetalaceae

Dilleniaceae

Dilleniaceae

Dilleniaceae

Dilleniaceae

Dilleniaceae

Dilleniaceae

Ebenaceae

Ebenaceae

Ebenaceae

Ebenaceae

Ebenaceae

Ebenaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Elaeocarpaceae

Erythroxylaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Tapura lanceolata (Ducke) Rizzini

Davilla cuspidulata Mart. ex Eichler

Davilla kunthii A. St.-Hil.

Doliocarpus amazonicus Sleumer

Doliocarpus dentatus (Aubl.) Standl.

Doliocarpus magnificus Sleumer

Tetracera sp. L.

Diospyros bullata A.C. Sm.

Diospyros capreifolia Mart. ex Hiern

Diospyros cavalcantei Sothers

Diospyros guianensis (Aubl.) Gürke

Diospyros kondor B. Walln.

Diospyros poeppigiana A. DC.

Sloanea durissima Spruce ex Benth.

Sloanea erismoides Ducke

Sloanea fendleriana Benth.

Sloanea floribunda Spruce ex Benth.

Sloanea garckeana K. Schum.

Sloanea grandiflora Sm.

Sloanea guianensis (Aubl.) Benth.

Sloanea latifolia (Rich.) K. Schum.

Sloanea laurifolia (Benth.) Benth.

Sloanea terniflora (DC.) Standl.

Erythroxylum kapplerianum Peyr.

Alchornea castaneifolia (Humb. & Bonpl. ex Willd.) A. Juss.

Alchornea discolor Poepp.

Alchorneopsis floribunda (Benth.) Müll. Arg.

Aparisthmium cordatum (A. Juss.) Baill.

Conceveiba guianensis Aubl.

Conceveiba matiana Baill.

Conceveiba terminalis (Baill.) Müll. Arg.

Croton cuneatus Klotzsch

Croton draconoides Müll. Arg.

Croton glandulosus L.

Croton matourensis Aubl.

Croton schiedeanus Schltdl.

Dodecastigma integrifolium (Lanj.) Lanj. & Sandwith

Glycydendron amazonicum Ducke

Hevea benthamiana Müll. Arg.

Hevea brasiliensis (Willd. ex A. Juss.) Müll. Arg.

Hevea guianensis Aubl.

Hevea pauciflora (Spruce ex Benth.) Müll. Arg.

Hevea spruceana (Benth.) Müll. Arg.

Mabea nitida Spruce ex Benth.

Mabea paniculata Spruce ex Benth.

Mabea speciosa Müll. Arg.

Mabea speciosa subsp. speciosa Müll. Arg.

Mabea subsessilis Pax & K. Hoffm.

C O N T I N U A . . .



126 SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Euphorbiaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Maprounea guianensis Aubl.

Micrandra rossiana R.E. Schultes

Micrandra siphonioides Benth.

Rhodothyrsus macrophyllus (Ducke) Esser

Sandwithia guyanensis Lanj.

Sapium glandulosum (L.) Morong

Senefeldera inclinata Müll. Arg.

Senefeldera macrophylla Ducke

Abarema adenophora (Ducke) Barneby & J.W. Grimes

Abarema cochleata (Willd.) Barneby & J.W. Grimes

Abarema floribunda (Spruce ex Benth.) Barneby & J.W. Grimes

Abarema jupunba (Willd.) Britton & Killip

Aeschynomene sp. L.

Albizia inundata (Mart.) Barneby & J.W. Grimes

Albizia subdimidiata (Splitg.) Barneby & J.W. Grimes

Alexa sp. Moq.

Amphiodon effusus Huber

Andira cordata Arroyo ex R.T. Penn. & H.C. Lima

Andira micrantha Ducke

Andira parviflora Ducke

Andira surinamensis (Bondt) Splitg. ex Pulle

Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr.

Calliandra surinamensis Benth.

Campsiandra angustifolia Spruce ex Benth.

Campsiandra chigo-montero Stergios

Campsiandra comosa Benth.

Campsiandra implexicaulis Stergios

Cassia fastuosa Willd. ex Benth.

Cassia leiandra Benth.

Cedrelinga cateniformis (Ducke) Ducke

Clitoria amazonum Mart. ex Benth.

Clitoria leptostachya Benth.

Copaifera multijuga Hayne

Copaifera reticulata Ducke

Crudia amazonica Spruce ex Benth.

Crudia oblonga Benth.

Cynometra bauhiniifolia Benth.

Cynometra marginata Benth.

Cynometra spruceana Benth.

Dalbergia inundata Spruce ex Benth.

Dalbergia riparia (Mart.) Benth.

Deguelia amazonica Killip

Derris floribunda (Benth.) Ducke

Derris urucu (Killip & A.C. Sm.) J.F. Macbr.

Dialium guianense (Aubl.) Sandwith

Dimorphandra parviflora Spruce ex Benth.

Dinizia excelsa Ducke

Diplotropis martiusii Benth.

Vulnerável - VU A2d 

C O N T I N U A . . .
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Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Vulnerável - VU A2cd - 
Espécie madeireira.

Espécie não ameaçada, mas 
de interesse para pesquisa 
e conservação.

Distribuição restrita; 
Deficiência de dados.

Dipteryx lacunifera Ducke

Dipteryx magnifica Ducke

Dipteryx odorata (Aubl.) Willd.

Dussia discolor (Benth.) Amshoff

Entada sp. Adans.

Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.

Eperua oleifera Ducke

Etaballia dubia (Kunth) Rudd

Hydrochorea corymbosa (Rich.) Barneby & J.W. Grimes

Hydrochorea marginata (Benth.) Barneby & J.W. Grimes

Hydrochorea marginata var. panurensis (Benth.) Barneby & J.W. Grimes

Hymenaea intermedia Ducke

Hymenaea oblongifolia Huber

Hymenolobium flavum Kleinhoonte

Hymenolobium heterocarpum Ducke

Hymenolobium modestum Ducke

Inga acreana Harms

Inga alba (Sw.) Willd.

Inga auristellae Harms

Inga brachystachys Ducke

Inga capitata Desv.

Inga cayennensis Sagot ex Benth.

Inga cordatoalata Ducke

Inga disticha Benth.

Inga edulis Mart.

Inga glomeriflora Ducke

Inga gracilifolia Ducke

Inga grandiflora Ducke

Inga laurina (Sw.) Willd.

Inga leiocalycina Benth.

Inga longiflora Spruce ex Benth.

Inga marginata Willd.

Inga nobilis Willd.

Inga obidensis Ducke

Inga paraensis Ducke

Inga pezizifera Benth.

Inga pilosula (Rich.) J.F. Macbr.

Inga punctata Willd.

Inga splendens Willd.

Inga stenoptera Benth.

Inga thibaudiana DC.

Inga ulei Harms

Hymenaea parvifolia Huber

Inga microcalyx Spruce ex Benth.

C O N T I N U A . . .



128 SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Inga umbellifera (Vahl) Steud.

Inga umbratica Poepp. & Endl.

Lecointea amazonica Ducke

Leptolobium nitens Vogel

Machaerium leiophyllum (DC.) Benth.

Machaerium leiophyllum var. crista-castrense (Mart. ex Benth.) Rudd

Machaerium madeirense Pittier

Machaerium multifoliolatum Ducke

Macrolobium acaciifolium (Benth.) Benth.

Macrolobium angustifolium (Benth.) R.S. Cowan

Macrolobium bifolium (Aubl.) Pers.

Macrolobium multijugum (DC.) Benth.

Macrolobium pendulum Willd. ex Vogel

Ormosia costulata (Miq.) Kleinhoonte

Ormosia excelsa Benth.

Ormosia flava (Ducke) Rudd

Ormosia macrocalyx Ducke

Ormosia paraensis Ducke

Ormosia smithii Rudd

Paramachaerium ormosioides (Ducke) Ducke

Parkia decussata Ducke

Parkia gigantocarpa Ducke

Parkia nitida Miq.

Parkia pendula (Willd.) Benth. ex Walp.

Parkia ulei (Harms) Kuhlm.

Parkia velutina Benoist

Peltogyne excelsa Ducke

Peltogyne paniculata Benth.

Peltogyne venosa (Vahl) Benth.

Peltogyne venosa subsp. densiflora (Spruce ex Benth.) M.F. Silva

Phaseolus sp. L.

Platymiscium filipes Benth.

Platymiscium pinnatum (Jacq.) Dugand

Pseudopiptadenia psilostachya (DC.) G.P.Lewis & M.P.Lima

Pterocarpus amazonum (Mart. ex Benth.) Amshoff

Pterocarpus officinalis Jacq.

Pterocarpus rohrii Vahl

Samanea saman (Jacq.) Merr.

Senegalia multipinnata (Ducke) Seigler & Ebinger

Stryphnodendron guianense (Aubl.) Benth.

Stryphnodendron obovatum Benth.

Stryphnodendron paniculatum Poepp.

Stryphnodendron polystachyum (Miq.) Kleinhoonte

Pterocarpus santalinoides L’Hér. ex DC.

C O N T I N U A . . .
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Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Stryphnodendron racemiferum (Ducke) W. Rodrigues

Swartzia acuminata Willd. ex Vogel

Swartzia cardiosperma Spruce ex Benth.

Swartzia ingifolia Ducke

Swartzia laevicarpa Amshoff

Swartzia laurifolia Benth.

Swartzia panacoco (Aubl.) R.S. Cowan

Swartzia polyphylla DC.

Swartzia reticulata Ducke

Sweetia sp. Spreng.

Tachigali alba Ducke

Tachigali argyrophylla Ducke

Tachigali cf. physophora (Huber) Zarucchi & Herend.

Tachigali chrysophylla (Poepp.) Zarucchi & Herend.

Tachigali formicarum Harms

Tachigali glauca Tul.

Tachigali melanocarpa (Ducke) van der Werff

Tachigali melinonii (Harms) Zarucchi & Herend.

Tachigali myrmecophila (Ducke) Ducke

Tachigali paniculata Aubl.

Tachigali prancei (H.S. Irwin & Arroyo) L.F. Gomes da Silva & H.C. Lima

Tachigali setifera (Ducke) Zarucchi & Herend.

Tachigali venusta Dwyer

Tachigali vulgaris L.F. Gomes da Silva & H.C. Lima

Taralea oppositifolia Aubl.

Vatairea erythrocarpa (Ducke) Ducke

Vatairea guianensis Aubl.

Vigna lasiocarpa (Mart. ex Benth.) Verdc.

Vigna longifolia (Benth.) Verdc.

Zygia cataractae (Kunth) L. Rico

Zygia inaequalis (Humb. & Bonpl. ex Willd.) Pittier

Zygia juruana (Harms) L. Rico

Zygia latifolia (L.) Fawc. & Rendle

Zygia racemosa (Ducke) Barneby & J.W. Grimes

Zygia sanguinea (Benth.) L. Rico

Chelonanthus alatus (Aubl.) Pulle

Chelonanthus grandiflorus (Aubl.) Chodat & Hassl.

Gnetum sp. L.

Goupia glabra Aubl.

Endopleura sp. Cuatrec.

Humiria balsamifera var. guianensis (Benth.) Cuatrec

Sacoglottis guianensis Benth.

Vantanea guianensis Aubl.

Limnobium spongia (Bosc) Rich. ex Steud.

Vismia cayennensis (Jacq.) Pers.

Vismia japurensis Reichardt

Vismia macrophylla Kunth

Vismia sandwithii Ewan

C O N T I N U A . . .

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Fabaceae

Gentianaceae

Gentianaceae

Gnetaceae

Goupiaceae

Humiriaceae

Humiriaceae

Humiriaceae

Humiriaceae

Hydrocharitaceae

Hypericaceae

Hypericaceae

Hypericaceae

Hypericaceae
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Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Icacinaceae

Icacinaceae

Iridaceae

Jubulaceae

Lacistemataceae

Lamiaceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Vulnerável - VU D2. Usada 
na indústria de cosméticos 
- extração de óleo essencial 
com derrubada da árvore.

Vulnerável - VU A4cd

- Espécie madeireira.

Espécie não ameaçada, mas 
de interesse para pesquisa e 
conservação.

- Espécie de valor 
econômico e com declínio 
verificado ou projetado.

Espécie não ameaçada, mas 
de interesse para pesquisa e 
conservação.

- Espécie de valor 
econômico e com declínio 
verificado ou projetado.

Espécie não ameaçada, mas 
de interesse para pesquisa e 
conservação.

- Espécie de valor 
econômico e com declínio 
verificado ou projetado.

Emmotum sp. Desv. ex Ham.

Poraqueiba sericea Tul.

Libertia sp. Spreng.

Frullania nodulosa (Reinw., Nees & Blume) Nees

Lacistema aggregatum (P.J. Bergius) Rusby

Vitex cymosa Bertero ex Spreng.

Aiouea tomentella (Mez) S.S. Renner

Aniba burchellii Kosterm.

Aniba guianensis Aubl.

Aniba parviflora (Meisn.) Mez

Aniba riparia (Nees) Mez

Endlicheria aff. formosa A.C. Sm.

Endlicheria anomala (Nees) Mez

Endlicheria bracteolata (Meisn.) C.K. Allen

Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F. Macbr.

Licaria armeniaca (Nees) Kosterm.

Licaria brasiliensis (Nees) Kosterm.

Licaria cannella (Meisn.) Kosterm.

Licaria chrysophylla (Meisn.) Kosterm.

Licaria guianensis Aubl.

Licaria pachycarpa (Meisn.) Kosterm.

Licaria rodriguesii Kurz

Mezilaurus duckei van der Werff

Misanteca aritu (Ducke) Lundell

Nectandra amazonum Nees

Ocotea canaliculata (Rich.) Mez

Ocotea cernua (Nees) Mez

Ocotea cinerea van der Werff

Ocotea cujumary Mart.

Nectandra cuspidata Nees & Mart.

Aniba ferrea Kubitzki

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez

Nectandra cissiflora Nees

Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez

Ocotea cymbarum Kunth

C O N T I N U A . . .
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Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lauraceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Lentibulariaceae

Lentibulariaceae

Lentibulariaceae

Linaceae

Linaceae

Loganiaceae

Loganiaceae

Lecythidaceae

Lecythidaceae

Vulnerável - VU A3cd

- Espécie madeireira e 
alimentícia.

Vulnerável (VU). Lista 
vermelha IUCN (2011).

Ocotea cymosa (Nees) Palacky

Ocotea duplocolorata Vattimo

Ocotea floribunda (Sw.) Mez

Ocotea guianensis Aubl.

Ocotea longifolia Kunth

Ocotea marmellensis Mez

Ocotea myriantha (Meisn.) Mez

Ocotea neblinae C.K. Allen

Ocotea petalanthera (Meisn.) Mez

Ocotea tabacifolia (Meisn.) Rohwer

Ocotea tomentella Sandwith

Cariniana decandra Ducke

Cariniana micrantha Ducke

Couratari multiflora (Sm.) Eyma

Eschweilera albiflora (DC.) Miers

Eschweilera atropetiolata S.A. Mori

Eschweilera bracteosa (Poepp. ex O. Berg) Miers

Eschweilera collina Eyma

Eschweilera coriacea (DC.) S.A. Mori

Eschweilera grandiflora (Aubl.) Sandwith

Eschweilera grandiflora (Aubl.) Sandwith

Eschweilera micrantha (O. Berg) Miers

Eschweilera ovalifolia (DC.) Nied.

Eschweilera ovata (Cambess.) Miers

Eschweilera parviflora (Aubl.) Miers

Eschweilera parvifolia Mart. ex DC.

Eschweilera pedicellata (Rich.) S.A. Mori

Eschweilera rodriguesiana S.A. Mori

Eschweilera tenuifolia (O. Berg) Miers

Eschweilera tessmannii R. Knuth

Gustavia augusta L.

Gustavia hexapetala (Aubl.) Sm.

Lecythis chartacea O. Berg

Lecythis corrugata subsp. corrugata Poit

Lecythis holcogyne (Sandwith) S.A. Mori

Lecythis pisonis Cambess.

Utricularia breviscapa Wright ex Griseb.

Utricularia foliosa L.

Utricularia subulata L.

Hebepetalum humiriifolium (Planch.) Benth.

Roucheria columbiana Hallier f.

Strychnos guianensis (Aubl.) Mart.

Strychnos mattogrossensis S. Moore

Bertholletia excelsa Bonpl.

Couratari guianensis Aubl.

C O N T I N U A . . .
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Loranthaceae

Loranthaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Malpighiaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Malvaceae

Marantaceae

Marantaceae

Marantaceae

Marcgraviaceae

Marcgraviaceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Passovia pyrifolia (Kunth) Tiegh.

Passovia stelis (L.) Kuijt

Byrsonima altissima DC.

Byrsonima arthropoda A. Juss.

Byrsonima densa (Poir.) DC.

Byrsonima garcibarrigae Cuatrec.

Byrsonima incarnata Sandwith

Byrsonima japurensis A. Juss.

Heteropterys orinocensis (Kunth) A. Juss.

Apeiba aspera Aubl.

Apeiba echinata Gaertn.

Apeiba glabra Aubl.

Guazuma ulmifolia Lam.

Huberodendron swietenioides (Gleason) Ducke

Luehea speciosa Willd.

Lueheopsis rosea (Ducke) Burret

Mollia sp. Mart.

Pachira insignis (Sw.) Sw. ex Savigny

Pachira nervosa (Uittien) Fern. Alonso

Pseudobombax munguba (Mart. & Zucc.) Dugand

Quararibea guianensis Aubl.

Quararibea ochrocalyx (K.Schum.) Vischer

Sterculia apeibophylla Ducke

Sterculia apetala (Jacq.) H. Karst.

Sterculia excelsa Mart.

Sterculia pruriens (Aubl.) K. Schum.

Sterculia speciosa K. Schum.

Theobroma cacao L.

Theobroma canumanense Pires & Fróes ex Cuatrec.

Theobroma microcarpum Mart.

Theobroma obovatum Klotzsch ex Bernoulli

Theobroma subincanum Mart.

Calathea sp. G. Mey.

Ischnosiphon arouma (Aubl.) Körn.

Ischnosiphon polyphyllus (Poepp. & Endl.) Körn.

Norantea guianensis Aubl.

Souroubea guianensis Aubl.

Clidemia novemnervia (DC.) Triana

Henriettea spruceana Cogn.

Miconia argyrophylla DC.

Miconia cannabina Markgr.

Miconia chrysophylla (Rich.) Urb.

Miconia dispar Benth.

Miconia eriodonta DC.

Miconia gratissima Benth. ex Triana

Miconia longispicata Triana

Miconia poeppigii Triana

Miconia prasina (Sw.) DC.

C O N T I N U A . . .
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Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Melastomataceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Menispermaceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Meliaceae

Vulnerável - VU A2cd. - 
Espécie madeireira

Vulnerável - VU D2. Lista 
vermelha IUCN (2011).

Vulnerável - Vu B1+2c. Lista 
vermelha IUCN (2011).

Miconia pyrifolia Naudin

Miconia ruficalyx Gleason

Miconia splendens (Sw.) Griseb.

Mouriri acutiflora Naudin

Mouriri angulicosta Morley

Mouriri apiranga Spruce ex Triana

Mouriri brevipes Hook.

Mouriri grandiflora DC.

Mouriri guianensis Aubl.

Mouriri nervosa Pilg.

Mouriri nigra (DC.) Morley

Mouriri sagotiana Triana

Tococa coronata Benth.

Cabralea canjerana (Vell.) Mart.

Carapa guianensis Aubl.

Guarea kunthiana A. Juss.

Guarea macrophylla Vahl

Guarea pubescens (Rich.) A. Juss.

Guarea pubescens subsp. pubiflora (A. Juss.) T.D. Penn.

Guarea velutina A. Juss.

Trichilia inaequilatera T.D. Penn.

Trichilia martiana C. DC.

Trichilia micrantha Benth.

Trichilia poeppigii C. DC.

Trichilia schomburgkii C. DC.

Abuta rufescens Aubl.

Brosimum acutifolium Huber

Brosimum acutifolium subsp. interjectum C.C. Berg

Brosimum gaudichaudii Trécul

Brosimum guianense (Aubl.) Huber

Brosimum lactescens (S. Moore) C.C. Berg

Brosimum potabile Ducke

Brosimum rubescens Taub.

Brosimum utile subsp. ovatifolium (Ducke) C.C. Berg

Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

Coussapoa orthoneura Standl.

Ficus gomelleira Kunth & C.D. Bouché

Ficus insipida Willd.

Ficus matiziana Dugand

Ficus obtusifolia Kunth

Ficus panurensis Standl.

Guarea carinata Ducke

Guarea grandifolia DC.

Cedrela fissilis Vell.

Guarea convergens T.D. Penn.

Guarea humaitensis T.D. Penn.

C O N T I N U A . . .
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Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Moraceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Myristicaceae

Ficus pertusa L. f.

Ficus trigona L. f.

Helianthostylis sprucei Baill.

Helicostylis pedunculata Benoist

Helicostylis scabra (J.F. Macbr.) C.C. Berg

Helicostylis tomentosa (Poepp. & Endl.) Rusby

Maquira calophylla (Poepp. & Endl.) C.C. Berg

Maquira coriacea (H. Karst.) C.C. Berg

Maquira guianensis Aubl.

Maquira sclerophylla (Ducke) C.C. Berg

Naucleopsis caloneura (Huber) Ducke

Naucleopsis glabra Spruce ex Baill.

Naucleopsis oblongifolia (Kuhlm.) Carauta

Naucleopsis ternstroemiiflora (Mildbr.) C.C. Berg

Naucleopsis ulei (Warb.) Ducke

Perebea guianensis Aubl.

Perebea mollis (Poepp. & Endl.) Huber

Pseudolmedia laevigata Trécul

Pseudolmedia laevis (Ruiz & Pav.) J.F. Macbr.

Sorocea guilleminiana Gaudich.

Trymatococcus amazonicus Poepp. & Endl.

Compsoneura ulei Warb.

Iryanthera coriacea Ducke

Iryanthera elliptica Ducke

Iryanthera juruensis Warb.

Iryanthera laevis Markgr.

Iryanthera lancifolia Ducke

Iryanthera macrophylla (Benth.) Warb.

Iryanthera olacoides (A.C. Sm.) A.C. Sm.

Iryanthera paradoxa (Schwacke) Warb.

Iryanthera paraensis Huber

Iryanthera sagotiana (Benth.) Warb.

Iryanthera tessmannii Markgr.

Iryanthera tricornis Ducke

Iryanthera ulei Warb.

Osteophloeum platyspermum (Spruce ex A. DC.) Warb.

Virola caducifolia W. Rodrigues

Virola calophylla Warb.

Virola carinata (Benth.) Warb.

Virola crebrinervia Ducke

Virola elongata (Benth.) Warb.

Virola michelii Heckel

Virola mollissima (Poepp. ex A. DC.) Warb.

Virola multicostata Ducke

Virola multinervia Ducke

Virola pavonis (A. DC.) A.C. Sm.

Virola sebifera Aubl.
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Myristicaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Myrtaceae

Nyctaginaceae

Nyctaginaceae

Nyctaginaceae

Nyctaginaceae

Nyctaginaceae

Nyctaginaceae

Nyctaginaceae

Nymphaeaceae

Ochnaceae

Ochnaceae

Ochnaceae

Virola venosa (Benth.) Warb.

Calycolpus goetheanus (DC.) O. Berg

Calyptranthes bipennis O. Berg

Calyptranthes crebra McVaugh

Calyptranthes cuspidata DC.

Calyptranthes lucida Mart. ex DC.

Calyptranthes macrophylla O. Berg

Calyptranthes pulchella DC.

Eugenia agathopoda Diels

Eugenia anastomosans DC.

Eugenia cachoeirensis O. Berg

Eugenia excelsa O. Berg

Eugenia florida DC.

Eugenia gomesiana O. Berg

Eugenia lambertiana DC.

Eugenia ochrophloea Diels

Eugenia omissa McVaugh

Eugenia patens Poir.

Eugenia patrisii Vahl

Eugenia ramiflora Desv. ex Ham.

Eugenia spruceana O. Berg

Eugenia stictopetala Mart. ex DC.

Eugenia tapacumensis O. Berg

Marlierea spruceana O. Berg

Marlierea umbraticola (Kunth) O. Berg

Myrcia amazonica DC.

Myrcia bracteata (Rich.) DC.

Myrcia deflexa (Poir.) DC.

Myrcia fallax (Rich.) DC.

Myrcia grandis McVaugh

Myrcia splendens (Sw.) DC.

Myrcia tomentosa (Aubl.) DC.

Myrciaria dubia (Kunth) McVaugh

Plinia involucrata (O. Berg) McVaugh

Psidium sp. L.

Guapira noxia (Netto) Lundell

Guapira opposita (Vell.) Reitz

Guapira venosa (Choisy) Lundell

Neea divaricata Poepp. & Endl.

Neea madeirana Standl.

Neea oppositifolia Ruiz & Pav.

Neea ovalifolia Spruce ex J.A. Schmidt

Nymphaea glandulifera Rodschied

Lacunaria sp. Ducke

Ouratea castaneifolia (DC.) Engl.

Ouratea coccinea Engl.

C O N T I N U A . . .

Myristicaceae
Vulnerável - VU A4cd. - 
Espécie madeireira e de 
uso farmacêutico.

Virola surinamensis (Rol. ex Rottb.) Warb.
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Ochnaceae

Ochnaceae

Olacaceae

Olacaceae

Olacaceae

Olacaceae

Olacaceae

Olacaceae

Olacaceae

Olacaceae

Onagraceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Orchidaceae

Passifloraceae

Pentaphylacaceae

Pentaphylacaceae

Peraceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Phyllanthaceae

Picrodendraceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Poaceae

Podostemaceae

Polygalaceae

Polygalaceae

Polygonaceae

Polygonaceae

Ouratea discophora Ducke

Ouratea paraensis Huber

Aptandra tubicina (Poepp.) Benth. ex Miers

Chaunochiton sp. Benth.

Heisteria acuminata (Bonpl.) Engl.

Heisteria barbata Cuatrec.

Heisteria densifrons Engl.

Heisteria duckei Sleumer

Heisteria spruceana Engl.

Minquartia guianensis Aubl.

Ludwigia helminthorrhiza (Mart.) H. Hara

Caularthron bicornutum (Hook.) Raf.

Epidendrum micronocturnum Carnevali & G.A. Romero-Gonzalez

Epidendrum sculptum Rchb. f.

Mormolyca rufescens (Lindl.) M.A.Blanco

Orleanesia maculata Garay

Polystachya foliosa (Hook.) Rchb. f.

Polystachya stenophylla (Hook.) Rchb. f.

Prosthechea pamplonensis (Rchb.f.) W.E.Higgins

Prosthechea vespa (Vell.) W.E. Higgins

Passiflora foetida L.

Ternstroemia dentata (Aubl.) Sw.

Ternstroemia punctata (Aubl.) Sw.

Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill.

Amanoa oblongifolia Müll. Arg.

Discocarpus essequeboensis Klotzsch

Hieronyma alchorneoides Allemão

Hieronyma alchorneoides var. alchorneoides Allemão

Hyeronima oblonga (Tul.) Müll.Arg.

Phyllanthus fluitans Benth. ex Müll. Arg.

Richeria dressleri G.L. Webster

Richeria grandis Vahl

Piranhea trifoliata Baill.

Echinochloa polystachya var. spectabilis (Nees ex Trin.) Mart. Crov.

Hymenachne amplexicaulis (Rudge) Nees

Luziola spruceana Benth. ex Döll

Oryza grandiglumis (Döll) Prod.

Panicum dichotomiflorum Michx.

Panicum dichotomiflorum Michx.

Paspalum fasciculatum Willd. ex Flüggé

Paspalum orbiculatum Poir.

Tridens flaccidus (Döll) Parodi

Urochloa mutica (Forssk.) T.Q. Nguyen

Monostylis capillacea Tul.

Moutabea guianensis Aubl.

Securidaca sp. L.

Coccoloba densifrons C. Mart. ex Meisn.

Coccoloba mollis Casar.

C O N T I N U A . . .
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Polygonaceae

Polygonaceae

Polygonaceae

Polygonaceae

Polygonaceae

Polygonaceae

Polygonaceae

Pontederiaceae

Primulaceae

Proteaceae

Proteaceae

Pteridaceae

Putranjivaceae

Quiinaceae

Quiinaceae

Quiinaceae

Rhammaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rubiaceae

Rutaceae

Rutaceae

Rutaceae

Sabiaceae

Coccoloba ovata Benth.

Polygonum ferrugineum Wedd.

Ruprechtia brachystachya Benth.

Ruprechtia cf. tenuiflora Benth.

Symmeria paniculata Benth.

Triplaris longifolia Huber

Triplaris weigeltiana (Rchb.) Kuntze

Eichhornia crassipes (Mart.) Solms

Cybianthus sp. Mart.

Panopsis sp. Salisb. ex Knight

Roupala sp. Aubl.

Ceratopteris pteridoides (Hook.) Hieron.

Drypetes variabilis Uittien

Quiina florida Tul.

Quiina macrophylla Tul.

Quiina obovata Tul.

Colubrina retusa subsp. latifolia (Reissek) Borhidi

Alibertia edulis (Rich.) A. Rich. ex DC.

Amaioua corymbosa Kunth

Amaioua guianensis Aubl.

Borreria sp. G.Mey.

Calycophyllum spruceanum (Benth.) Hook. f. ex K. Schum.

Chimarrhis barbata (Ducke) Bremek.

Chimarrhis duckeana Delprete

Cordiera myrciifolia (K. Schum.) C.H. Perss. & Delprete

Cordiera obtusa (K. Schum.) Kuntze

Coussarea aff. tenuiflora Standl.

Coussarea latifolia Standl.

Duroia duckei Huber

Duroia genipoides Hook. f. ex K. Schum.

Duroia macrophylla Huber

Faramea sessilifolia (Kunth) DC.

Faramea torquata Müll. Arg.

Ferdinandusa goudotiana K. Schum.

Ferdinandusa paraensis Ducke

Ferdinandusa uaupensis Spruce ex K. Schum.

Genipa americana L.

Genipa spruceana Steyerm.

Isertia longifolia (Hoffmanns. ex Roem. & Schult.) K. Schum.

Oldenlandia corymbosa var. corymbosa L.

Palicourea guianensis Aubl.

Psychotria gracilenta Müll. Arg.

Rudgea cornifolia (Kunth) Standl.

Stachyarrhena acuminata Standl.

Esenbeckia pilocarpoides Kunth

Zanthoxylum djalma-batistae (Albuq.) P.G. Waterman

Zanthoxylum riedelianum  Engl.

Meliosma herbertii Rolfe

C O N T I N U A . . .
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Sabiaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salicaceae

Salviniaceae

Salviniaceae

Salviniaceae

Santalaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapindaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Ophiocaryon sp. L.

Banara arguta Briq.

Banara nitida Spruce ex Benth.

Casearia aculeata Jacq.

Casearia combaymensis Tul.

Casearia javitensis Kunth

Homalium guianensis (Aubl.) Oken

Homalium racemosum Jacq.

Laetia corymbulosa Spruce ex Benth.

Laetia suaveolens (Poepp.) Benth.

Xylosma sp. G. Forst.

Azolla microphylla Kaulf.

Salvinia auriculata Aubl.

Salvinia minima Baker

Phoradendron racemosum (Aubl.) Krug & Urb.

Allophylus punctatus (Poepp.) Radlk.

Cupania cinerea Poepp.

Cupania paniculata Cambess.

Cupania scrobiculata Rich.

Matayba arborescens (Aubl.) Radlk.

Matayba guianensis Aubl.

Matayba macrostylis Radlk.

Paullinia pinnata L.

Porocystis toulicioides Radlk.

Talisia cupularis Radlk.

Toulicia pulvinata Radlk.

Chromolucuma rubriflora Ducke

Chrysophyllum amazonicum T.D. Penn.

Chrysophyllum manaosense (Aubrév.) T.D. Penn.

Chrysophyllum pomiferum (Eyma) T.D. Penn.

Chrysophyllum prieurii A. DC.

Chrysophyllum sanguinolentum (Pierre) Baehni

Chrysophyllum ucuquirana-branca (Aubrév. & Pellegr.) T.D. Penn.

Ecclinusa ramiflora Mart.

Elaeoluma glabrescens (Mart. & Eichler) Aubrév.

Manilkara inundata (Ducke) Ducke

Micropholis cylindrocarpa (Poepp. & Endl.) Pierre

Micropholis egensis (A. DC.) Pierre

Micropholis guyanensis (A. DC.) Pierre

Micropholis humboldtiana (Roem. & Schult.) T.D. Penn.

Micropholis trunciflora Ducke

Micropholis venulosa (Mart. & Eichler) Pierre

C O N T I N U A . . .

Sapotaceae

Espécie não ameaçada, 
mas de interesse para 
pesquisa e conservação.

Espécie de valor 
econômico e com declínio 
verificado ou projetado.

Micropholis casiquiarensis Aubrév.
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Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Sapotaceae

Schlegeliaceae

Simaroubaceae

Simaroubaceae

Simaroubaceae

Simaroubaceae

Siparunaceae

Siparunaceae

Siparunaceae

Siparunaceae

Pouteria anomala (Pires) T.D. Penn.

Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk.

Pouteria cladantha Sandwith

Pouteria cuspidata (A. DC.) Baehni

Pouteria elegans (A. DC.) Baehni

Pouteria engleri Eyma

Pouteria eugeniifolia (Pierre) Baehni

Pouteria filipes Eyma

Pouteria fimbriata Baehni

Pouteria gardneri (Mart. & Miq.) Baehni

Pouteria glomerata (Miq.) Radlk.

Pouteria gomphiifolia (Mart. ex Miq.) Radlk.

Pouteria gongrijpii Eyma

Pouteria guianensis Aubl.

Pouteria hispida Eyma

Pouteria jariensis Pires & T.D. Penn.

Pouteria krukovii (A.C. Sm.) Baehni

Pouteria minima T.D. Penn.

Pouteria opposita (Ducke) T.D. Penn.

Pouteria reticulata (Engl.) Eyma

Pouteria retinervis T.D. Penn.

Pouteria torta (Mart.) Radlk.

Pouteria trilocularis Cronquist

Pouteria venosa (Mart.) Baehni

Pouteria vernicosa T.D. Penn.

Pouteria williamii (Aubrév. & Pellegr.) T.D. Penn.

Pradosia surinamensis (Eyma) T.D. Penn.

Schlegelia paraensis Ducke

Simaba guianensis Aubl.

Simaba orinocensis Kunth

Simaba polyphylla (Cavalcante) W.W. Thomas

Simarouba amara Aubl.

Siparuna cuspidata (Tul.) A. DC.

Siparuna decipiens (Tul.) A. DC.

Siparuna guianensis Aubl.

Siparuna micrantha A. DC.

C O N T I N U A . . .

Sapotaceae

Espécie não ameaçada, 
mas de interesse para 
pesquisa e conservação.

Espécie de valor 
econômico e com declínio 
verificado ou projetado.

Micropholis williamii Aubrév. & Pellegr.

Sapotaceae Vulnerável - VU C1. Lista 
Vermelha da IUCN (2011).Pouteria macrocarpa (Mart.) D. Dietr.

Sapotaceae

Espécie não ameaçada, 
mas de interesse para 
pesquisa e conservação.

Espécie de valor 
econômico e com declínio 
verificado ou projetado.

Pouteria platyphylla (A.C. Sm.) Baehni
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Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Siparunaceae

Solanaceae

Solanaceae

Styracaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Siparuna thecaphora (Poepp. & Endl.) A. DC.

Markea spruceana Hunz.

Solanum crinitum Lam.

Styrax sp. L.

Cecropia distachya Huber

Cecropia engleriana Snethl.

Cecropia latiloba Miq.

Cecropia obtusifolia Bertol.

Cecropia sciadophylla Mart.

Coussapoa asperifolia Trécul

Coussapoa nitida Miq.

Coussapoa orthoneura Standl.

Coussapoa trinervia Spruce ex Mildbr.

Pourouma bicolor Mart.

Pourouma bicolor subsp. bicolor Mart.

Pourouma bicolor subsp. digitata (Trécul) C.C. Berg & Heusden

Pourouma ferruginea Standl.

Pourouma guianensis Aubl.

Pourouma melinonii Benoist

Pourouma minor Benoist

Pourouma mollis Trécul

Pourouma myrmecophila Ducke

Pourouma ovata Trécul

C O N T I N U A . . .

Pourouma tomentosa subsp. apiculata (Spruce ex Benoist) C.C. Berg 
& Heusden

Pourouma velutina Mart. ex Miq.

Pourouma villosa Trécul

Vitex cymosa Bertero ex Spreng.

Vitex triflora Vahl

Amphirrhox longifolia (A. St.-Hil.) Spreng.

Leonia cymosa Mart.

Leonia glycycarpa Ruiz & Pav.

Paypayrola grandiflora Tul.

Rinorea falcata (Mart. ex Eichler) Kuntze

Rinorea guianensis Aubl.

Rinorea macrocarpa (C. Mart. ex Eichler) Kuntze

Rinorea racemosa (Mart.) Kuntze

Erisma bicolor Ducke

Erisma bracteosum Ducke

Erisma calcaratum (Link) Warm.

Erisma japura Spruce ex Warm.

Qualea paraensis Ducke

Ruizterania albiflora (Warm.) Marc.-Berti

Vochysia biloba Ducke

Vochysia guianensis Aubl.

Vochysia inundata Ducke

Pourouma tomentosa subsp. essequiboensis (Standl.) C.C. Berg & 
Heusden

Urticaceae

Urticaceae

Urticaceae

Verbenaceae

Verbenaceae

Violaceae

Violaceae

Violaceae

Violaceae

Violaceae

Violaceae

Violaceae

Violaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Urticaceae
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Apêndice I - (Continuação)

Família Espécie Grau de Ameaça ou 
Potencial Ameaça *

Vochysiaceae

Vochysiaceae

Vochysia surinamensis Stafleu

Vochysia vismiifolia Spruce ex Warm.

Fonte: Autoria própria.
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Apêndice II - Lista das espécies de peixes identificadas na RDSA.

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Beloniformes

Characiformes

Belonidae

Belonidae

Belonidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Acestrorhynchidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Anostomidae

Bryconidae

Bryconidae

Bryconidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Belonion apodion

Potamorrhaphis guianensis

Pseudotylosurus microps

Acestrorhynchus falcatus

Acestrorhynchus falcirostris

Acestrorhynchus grandoculis

Acestrorhynchus isalineae

Acestrorhynchus lacustris

Acestrorhynchus microlepis

Acestrorhynchus minimus

Acestrorhynchus nasutus

Gnathocharax steindachneri

Heterocharax virgulatus

Laemolyta taeniata

Laemolyta varia

Leporinus agassizii

Leporinus fasciatus

Leporinus friderici

Leporinus trifasciatus

Pseudanos gracilis

Pseudanos trimaculatus

Rhytiodus microlepis

Schizodon fasciatus

Schizodon vittatus

Brycon falcatus

Brycon melanopterus

Bryconops affinis

Aphyocharax alburnus

Axelrodia lindeae

Axelrodia stigmatias

Chalceus erythrurus

Charax gibbosus

Ctenobrycon spilurus

Hemigrammus aff. analis

Hemigrammus aff. hyanuary

Hemigrammus aff. marginatus

Hemigrammus aff. ocellifer

Hemigrammus aff. pretoensis

Hemigrammus aff. vonderwinkleri

Hemigrammus analis

Hemigrammus bellottii

Hemigrammus bleheri

Hemigrammus cf. bellottii

Hemigrammus cf. diagonicus

Hemigrammus cf. luelingi

Hemigrammus cf. schmardae

Hemigrammus coeruleus

Hemigrammus cupreus

Hemigrammus cf. “red line”

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Characiformes

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Hemigrammus cf. cupreus

Hemigrammus cf. gracilis

Hemigrammus cf. iota

Hemigrammus cf. levis

Hemigrammus cf. stictus

Hemigrammus hyanuary

Hemigrammus iota

Hemigrammus levis

Hemigrammus ocellifer

Hemigrammus rhodostomus

Hemigrammus stictus

Hemigrammus schmardae

Hemigrammus unilineatus

Hemigrammus vonderwinkleri

Hyphessobrycon aff. tropis

Hyphessobrycon bentosi

Hyphessobrycon copelandi

Hyphessobrycon erythrostigma

Hyphessobrycon hasemani

Hyphessobrycon tropis

Jupiaba abramoides

Jupiaba polylepis

Jupiaba scologaster

Knodus smithi

Microschemobrycon cassiquiare

Microschemobrycon geisleri

Moenkhausia cf. ceros

Moenkhausia cf. comma

Moenkhausia aff. icae

Moenkhausia ceros

Moenkhausia cf. collettii alta

Moenkhausia collettii

Moenkhausia comma

Moenkhausia copei

Moenkhausia cotinho

Moenkhausia dichroura

Moenkhausia cf. lepidura

Moenkhausia cf. melogramma

Moenkhausia gracilima

Moenkhausia grandisquamis

Moenkhausia hemigrammoides

Moenkhausia intermedia

Moenkhausia lepidura

Moenkhausia mikia

Paracheirodon innesi

Petitella georgiae

Phenacogaster pectinatus

Poptella compressa

Priocharax cf. ariel

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Characiformes

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Characidae

Chilodontidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Crenuchidae

Ctenoluciidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Curimatidae

Erythrinidae

Erythrinidae

Erythrinidae

Gasteropelecidae

Gasteropelecidae

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Priocharax ariel

Prionobrama filigera

Roeboides cf. dayi

Roeboides myersii

Tetragonopterus argenteus

Tetragonopterus chalceus

Tetragonopterus maculatus

Chilodus punctatus

Ammocryptocharax elegans

Ammocryptocharax minutus

Characidium cf. pteroides

Characidium pellucidum

Characidium sp.

Crenuchus spilurus

Elachocharax mitopterus

Elachocharax pulcher

Melanocharacidium cf. blenniodes

Melanocharacidium cf. hasemani

Melanocharacidium depressum

Melanocharacidium dispilomma

Microcharacidium gnomus

Microcharacidium weitzmani

Microphilypnus ternetzi

Odontocharacidium aphanes

Poecilocharax weitemani

Boulengerella maculata

Psectrogaster rutiloides

Curimata vittata

Curimatella alburna

Curimatella meyeri

Curimatella cf. meyeri

Curimatopsis evelynae

Curimatopsis cf. evelynae

Curimatopsis evelynae

Curimatopsis macrolepis

Cyphocharax cf. leucostictus

Cyphocharax festivus

Cyphocharax cf. spilurus

Cyphocharax leucostictus

Cyphocharax spiluropsis

Cyphocharax spilurus

Erythrinus erythrinus

Hoplerythrinus unitaeniatus

Hoplias malabaricus

Carnegiella marthae

Carnegiella strigata

Anodus elongatus

Anodus orinocensis

Bivibranchia fowleri

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Characiformes

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Hemiodontidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Iguanodectidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Lebiasinidae

Prochilodontidae

Prochilodontidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Serrasalmidae

Triportheidae

Triportheidae

Hemiodus atranalis

Hemiodus gracilis

Hemiodus immaculatus

Hemiodus microlepis

Hemiodus unimaculatus

Micromischodus sugillatus

Bryconops caudomaculatus

Bryconops disruptus

Bryconops giacopinii

Bryconops juvenil

Bryconops melanurus

Iguanodectes adujai

Iguanodectes geisleri

Iguanodectes purusii

Iguanodectes spilurus

Piabucus dentatus

Copella meikeni

Copella nigrofasciata

Nannostomus britskii

Nannostomus diagrammus

Nannostomus eques

Nannostomus marginatus

Nannostomus trifasciatus

Nannostomus unifasciatus

Pyrrhulina brevis

Pyrrhulina semifasciata

Semaprochilodus taeniurus

Semaprochilodus insignis

Metynnis hypsauchen

Metynnis luna

Metynnis maculatus

Tometes makue

Myleus asterias

Myloplus rubripinnis

Pristobrycon striolatus

Pygocentrus nattereri

Serrasalmus cf. hollandi

Serrasalmus cf. medinai

Serrasalmus cf. rhombeus

Serrasalmus eigenmanni

Serrasalmus elongatus

Serrasalmus cf. rhombeus

Serrasalmus hollandi

Serrasalmus maculatus

Serrasalmus manueli

Serrasalmus medinai

Serrasalmus rhombeus

Agoniates anchovia

Triportheus angulatus

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Characiformes

Clupeiformes

Gymnotiformes

Cyprinodontiformes

Perciformes

Myliobatiformes

Triportheidae

Triportheidae

Engraulidae

Engraulidae

Engraulidae

Engraulidae

Pristigasteridae

Gymnotidae

Gymnotidae

Gymnotidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Hypopomidae

Rhamphichthyidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Sternopygidae

Poeciliidae

Poeciliidae

Rivulidae

Rivulide

Rivulidae

Rivulidae

Rivulidae

Rivulidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Potamotrygonidaet

Triportheus elongatus

Triportheus juvenil

Anchoviella carrikeri

Anchoviella guianensis

Anchoviella jamesi

Anchoviella jancoi

Pellona flavipinnis

Gymnotus anguilaris

Gymnotus coatesi

Gymnotus coropinae

Hypopygus hoedemani

Hypopygus lepturus

Hypopygus sp.

Microsternarchus bilineatus

Steatogenys duidae

Brachyhypopomus beebei

Brachyhypopomus pinnicaudatus

Brachyhypopomus flavipomus

Brachyhypopomus hamiltani

Brachyhypopomus hendersoni

Brachyhypopomus walteri

Gymnorhamphichthys rondoni

Distocyclus conirostris

Eigenmannia cf. trilineata

Eigenmannia limbata

Eigenmannia macrops

Eigenmannia trilineata

Eigenmannia virescens

Rhabdolichops caviceps

Rhabdolichops troscheli

Sternopygus macrurus

Fluviphylax obscurus

Fluviphylax pygmaeus

Anablepsoides amanan

Anablepsoides atratus

Anablepsoides ornatus

Anablepsoides micropus

Laimosemion uatuman

Laimosemion ubim

Acarichthys heckelii

Acaronia nassa

Aequidens mauesanus

Aequidens tetramerus

Apistogramma agassizii

Apistogramma bitaeniata

Apistogramma pulchra

Apistogramma eunotus

Potamotrygon motoro

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Perciformes

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Cichlidae

Eleotridae

Eleotridae

Polycentridae

Sciaenidae

Sciaenidae

Apistogramma hippolytae

Apistogramma juvenil

Apistogramma mendezi

Apistogramma pertensis

Apistogramma regani

Astronotus ocellatus

Biotoecus opercularis

Chaetobranchus flavescens

Cichla monoculus

Cichla temensis

Cichlasoma amazonarum

Crenicara cf. punctulatum

Crenicara punctulatum

Crenicichla inpa

Crenicichla juvenil

Crenicichla lugubris

Crenicichla regani

Dicrossus filamentosus

Geophagus altifrons

Geophagus proximus

Heros efasciatus

Heros notatus

Hypselecara temporalis

Laetacara thayeri

Mesonauta insignis

Pterophyllum scalare

Satanoperca acuticeps

Satanoperca daemon

Satanoperca jurupari

Symphysodon aequifasciatus

Taeniacara candidi

Uaru amphiacanthoides

Microphilypnus amazonicus

Microphilypnus ternetzi

Monocirrhus polyacanthus

Pachypops fourcroi

Pachypops pygmaeus

Siluriformes

Aspredinidae

Aspredinidae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Bunocephalus coracoideus

Bunocephalus verrucosus

Ageneiosus vittatus

Auchenipterichthys longimanus

Centromochlus cf. macracanthus

Liosomadoras morrowi

Spinipterus sp.

Tatia aff. brunnea

Tatia aulopygia

Tatia cf. aulopygia

Pleuronectiformes Achiridae Hypoclinemus mentalis

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Siluriformes

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Auchenipteridae

Callichthyidae

Callichthyidae

Callichthyidae

Callichthyidae

Callichthyidae

Callichthyidae

Callichthyidae

Callichthyidae

Cetopsidae

Cetopsidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Doradidae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Heptapteridae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Tatia gyrina

Tatia nigra

Tatia strigata

Tetranematichthys wallacei

Trachelyichthys exilis

Trachelyopterichthys taeniatus

Trachelyopterus galeatus

Trachycorystes trachycorystes

Callichthys callichthys

Corydoras arcuatus

Corydoras elegans

Corydoras cf. nanus

Corydoras nanus

Dianema urostriatum

Lepthoplosternum pectorale

Megalechis picta

Denticetopsis seducta

Helogenes marmoratus

Acanthodoras cataphractus

Agamyxis pectinifrons

Amblydoras affinis

Amblydoras hancocki

Anadoras grypus

Anadoras weddellii

Anduzedoras oxyrhynchus

Hemidoras morrisi

Lithodoras dorsalis

Physopyxis ananas

Physopyxis cristata

Physopyxis lyra

Scorpiodoras heckelii

Trachydoras microstomus

Gobionellus sp.

Brachyrhamdia sp.

Gladioglanis cf. conquistador

Gladioglanis conquistador

Gladioglanis sp. 

Goeldiella cf. eques

Imparfinis gr. pseudonemacheir

Mastiglanis asopos

Pimelodella gergyi

Pimelodella cf. goeldi

Rhamdia quellen

Acestridium discus

Ancistrus dolichopterus

Dekeyseria amazonica

Farlowella oxyrryncha

Farlowella platorynchus

Farlowella reticulata

C O N T I N U A . . .
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Apêndice II - (Continuação)

ORDEM FAMÍLIAESPÉCIE

Siluriformes

Synbranchiformes

Tetraodontiformes

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Loricariidae

Pimelodidae

Pimelodidae

Pseudopimelodidae

Pseudopimelodidae

Scoloplacidae

Trichomycteridae

Trichomycteridae

Trichomycteridae

Trichomycteridae

Trichomycteridae

Trichomycteridae

Synbranchidae

Synbranchidae

Synbranchidae

Tetraodontidae

Farlowella rugosa

Hemiodontichthys acipenserinus

Hypoptopoma gulare

Hypoptopoma psilogaster

Hypostomus carinatus

Hypostomus cf. carinatus

Hypostomus cf. hoplonites

Hypostomus cf. plecostomus

Limatulichthys petleyi

Loricariichthys acutus

Loricariichthys maculatus

Otocinclus macrospilus

Oxyropsis acutirostra

Oxyropsis carinata

Oxyropsis wrightiana

Parotocinclus aff. longirostris

Peckoltia brevis

Peckoltia cf. braueri

Pterygoplichthys gibbiceps

Pterygoplichthys pardalis

Rineloricaria cf. formosa

Rineloricaria formosa

Rineloricaria cf. fallax

Rineloricaria cf. formosa

Rineloricaria hetiroptera

Rineloricaria lanceolata

Squaliforma emarginata

Phractocephalus hemioliopterus

Pimelodus blochii

Batrochoglanis villosus

Microglanis poecilus

Scoloplax dolicholophia

Ituglanis cf. gracilior

Ochmacanthus cf. reinhardtii

Ochmacanthus cf. reinhardtii

Paracanthopoma cf. parva

Trichomycterus hasemani

Tridensimilis cf. brevis

Synbranchus cf. madeirae

Synbranchus madeirae

Synbranchus marmoratus

Colomesus asellus

Fonte: Autoria própria.
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Introdução

Identificar sítios arqueológicos na Amazônia 
é uma tarefa bastante simples. Basta pro-
curar pelos assentamentos humanos atuais 
– casas isoladas, pequenas comunidades, 
vilas ou cidades – para, provavelmente, po-
der identificar também os vestígios de ocu-
pações antigas nesses mesmos locais. A di-
nâmica arqueológica dos sítios amazônicos 
segue seu curso, e a história de ocupação do 
local continua sendo construída pelos ribei-
rinhos, que mantêm ainda hoje muitos há-
bitos dos seus antecessores - caçando, pes-
cando, abrindo os roçados, manejando árvo-
res e cuidando de seus quintais. 

Os motivos que levam os atuais moradores 
a escolherem seus locais para viver, pro-
vavelmente se assemelham às motivações 
passadas. Áreas de encontro de rios e pro-
ximidades dos lagos - pela facilidade geo-
gráfica que oferecem para a locomoção na 
área, dependente dos cursos hídricos, e pelo 
potencial pesqueiro -, foram e continuam a 
ser locais recorrentemente procurados. Ao 
mesmo tempo, essas populações constan-
temente se aproveitam de transformações 
feitas pelos antigos na paisagem. As chama-
das “capoeira de índio”, ou florestas antró-
picas, geralmente são áreas onde crescem 
plantas frutíferas que fornecem alimento 
aos moradores, atraem a caça, e até mesmo 
a pesca, no caso das matas inundáveis de 
igapó. Áreas com a chamada “Terra Preta de 

Índio” (TPI), resultantes de ocupações de 
longa duração em períodos pré-coloniais, 
são igualmente atraentes por sua fertili-
dade. De maneira geral, portanto, é possí-
vel compreender os processos regionais de 
ocupação humana como uma combinação 
da persistência demonstrada através de al-
gumas escolhas com a constante adequação 
a uma paisagem em transformação.

Nossa habilidade no sentido de conceber 
analiticamente as coisas-através-do-
tempo, ou a cultura-através-do-tempo, 
depende, em última estância de questões 
acerca de questões sobre visibilidade – o que, 
sobre o passado, podemos concretamente 
visualizar no presente. (HECKENBERGER, 
2001, p. 23).

Com um caráter interdisciplinar, a arque-
ologia na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Amanã (RDSA) busca investi-
gar a história das populações humanas na 
Amazônia segundo o modo como estas se 
apropriaram, transformaram e represen-
taram a paisagem. A pesquisa adota uma 
linha de trabalho que integra estudos so-
bre as mudanças ambientais, padrões de 
assentamento e a chamada cultura mate-
rial, especialmente aqueles relacionados 
aos ambientes alagáveis e a ambientes cir-
cunvizinhos ou associados. Investiga, ain-
da, a variabilidade decorrente da relação 
entre ambientes alagáveis e de terra firme 
com seus artefatos, além da expansão e da 
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movimentação das sociedades. Finalmen-
te, a partir de uma abordagem etnográfica, 
também são enfocadas as formas de trans-
missão e de compartilhamento do conheci-
mento adquirido nesse processo de intera-
ção dos pesquisadores com as comunida-
des locais, que convivem com o patrimônio 
arqueológico e, muitas vezes, se envolvem 
nas pesquisas arqueológicas.  

 

A Ecologia das Antigas Sociedades

A relação dos antigos grupos humanos 
com o ambiente amazônico vem sendo 
discutida há décadas pela arqueologia 
amazônica, incorporando diversas 
disciplinas. (BARLOW et al., 2012; 
CLEMENT e JUNQUEIRA, 2010; DENEVAN, 
1992; HECKENBERGER et al., 2003; 
NEVES, 2013). As hipóteses em torno dessa 
discussão, a grosso modo, se dividiram em 
dois blocos: pequenos grupos, com alto 
grau de mobilidade e baixo impacto sobre 
o meio ambiente (MEGGERS, 1954, 1976); 
e grupos maiores, com ocupações mais 
duradouras em uma mesma área, e cujas 
atividades de subsistência provocaram 
modificações de grande escala na 
natureza, tanto na fertilidade dos solos 
quanto na biodiversidade da floresta 
(HECKENBERGER, 2008; ROOSEVELT, 
2014; NEVES, 2013; CLEMENT et. al., 2015; 
LEVIS et al., 2017). Segundo o modelo 
de Meggers (1976), influenciado pelos 
conceitos da “cultura de floresta tropical”, 
de Steward (1948) e Lowie (1948), o 
bioma amazônico não poderia sustentar 
sociedades hierarquizadas e sedentárias, 
devido à disposição esparsa dos recursos 
e à dificuldade de obtenção dos mesmos. 
Em contrapartida, outros arqueólogos 
(LATHRAP, 1970; BROCHADO, 1989; 
LATHRAP e OLIVER, 1987; DENEVAN, 
1996) consideram que a agricultura de 
várzea e o acesso à proteína aquática 
permitiriam um grande adensamento 
demográfico, sustentando sociedades com 
alto desenvolvimento cultural.

Embora com algumas especificidades, am-
bas as hipóteses questionam a ideia de um 
ambiente amazônico “natural” e o colocam 
no centro de uma discussão sobre antropi-
zação, que continuamente transforma esse 
ambiente. Os solos de Terra Preta de Índio 
(TPI), encontrados em toda a Amazônia, 
são um exemplo icônico dessas transfor-

mações. Ainda não está claro o quanto de 
sua produção foi intencional ou não, mas 
o fenômeno é interpretado como marca-
dor cronológico, cultural e social, indi-
cando o aumento da densidade demográ-
fica e o estabelecimento de assentamentos 
sedentários na Amazônia, que começam a 
ocorrer por volta do primeiro milênio AC1 
AC e têm seu ápice por volta do século V DC 
(PETERSEN, NEVES e HECKENBERGER, 
2001; ARROYO-KALIN, 2010). Tais solos 
apresentam coloração escura, considerá-
vel índice de matéria orgânica, pH eleva-
do, teores elevados de cálcio, magnésio e 
fósforo (LEHMANN et al., 2003; FALCÃO 
et al., 2008), mostrando-se altamente fér-
teis, com grande biodiversidade florística 
(FRASER, JUNQUEIRA, CLEMENT, 2011; 
LINS et al., 2015).

Mais recentemente, algumas pesquisas 
têm focado as transformações humanas 
ao longo da história da floresta amazônica. 
Os dados indicam a existência de florestas 
antropogênicas com alta densidade e va-
riedade de plantas úteis, introduzidas por 
práticas agroflorestais (SHEPARD e RA-
MIREZ, 2011; BALÉE, 2010; JUNQUEIRA et 
al., 2010; POLITIS, 1996). Essas pesquisas, 
baseadas principalmente em ecologia e pe-
dologia, propuseram a ocorrência de gran-
des populações sedentárias que maneja-
vam o meio ambiente para sua subsistên-
cia, deixando uma assinatura nas plantas 
e nos solos que permanecem na Amazônia 
até hoje. No entanto, ainda não está claro 
quando essas modificações ocorreram (e.g. 
período da borracha ou período pré-colo-
nial), qual sua relação com os sítios arque-
ológicos (PIPERNO, MCMICHAEL e BUSH, 
2015) e a área de abrangência desse impac-
to humano (MCMICHAEL et al., 2012).

A escala de impacto humano no ambiente 
amazônico e as formas de subsistência das 
populações indígenas ainda abrem muitas 
questões a serem esclarecidas, e consti-
tuem assuntos centrais para se compre-
ender a Amazônia no passado e no pre-
sente. Encontra-se, portanto, diante de 
um bioma com alta diversidade biológica 
(AB’SÁBER, 2003), onde diferentes es-
tratégias de ocupação e manejo ambien-
tal podem ter sido utilizadas conforme o 
período e a região. Nesse sentido, as pes-
quisas em escala regional são úteis para 
identificar padrões localizados e com uma 
cronologia bem definida.

1 AC = Antes de Cristo; DC = Depois de Cristo
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Arqueologia na RDSA

As pesquisas arqueológicas sistemáticas, 
tanto no âmbito acadêmico quanto nas 
ações de licenciamento ambiental, têm 
sido desenvolvidas durante os últimos 20 
anos na Amazônia Central (médio Solimões 
e confluência dos rios Solimões e Negro), 
resultando em centenas de sítios arque-
ológicos identificados. Os levantamentos 
indicam a presença de sítios arqueológicos 
de diversas composições e naturezas, tais 
como, sítios líticos (só com artefatos de pe-
dra), localizados em áreas de campinarana, 
sítios cerâmicos multicomponenciais (que 
apresentam vestígios de diferentes perío-
dos de ocupação humana), unicomponen-
ciais (com vestígios de uma única ocupação) 
e sítios históricos (com vestígios da coloni-
zação europeia). Essa macrorregião apre-
senta uma grande variabilidade cultural 
derivada de grupos com padrões culturais 
distintos que ali se desenvolveram ao longo 
do tempo. Esse quadro, em grande medida, 
se dá pela abrangência do Projeto Amazônia 
Central (PAC) (NEVES, 2013).

As antigas ocupações humanas no entorno 
do médio rio Solimões e baixo rio Japurá – 
área onde se localiza a RDSA – estão intrin-
secamente conectadas ao contexto de toda a 
bacia do rio Solimões. Existem inúmeros le-
vantamentos, gerais e pontuais, na região do 
baixo rio Solimões e na sua confluência com 
o rio Negro que possibilitaram configurar 
um mosaico regional através da observação 
das cronologias das ocupações, das modi-
ficações na paisagem dos sítios (estruturas 
artificiais e TPI), de análises arqueométri-
cas e paleobotânicas, dos modos de sepultar 
os mortos, entre outros aspectos (NEVES, 2013; 
TAMANAHA, 2012; PY-DANIEL, 2009, LIMA, 
2008; MACHADO, 2005). Por outro lado, devi-
do ao tamanho dessa região, o médio Solimões 
ainda está em estágio inicial em se tratando 
do desenvolvimento de pesquisas, em al-
guns casos com a identificação de sítios e o 
estabelecimento de cronologias através de 
vestígios cerâmicos, ósseos e botânicos. Até 
o momento, as pesquisas foram desenvol-
vidas nas proximidades da cidade de Tefé 
e na RDSA (FERIZ, 1962; HILBERT, 1968; 
COSTA, 2012; SHOCK et al., 2014; GOMES, 
2015; BELLETTI, 2015; TAMANAHA et al., 
2015). Somente na RDSA são conhecidos 
40 sítios arqueológicos distribuídos por 
áreas comunitárias, assentamentos re-
centemente abandonados e roçados dos 
atuais moradores. Apesar desse número 
ser significativo, a previsão é de que ele 
aumente consideravelmente com a imple-
mentação de novos projetos de pesquisa 
(ver Figura 22).

Em 2001, introduziram-se as primeiras 
pesquisas arqueológicas na RDSA, pela de-
manda local dos moradores da comunida-
de Boa Esperança (Figura 23), que, naquele 
momento, anteviam o potencial dos artefa-
tos encontrados no solo para explorar ativi-
dades de turismo na localidade. Da mesma 
maneira, eles expressavam a preocupação 
com a integridade das peças descobertas ao 
longo de toda a superfície do solo da comu-
nidade, devido a ameaças naturais e antró-
picas a que estavam expostas (SHEPARD, 
2001 apud GOMES, 2015). Nesse mesmo 
ano, uma equipe composta por pesquisa-
dores da Universidade Federal de Minas 
Gerais e da Universidade de São Paulo, do 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá (IDSM) e de moradores da RDSA 
fizeram um rápido levantamento de sítios 
arqueológicos, realizando coletas superfi-
ciais de vestígios cerâmicos, o que resultou 
na identificação de quatro sítios: Marajó do 
Amanã, Bom Jesus do Baré, Boa Esperança 
e Kalafate. Todos atualmente localizados 
nas terras das atuais comunidades do lago 
Amanã (LIMA et al., 2006).



159SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

O levantamento não interventivo realizado 
no lago Amanã, entre os anos de 2006 e 2008, 
resultou na identificação e no cadastramen-
to de 32 sítios arqueológicos e três coleções 
particulares. Posteriormente, tais coleções 
foram organizadas e exibidas na rádio co-
munitária “A Voz da Selva”, (COSTA, 2012).  

A avaliação da relevância dos sítios foi feita 
com base nos fatores que impactam os ves-
tígios arqueológicos. Os principais impactos 
naturais são a erosão fluvial e pluvial a que 
estão expostos os vestígios, causando a des-
truição de muitos. Além desse fator, o clima 
tropical quente e úmido dificulta a conserva-
ção de vestígios orgânicos. Outros fatores as-
sociados a atividades diárias dos moradores, 
como a construção de casas, aterros, poços 
artesianos, lixeiras, a limpeza dos terrenos 
e o trânsito de pessoas também têm altera-
do os sítios arqueológicos. Essa metodologia 
permitiu selecionar os sítios prioritários para 
proceder as etapas de intervenção. Até o mo-
mento, são registrdos seis: Boa Esperança, 
Bom Jesus do Baré, Cacoal do Amanã, Kala-
fate, Monte Sinai e São Miguel do Cacau.

Boa Esperança é um sítio de 15 hectares que 
pode ser dividido em dois setores. O primeiro 

Figura 22 - Localização dos sítios arqueológicos da RDSA.

Fonte: IDSM/Plano de Manejo RDSA, 2015
Baseado em Costa (2012) e Gomes (2015).

Figura 23 - Escavação de urnas funerárias 
por moradores do Boa Esperança - 2001.

Fonte: Shepard, 2001.
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é composto por dezenas de vasilhames in-
tactos aflorando na superfície do solo, pos-
sivelmente associados a um complexo fune-
rário. Esse setor, que vem sofrendo severos 
impactos, acompanha a margem do igarapé 
Boa Esperança e do lago Amanã, seguindo 
o formato linear da comunidade. O segundo 
setor consiste numa mancha de terra pre-
ta localizada nas áreas de pomar, no fundo 
das casas. Esta constitui a maior parte do 
sítio, mas em razão do aumento do número 
de residências tornou-se menos visível do 
que no momento de sua identificação. Apa-
rentemente, essa distinção espacial do sítio 
se deve a momentos diferentes de ocupação, 
mas ainda não se sabe se e como esses gru-
pos interagiram entre si. 

O sítio Cacoal do Amanã, embora não abri-
gue atualmente nenhuma comunidade, vi-
nha sofrendo impacto devido à criação de 
gado bovino no local. O mapeamento con-
cluiu que sua área é de 6 hectares, sendo 
classificado como sítio unicomponencial. 
A análise cerâmica suscitou questões sobre 
a interação entre habitantes das diferentes 
ocupações, em razão da presença de traços 
decorativos híbridos e de ausência de mu-
danças significativas nas técnicas de manu-
fatura da cerâmica.

São Miguel do Cacau possui uma área de 
pouco mais de três hectares. Nele, é pos-

sível observar uma organização do espaço 
semelhante à encontrada no sítio de Boa 
Esperança, com a concentração das peças 
nas proximidades da margem do lago e com 
um bloco de terra preta situado no centro 
do terreno. Embora a presença de vestígios 
nesta área parece ser significativa, estes não 
estão aflorando à superfície. Assim como no 
sítio Cacoal do Amanã, foi possível identi-
ficar interações culturais entre duas cultu-
ras cerâmicas diferentes, sendo encontrado 
material de uma cultura (Fase Tefé) dentro 
de urna funerária de outra (Fase Caiambé). 
Adiante, se discute mais detidamente os 
significados das diferentes fases2 cerâmicas.  

No sítio Bom Jesus do Baré constatou-se a 
ausência de TPI, apesar do número conside-
rável de fragmentos e vasilhas aflorando no 
solo. Não se sabe exatamente se a ausência 
de TPI decorre do fato de se tratar de um sítio 
cemitério ou se a curta ocupação do terreno 
não teria permitido a formação de um solo 
mais escuro. Outra possibilidade é que a di-
nâmica fluvial do lago, que encharca o solo 
quase por completo nas cheias, impede a 
formação da terra preta. 

Até o momento, somente quatro sítios ar-
queológicos tiveram seus contextos datados 
por radiocarbono (Tabela 2), mostrando, si-
multaneamente, diferentes períodos de ocu-
pação e contemporaneidade em outros.

Tabela 2 - Datação dos sítios arqueológicos na RDSA.

Data Convencional 
AP *

Sítio 
Arqueológico

Costa, 2012

Costa, 2012

Costa, 2012

Costa, 2012

Costa, 2012

Costa, 2012

Costa, 2012

Costa, 2012

Gomes, 2015

Gomes, 2015

Gomes, 2015

Gomes, 2015

Gomes, 2015

1.680 AC – 1520 AC

1.010 AC – 900 AC

900 AC – 800 AC

790 AC – 490 AC

750 AC – 690 AC

440 DC – 490 DC

690 DC – 750 DC

890 DC – 1.020 DC

464 DC – 631 DC

670 DC – 780 DC

895 AC – 793 AC

926 DC – 924 DC

1.025 DC – 1.159 DC

3.320 ± 30

2.800 ± 30

2.690 ± 30

2.500 ± 40

2.410 ± 40

1.520 ± 30

1.220 ± 30

1.080 ± 30

1.560 ± 30

1.270 ± 30

2.700 ± 30

1.240 ± 30

990 ± 30

Boa Esperança

Boa Esperança

Boa Esperança

Boa Esperança

Boa Esperança

Boa Esperança

Boa Esperança

Boa Esperança

Bom Jesus do Baré

Cacoal

São Miguel do Cacau

São Miguel do Cacau

São Miguel do Cacau

Data Calibrada -2 
sigmas (AC/DC) Referências

Fonte: Costa (2012); Gomes (2015).
*AP – Antes do presente, considerando-se como “presente” o ano de 1950.

2 Classificação arqueológica dos vestígios cerâmicos a partir de atributos estilísticos.
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O sítio Kalafate possui um contexto seme-
lhante ao de Bom Jesus do Baré. Na área mais 
próxima à margem do lago é possível obser-
var grande número de fragmentos cerâmicos 
e vasilhas na superfície. No entanto, o grau de 
preservação do sítio é baixo, estando restrito 
a uma área de 0,2 hectares. 

O sítio Monte Sinai possui uma área de 2,2 
hectares, com pacote arqueológico forma-
do por pequenas quantidades de cerâmica e 
terra mulata, caracterizado por um solo an-
tropogênico mais claro que a terra preta, pro-
vavelmente associado a atividades de plantio 
no passado. Dos sítios escavados que pos-
suem vasilhas estruturadas ou parcialmente 
estruturadas, observa-se diversas questões 
de interesse. De maneira geral, a pergunta-
-base dirige-se à existência de áreas (sítios) 
específicas para enterrar os mortos - onde 
as vasilhas são urnas funerárias ou artefatos 
que acompanham os sepultamentos -, sua 
frequência ao longo do lago Amanã e sua va-
riabilidade. Dos sítios estudados, o Bom Jesus 
do Baré tem um contexto diferenciado e leva 
à especulação sobre se haveria uma área es-
pecífica para os sepultamentos (COSTA et al., 
2012). Se esse for o caso, há aí a manutenção 
de alguns espaços sociais. Segundo os auto-
res, além do Bom Jesus do Baré, também fo-
ram identificados sepultamentos em urnas 
no sítio de São Miguel do Cacau (COSTA et al., 
2012). Outros questionamentos mais especí-
ficos sobre a forma de sepultar, sobre a cro-
nologia desses episódios e sobre a existência 
conjunta de vestígios associados a cemitérios 
podem revelar aspectos de como esses an-
tepassados viveram, embora os dados a esse 
respeito ainda sejam lacunares.

Com esse quadro, as pesquisas se concentra-
ram na identificação e caracterização dos sí-
tios arqueológicos da região. Do ponto de vista 
teórico, as informações produzidas desenca-
dearam discussões relevantes sobre os pro-
cessos pré-coloniais de ocupação humana, 
sobretudo no que se refere à sua antiguidade, 
variabilidade cultural e modos como esses 
diferentes grupos interagiam, bem como em 
termos de ocupação dos lugares e forma de 
materialização dessas relações.

A Longa e Contínua História de Ocupação 
da RDSA

Resumindo-se, os vestígios arqueológicos 
mais antigos evidenciados nessa região estão 

associados à cerâmica da Fase Amanã, iden-
tificada durante escavações realizadas no 
sítio Boa Esperança, na RDSA, datada entre 
1.610 AC e 930 AC (COSTA, 2012). Cerâmicas 
da Fase Amanã estavam depositadas em um 
buraco (feição) associado à ocupação poste-
rior (Fase Pocó). A interpretação para esse 
enterramento sugere indícios da formação 
do que Barreto (2013) chamou de “bolsão 
de memória”, um processo simbólico de 
enterrar qualquer evidência de antigos ocu-
pantes a fim de garantir o seu esquecimento 
ou a sua invisibilidade para os novos ocu-
pantes (COSTA, 2012).

Ao final do primeiro milênio AC, há evidên-
cias das primeiras ocupações cerâmicas as-
sociadas à TPI, conhecida como cerâmica 
Pocó, e que está na base de vários sítios ar-
queológicos encontrados no baixo e médio 
Solimões. Nesse momento, existem evidên-
cias visíveis e intensas de alterações antró-
picas da paisagem, tendo como correlato o 
início da formação da terra preta, entre 300 
AC - 360 DC, no baixo Solimões, e entre 830 
AC - 410 AC para o lago Amanã. Essa cerâmi-
ca é caracterizada por decorações pintadas e 
plásticas, flanges3 labiais e mesiais e uso do 
cauixi e caraipé como antiplástico (NEVES, 
2013). A cerâmica Pocó pode ser encontrada 
nas bacias dos rios Negro, Japurá/Caquetá, 
Branco, Amazonas, Trombetas e Tapajós, 
sendo possível correlações com as cerâmi-
cas Saladóides da bacia do rio Orinoco, nas 
Guianas. Sua ampla dispersão pelas princi-
pais bacias amazônicas, associada ao início 
da formação da terra preta, indica um modo 
de vida já mais sedentário e um possível de-
senvolvimento da agricultura, fatores que 
alguns autores interpretam como correlato 
material da expansão dos grupos falantes 
de língua Arawak (NEVES et al., 2014; HOR-
NBORG, 2005; HECKENBERGER, 2002). De 
toda forma, as cerâmicas das Fases Amanã 
e Pocó marcam apropriações diferentes dos 
espaços em relação às ocupações pré-colo-
niais posteriores, e no caso particular da Fase 
Pocó, dos hábitos de vida dessas populações. 

Nos séculos seguintes, observa-se uma in-
tensificação na formação das terras pretas, 
associadas aos estilos regionais vistos nas ce-
râmicas. No médio Solimões esse período foi 
denominado arqueologicamente como Fase 
Caiambé (HILBERT, 1968; GOMES, 2015).

Definida por Hilbert (1968), a Fase Caiam-
bé está vinculada à Tradição Borda Incisa 
(TBI), que tem manifestações desde o bai-
xo Amazonas até a região do médio Orinoco 

3 Extensões externadas da borda (flange labial) ou do corpo da vasilha (flange mesial), formando uma pequena superfície horizontal na peça.
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4 Técnica decorativa utilizada na superfície da cerâmica que consiste na aplicação de uma fina camada de argila colorida (vermelho, 
branco, laranja, etc.), formando uma película com aspecto mais liso e uniforme. Normalmente é utilizado com base para aplicação de 
outras pinturas (e.g.: embobo branco por baixo e pinturas vermelhas por cima).

5 Porção angular no contorno do corpo de uma vasilha cerâmica, que forma um ponto de inflexão, podendo ocorrer uma ou mais vezes 
em uma mesma peça.

(MEGGERS e EVANS, 1961). As cerâmicas da 
Fase Caiambé (Figura 24) têm algumas ca-
racterísticas gerais daquelas associadas à 
TBI, como a presença de apliques modela-
dos zoomorfos e antropomorfos, decoração 
incisa com motivos retilíneos, pintura e en-
gobo4 vermelho e a presença de flanges la-
biais. Suas particularidades residem na pre-
sença de policromia (pintura preta e verme-
lha sob engobo branco), aplicação do cauixi 
com caraipé e o constante uso de incisões 
duplas nas decorações plásticas (HILBERT, 
1968; GOMES, 2015). Além disso, não há uma 
marcada ruptura entre a formação dos de-
pósitos Caiambé e a formação dos depósitos 
associados à Fase Tefé, típica da Tradição 
Policroma da Amazônia (TPA). Muitas vezes, 
os elementos dessas cerâmicas se combinam 
nos sítios do médio Solimões (lago Tefé), de-
monstrando que o processo de convivência 
entre os grupos que as produziram baseou-se 
na manutenção de relações amistosas.

Os depósitos da cerâmica Caiambé estão as-
sociados a grandes extensões de terra preta, 
urnas funerárias globulares com carenas5 
próximas das bordas e locais específicos 
para os seus enterramentos. Embora o tema 
abranja momentos significativos da história 
humana pré-colonial, com exceção dos tra-
balhos de Hilbert, até o momento, existem 
apenas três pesquisas sobre ocupações (COS-
TA, 2012; GOMES, 2015; BELLETTI, 2015) 
identificando, no lago Amanã, alguns sítios 
arqueológicos sem terra preta, e com deze-
nas de bojos superiores aflorando à super-
fície (COSTA, 2012). As datações disponíveis 
indicam um período de ocupação que começa 
em 600 DC e se prolonga até 1.000 DC.

O período que antecede a chegada dos euro-
peus na Amazônia é marcado pela Fase Tefé, 
associada à Tradição Policroma da Amazônia 
(TPA). É importante ressaltar que sítios com 
cerâmicas da Tradição Policroma têm uma 
ampla distribuição pela Amazônia e podem 
ser encontrados desde o alto rio Napo, no 
sopé dos Andes equatorianos e no baixo rio 
Ucayali, no Peru, até a ilha de Marajó, na foz 
do Amazonas. Os vestígios cerâmicos – prin-
cipalmente as peças produzidas na Amazônia 
central e ocidental – guardam uma grande 
padronização formal e estilística, que per-
mite fácil identificação, mesmo pertencendo 

a sítios distantes entre si alguns milhares de 
quilômetros (BOOMERT, 2004; ALMEIDA e 
NEVES, 2014; TAMANAHA e NEVES, 2014; 
BELLETTI, 2015).

A Fase Tefé também foi definida por Hilbert 
(1968), podendo ser caracterizada pela pre-
sença de aspectos como: policromia (pintu-
ra vermelha, preta e amarela sobre engobo 
branco), flanges mesiais, rolete reforçado 
nos lábios, decoração plástica acanalada 
e sepultamentos em urnas antropomor-
fas (COSTA, 2012; NEVES, 2013; OLIVEIRA, 
2016). Sua ocupação está associada à última 
camada dos sítios arqueológicos multicom-
ponenciais. Em contextos unicomponen-
ciais, é representada por uma camada de até 
50 cm de profundidade, com presença de 
terra preta. As datações indicam um perío-
do entre 500 DC e o período colonial (século 
XVII) (COSTA, 2012; BELLETTI, 2015).

Figura 24 - Fragmento de urna funerária 
da Fase Caiambé encontrado no sítio de Boa 
Esperança.

Fonte: Fidelix, 2015.
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As sociedades que produziram a cerâmi-
ca Tefé foram as últimas a ocupar o médio 
Solimões e, provavelmente, as mesmas que 
entraram em contato com os primeiros co-
lonizadores europeus, no século XVI DC. 
As descrições realizadas por esses explo-
radores e viajantes demonstram que todo 
o curso do médio Solimões era habitado 
por diferentes povos de línguas distintas 
(HEMMING, 2007), que praticavam um in-
tenso comércio, assim como a guerra entre 
os povos, tanto entre vizinhos como com 
populações mais distantes. Essas redes de 
interação interétnicas foram desestrutu-
radas após o longo período de contato com 
os europeus, criando-se uma nova dinâ-
mica social e política na bacia amazônica 
(VIDAL, 2000). As doenças trazidas pelos 
europeus e a caça aos escravos deixaram 
um imenso vazio ao longo das margens dos 
lagos e rios, impactando toda dinâmica po-
lítica e comercial existente, abrindo espa-
ço para que outros povos ocupassem essas 
novas áreas, como é o caso dos Tikuna no 
alto e médio Solimões (OLIVEIRA, 2002). A 
cronologia de ocupação na RDSA pode ser 
observada na Figura 25.

Durante os séculos XIX e início do XX, os des-
locamentos forçados dos povos indígenas 
continuaram devido à demanda de mão de 
obra para os seringais. A exploração das áre-
as centrais de terra firme, onde alguns povos 
haviam se refugiado após o primeiro momen-
to da ocupação colonial, resultou em contatos 
desastrosos. Na segunda metade do século 
XIX, o aumento da demanda pela borracha 
intensificou a busca pela mão de obra indí-
gena por parte de seringalistas e caucheiros.  

A violência foi usada de maneira recorrente, 
valendo-se de diversos métodos para garan-
tir o recrutamento e a permanência da mão 
de obra indígena nas frentes da exploração da 
borracha (KOCH-GRÜNBERG, 2005 [1909]; 
TAUSSIG, 1993; WEINSTEIN, 1993). No mes-
mo período, iniciou-se um processo migra-
tório em larga escala, com levas de campo-
neses nordestinos se deslocando em direção à 
Amazônia, sendo, mais tarde, absorvidas pela 
empresa seringalista, que as submeteriam a 
tratamento similar àquele reservado aos in-
dígenas (OLIVEIRA, 1979).

Relação entre os Atuais Moradores e os 
Vestígios Arqueológicos

Em toda a Amazônia existem múltiplas for-
mas estabelecidas de relação entre as popu-
lações atuais e seus objetos, transformados 
em vestígios arqueológicos pelas pesquisas 
(BEZERRA, 2011, 2013, 2014; CARNEIRO, 
2014a, 2014b; SILVA, 2015). Para um maior 
entendimento dessas relações, os objetos 
arqueológicos devem ser identificados a 
partir da sua apropriação pelas comunida-
des, à medida que lhes são atribuídas sig-
nificâncias no presente. Portanto, ainda é 
difícil estabelecer uma definição homogê-
nea para o chamado patrimônio, uma vez 
que esse conceito incorpora múltiplos sig-
nificados, que podem variar de acordo com 
as identidades de caráter pessoal ou social. 
Essas, por sua vez, são identidades cotidia-
namente construídas e reelaboradas pelos 
indivíduos e seus grupos sociais.

Fonte: Tamanaha, 2015.

Figura 25- Gráfico de ocupação das quatro fases cerâmicas identificadas na RDSA, representadas 
em AC e DC.
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O sentido plural de patrimônio também diz 
respeito ao meio no qual se desenrolam as 
relações humanas, entendido enquanto lo-
cal criado e transformado a partir de expe-
riências humanas. Portanto, a construção 
e significação desses lugares é eminente-
mente antrópica. Os lugares devem ser ana-
lisados de uma perspectiva arqueológica, a 
partir da noção de paisagem patrimonial, 
sendo paisagem, por definição, um “fenô-
meno da cultura […] que reflete a sutileza 
dos arranjos socioculturais imersa na ex-
periência de viver o lugar de pertencimento 
ao longo do tempo” (SILVEIRA e BEZERRA, 
2007, p. 91). Entende-se que essa noção de 
pertencimento é uma condição particular-
mente importante em áreas de proteção 
ambiental, nas quais, muitas vezes, o senti-
do espacial é transformado pela própria ló-
gica de proteção, que passa a alterar a per-
manência e o uso nessas áreas. 

Na RDSA, através do diagnóstico patrimonial 
(BARRETO, 2012), identificou-se algumas 
situações de desconhecimento dos morado-
res acerca do significado arqueológico dos 
sítios e de sua correlação com o patrimônio 
da União; de não compreensão de formas e 
ações de preservação in situ; além de rejeição 
com relação ao passado indígena ou à exis-
tência de vínculos com os antigos habitantes 
da região. Esses são os principais fatores que 
levam ao descaso e/ou destruição do patri-
mônio arqueológico local. Apesar disso, em 
todas as comunidades, há moradores inte-
ressados nesses vestígios, mesmo que ape-
nas demonstrando sua curiosidade natural 
pela antiguidade, ou outras vezes, antevendo 
o valor turístico/econômico que essas peças 
possam representar. Nesse sentido, são co-
muns as formulações e representações dos 
moradores locais acerca dos artefatos en-
contrados, além de outros tipos de reações 
e de usos que podem ser suscitados, contri-
buindo para ampliar os debates patrimoniais 
e preservacionistas nesse campo.

A título de exemplo, sobre as urnas encon-
tradas em abundância nos terrenos, há uma 
narrativa local detalhada sobre a forma de 
sepultamento dos índios que ali viveram, 
destacando-se a posição de cócoras do cor-
po, que era acompanhado de objetos ou pra-
tos com farinha. O curioso é que nas análi-
ses de arqueologia funerária esta proposição 
é de certa forma corroborada, já que foram 
encontrados indícios de sepultamento pri-
mário dentro de urnas acompanhadas com 
pertences dos mortos (COSTA et al., 2012). 
Dessa maneira, cabe ressaltar a importância 
das formulações nativas e de que modo de-
vem estas devem ser consideradas na produ-
ção do conhecimento arqueológico (GOMES, 

SANTOS e COSTA, 2014). 

O modo mais eficaz de abordar as ativida-
des arqueológicas é definindo pesquisas 
para conhecer a história do lugar, amplian-
do a visão local da arqueologia como área 
de conhecimento exclusivo da história dos 
índios (GOMES, 2015). Essa abordagem foi 
corroborada pelo diagnóstico de musealiza-
ção (BARRETO, 2012). Dessa forma, os tra-
balhos realizados em áreas reocupadas ao 
longo do tempo por grupos distintos apon-
tam caminhos desafiadores no que tange 
às diferentes interpretações dos habitantes 
locais, instigando o campo da arqueologia a 
considerar novos olhares e distintas práti-
cas patrimoniais.

Considerações Finais

Ao longo de dois milênios, registros de ocu-
pações humanas pré-coloniais foram en-
contrados para a região do médio Solimões, 
habitada por distintas culturas, de diferen-
tes dimensões populacionais. Nesse sentido, 
conforme exposto ao longo do texto, ainda 
não está claro de que maneira essas popula-
ções interagiram, manejaram, modificaram 
e transformaram o meio ambiente. 

Apesar de todo colapso estrutural que ocor-
reu com as sociedades ameríndias após a 
chegada dos europeus, vários aspectos cul-
turais e conhecimentos gerados sobre o bio-
ma amazônico acabaram por ser incorpora-
dos e/ou transformados ao longo do tempo 
pelos novos moradores (europeus, africanos, 
nordestinos, etc.). No entanto, a produção e 
reprodução contínua desse conhecimento, 
que pode ter origens pré-coloniais, repre-
sentam um conjunto de saberes e práticas 
situados ambiental e localmente, e deno-
minados genericamente por conhecimentos 
tradicionais (PERALTA, 2012). Observa-se 
que muitas dessas práticas, principalmen-
te em seus aspectos florísticos, continuam 
vivas entre as populações atuais (POLITIS, 
1996; CLEMENT et al., 2003).

Não obstante, a relação das comunidades 
ribeirinhas com os vestígios arqueológicos 
encontrados é variada, podendo despertar 
colecionismo, curiosidade, interpretações 
locais para os contextos arqueológicos, 
medo de visagens, entre outros (GOMES, 
SANTOS e COSTA, 2014). Essas distintas re-
lações com os vestígios trazem novos desa-
fios para a prática da arqueologia e, sobre-
tudo, para as estratégias de socialização do 
patrimônio arqueológico. 
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Introdução 

Em qualquer intervenção com grupos so-
ciais, habitantes ou não de unidades de con-
servação ambiental, é importante conhecer 
os processos envolvidos na história de ocu-
pação do espaço, como a formação dos lu-
gares e a construção de territórios, visto que 
servem como referência para a afirmação da 
identidade desses grupos. 

No processo de implementação de uma área 
protegida, esse conhecimento é fundamen-
tal para subsidiar as atividades que visam o 
zoneamento1 da área e a implementação de 
projetos de manejo de recursos naturais. Em 
pesquisa sobre a história da ocupação hu-
mana da RDSA, abrangendo a escala tempo-
ral de aproximadamente cem anos, de 1900 
a 2004, tempo recortado pelas memórias 
dos interlocutores (ALENCAR, 2007), foi 
possível identificar algumas características 
nos padrões locais de ocupação e habitação, 
estreitamente relacionados às mudanças no 
sistema de produção econômica. Na região, 
a demanda do mercado por produtos da na-
tureza – como borracha vegetal, peles de 
animais, peixes, madeira etc. - surge como 
fator determinantes dos fluxos migratórios 
e dos modos de ocupar o espaço (ALENCAR, 
2007, 2009; ALENCAR e SOUSA, 2012). 

Os levantamentos foram realizados atra-
vés de três projetos envolvendo três áreas e 
períodos distintos, exigindo várias viagens 
a campo para observação direta e aplicação 

de entrevistas, assim como para a marca-
ção das coordenadas geográficas de lugares 
ocupados no passado. O primeiro projeto, 
denominado de “Estudo da ocupação hu-
mana e mobilidade geográfica de comuni-
dades rurais da Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável Amanã” (ALENCAR, 2007) 
foi desenvolvido com moradores de comu-
nidades situadas às margens dos paranás 
Coraci, Tambaqui, Amanã e no entorno dos 
lagos Amanã e Urini. O segundo, intitulado 
“Estudo da ocupação humana e territoria-
lidade na Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável Amanã: o caso do Setor Tijuaca” 
(ALENCAR, 2009), abrangeu moradores de 
comunidades ribeirinhas do rio Japurá e do 
paraná do Cururu, na área de confluên-
cia do rio Japurá com o paraná Cubuá, até 
a confluência com o paraná Aranapu. E o 
terceiro estudo, “Mapeamento territorial e 
diagnóstico socioambiental de comunida-
des rurais situadas nas RDS Amanã e Ma-
mirauá, AM” (ALENCAR e SOUSA, 2012), 
envolveu moradores de comunidades ri-
beirinhas situadas na confluência do rio 
Japurá com o paraná do Aranapu, na RDS 
Mamirauá;  comunidades situadas na área 
do entorno da RDSA, no paraná do Mojuí, 
Jaraqui e Mutum; e comunidades da RDSA, 
situadas nos paranás do Jacitara, Joacaca, 
Jaraqui e Mutum, estes últimos localizados 
próximos à cidade de Maraã. 

As pesquisas mantiveram o objetivo comum 
de conhecer os processos de ocupação hu-
mana ocorridos nessas áreas da RDSA, iden-
tificando suas características e os principais 

HISTÓRICO DE 
OCUPAÇÃO HUMANA A 
PARTIR DO SÉCULO XX

E d n a  F e r r e i r a  A l e n c a r
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1 Consiste na definição dos setores ou zonas de uma Unidade de Conservação, com o objetivo de desenvolver projetos de manejo dos 
recursos naturais e elaborar “normas específicas, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objeti-
vos da UC possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz” (SNUC, 2000 p. 10). Para isso, são realizados estudos prévios sobre o 
processo de ocupação humana da área, e os resultados são usados para subsidiar as propostas de zoneamento a serem discutidas com 
ampla participação dos moradores locais, reunidos em assembleias e no Conselho Gestor, de caráter deliberativo. 
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fatores, ambientais e sociais, que tiveram 
relevância nesses processos. Algumas ve-
zes, foram ampliadas, buscando compreen-
der situações envolvendo conflitos sociais 
pelo controle dos territórios e dos recursos 
naturais. Como método, foi utilizada uma 
abordagem histórica para levantamento dos 
principais aspectos dessa ocupação, com 
base em relatos de moradores. Trata-se de 
uma história que dificilmente poderia ser 
construída sem os depoimentos diretos de 
imigrantes procedentes de outras regiões, 
em busca de melhores condições de vida, ou 
dos relatos em segunda mão, transmitidos 
pelos primeiros migrantes, e repassado a 
seus descendentes.

Portanto, a análise aqui apresentada baseia-
-se em fragmentos de memórias daqueles 
que hoje habitam a área da RDSA, tomados 
como principal fonte de informação. Os re-
latos orais podem ser aqui considerados 
como “histórias não documentadas de gru-
pos sociais marginalizados ou oprimidos”, 
ou evidências orais, ou ainda um registro da 
“história oculta da migração” (THOMSON, 
2002, p. 343) que ocorreu na região amazô-
nica entre o final do século XIX e início do 
século XX.

Os resultados identificaram alguns padrões 
no processo de ocupação humana da área 
da RDSA que mostram coincidências com 
outros estudos acerca do tema na região do 
médio Solimões, organizando conjuntos de 
fatores para construir períodos históricos 
(WAGLEY, 1988; LIMA-AYRES, 1992). No 
estudo de Alencar (2007) buscou-se elabo-
rar uma periodização com base na observa-
ção de um conjunto de fatores de natureza 
social, política, histórica, econômica e am-
biental. A periodização sugerida pelos es-
tudos de Amanã apresenta algumas carac-
terísticas semelhantes às fases propostas 
por Lima-Ayres (1992), ao considerar como 
marcadores desse padrão as atividades eco-
nômicas, o comércio rural e o padrão demo-
gráfico da ocupação. 

Alguns fatores sociais foram determinantes 
na configuração da ocupação humana e do 
processo demográfico na área da RDSA, en-
tre os quais pode-se destacar: i) o sistema 
de produção econômica; ii) a concentração 
fundiária de vastas áreas de terra firme e 
de várzea, ricas em recursos naturais co-
mercialmente valorizados, nas mãos de 
influentes comerciantes que tinham seus 
armazéns sediados nas cidades de Alva-
rães, Tefé, Coari e Manaus. Esses “proprie-
tários” restringiam o acesso de terceiros às 
terras e aos recursos naturais, influencian-
do, assim, a ocupação humana e limitando 

o surgimento de povoados mais estáveis e 
populosos; iii) a demanda do mercado por 
determinados produtos extrativos de valor 
comercial, que, por sua vez, influenciava 
nos deslocamentos da mão de obra extra-
tiva e no controle dos territórios; iv) a es-
pecificidade das relações sociais de produ-
ção, marcadas pela sujeição dos ribeirinhos 
ao patrão, que controlava o acesso aos re-
cursos e à terra; e v) mais recentemente, a 
presença das administrações municipais e a 
criação da própria RDSA (ALENCAR, 2007). 

Na configuração desse processo demo-
gráfico também devem ser considerados 
alguns fatores ambientais atemporais que 
estimulam a mobilidade das famílias, en-
tre os quais destaca-se, a ocorrência das 
terras caídas ou a formação de novas ter-
ras; as secas rigorosas que isolam os povo-
ados localizados no interior de paranás; e 
as grandes cheias, que destroem as plan-
tações dos moradores de povoados insta-
lados em terras mais baixas. Fatores como 
a disponibilidade de terras altas, não sujei-
tas às inundações, para fixar residência e a 
abundância relativa de recursos naturais, 
por outro lado, estão associados à estabili-
dade de certos povoados.

Alencar (2007, 2009) salienta alguns ato-
res e instituições com papeis importantes 
no processo de ocupação humana da área 
da RDSA: seja por garantirem as condições 
mínimas de sobrevivência às famílias de 
encarregadas pela coleta de castanha, ex-
tração do látex e pesca - no caso dos comer-
ciantes (patrões) -, viabilizando, assim, a 
ocupação das áreas mais distantes; ou por 
estimularem a sua organização em comu-
nidades e incentivar as ações coletivas de 
gestão de recursos naturais - no caso da 
igreja católica, através da Prelazia de Tefé; 
ou ainda, o Estado, com a implementação 
de políticas de criação de novos municípios, 
a partir da segunda metade do século XX; e 
não menos importante, nas últimas déca-
das, os atores responsáveis pela criação de 
áreas protegidas. 

Os “patrões”, como são conhecidos os co-
merciantes que financiam e controlam a 
produção, viabilizaram a ocupação das áre-
as mais distantes, onde se estabeleciam os 
extrativistas, construindo acampamentos 
temporários. A igreja católica, através de 
agentes pastorais ligados ao Movimento de 
Educação de Base (MEB), estimulou a for-
mação de núcleos de povoamento - as co-
munidades -, e o desenvolvimento de ati-
vidades de subsistência menos dependentes 
do extrativismo econômico dominante. E 
as prefeituras, voltando suas políticas para 
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a criação de uma infraestrutura mínima nas 
comunidades do interior, dotando-as de 
equipamentos do Estado, desestimularam a 
evasão rural, contribuindo para a redução do 
fluxo migratório em direção às áreas urba-
nas, assim como para a formação de novas 
comunidades cujo modelo de organização 
passa a ser referência para a implementação 
de políticas sociais (ALENCAR, 2007, 2009).

Em síntese, alguns fatores sociais contri-
buíram para a construção de um padrão de 
ocupação humana na RDSA que se estende 
para toda a área da Reserva, tais como: i) 
o surgimento das comunidades nos anos 
1960 e 1970, caracterizadas pela existên-
cia de uma organização política que seguia 
o modelo proposto pelo MEB; ii) a criação 
de novos municípios a partir da década de 
1960; e iii) a presença dos comerciantes 
financiando os extratores e transportan-
do a produção. Todos esses fatores causa-
riam impactos no formato de ocupação do 

espaço, no uso de recursos naturais e no 
processo demográfico dessa região (ALEN-
CAR, 2007).

 A Figura 26, a seguir compara a localização 
dos assentamentos antigos e os atuais. As 
localidades mais antigas remontam do co-
meço do século XX, tais como: Belo Monte e 
São José do Unini (1910); São João do Ipecaçú 
e São Sebastião do Repartimento (1920), São 
Paulo do Coraci, Vila Nova do Coraci e Bom 
Jesus do Baré (1930). Algumas comunidades 
do entorno do lago Amanã têm um histórico 
de ocupação bem recente, como Boa Espe-
rança (1976), Santa Luzia do Baré (1994) e 
Santa Luzia do Juazinho (1991). 

Alencar (2007) divide a história da ocupa-
ção humana no período que se estende do 
início do século XX até os dias atuais em 
dois grandes eixos temporais, e, à cada um 
deles, corresponde um padrão de ocupação 
humana e de residência:   

Figura 26 - Mapa da RDSA com localização dos assentamentos antigos.

Fonte: Alencar, 2007, 2009; Alencar e Sousa, 2012. 
Elaborado por Caetano Franco (2017).
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1) Início do século XX até os anos 1960 
– Caracterizado pela ocupação das 
áreas de terra firme por trabalhado-
res migrantes, alguns com suas famí-
lias, contratados para as atividades de 
coleta de produtos florestais, como a 
castanha, de extrativismo - da sorva, 
por exemplo -, e na pesca do pirarucu 
e dos grandes bagres encontrados em 
rios e lagos da região. 

2) A partir dos anos 1960 até o pre-
sente – Com a formação das comu-
nidades, cuja principal característica 
foi a agregação de famílias anterior-
mente dispersas, passando a exercer o 
controle sobre os territórios ocupados 
e sobre os recursos naturais daquela 
área, partilhando um território co-
mum. Nesse processo, têm destaca-
do papel os agentes da igreja católica, 
que estimularam a realização de ati-
vidades coletivas pelas comunidades, 
tais como o cultivo de roças e o desen-
volvimento de projetos de gestão de 
recursos naturais, como a pesca, pelo 
viés da sustentabilidade.

O Padrão de Ocupação Humana até a 
Primeira Metade do Século XX

No início do século XX, a ocupação humana 
com a forma como está desenhada na região 
onde hoje é a RDSA reflete as característi-
cas do processo mais amplo de ocupação 
da Amazônia, regida por uma economia 
centrada na exploração de recursos natu-
rais, sobretudo na extração da borracha. A 
indústria da borracha, que se expandiu nas 
últimas décadas do século XIX, estimulou a 
migração de trabalhadores de várias regiões 
do Brasil, principalmente aqueles da região 
Nordeste, dos estados do Ceará, Maranhão 
e Paraíba, para a Amazônia, atraídos pelas 
notícias de fartura e pelas promessas de 
enriquecimento rápido. O principal destino 
eram os seringais localizados nas regiões do 
alto curso dos rios Juruá, Purus, Solimões e 
Japurá. Por sua atuação na atividade extra-
tivista do látex da seringa, esses migrantes 
passavam a ser referidos como seringueiros. 

Com o declínio da produção da borracha nas 

primeiras décadas do século XX ocorreu um 
novo fluxo migratório, agora no sentido in-
verso, quando os seringueiros começaram 
a descer os rios em busca de alternativas de 
produção econômica e de lugares onde pu-
dessem se estabelecer. Alguns se dirigiram 
para as áreas de várzea do médio curso dos 
rios Solimões, Japurá e Purus, conhecidas 
pela fartura de pescado e de outros produ-
tos extrativos com grande valor de merca-
do, como é o caso das peles de animais.

Nas três primeiras décadas do século XX, 
há registros de deslocamento de várias fa-
mílias de seringais dos rios Juruá, Jutaí e 
Japurá para se estabelecerem em terras lo-
calizadas nas proximidades do lago Amanã 
ou em rios e paranás que dão acesso a esse 
lago. As famílias que chegaram até a região 
eram atraídas pela notícia da existência de 
lagos fartos em pescado e de amplas áreas 
de terra firme onde abundavam os recursos 
naturais (ALENCAR, 2007, 2009). 

A população era composta por trabalhado-
res individuais, por famílias que se dedica-
vam às atividades sazonais, como a extração 
do látex de diferentes espécies vegetais - sorva 
(Sorbus domestica), seringa (Hevea brasiliensis), 
maçaranduba (Manilkara huberi), a coleta da 
castanha e a caça de animais para comer-
cialização das peles. Tais atividades contri-
buíram para configurar um tipo de ocupa-
ção que ainda persiste em grande parte do 
território da RDSA.

A produção econômica tinha como carac-
terística a mobilidade sazonal dos indiví-
duos entre os locais de residência e as áreas 
de coleta, onde se instalavam as coloca-
ções. Algumas famílias residiam tempora-
riamente nas colocações, enquanto outras 
estabeleceram residência às margens dos 
lagos Amanã e Urini, assim como na boca 
de igarapés e paranás adjacentes. O termo 
colocação é usado para designar acampa-
mentos sazonais construídos pelos extrato-
res de seringa e de sorva, que podiam contar 
com uma casa ou mais, e um barracão, que 
servia de apoio às famílias durante os me-
ses em que se dedicavam ao extrativismo2.  
(ALENCAR, 2007, 2009).

Embora as áreas de terra firme da RDSA ve-
nham sendo ocupadas há muitas décadas, 

2 As colocações dessa região se diferenciam daquelas descritas por Almeida (2012) para a região do Juruá, que o autor define como 
“uma organização social e um sistema econômico caracterizado pelo uso múltiplo de territórios florestais por uma rede de casas apa-
rentadas, compartilhando ambientes em comum” e que serve como base para a criação das reservas extrativistas, “no modelo de uma 
instituição coletiva de uso da floresta que é pouco agressiva para com a natureza e que pode proporcionar uma boa vida a seus habitan-
tes”. (ALMEIDA, 2012 p. 121). (ALMEIDA, M. W. B. de. As colocações: forma social, sistema tecnológico, unidade de recursos naturais. 
Mediações, Londrina, v. 17, n.1, p. 121-152, Jan./Jun. 2012. DOI: 10.5433/2176-6665.)
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sem considerar aqui a ocupação ameríndia, 
o caráter competitivo do processo extrati-
vista e a dispersão dos trabalhadores nas 
áreas produtivas impediam a formação de 
grandes núcleos de povoamento. Assim, so-
mente nos últimos 50 anos se teve notícias 
dos povoados, que, sendo mais estáveis e já 
esboçando a existência de uma organização 
política, começam a se destacar no sentido 
de reivindicar atenção do poder público. 

O padrão de ocupação humana dessa região 
da Amazônia no período que compreende 
as primeiras seis décadas do século XX tem 
como características a fixação em áreas de 
terra firme, o número reduzido de povoados 
e a dispersão das famílias, configuração tí-
pica que predominou até o início dos anos 
1970. Os povoados, termo empregado local-
mente para fazer referência às localidades 
formadas por mais de uma casa, possuíam 
uma baixa densidade demográfica, sen-
do geralmente compostos por uma família 
extensa que ocupava uma ou mais casas e 
controlava o acesso às “propriedades” dos 
grandes comerciantes e patrões que a re-
crutavam. As casas eram construídas em 
locais estratégicos, geralmente, à entra-
da de um igarapé com acesso aos seringais 
e castanhais de terra firme; ou à entrada 
de um lago piscoso, ou de paranás, como o 
Tambaqui, o Coraci e o Amanã, ou ainda às 
margens de lagos como o próprio Amanã, o 
Urini e o Ipecaçú. 

Os povoados sinalizavam as ocupações de 
caráter mais permanente, sendo esta uma 
característica que os distinguiam das resi-
dências individuais e das colocações, pois, 
nestas últimas, era construído apenas um 
“tapirí”, que servia de abrigo aos trabalha-
dores na época do “fábrico” da seringa ou 
da castanha (ALENCAR, 2007). 

Os nomes dos povoados geralmente esta-
vam associados aos das primeiras famílias 
a chegarem ao local e a dar origem ao po-
voado - que eram chamadas de fundadoras 
-, ou a nomes de moradores mais antigos. 
A atribuição do nome, desta forma, pode 
estar relacionada à família que fundou o 
lugar ou a características geográficas da 
área, tais como em “Boca do Juazinho”, 
“Boca do Juá Grande”, “Boca do Taboca”, 
“Boca do Bacaba”, que indicam o acesso a 
igarapés de mesmo nome, ou ainda “Ponta 
do Taracoá”, pela localização em uma ex-
tremidade de terra. 

Os maiores assentamentos eram aqueles 
equipados com um barracão, uma espécie de 
entreposto comercial daqueles que contro-
lavam as terras e a mão de obra extrativista. 

Nesse local, eram estocadas a produção e as 
mercadorias vendidas aos extratores atra-
vés do sistema de aviamento. Às vezes, o lo-
cal funcionava como residência do próprio 
comerciante que controlava a produção ou 
do seu encarregado. Outra característica dos 
povoados era a existência de um “campo” 
destinado à criação de gado branco, um in-
dicativo de poder e riqueza. 

Devido ao relativo isolamento geográfico 
das casas, o contato entre as famílias ocor-
ria de forma esporádica, por época do fá-
brico da castanha ou da borracha, nos pon-
tos de coleta da produção (as colocações) 
ou nos povoados onde havia barracões. Ou 
seja, o período de início e final da safra dos 
principais produtos extrativos era o mo-
mento em que os moradores podiam se en-
contrar em torno do barracão ou de barcos 
que faziam o transporte de mercadorias e 
de produtos. Mas havia também eventos de 
sociabilidade, como as festas de santo, que 
ainda no presente representam espaços de 
afirmação dos laços de parentesco, afini-
dade e amizade.

Tais eventos eram capazes de articular uma 
ampla rede de sociabilidade, envolvendo 
tanto os trabalhadores das colocações per-
tencentes ao patrão quanto moradores de 
povoados vizinhos, com os quais manti-
nham vínculos sociais diversos. Portanto, 
num contexto marcado pelo número redu-
zido de povoados, reflexo da grande mobili-
dade que o trabalho extrativo exigia, impe-
dindo a fixação dos trabalhadores por longo 
prazo no mesmo local, e dificultando o es-
tabelecimento e a afirmação de laços de so-
ciabilidade, esses eventos eram marcadores 
dos tempos sociais, afirmando laços locais 
de parentesco e ditando os calendários de 
produção econômica, bem como situando 
os lugares e as pessoas que deles participa-
vam (ALENCAR, 2007, 2009). No entanto, 
tais relações não configuravam necessaria-
mente a existência de uma comunidade, na 
acepção de uma organização social e polí-
tica, como aquelas que começam a surgir a 
partir dos anos de 1960.

A Importância dos Patrões no Processo de 
Ocupação Humana 

Até meados do século XX, a produção 
econômica dos moradores centrava-se 
na exploração do látex de várias espécies 
vegetais - seringa, sorva ou maçarandu-
ba; na coleta da castanha e no extrativis-
mo animal - caça e pesca. Tais atividades 
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favoreceram a ocupação de áreas de terra 
firme, particularmente aquelas situadas 
nas proximidades de cursos hídricos, cha-
mados de igarapés.  

A ocupação humana dessas áreas somen-
te foi possível devido ao suporte financeiro 
e logístico dos comerciantes, ou “patrões”, 
que garantiam as condições para o escoa-
mento da produção e o fornecimento de bens 
de consumo aos produtores – principalmen-
te alimentos e material de trabalho (armas, 
munições, machados, facões, tigelas para 
aparar o leite da seringa), assim como peças 
de vestuário, medicamentos, combustível e 
as próprias embarcações, etc. Os principais 
comerciantes mantinham seus comércios 
nas sedes dos municípios do interior, como 
Coari, Tefé e Alvarães, e faziam parte de uma 
intrincada rede de crédito que tinha como 
fornecedores grandes casas comerciais loca-
lizadas em Manaus, que faziam o aviamento3  
de mercadorias para os menores.

Estes, por sua vez, aviavam mercadorias 
para os “fregueses”, termo usado para de-
nominar extrativistas e produtores espa-
lhados pelas várias colocações, de onde saía 
a produção sazonal, conforme mencionado. 
A estrutura logística fornecida pelos pa-
trões consistia das embarcações, enviadas 
sempre ao final das principais safras para 
recolher a produção das áreas extrativistas 
e, ao mesmo tempo, vender ou entregar as 
mercadorias de necessidade dos trabalha-
dores, como forma de pagamento por esta 
produção (ALENCAR, 2007, 2009).

Assim, ao maximizar a produção e poten-
cializar uma economia extrativista preda-
tória, fundada no lucro imediato e na de-
pendência econômica dos extratores, os 
patrões favoreciam a ocupação das áreas 
mais afastadas das margens dos rios. A ex-
ploração dos recursos naturais era feita por 
grupos de extratores, geralmente com for-
tes vínculos de parentesco entre si, ou por 
membros de uma mesma família (pais e 
filhos mais velhos), que realizava desloca-
mentos migratórios sazonais que variavam 
de acordo com a safra dos produtos ou com 
as condições mais adequadas para a sua ex-
ploração, ambas associadas à sazonalidade 
do ambiente (ALENCAR, 2007). 

Segundo Alencar (2007), uma prática co-
mum entre grandes comerciantes de Coari, 
Tefé e Alvarães que atuavam nessa região 

era monopolizar o controle sobre extensas 
áreas de terras, requeridas junto à Coletoria 
dos municípios para garantir o direito sobre 
a exploração dos recursos naturais, visan-
do também obter financiamentos bancários 
usando a terra como garantia. Como deti-
nham o controle sobre a terra, também po-
diam regular a exploração de recursos natu-
rais ali existentes.  Para isso, faziam o arren-
damento de glebas de terras através de con-
trato de cessão de direitos às famílias de ex-
tratores, que eram autorizadas a permanecer 
no local e a fazer a exploração dos produtos 
mediante o pagamento com a própria pro-
dução obtida. Em alguns casos essas famí-
lias podiam arrendar as terras para terceiros, 
que, por sua vez, contratavam outras pesso-
as para fazer a extração do látex. Ao permi-
tir sua permanência no local viabilizavam o 
crescimento populacional nas colocações e, 
ao mesmo tempo, aumentavam a produção. 

Alguns patrões, quando pretendiam au-
mentar a produção, e havendo escassez de 
mão de obra local, recrutavam moradores 
de outras áreas ou de centros urbanos para 
trabalhar na extração da sorva, da seringa, 
da maçaranduba ou na coleta de castanha. 
Adquirindo a posse de uma terra, nela ins-
talavam os moradores para trabalhar com 
a coleta de castanha ou no extrativismo, 
possibilitando assim sua permanência em 
áreas mais distantes dos rios principais, o 
que é a origem de algumas das comunida-
des encontradas atualmente. Patrões como 
Geraldo Alves, de Coari, por exemplo, es-
timularam a migração de vários fregueses 
de antigos seringais no rio Juruá para tra-
balhar na região do lago Amanã. Este grupo 
deu origem à maior localidade atualmente 
existente na RDSA, a comunidade de Boa 
Esperança (ALENCAR, 2007). 

Pode-se apresentar, então, de forma resu-
mida, as principais características do pa-
drão de ocupação humana que predominou 
nas primeiras décadas do século XX até os 
anos de 1960: 

i) Famílias dispersas, residindo tem-
porariamente em casas construídas 
nas colocações onde havia seringais 
e áreas de coleta da castanha; casas 
distantes umas das outras, sempre em 
locais mais acessíveis à passagem dos 
barcos de comerciantes, e próximas 
das áreas de extração de látex e coleta 
de castanha;

3 Sistema de antecipação do crédito pelo qual o extrator fica devendo ao patrão ao adquirir artigos e materiais de trabalho. Por quase 
nunca conseguir saldar a dívida com o patrão através da sua produção, o extrator é obrigado a renovar o crédito com o mesmo, que 
assim mantém uma mão de obra cativa. 
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ii) Dispersão dos assentamentos na 
região de terra firme, com casas lo-
calizadas à entrada de igarapés e nas 
margens dos lagos Amanã e Urini, 
com controle exercido por patrões;

iii) Fixação de pequenos núcleos 
de povoamento às margens do lago 
Amanã, em áreas de terra firme e 
também na várzea; povoados forma-
dos por duas ou três casas ocupadas 
por famílias que viviam da extração 
do látex (seringa, sorva e maçaran-
duba) e da coleta da castanha;

iv) Existência de uma mobilidade 
sazonal entre os povoados de vár-
zea e de terra firme e as colocações 
que coincidiam com os seringais de 
terra firme. Na várzea, os principais 
povoados estavam situados nos pa-
ranás do Tambaqui e Amanã;

v) A importância do papel do paren-
tesco como elemento agregador dos 
grupos domésticos; 

vi) Ambivalência do papel exerci-
do pelos patrões, por um lado via-
bilizando a ocupação de áreas dis-
tantes, e, por outro, limitando a 
formação e ampliação de povoados 
(ALENCAR, 2007).

Padrão de Ocupação Humana a partir da 
Segunda Metade do Século XX

As mudanças transcorridas no sistema eco-
nômico de produção, provocadas pela redu-
ção da demanda por recursos de origem ve-
getal, pela queda no preço do látex e da cas-
tanha, e ainda, pela diminuição da presença 
dos comerciantes, levaram muitas famílias 
a buscar novas alternativas de subsistência. 
Nas áreas de várzea, a economia estava cen-
trada no extrativismo animal (pesca) e na 
agricultura, e nas últimas décadas do século 
XX passou a ocorrer, nas áreas de terra fir-
me, uma ocupação mais intensa, direciona-
da para o cultivo de roças de mandioca, para 
a produção de farinha e para a plantação 
de frutíferas, os chamados “bens de raiz” 
- limão, abacate, pupunha, cupuaçu, entre 
outros -, cuja produção era destinada à co-
mercialização. Nos anos 1980, por exemplo, 
a produção de limão da área do lago Amanã 
abastecia o mercado regional, chegando a 
funcionar como moeda de troca nas redes 
comerciais (ALENCAR, 2007, 2009).

A Importância da Igreja Católica no Processo 
de Ocupação Humana no Século XX

A partir do final dos anos 1960, a igreja ca-
tólica, através da Prelazia de Tefé, junta-
mente com o Movimento de Educação de 
Base (MEB) – Tefé, a Coordenação de Pas-
toral e as Paróquias da Prelazia de Tefé, co-
meça a promover a formação política dos 
assentamentos locais, juntamente com o 
desenvolvimento de projetos para melhoria 
das condições de vida da população ribeiri-
nha, incluindo os habitantes da região onde 
atualmente é a RDSA. Estas ações resulta-
ram na organização de aglomerados sociais 
através do estímulo dado às famílias, antes 
dispersas em pequenos povoados, para que 
se juntassem e formassem as “comunida-
des”. O principal argumento a favor deste 
novo modelo de ocupação do espaço e de 
organização social e política proposto aos 
moradores pela Prelazia de Tefé foi a neces-
sidade de reunir forças para buscar soluções 
para problemas comuns, e a possibilidade 
de se apoiarem mutuamente em situações 
de dificuldades (ALENCAR, 2007, 2009). 

Com a formação das comunidades, hou-
ve uma mudança significativa no padrão de 
ocupação humana na região da RDSA, impli-
cando na redefinição dos territórios sociais, 
até então controlados pelos povoados, e na 
definição de estratégias para uso dos terri-
tórios e dos recursos comuns. O novo padrão 
apresenta as seguintes características:

i) A agregação em torno de um mesmo 
território, que passa a ser chamado de 
comunidade, reunindo núcleos fami-
liares sob um símbolo comum que os 
identifica, muitas vezes representado 
pela devoção a um santo padroeiro, 
sinalizando a mudança na forma de 
construir sociabilidade;

ii) Localização dos povoados maiores 
nas áreas de terra firme e em locais 
MAIS próximos e ideais ao cultivo - 
roças de mandioca, macaxeira e ba-
nana;

iii) A existência de uma infraestrutu-
ra comunitária, sobretudo de escolas 
e de equipamentos de assistência à 
saúde, como postos e agentes de saú-
de comunitários; a destinação de um 
espaço para realização de reuniões, 
normalmente, uma casa comunitária;

iv) A concentração de comunidades 
menores e mais antigas nos paranás 
do Amanã, Tambaqui e Coraci, que 
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tinham por referência o comércio de 
patrões que exploravam os produtos 
da região;

v) O surgimento de conflitos envol-
vendo a exploração dos recursos pes-
queiros, desde então, sob o controle 
das comunidades. 

Os conflitos envolvendo moradores de di-
ferentes comunidades da região caracteri-
zam-se como disputas intercomunitárias, e 
deixam evidentes as diferenças de percep-
ções quanto às fronteiras territoriais e ao 
direito de acesso aos recursos naturais. Esse 
momento coincide também com a criação 
de novos municípios, como Japurá e Ma-
raã. A partir dos anos 1970, vários gestores 
municipais de Maraã, por exemplo, esti-
mularam a migração de famílias para a área 
urbana, visando aumentar a população da 
sede e garantir verbas dos governos esta-
dual e federal, para isso, oferecendo lotes de 
terras na cidade.

A população rural, por sua vez, encontrou 
nessa política a possibilidade de assegurar 
o acesso aos serviços de assistência social 
e à infraestrutura comunitária. Na região 
dos paranás do Jacitara e Aranapu e no rio 
Japurá, por exemplo, houve uma acentua-
da migração em direção à cidade de Maraã, 
quando antigos patrões da área rural, como 
Benedito Ramos e Odorico Bezerra, foram 
eleitos prefeitos (ALENCAR e SOUSA, 2012). 
Essa política, portanto, coincide com o de-
clínio de atividades centradas no extrati-
vismo vegetal, na coleta da castanha e na 
caça de animais para a comercialização das 
peles, configurando o que alguns autores 
denominaram como declínio do comércio 
rural (LIMA-AYRES, 1992). 

Nos anos 1980, a atividade de pesca cen-
trada em algumas espécies de grande valor 
comercial também entra em declínio, con-
tribuindo para a desorganização do sistema 
econômico baseado no barracão, mantido 
por comerciantes de Tefé, Alvarães e Coari, 
que passam a buscar outras fontes de ren-
da, abandonando as propriedades na terra 
firme em favor de famílias ali estabelecidas. 
Contudo, muitos moradores deixaram o in-
terior em direção às áreas urbanas - sedes 
municipais e a cidade de Manaus -, em bus-
ca de melhores oportunidades de trabalho e 
condições de estudo para os filhos.

As famílias que permaneceram na área ru-
ral estabeleceram novos vínculos comerciais 
com negociantes menores, proprietários de 
barcos de pequeno porte, conhecidos por 

“marreteiros”, “comerciantes” ou “rega-
tões”, os quais mantiveram basicamente o 
mesmo sistema de venda de mercadorias das 
cidades em troca da produção ribeirinha, ba-
seado no crédito e no aviamento das ativida-
des (ALENCAR, 2007). Esses comerciantes, 
que já existiam à época dos patrões, atuan-
do de forma mais discreta, agora passam a 
navegar livremente os rios, como o Japurá, 
o Solimões e o paraná do Coraci, fazendo o 
aviamento da produção do interior, prin-
cipalmente o peixe seco, a farinha e outros, 
que ele recolhe por ocasião da safra como 
forma de pagamento pelos artigos trazidos 
da cidade e vendidos aos moradores. 

Com o declínio do extrativismo do látex e 
da coleta da castanha, moradores de algu-
mas regiões da RDSA que se dedicavam a 
essa atividade voltam-se para a agricultu-
ra, para a produção de farinha e cultivo de 
banana, que até o final dos anos 1990 era 
um dos produtos mais vendidos na região 
(ALENCAR, 2007). Esse fato contribuiu para 
a fixação dos moradores e para a continui-
dade dos povoados, agora denominados de 
comunidades. As mais antigas estão loca-
lizadas na região do paraná do Coraci: São 
Sebastião do Repartimento, São José da 
Messejana, São Paulo e São João do Ipecaçú, 
formadas por famílias que receberam for-
te influência dos agentes da igreja católi-
ca, como o irmão Falco Michiels (ESPIRITO 
SANTO, 2013; ALENCAR, 2007). 

Na área do paraná Tambaqui, havia o povo-
ado Acará, cujas famílias se dividiram dan-
do origem à comunidade de Nova Jerusalém. 
Na região do rio Japurá, as primeiras comu-
nidades estavam localizadas nos paranás 
Cururu, Jacitara, Arauacá e Joacaca, na vol-
ta do Mojuí e no entorno do lago Curupira 
(ALENCAR e SOUSA, 2012; CORPS, 2013). 
Todas comunidades situadas à margem es-
querda do rio Japurá são também usuárias 
da várzea da vizinha RDS Mamirauá, prin-
cipalmente dos recursos pesqueiros dos la-
gos ali concentrados, dos quais sempre se 
utilizaram. Estabelecendo suas residências 
nas áreas de terra firme, elas conseguem 
escapar das grandes cheias do rio e, ao mes-
mo tempo, continuar usufruindo dos lagos 
de várzea da margem oposta, podendo as-
sim melhor desfrutar desses ambientes e se 
adaptar às suas diferenças. 

Várias famílias que se estabeleceram na re-
gião do paraná do Jacitara um dia controla-
ram a pesca nos lagos de várzea da atual RDS 
Mamirauá, deslocando-se sazonalmente 
entre um ponto e outro de forma a poder 
melhor explorar os recursos de ambos am-
bientes. Mesmo após a migração para áreas 
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urbanas, como Maraã, mantiveram víncu-
los com os antigos territórios explorados 
(ALENCAR e SOUSA, 2012).

Resumidamente, pode-se dizer que as par-
ticularidades encontradas na área da RDSA, 
na região de influência do rio Japurá, são: i) 
o fato de até o início dos anos de 1960 ter 
abrigado a primeira sede do município de 
Maraã, que até então estava localizada no 
paraná do Jacitara; ii) a grande influência da 
administração municipal de Maraã na for-
mação de comunidades, com a construção 
de escolas nas décadas de 1980 e 1990; iii) a 
migração de famílias residentes da área ru-
ral para a nova sede municipal, a partir de 
1960; e iv) o fato de muitas famílias man-
terem o vínculo com o território da várzea, 
para onde retornam periodicamente por ra-
zões sazonais, principalmente para a pesca 
e para a captura de quelônios.
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Introdução

A população de moradores e usuários da 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã (RDSA) está distribuída em locali-
dades formadas por pequenos agrupamen-
tos populacionais, socialmente diferencia-
dos entre sítios e comunidades. Os “sítios” 
se caracterizam como núcleo de parentesco 
familiar único, com menor número de do-
micílios, geralmente, de uma a quatro ca-
sas, com organização social circunscrita às 
principais atividades de sobrevivência do 
grupo. As “comunidades” podem ter mais 
de um núcleo de parentesco, o número de 
domicílios é maior, e apresentam uma or-
ganização social mais complexa, com uma 
ou mais lideranças que desempenham fun-
ções relacionadas aos interesses da coletivi-
dade. É nas comunidades que se encontram 
as igrejas, as escolas, os centros e as asso-
ciações comunitárias. 

A população está distribuída em localidades 
de moradores, situadas dentro dos limites 
territoriais da RDSA, e em localidades de 
usuários – aquelas que, conforme o Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), têm os direitos de uso assegura-
dos como usuários tradicionais dos recursos 
naturais de Unidades de Conservação (UCs). 

As localidades estão organizadas e agrupa-
das em setores, unidades geopolíticas que 
reúnem uma rede de outras comunidades, 
responsáveis pelas decisões conjuntas sobre 
o uso dos recursos comuns e pela gestão da 
UC. Os setores representam politicamente 
as comunidades, e seus representantes as-
sumem a responsabilidade de mediar situ-
ações de conflitos, principalmente em rela-
ção à exploração dos recursos naturais.

As características ambientais da RDSA são 
predominantemente de terra firme, sen-
do que 65% das localidades estão situadas 
nesse ambiente, e as outras 35% na várzea, 
diferença que influencia na distribuição po-
pulacional e nas estratégias de organização 
da produção familiar. Neste sentido, uma 
das principais características sociodemo-
gráficas desta UC é a concentração de loca-
lidades no ecossistema de terra firme, onde 
se acomoda a maioria da população, e onde 
a produção econômica é menos afetada pe-
las alterações do nível de água dos rios, que 
ocorrem nos períodos de enchente, cheia, 
vazante e seca. 

Os dados apresentados neste artigo contri-
buem para as análises dos processos consti-
tutivos das unidades de conservação de uso 
sustentável, assim como para a compreen-
são das dinâmicas sociais das populações 
rurais do interior da floresta amazônica, 
tema explorado ainda de forma incipiente 
em suas dimensões demográficas. Nos es-
tudos sobre UCs, são limitadas as publica-
ções com esse nível de detalhamento, com 
a perspectiva longitudinal e de representa-
tividade, principalmente pela abrangência 
que requer a análise social.  

Nesse contexto, o estudo objetivou dar con-
tribuições para a compreensão da dinâmica 
demográfica da RDSA. Os dados apresen-
tados abrangem a totalidade de moradores 
e usuários da Reserva; levam em conta o 
crescimento populacional correspondente 
aos períodos de 2001/2006 e 2006/2011; a 
composição etária da população, a morta-
lidade infantil e ainda dados educacionais e 
sobre os deslocamentos.

Os registros sobre a dinâmica sociodemo-
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gráfica dessas populações seguiram a me-
todologia censitária, abrangendo o universo 
total de habitantes do interior e do entorno 
do território da RDSA, tendo como unidade 
de análise o domicílio e seus moradores. Nas 
situações em que os domicílios se encontra-
vam vazios foi registrado somente o núme-
ro de residentes, para aquele ano, conforme 
informações prestadas por moradores pre-
sentes na ocasião. 

Esse registro integra o conjunto de levanta-
mentos periódicos realizados pelo Instituto 
de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá 
(IDSM) desde 2000, mantendo uma perio-
dicidade quinquenal. Em 2002 e em 2006 o 
levantamento se concentrou em cinco seto-
res da RDSA e em um setor da RDSM, foca-
lizando uma extensão territorial de 330.790 
hectares, o que equivale a 15% da área total 
da RDSA e a 78% da área de todos os seto-
res políticos, com exceção da região do Unini. 
Esses setores são, em termos populacionais, 
os maiores da área, onde também se con-
centraram os trabalhos de implementação 
da RDSA, através dos projetos de manejo dos 
recursos naturais e de organização comuni-

tária, e onde, por esse motivo, se concentra-
ram também as pesquisas sociais. No ano de 
2011 a coleta foi ampliada pela primeira vez 
para toda a extensão territorial da Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Amanã (exce-
to a região de Unini, localizada na divisa da 
unidade com o Parque Nacional do Jaú).

Para efeitos metodológicos os levantamen-
tos sociodemográficos seguiram uma divisão 
da Reserva em duas categorias: “área par-
cial” e “área total”. Por “área parcial” com-
preende-se a porção constituída por cinco 
setores político-geográficos que serviriam 
de parâmetro para ações do IDSM na RDSA, 
assim como para o levantamento sociode-
mográfico realizado nos anos de 2002, 2006 
e 2011. Para a “área total”, correspondente 
a toda a extensão da RDSA, o enfoque tem-
poral do estudo se restringiu ao ano de 2011, 
entretanto com uma abrangência mais am-
pla em termos de área representada. Deste 
modo, os dados são apresentados conside-
rando-se essas duas categorias de análises, 
que permitem efeitos comparativos entre os 
períodos pesquisados (Figura 27).

Figura 27 - Mapa da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Amanã, mostrando os setores e 
períodos de coleta - anos de 2002, 2006 e 2011.

Fonte: IDSM, 2011
    Censo sociodemográfico IDSM (2011).
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Resultados e Discussões  

A reorganização espacial, social e políti-
ca dos povoados da região foi consolidada 
na década de 1980, a partir dos trabalhos 
desenvolvidos pela igreja católica (LIMA, 
1997; REIS, 2005; ALENCAR, 2007) e man-
tidos após a criação da UC. Esse modelo en-
volveu a organização social das populações 
em comunidades, que remete a um conjun-
to de moradores com relações próximas de 
parentesco, que compartilham um territó-
rio, realizam ações conjuntas e em recipro-
cidade, e adotam uma forma de representa-
ção política centrada na figura do presiden-
te local. Mesmo após a formação desses nú-
cleos coletivos, denominadas comunidades, 
os sítios não deixaram de existir; algumas 
famílias optaram por continuar morando 
separadamente, embora mantendo relações 
sociais com as comunidades vizinhas. Em 
termos de organização política foi consti-
tuído um modelo de representatividade in-
formal, com a divisão da área em setores, 
agrupando comunidades geograficamente 

próximas e que compartilham interesses 
comuns e os mesmos territórios de produ-
ção (MOURA et al., 2016). 

Os dados apresentados na Tabela 3 são re-
ferentes à distribuição dessa população por 
comunidades e sítios ao longo da série his-
tórica. Para efeitos comparativos, os dados 
referentes a 2002, 2006 e 2011 correspon-
dem à área parcial, e os dados da área total 
da RDSA se referem somente ao ano de 2011.

Crescimento Populacional (dados compara-
tivos entre 2002 e 2011)

No período de 2002 a 2011, a população da 
RDSA na área parcial variou em termos ab-
solutos, de 2.720 para 3.544 pessoas (Figura 
28). Em todos os períodos referentes ao le-
vantamento sociodemográfico, a população 
de terra firme representou mais de 50% da 
população total, sendo 56% em 2002, e 57% 
em 2006 e 2011.

Tabela 3 - Distribuição da população da RDSA na área parcial e total. Anos 2002, 2006 e 2011.

Área Parcial*Distribuição

Localidades

População

N. de Casas

N. de comunidades

N. de sítios

Total

Em comunidades

Em sítios 

Total

Em comunidades

Em sítios

Total

34

6

40

2663

57

2720

426

7

433

2002 2006 2011 2011% % % %

49

26

75

3314

230

3544

551

42

593

43

26

69

3015

243

3258

475

39

514

57

29

86

3607

253

3860

603

45

648

85

15

100

98

2

100

98

2

100

65

35

100

94

6

100

93

7

100

62

38

100

93

7

100

92

8

100

66

34

100

93

7

100

93

7

100

Fonte: IDSM/Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
* Abrangência dos setores de Amanã (baixo e de cima, rio Castanho, rio Tambaqui), Coraci, São José 
(incluindo o rio Cubuá), Jarauá (comunidades usuárias da RDSM), Tijuaca, Boa União (exceto as Tis).

   **Exceto região do Unini

Área Total**
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Ao longo dos anos de 2002 a 2011, houve 
pouca variação na composição populacional 
dessas localidades (Tabela 4). Entre as 
localidades de várzea, a média de moradores 
se manteve muito próxima ao longo 
desses anos, enquanto que na terra firme 
houve uma diminuição em mais de 50%, 

considerando-se a média da população 
por comunidade nos anos de 2006 e 2011, 
sendo o principal destino dos que saíram a 
cidade de Tefé. Em termos populacionais, 
as localidades de terra firme são mais 
populosas se comparadas às de várzea.

Tabela 4 - Composição populacional por ambiente de várzea e terra firme na área parcial, RDSA 
– Anos 2002, 2006 e 2011.

2002 2006 2011Variação da composição 
populacional

Nº de localidades em várzea

N° mínimo e máximo de 
pessoas por localidade

N° mínimo e máximo de 
pessoas por localidade

Nº de localidades em terra firme

Média de moradores por localidade

N° de localidades com mais 
de 100 moradores

N° de localidades com mais 
de 100 moradores

Média de moradores por 
localidade

24

3 a 111 

15 a 265

16

50
S * = 30

94
S * = 61

1

6

41
S =35

53
S =60

4

6

51
S =41

45
S =57

4

5

34

1 a 124 

1 a 233

35

30

4 a 163 

2 a 252

45

Fonte: IDSM/ Levantamentos Sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
* Desvio padrão amostral.

Figura 28 - Distribuição da população da RDSA por localidades de várzea e terra firme - Anos 
2002, 2006 e 2011.

Fonte: IDSM/ Levantamentos Sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
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A Figura 29 apresenta a distribuição percentu-
al das taxas médias geométricas de crescimen-
to anual da população, referentes ao período 
2002-2011, agrupadas por ambiente de várzea 
e de terra firme. Em ambas, observa-se que o 

número de localidades com taxas positivas e 
taxas negativas foi equivalente. Entre as lo-
calidades de várzea, a variação foi de -8,9% 
a 9,8%.  Para as localidades de terra firme 
foi de -10% a 6,6%. 

Figura 29 - Taxa média geométrica de crescimento anual por localidades de terra firme e 
várzea - Período 2002 a 2011.

Fonte: IDSM/ Levantamentos Sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
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Distribuição da População por Idade e Sexo, 
Representada em Pirâmides Etárias 

As pirâmides etárias são utilizadas para 
monitorar a estrutura populacional compa-
rando-se categorias de idade e sexo. Além 
disso, é possível fazer análises a partir da 
média do tempo de vida das pessoas e a taxa 
de natalidade e mortalidade a partir da sé-
rie histórica. A literatura sobre demografia 
mostra que quanto mais alta a pirâmide 
maior a expectativa de vida da população, 
coeficiente que envolve as variáveis como 
renda, acesso a serviços básicos de saúde, 
saneamento, educação, entre outros. As ca-
racterísticas das pirâmides etárias variam 
conforme o desenvolvimento social e eco-
nômico de cada país. Os mais desenvolvidos 
possuem formas mais retangulares, de base 
mais estreita, o meio, composto por jovens 
e adultos, é mais largo, e o topo, composto 
por idosos, mais estreito que o meio e mais 
largo que a base.

O formato das pirâmides etárias da RDSA 
apresentadas nas Figuras 30, 31 e 32 possi-
bilita identificar um recuo na faixa de 0-4 
anos, entre 2002 a 2011, possivelmente 
resultado da redução do número de filhos 
ou da mortalidade infantil, que coincide 
com esse período. Entre 2002 e 2011, ocor-
reu um estreitamento nas faixas etárias de 
10 a 19 anos, nas populações de terra fir-
me e de várzea, exceto para os homens da 
área de várzea, categoria que apontou um 
crescimento. A população de 30 a 59 anos, 
identificada na área intermediária da pirâ-
mide, apresentou crescimento, e a popu-
lação com 60 anos e mais, encontrada no 
topo, apresentou diminuição, tanto entre 
os homens quanto entre as mulheres da 
terra firme. Na população de várzea ocor-
reu crescimento entre os homens, e entre 
as mulheres esse número se manteve está-
vel. As pirâmides apresentam a base larga 
e o topo estreito, que são características de 
uma população jovem.
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Fonte: IDSM/ Levantamentos Sociodemográficos, 2002.
Nota: Terra firme - N= 1.474 moradores; várzea-N: 1.142 moradores.

Figura 30 - Pirâmide etária da população de terra firme e várzea – Ano de 2002.
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Fonte: IDSM/ Levantamentos Sociodemográficos,  2006.
Nota: Terra firme - N= 1.839 moradores; Várzea-N: 1.361 moradores.

Figura 31 - Pirâmide etária da população da terra firme e várzea – Ano de 2006.
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Fonte: IDSM/ Levantamento sociodemográfico, 2011.
Nota: Terra firme: 1.714 moradores; várzea: 1.321.

Figura 32 - Pirâmide etária da população da terra firme e várzea – Ano de 2011.
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Mortalidade Infantil

A taxa de mortalidade infantil é conside-
rada um indicador sintético, por conden-
sar informações relativas aos cuidados com 
a saúde infantil relacionadas às políticas 
educacionais de saúde e saneamento, uma 
vez que a sua redução está diretamente li-
gada a investimentos sociais nessas áreas. 
Nesse sentido, é um importante indicador 
das políticas sociais associadas à qualidade 
de vida das populações. Nos países desen-
volvidos, as taxas ficam em torno de três a 
quatro óbitos por mil nascidos vivos, en-
quanto nos países em desenvolvimento 
os índices sobem para mais de 100. Neste 
sentido, a redução das altas taxas de mor-
talidade encontradas nesses países é uma 
das metas dos Objetivos do Milênio da ONU 
(UNDP/PNUD, 2014). 

Desde 2002, os levantamentos sociode-
mográficos realizados pelo IDSM nas loca-
lidades da RDSA se propunham a registrar 
dados relativos a nascimentos e óbitos de 
crianças antes de completarem um ano de 
idade, com o objetivo de construir indica-
dores de mortalidade infantil dessas po-
pulações. Os dados foram obtidos por meio 
de depoimentos das mães, através de con-
sultas domiciliares. As informações podem, 
eventualmente, apresentar problemas de 
subenumeração, por dificuldade de me-
mória das informantes, como também pelo 
fato de que é comum as mães, muitas ve-
zes, se referirem às crianças que falecem 
logo após o nascimento como filhos nasci-
dos mortos, usando a expressão: “Já nasceu 
praticamente morto”.

Os dados indicam uma tendência de declínio 
desta taxa em nível nacional, tanto no es-
tado do Amazonas e entre as populações da 
RDSA. Esta redução está fortemente asso-
ciada ao desenvolvimento de ações de saú-
de comunitária, amplamente intensificadas 
pelo IDSM em parceria com as secretarias 
de saúde dos municípios da região da RDSA 
desde a sua criação. 

Em grande parte, essas ações consistiram 
em apoiar com regularidade semestral as 
campanhas de vacinação dos municípios, 
disponibilizando barcos e equipes de apoio 
social; em manter a parceria com o trabalho 
da Pastoral da Criança, em capacitar agen-
tes comunitários de saúde; na realização de 
visitas domiciliares de orientação aos cui-
dados com a gestação materna, pré-natal e 
puerpério; na integração das parteiras locais 
nas ações de saúde pública, entre outras po-
líticas. Entre 2002 e 2010, foram capacita-
das mais de 100 parteiras, com idades entre 

29 a 70 anos, estimulando suas atividades 
de apoio ao acompanhamento de gestan-
tes nas comunidades e no encaminhamento 
para o atendimento pré-natal nos centros 
urbanos vizinhos. 

Os dados para a totalidade da RDSA no ano 
de 2010, apresentados na Figura 33 a seguir, 
mostram uma redução nas taxas de morta-
lidade infantil em relação aos levantamen-
tos demográficos realizados em anos ante-
riores, em 2001 a taxa era de 38/1000, re-
duzindo para 24/1000 em 2010. Esses dados 
comparativos revelam a importância das 
ações continuadas de saúde comunitária 
para a obtenção de resultados favoráveis na 
redução das causas sociais da mortalidade 
infantil, cuja taxa ainda se apresenta mais 
alta do que a nacional e a estadual. 
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Figura 33 - Gráfico comparativo da mortalidade infantil na RDSA com a Região Norte, 
Amazonas e Brasil – Anos de 2001, 2005 e 2010.

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos, 2011; 2015. 
 DATASUS. Disponível: <http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2011/c01b.htm>. Acesso em: 2 fev. 2015.

*Informações coletadas nos setores Amanã, Coraci e São José – RDSA.
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Composição dos Grupos Domésticos

O chefe do domicílio foi o indivíduo referên-
cia para estabelecer a composição familiar, 
considerando-se a relação de parentesco. 
Nos gráficos da Figura 34 estão apresenta-
das as diversas formas de composição dos 
agrupamentos domésticos da RDSA por tipo 
de ambiente (terra firme e várzea), para os 
anos de 2002, 2006 e 2011.

Ao longo dos anos de 2002, 2006 e 2011, os 
dados apontam que em todas as áreas pre-
domina proporcionalmente a composição 
do tipo nuclear, ou seja, o grupo doméstico 
composto por um casal e filhos. Em seguida, 
aparece a composição do tipo extensa, que 
agrega os pais, os filhos casados com seus 
filhos e/ou outros parentes, podendo em 
um único domicílio habitar mais de três ge-
rações, e o casal. 

Os dados mostram uma redução na com-
posição familiar do tipo nuclear de 2 p.p na 
várzea, e um aumento de 12 p.p na família 
extensa. Na terra firme, predominam os do-
micílios cuja chefia está a cargo somente da 
mulher ou somente do homem dos grupos 
domésticos, mostrando também situações 
de agrupamentos unipessoais.
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Figura 34 - Distribuição percentual (%) da composição dos grupos domésticos da população 
da terra firme e várzea da RDSA – Anos de 2002, 2006 e 2011*.

Fonte: IDSM/ Levantamentos socioeconômicos, 2002, 2006 e 2011. 
*Amostras: 2002: terra firme N= 217; várzea N=157; para 2011: terra firme N=356; várzea N=222.

Escolaridade: população alfabetizada 
nos municípios de abrangência da RDSA

Os dados sobre taxas de alfabetização refe-
rentes a 2010 para as populações dos mu-

nicípios de influência da RDSA estão apre-
sentadas na Tabela 5, evidenciando que 
essas taxas estão bem abaixo dos índices 
verificados para o Brasil e para o estado do 
Amazonas.
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O grau de alfabetização da população da 
RDSA, referente aos os anos de 2002, 2006 
e 2011, foi mensurado com base na apli-
cação de um teste de leitura simples para 
uma amostra por conveniência de pessoas 
com 10 anos de idade ou mais, sendo iden-
tificadas as situações em que estas sabiam 
ler, liam com dificuldade ou não sabiam ler. 
Os dados se referem somente à capacidade 
manifesta de leitura, sem qualificar as con-
dições cognitivas mais complexas de com-
preensão e de interpretação do texto. 

O gráfico mostrado na Figura 35 apresenta a 

distribuição da capacidade de leitura da po-
pulação, comparando a evolução ocorrida 
de 2002 a 2011. A categoria “sabe ler bem” 
aumentou 14 pontos percentuais (p.p), 
mostrando uma linha ascendente no perí-
odo. Os números das categorias “sabe ler 
com dificuldade” e “não sabe ler” reduzi-
ram, respectivamente, quatro p.p e dez p.p. 
A população que não sabe ler diminuiu ao 
longo dos anos, podendo indicar a política 
de investimento em programas de alfabe-
tização de jovens e adultos, realizado pelos 
governos estadual e federal nesse período. 

Tabela 5 - Comparativo das taxas de alfabetização para a população com 10 anos ou mais – 
Ano de 2010.

%  em 2010Localização

Maraã (AM)

Amazonas

Brasil

82,9

90,4

91

Fonte: IBGE, 2010.

Figura 35 - Distribuição percentual (%) da capacidade de leitura da população acima de 10 
anos de idade -  Anos 2002, 2006, 2011*.

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
*Amostras: 2002 (N= 1.416), 2006 (N= 1.993) e 2011 (N= 1.924).
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O gráfico da Figura 36 apresenta a mesma 
distribuição, considerando-se os agru-
pamentos das áreas de terra firme e da 
várzea. Na várzea, os dados evidenciam o 
crescimento maior da população que sabe 
ler bem se comparado à terra firme. Simul-
taneamente, também na várzea, verifica-
-se a redução da proporção entre os que 
não sabem ler. 

De acordo com a série histórica, a capaci-
dade de leitura por faixa etária mostra que 
entre os jovens de 10 a 14 anos (45%) e de 15 
a 29 anos (59%) ocorrem os maiores per-
centuais de pessoas que leem bem, e que as 
faixas etárias mais altas, de 30 a 49 anos 
(41%), 50 a 59 anos (49%) e maiores de 60 
anos (62%) concentram maior percentual 
daqueles que não sabem ler.  

Nas comunidades de terra firme, a popu-
lação pertencente à faixa etária de 10 a 14 
anos apresentou, para o período de 2002 e 
2006, um crescimento de dois pontos per-
centuais (39% para 41%) entre os que sa-
bem ler bem. No entanto, para 2011, esse 
número se manteve estável. A população 
entre 15 a 29 anos se sobressaiu pelo cres-
cimento de 20 p.p entre os que sabem ler. A 
população de 60 anos ou mais, entre 2002-
2011, apresentou um crescimento de cinco 
p.p para os que sabem ler.

Figura 36 - Percentual dos níveis de capacidade de leitura da população acima de 10 anos na 
terra firme e na várzea – Anos 2002, 2006 e 2011*.

Fonte: IDSM/Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
*Amostras: terra firme: 2002 (N= 803), 2006 (N= 1.109) e 2011 (1.140); Várzea - 2002 (N=613), 2006 (N=866) e 2011 (N=784).
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Figura 38 - Distribuição percentual dos níveis de capacidade de leitura da população da várzea, 
por grupos de idade - Anos 2002, 2006 e 2011.

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos 2002, 2006 e 2011.
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Na várzea houve uma redução de 12 p.p 
entre os que não sabem ler na faixa etária 
de 10 a 14 anos, e um crescimento de 12 p.p 
entre os que sabem ler bem. Na faixa etária 
de 15 a 29 anos observa-se um crescimento 

de 33 p.p entre os que sabem ler bem.  Para 
a população de 60 anos e mais houve uma 
redução de 15 p.p entre os que não sabem 
ler e um aumento de 19 p.p entre aqueles 
que leem com dificuldade.

Figura 37 - Distribuição percentual dos níveis de capacidade de leitura da população da terra 
firme, por grupos de idade – Anos 2002, 2006 e 2011.

Fonte: IDSM/Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011.
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Figura 39 - Gráfico de relação percentual entre os destinos escolhidos. Anos¹ de 2001, 2005, 
2010 e 2010 .

Fonte: IDSM/Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
¹Amostra: 2001 (N=91), 2005 (N=89), 2010 (N=42) e 2010 (N=45).

*Área total, exceto região do Unini.
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Deslocamentos Populacionais

Os dados demográficos coletados nos anos 
de 2002, 2006 e 2011 registraram os fluxos 
de saída de indivíduos das localidades da 
RDSA no ano anterior à aplicação dos cen-
sos (2001, 2005 e 2010). Ao se relacionar os 
registros de saídas de indivíduos da Reser-
va com o total da população, obteve-se que, 
nos anos de 2001 e 2005, uma parcela de 3% 
dos habitantes deixou seus lugares de ori-
gem com destino às áreas urbanas ou a ou-
tras localidades rurais. No ano de 2010, as 
saídas de indivíduos corresponderam a 1% 
do total da população. A Tabela 6 apresenta 
a relação dos registros de saída com o total 
da população nos respectivos anos.

Destino das Migrações 

O fluxo de migração de indivíduos com destino 
a áreas urbanas foi registrado em proporções 
mais significativas que o fluxo em direção a 
outras localidades rurais. No ano de 2001, en-
tre os migrantes que saíram, 65% se destina-
ram às áreas urbanas. Em 2005, foi observada 
uma pequena redução nesse fluxo, estimado 
em 54% dos registros. No ano de 2010, 62% 
(área parcial) e 64% (área total) dos fluxos 
migratórios ocorrerem com destino às áreas 
urbanas. O gráfico apresentado na Figura 39 
ilustra a relação entre os destinos dos fluxos 
individuais nos três anos respectivos.

Tabela 6 - Migração individual com relação à população total. Anos de 2002, 2006 e 2011.

2011*2006 20112002Período

Saída (N)

População Total (N)

% saída com relação ao total

91

2.720

3

89

3.259

3

45

3.544

1

49

3.860

1

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
*Área total, exceto região do Unini.
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Figura 40 - Fluxo de saída de indivíduos por setores da RDSA com destino às áreas urbanas - 
Anos de 2006 a 2010 (N= 82).

Fonte: IDSM/Levantamentos sociodemográficos, 2011.

Tefé foi o centro urbano que atraiu maior 
fluxo de migrantes procedentes de localida-
des da RDSA. A cidade concentra uma sig-
nificativa parcela das relações comerciais 
e econômicas da região do Médio rio Soli-
mões, e tal fato gera um desenvolvimento 
socioeconômico mais elevado quando com-
parado com as demais cidades do entorno 
da Reserva (MOURA et al., 2016). A rede de 
educação na cidade dispõe de todos os ní-
veis de escolaridade, desde o ensino infantil 
até cursos de pós-graduação. Esse fato é um 
atrativo para os moradores da zona rural 

que buscam dar continuidade aos estudos, 
sendo uma possível justificativa para a sa-
ída de jovens das localidades do interior da 
RDSA. Outros atrativos que conferem a Tefé 
o status de polo receptor desses fluxos mi-
gratórios são os serviços oferecidos na área 
da saúde e a ampla divisão social do traba-
lho. A Figura 40, na sequência, ilustra o flu-
xo de migrações de saída de indivíduos por 
setor da RDSA com destino às áreas urba-
nas, ficando evidente a superioridade dos 
fluxos em direção à cidade de Tefé.  
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Figura 41 - Distribuição percentual por faixa etária de indivíduos que saíram da RDSA - Anos 
de 2001, 2005, 2010 e 2010*.

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011
Amostra: 2001 (N=74); 2005 (N=72); 2010 (N=43); e 2010*(N=47).

* Área total, exceto região do Unini.
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Os Migrantes segundo a Faixa Etária 

Em um cenário geral, os indivíduos que mais 
saíram da RDSA nos anos de 2001, 2005 e 
2010 correspondem a jovens na faixa de 14 a 
20 anos. O ano de 2010 registrou os maiores 
índices de saída de jovens nessa faixa etária, 
sendo 53% oriundos da área parcial e 55% 
da área total. Em relação às faixas de idade 
dos moradores que menos saíram, verifica-

-se uma variação nos anos de 2001 e 2005 
com relação ao ano de 2010. Em 2001 e em 
2005, os menores registros de saída foram 
observados apenas na faixa etária com ida-
de superior a 50 anos. Já em 2010, os indiví-
duos com menores índices de saída perten-
ciam à faixa etária de 26 a 30 anos e entre 
aqueles de mais de 50 anos. O gráfico na Fi-
gura 41 ilustra a relação de saída por faixa 
etária nos três anos monitorados.
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Figura 42 - Distribuição percentual dos moradores da RDSA que saíram das localidades por 
grupos de idade e sexo – Anos 2001, 2005, 2010 e 2010*.

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011.
Amostras: 2001 (n=73), 2005 (n=72), 2010 (n=43) e 2010 (n=47),

Área total, exceto região do Unini.
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Motivos de Saída

Na Figura 43 estão agrupados os quatro 
principais motivos de saída dos moradores 
da Reserva, nos anos de 2001, 2005 e 2010, 
de modo relacional às suas áreas de desti-
no. Nos anos de 2001 e 2010, as principais 

razões que levaram os moradores a sair 
de suas localidades estão relacionadas ao 
casamento, estudos e trabalho, enquanto 
que no ano de 2005, os principais motivos 
associavam-se ao casamento, à busca de 
trabalho ou acompanhar um membro da 
família, pais, marido ou esposa. 

As Migrações por Grupos de Idade e Sexo 

Nos anos de 2001 e 2005, as mulheres saíram 
das áreas da RDSA em proporções mais ele-
vadas do que os homens, com 51% e 52% em 
relação ao total da amostra. No ano de 2010 
(área parcial e área total) os homens migra-
ram relativamente mais do que as mulheres, 
correspondendo a 53% das saídas. 

Ao se agrupar, por faixa etária e sexo, as pes-
soas que deixaram suas localidades na RDSA, 

observa-se que as mulheres migraram mais 
quando na faixa de 14 a 20 anos. Já os ho-
mens saíram das suas localidades de origem 
com idades mais avançadas, principalmente 
entre os 21 e 25 anos. Moura et al. (2016) des-
creveram situação semelhante na RDS Ma-
mirauá, e atribuíram que a migração de saí-
da de mulheres em sobreposição aos homens 
indica uma característica patrilocal ainda 
prevalente, em que os homens tendem a 
continuar no seu território de origem, como 
quando ocorre um matrimônio, por exemplo 
(GONÇALVES, 1997) (Figura 42).
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Para efeito comparativo, foram seleciona-
das essas categorias de análises referente 
aos motivos de saídas que foram comuns 
nos anos 2001, 2005 e 2010. Dentre a mos-
tra analisada, nos anos de 2001 e 2010, tanto 
na área parcial quanto na área total, as pes-
soas que saíram para casar se destinaram a 
outras localidades rurais, correspondendo 
a 55%, 58% e 54% respectivamente. Em 
2005, a situação se inverte, mostrando que 
os deslocamentos para contrair casamento 
tiveram como destino áreas urbanas, com 
63% do total de saídas.   

Os registros de saídas dos moradores com 
o objetivo de estudar fora da comunidade 
correspondem aos levantamentos efetu-
ados nos anos de 2001 e 2010. A maioria, 
com destino às áreas urbanas, ocorreu no 
ano de 2001, perfazendo 85% do total de 
registros, enquanto que no ano de 2010 
(área total e área parcial) esse mesmo mo-
vimento passa a representar 75% das mi-
grações em ambas as áreas, verificando-se 
uma relativa redução.

Em 2001, os destinos mais procurados pelos 
moradores que saem da Reserva por razões 
de trabalho estão distribuídos de manei-

ra igualitária (50% para as áreas urbanas 
e 50% para localidades rurais). No ano de 
2005, procurar emprego em áreas urbanas 
se sobrepõe a busca de trabalho em áreas 
rurais, somando 74% dos casos. No ano de 
2010, essa distribuição se mantém, sendo 
verificadas 75% de migrações para áreas 
urbanas visando encontrar emprego. 

O motivo ‘acompanhar os pais’, marido ou 
esposa, aparece entre os três mais registra-
dos, e somente no ano de 2005 representou 
61% das saídas rumo a outras localidades 
rurais, enquanto que as áreas urbanas re-
presentaram o destino de 39% dos morado-
res que saíram por esse mesmo motivo.

Os Motivos de Saída por Categoria de Sexo 

Na distribuição dos principais motivos de 
saída dos indivíduos segundo a categoria 
sexo, observa-se que nos três anos conse-
cutivos as mulheres saíram mais por mo-
tivo do casmento em relação aos homens. 
Essa situação se inverte quando o motivo 
de saída é a busca de emprego, os homens 

Figura 43 - Distribuição dos motivos de saída dos moradores por áreas de destino. Anos de 
2001, 2005, 2010 e 2010*.

Fonte: IDSM/ Levantamentos sociodemográficos, 2002, 2006 e 2011. 
Amostras: 2001 (N=62), 2005 (N= 58), 2010 (N= 27) e 2010*(N=28).

*Área total, exceto região do Unini.
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saíram mais em relação às mulheres nos 
anos analisados. A educação ficou entre as 
principais causas de saída nos anos de 2001 
e 2010, e foi apenas em 2001 que as mu-
lheres se sobrepuseram aos homens nesse 
sentido, passando a representar 63% do to-
tal da amostra. Já no ano de 2010, homens e 
mulheres saíram para estudar em propor-
ções semelhantes (50%). Por fim, em rela-
ção ao motivo acompanhar os pais, marido 
ou esposa, foram as mulheres que registra-
ram as proporções mais elevadas, com 65% 
do total de migrações de saída em relação 
aos homens. 

Conclusões

As principais dinâmicas sociodemográficas 
identificadas nas áreas da RDSA estuda-
das ao longo de nove anos são resultados, 
principalmente, das políticas sociais de-
correntes dos processos de municipaliza-
ção, que atrelam o atendimento às deman-
das das populações locais por escola, por 
infraestruturas de acesso a água e energia 
e outros serviços a um número mínimo de 
moradias estabelecidas por localidade, e à 
constituição de uma representação jurídica 
da população na forma de uma associação 
comunitária. Esses fatores influenciaram 
diretamente na organização dos grupos fa-
miliares no território da RDSA.
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Introdução 

A economia local da RDSA é constituída prin-
cipalmente pela pequena produção familiar 
de orientação camponesa. A agricultura, o 
extrativismo e a pesca são as principais ati-
vidades produtivas de uma diversificada eco-
nomia doméstica que detém o controle sobre 
os meios de produção e se organiza em bases 
familiares. O principal objetivo dessa unida-
de econômica é assegurar a reprodução fí-
sica e social de seus membros, e, para esse 
fim, segue a orientação comum do sistema 
de produção familiar camponesa, de diversi-
ficar suas estratégias econômicas e minimi-
zar riscos (ABRAMOVAY, 1998). Mas algumas 
transformações recentes nos cenários nacio-
nal e regional - como a expansão do mercado, 
as políticas de ordenamento territorial, assim 
como os programas de transferência de renda 
-, tiveram efeitos importantes sobre a eco-
nomia rural na Amazônia como um todo, em 
particular entre as populações residentes em 
unidades de conservação. Esse trabalho des-
creve a economia local da população da RDSA, 
dando enfoque à contribuição das políticas 
públicas de transferência de renda, de seguri-
dade social e de compensação ambiental, bem 
como ao papel de projetos de manejo susten-
tável para a composição dos orçamentos do-
mésticos das famílias. 

Métodos

O presente estudo é baseado em dados 
quantitativos coletados na RDSA, no ano de 
2011, com dados recordatórios referentes a 
20101, para uma amostra composta por 245 
domicílios. O método de survey foi utilizado 
para retratar os aspectos produtivos e mo-
netários do orçamento doméstico das fa-
mílias, e seu resultado revela as estratégias 
utilizadas pelos produtores para a obtenção 
de alimentos, visando garantir e comple-
mentar os rendimentos familiares e o poder 
de compra de mercadorias, bem como a ca-
pacidade de acumulação para constituir um 
patrimônio doméstico. Além disso, o levan-
tamento identifica a origem dos rendimen-
tos, as atividades produtivas principais, os 
padrões de consumo e as preferências nas 
ocasiões de aquisição de bens pelos domicí-
lios (PERALTA e LIMA, 2013). 

A grande maioria dos domicílios da amos-
tra está localizada no município de Maraã 
(98%), sendo que apenas 2% pertencem 
ao município de Coari. Os domicílios estão 
distribuídos nos ambientes de várzea, terra 
firme e misto (Tabela 7).

ECONOMIA FAMILIAR 
N e l i s s a  P e r a l t a 
D e b o r a h  L i m a

1 Os dados apresentados se referem ao ano de 2010, quando as produções agrícola e pesqueira provavelmente tiveram resultados “atí-
picos”, devido às perdas provocadas pela alagação de 2009 e pela diminuição na disponibilidade de manivas para novos plantios no 
ano seguinte. Ademais, em anos de grandes cheias, as famílias precisam “desmanchar” as roças mais cedo, o que impacta na produ-
tividade, já que as batatas da mandioca não chegam a amadurecer plenamente. Tudo isso, possivelmente, gerou impactos no ‘fábrico’ 
da farinha em 2010, sobretudo nas áreas de várzea. A grande seca de 2010, por sua vez, também dificultou o acesso aos lagos, onde é 
realizada a pesca de pirarucu e tambaqui, espécies especialmente importantes para a economia local. 

Tabela 7 - Distribuição dos domicílios por ambiente (n=245).

% Ambiente

Várzea

Terra Firme

Misto (Várzea e Terra Firme)

37

58

5

Fonte: Autoria própria, 2013.
IDSM/Plano de Manejo (2013).
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Produção Familiar para o Autoconsumo

Na economia familiar de orientação cam-
ponesa, o acesso ao território é um pres-
suposto para assegurar a autonomia ali-
mentar das famílias, sendo fundamental 
para a manutenção do grupo doméstico. 
Como aponta Little (2002), o que marca 
os grupos extrativistas da Amazônia é a 
apropriação familiar e social dos recursos 
naturais. O território é explorado por gru-
pos familiares e tanto as atividades de caça 
e pesca de esfera coletiva, quanto a coleta 
de produtos destinados ao mercado, são 
praticadas segundo normas de usufruto 
coletivamente estabelecidas.

Na economia dos povos extrativistas da 
Amazônia, assim como de outros peque-
nos produtores familiares, a produção 
voltada para o consumo direto da família 
é a base sobre a qual se assenta, material-
mente, grande parte da reprodução social e 
alimentar do grupo doméstico (GAZOLLA, 
2004). Por isso, grande parte do esforço e do 
tempo de trabalho das famílias locais é alo-
cado para essa produção. Estas seguem um 
calendário produtivo sazonal, realizando 
uma variedade de atividades destinadas ao 
abastecimento do domicílio. 

A Figura 44 abaixo mostra a contribuição 
das atividades produtivas para a alimen-
tação e abastecimento dos domicílios da 
RDSA. Entre as atividades produtivas mais 
importantes para alimentação dos domicí-
lios entrevistados (n=237) estão a pesca de 
peixe miúdo (89%), a produção de farinha 
(75%), o cultivo de banana (57%) e a cole-
ta de açaí (59%). Os números demonstram 
a autonomia familiar na produção dos seus 
próprios alimentos e a importância das ca-
poeiras, dos lagos e outros ambientes para a 
reprodução da vida do grupo doméstico.

Assim como em outras regiões da Amazônia, 
a farinha é ainda a base da alimentação das 
famílias e a principal fonte energética. A sua 
combinação com o peixe é fundamental para 
a dieta das populações na Amazônia (ADAMS 
et al., 2006). Por isso, a necessidade de com-
pra do produto pode funcionar como proxy de 
autossuficiência domiciliar. No levantamen-
to socioeconômico foi incluída uma pergunta 
sobre a compra de farinha, objetivando co-
nhecer em que medida as famílias se man-
têm autossuficientes em relação à sua prin-
cipal fonte de carboidratos.

Na RDSA, 55% dos domicílios não preci-
saram comprar farinha de mandioca para 

Figura 44 - Contribuição das atividades para alimentação e o abastecimento familiar (%).

Fonte: Autoria própria, 2013.
Baseado no levantamento socioeconômico do IDSM (2011).
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o abastecimento familiar em nenhum mo-
mento no ano de 2010. Entre os domicílios 
localizados na terra firme, 70% não com-
praram farinha. Já entre aqueles localizados 
em ambiente de várzea, 63% precisaram 
comprar farinha para complementar o con-
sumo familiar, provavelmente devido aos 
impactos causados pela grande cheia, com 
as consequentes perdas ocasionadas. 

Um estudo realizado entre 2005 e 2008, com 
uma amostra de quatro comunidades da 
RDSA, mostrou que grande parte dos itens 
alimentares das refeições dos domicílios 
foi obtida por meio de atividades de cultivo, 
pesca, caça e através de trocas domiciliares 
(VALSECCHI et al., in prep.). O estudo indi-
ca também que 31,5% dos itens alimentares 
foram comprados no mercado (Tabela 8).

Composição da Renda dos Domicílios

A Tabela 9 apresenta os dados relativos à 
contribuição percentual por fonte de in-
gresso monetário para a renda total dos 
domicílios. Considera-se os ingressos pro-
venientes de dez principais fontes de ren-
da: pesca, agricultura, extrativismo vegetal 
(açaí, castanha, óleos e mel), extração de 
madeira, artefatos e artesanatos, criação 
animal, caça, benefícios governamentais, 

salários e serviços e comércio. As contribui-
ções de algumas atividades extrativistas, 
como a caça e a extração de madeira, cuja 
comercialização ou é proibida pela legisla-
ção ou é sujeita a licenciamento, estão pro-
vavelmente subestimadas na amostra. 

No estudo, a venda da produção doméstica 
contribuiu com 35% da renda total; os in-
gressos monetários diretos (salários, co-
mércio e serviços) representaram 22%, e os 
benefícios sociais (aposentadorias e bolsas 
de programas de transferência de renda) 
são responsáveis por 43% dos rendimentos 
domésticos da amostra da RDSA. As duas 
principais atividades produtivas gerado-
ras de renda para os grupos domésticos são 
a agricultura e a pesca, contribuindo cada 
uma com 15% da composição da renda. 

Na RDSA, onde a maioria dos domicílios 
está localizada em ambientes de terra fir-
me (58% da amostra), 38% das famílias 
declararam ter vendido farinha, e 60% de-
las declararam ter comercializado o pes-
cado. A atividade produtiva que mais con-
tribuiu para os rendimentos dos domicílios 
na RDSA foi a agricultura, principalmente 
através da venda da farinha de mandioca. 
Outras duas atividades produtivas, fontes 
também de rendimentos, são a criação ani-
mal e a confecção de artesanato, cada uma 
contribuindo com 2% da composição total 
dos rendimentos.

Tabela 8 - Origem dos itens alimentares por domicílio da RDSA.

% Proveniência/ Item alimentar

Caça

Coleta

Cultivo

Pesca

Criação

Trocas

Mercado (compra)

2,2

0,3

38,1

21,6

1,1

5,3

31,5

Fonte: IDSM/Valsecchi et al. (in prep.). 
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A Tabela 10, a seguir, mostra a diferenciação na contribuição das atividades por tipo de ambiente.

Rendimentos Médios 

A renda média per capita mensal dos domicílios da RDSA em 2010 foi estimada em R$ 154 (± 
148), conforme ilustra a Tabela 11, a seguir.

Tabela 11 - Renda domiciliar e per capita em 2010 (em R$).

Média  (R$) Desvio Padrão  (R$)Renda domiciliar

Renda per capita mensal

Renda mensal

Renda domiciliar anual

154

800

9602

148

608

7294

Fonte: autoria própria, 2013.
  IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).

Tabela 10 - Percentual de contribuição das atividades nos rendimentos Domésticos da RDSA 
por ambiente (n=245).

Várzea Terra Firme MistoAtividade

Pesca

Agricultura

25%

9%

8%

20%

18%

9%

Fonte: autoria própria, 2013.
  IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).

Tabela 9 - Origem dos itens alimentares por domicílio da RDSA.

% Fonte

Pesca

Agricultura

Extrativismo

Madeira

Artesanato

Criação

Benefícios

Comércio

Caça

Salários/serviços

15

15

1

0

2

2

43

3

0,02

19

Fonte: autoria própria, 2013.
IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).
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 A Tabela 12, na sequência, apresenta os rendimentos médios anuais auferidos com as atividades 
produtivas desenvolvidas pelos domicílios da Reserva, distribuídos por tipo de ambiente - terra 
firme, várzea e misto.

Na RDSA, 40% dos domicílios declararam ter 
a agricultura como sua principal fonte de ren-
da. Apesar dos benefícios também contribuí-
rem com quase a metade do total de ingressos 
domiciliares, apenas 15% das famílias infor-
mam ser esta a sua principal fonte de renda, o 
que é indicação da importância das atividades 
produtivas para a constituição da identidade 
econômica das mesmas.

Benefícios Sociais

Entre as conquistas sociais estabelecidas pela 
Constituição Federal de 1988, estão a univer-
salização do acesso às aposentadorias e o es-
tabelecimento de benefícios não contributi-
vos no sistema de assistência social, como os 
programas de transferência de renda condi-
cionada, destinados às famílias em condições 
de vulnerabilidade socioeconômica (PERAL-
TA e LIMA, 2013). 

A grande maioria dos domicílios da RDSA que 
participaram do estudo sobre a economia fa-
miliar recebeu bolsa floresta ou bolsa família, 
perfazendo 82% do total amostrado. Como foi 
visto, a soma dos benefícios sociais recebidos 
tem um peso considerável no orçamento do-
méstico e representa 43% dos rendimentos 

médios domiciliares (Tabela 8). Os principais 
benefícios sociais recebidos pelas famílias da 
amostra estudada foram a aposentadoria ru-
ral, a bolsa família, a bolsa floresta e o seguro 
defeso (Tabela 13). 

Em termos demográficos, a idade do che-
fe é a variável demográfica mais importante 
na determinação da renda domiciliar. Casas 
com chefes mais jovens tendem a uma ren-
da mais baixa, enquanto a de chefes a partir 
de 55 anos mostram uma renda mais elevada. 
Tal fato se deve principalmente à importância 
e influência das aposentadorias no orçamento 
dos domicílios (PERALTA e LIMA, 2013). 

A aposentadoria é o benefício social que mais 
contribui com os rendimentos domiciliares, 
chegando a compor 23% da renda total fami-
liar da RDSA. A partir da universalização da 
aposentadoria rural, os chefes de família mais 
idosos, com sua força de trabalho já limitada, 
puderam abrir mão da produção agrícola sem 
o comprometimento do sustento familiar, 
graças aos benefícios do governo. Entretan-
to, mesmo entre as famílias com membros 
aposentados a produção agrícola voltada ao 
próprio consumo é mantida, uma vez que o 
estudo não encontrou indícios da associação 
entre a aposentadoria e a compra da farinha.

Tabela 12 - Rendimentos médios anuais dos domicílios da RDSA por atividade produtiva e por 
ambiente - 2010 (em R$).

Amostra total 
(n=245)

Mista 
(n=13)

Terra firme 
(n=141)

Várzea 
(n=91)

Proveniência/ 
Item alimentar

Pesca

Agricultura

Extrativismo

Madeira

Artesanato

Criação

Caça

Benefícios

Comércio

Salários/serviços

Total

2.419

891

50

7

207

125

4.288

119

1.542

9.648

1.431

1.460

106

20

168

222

2

4.100

299

1.793

9.602

2.373

1.223

473

2308

4.691

738

1.201

13.007

706

1.850

109

31

158

93

4

3.924

374

2.009

9.258

Fonte: autoria prória, 2013.
 IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).
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Rendimento dos Domicílios que Participam 
de Projetos de Manejo

Na região do Médio Solimões, projetos de 
manejo de recursos naturais foram imple-
mentados junto às comunidades, com as-
sessoria técnica do Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável Mamirauá (IDSM) e 
outras instituições, como o Instituto Chico 
Mendes (ICMBio) e o Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável de Fonte Boa (IDS Fon-
te Boa). Na região da RDSA, estes projetos 
são principalmente aqueles assessorados 
pelo IDSM, desenvolvidos com foco no ma-
nejo de pesca do pirarucu e de espécies or-
namentais, e no manejo de recursos flores-
tais não madeireiros visando a produção de 
artesanato. Do total de domicílios estudados 
(n=245), apenas 32% declararam participar 
de atividades de manejo de recursos natu-
rais. Os domicílios envolvidos em atividades 
de manejo participativo apresentaram ren-
dimentos em média mais altos. Essa dife-
rença não se mostrou significativa com re-
lação aos rendimentos totais. Entretanto, os 
rendimentos provenientes da pesca foram 
substancialmente diferentes entre os dois 
grupos de domicílios (p < 0,05). Outro dado 
importante revela que não foi observada di-
ferença significativa entre as despesas mé-
dias dos dois grupos, embora os domicílios 
que participam do manejo tenham gastos 
per capita mais altos com o “rancho”2.  

Os dados mostram o potencial dos projetos 
de manejo para incrementar os rendimen-
tos domiciliares e para aumentar o poder de 
compra das famílias que vivem na Unidade 
de Conservação, principalmente em relação 
a alimentos comprados no mercado. Mos-
tram também que a participação no manejo 

não está associada à diminuição da autos-
suficiência das famílias em termos de pro-
dução de farinha para o consumo próprio. 
As informações sobre valores anuais dos 
rendimentos domiciliares por atividades de 
manejo diversas são apresentadas na Tabela 
14, juntamente com a renda proveniente de 
outras fontes.

2 Termo regional para o conjunto de mercadorias de alta reposição, principalmente alimentos e artigos de limpeza e higiene.

Tabela 13 - Contribuição percentual dos benefícios sociais no orçamento doméstico de 
domicílios da RDSA - 2010 (n=245).

% Benefícios

Aposentadoria

Bolsa família

Bolsa floresta

Pensão

Salário maternidade

Seguro defeso 

23

9

5

1

1

4

Fonte: autoria prória, 2013.
   IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).
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Despesas e Consumo

A produção e o consumo são operações que 
se determinam mutuamente e que encon-
tram no grupo doméstico o foco decisório 

(PERALTA e LIMA, 2013). O valor dado aos 
bens de consumo é variável e está relacio-
nado a uma avaliação subjetiva feita pelo 
grupo doméstico. Os níveis de produção es-
tão geralmente associados a projetos, de-
mandas e necessidades familiares. 

As despesas familiares de moradores da 
RDSA amostrados apresentam um padrão 
comum, formado por dois tipos de gastos 
principais: combustível e o “rancho”. Jun-
tos, esses dois itens, considerados necessi-
dades básicas da família, representam 70% 
dos gastos do domicílio, conforme demons-
tra a Tabela 15. Em Amanã, o gás também 
é usado como combustível para as rabetas 

(motores de baixa potência, comumente 
acoplados nas canoas regionais) com mais 
frequência que em outras regiões. 

A aquisição de bens que constituem o pa-
trimônio doméstico e os equipamentos de 
trabalho configuram despesas que, nesse 
contexto econômico, podem ser conside-
radas como “saldo positivo” da venda da 

Tabela 14 - Rendimentos anuais domiciliares (em R$) em relação à participação em projetos 
de manejo sustentável.

Com participação (n=79)Sem participação (n=166)Atividades

Pesca

Agricultura

Extrativismo

Madeira

Artesanato

Criação

Caça

Benefícios

Comércio

Salários/serviços

Total

829

1.566

127

27

134

82

3

3.951

260

1.998

8.978

2.695

1.238

63

8

239

516

4.413

380

1.362

10.913

Fonte: autoria prória, 2013.
IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).

Tabela 15 - Despesas médias domiciliares da RDSA por ambiente - 2010 (em R$).

Amostra total 
(n=245)

Mista   
(n=13)

Terra firme 
(n=141)

Várzea 
(n=91)Despesas

Rancho

Gás

Bens

Combustível

Equipamentos

Outra despesa 

Total Despesas

2737

359

732

1492

93

614

6028

2955

423

876

1462

72

440

6228

2945

506

3418

2725

153

101

9847

3097

457

734

1327

51

359

6024

Fonte: autoria prória, 2013.
 IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).
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produção (PERALTA e LIMA, 2013), repre-
sentando 15% dos gastos totais. Na RDSA, 
esse saldo positivo, considerando-se os in-
vestimentos médios domiciliares em bens e 
equipamentos, foi de R$ 948 por domicílio 
ao ano. Outros gastos declarados pelas fa-
mílias correspondem a despesas com saú-
de, construção, funerais, casamentos, lazer, 
entre outros.

Comércio

O “patrão”, que há 50 anos era o principal 
agente responsável pelas trocas comer-
ciais efetuadas na região – quando, além 
do provimento de mercadorias aos clientes, 
mantinha também uma função social mais 
abrangente - tem hoje uma atuação mais 
restrita, segundo Peralta e Lima (2013). A 
dívida, um elemento estrutural da econo-
mia local ribeirinha, não tem as mesmas 
implicações vinculadoras que outrora. O 
aviamento, o patrão e a dívida, não consti-
tuem mais bases socioeconômicas tão for-
tes nem tão complexas quanto no passado 
(PERALTA e LIMA, 2013). 

Da amostra total de domicílios contatados, 
38% declararam ter mantido relacionamen-
to comercial com um patrão no ano de 2010. 
O restante dos domicílios informou que co-
mercializou sua produção diretamente nas 
cidades ou em comunidades vizinhas. Atu-
almente, o patrão pode ser tanto um atra-
vessador quanto um comerciante que for-

nece os produtos das cidades a crédito para 
seus clientes, principalmente o rancho e o 
combustível - mercadorias mais procura-
das no interior. Poucos foram os casos de 
moradores que informaram ter comprado 
bens ou ter adquirido equipamentos por 
intermédio do patrão. Uma prática econô-
mica peculiar à região é o “fornecimento de 
dinheiro” por esses comerciantes, quantia 
que fica contabilizada na conta do freguês, 
junto a outras dívidas contraídas por este no 
recebimento de mercadorias do primeiro. 

Patrimônio Doméstico

Os gastos maiores das famílias com o pa-
trimônio doméstico são indicadores de re-
lativa afluência e estabilidade financeira na 
região. Os bens e equipamentos são com-
prados à vista e a crédito, em igual pro-
porção. Entre as famílias amostradas, 62% 
apresentaram “saldo positivo” em seus or-
çamentos; compraram bens de valor e/ou 
investiram na compra de equipamentos de 
trabalho. Em torno da metade dos domicí-
lios adquiriu algum bem de patrimônio do-
méstico (46%), e um terço deles comprou 
equipamentos de trabalho (29%). 

A distribuição dos bens reflete as preferên-
cias de consumo das famílias nesse pro-
cesso de formação de patrimônio. Os bens 
de maior dispersão entre os domicílios são 
o fogão a gás, o motor rabeta e a televisão 
(Tabela 16). 

Tabela 16 - Dispersão dos itens do patrimônio doméstico (n=245).

% Benefícios

Fogão

Motor rabeta

Televisão

Cama 

Freezer ou geladeira

Motor de luz

Motosserra

Celular

Motor de centro

Máquina de lavar

Casa na cidade

91%

85%

75%

52%

38%

26%

20%

12%

10%

6%

11%

Fonte: autoria prória, 2013.
   IDSM/Plano de Manejo da RDSA (2013).
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A posse do motor rabeta permite maior 
acessibilidade e autonomia para as famí-
lias se deslocaram das comunidades para os 
centros urbanos, onde comercializam sua 
produção, compram suas mercadorias, pro-
curam os serviços de saúde e recebem seus 
benefícios. Para poderem utilizar de forma 
contínua o espaço urbano, conciliando a vida 
urbana e rural, um patrimônio de valor es-
tratégico para as famílias é a posse de uma 
segunda casa na cidade (PINEDO-VASQUEZ 
et al., 2008). Esta posse não se relaciona ape-
nas à liberdade de deslocamento, mas ex-
pressa também os projetos e as estratégias 
de vida familiares. Diferentes membros da 
família precisam residir parte do ano nas ci-
dades para dar continuidade a seus estudos, 
por exemplo. Os chefes de família e filhos 
mais novos frequentam as cidades mensal-
mente ou bimestralmente, sobretudo para o 
atendimento às condicionalidades dos pro-
gramas de transferência de renda, assim 
como para manutenção das vacinas, pesa-
gens e consultas médicas das crianças, bem 
como outros serviços de saúde.

Na região de Amanã, 11% dos chefes decla-
raram possuir uma segunda casa na cidade. 
Mas, considerando-se as redes locais de so-
ciabilidade e de parentesco, a relação com 
as cidades não deve ficar restrita apenas à 
essa proporção de ‘donos’ das casas, pois é 
comum que mais de uma família possa fazer 
uso dessas casas, pertencentes a parentes e 
conhecidos próximos, quando necessário. 
Na época das cheias, por exemplo, uma se-
gunda casa além daquela da comunidade 
também permite às famílias se abrigarem 
temporariamente nas cidades. 

Conclusão

A dependência e estreita relação constituída 
com o meio-ambiente, característica im-
portante do modo de vida das populações 
tradicionais, fazem este modo de vida alvo 
de políticas públicas voltadas à conservação 
da biodiversidade, não apenas pelo estabe-
lecimento de unidades territoriais próprias 
destinadas à reprodução social (como as 
Reservas Extrativistas e de Desenvolvimen-
to Sustentável), mas também com a criação 
de políticas de compensação ambiental pela 
sua manutenção. 

A propagação das políticas de transferên-
cia de renda e compensação ambiental nas 
áreas rurais da Amazônia tem servido para 
aumentar a presença do Estado no coti-
diano destas populações, proporcionando-

-lhes maior visibilidade através da inserção 
no Cadastro Único e do acompanhamento 
das condicionalidades impostas aos bene-
ficiários. Além disso, os benefícios sociais 
têm impacto importante na composição 
dos rendimentos das famílias. Atualmente, 
é a fonte de ingresso mais significativa na 
RDSA. Entre eles, os que contribuem de for-
ma mais relevante são, em primeiro lugar, 
as aposentadorias, seguidas do programa 
bolsa família. 

A abundância de recursos naturais e a ga-
rantia de acesso direto e exclusivo aos mes-
mos pelas unidades de conservação são 
fatores cruciais na vida das famílias locais 
(PERALTA e LIMA, 2013). Projetos de ma-
nejo sustentável de recursos, além de gerar 
renda direta, resultam também outros tipos 
de benefícios socioambientais. Para fazer 
parte destas atividades as comunidades de-
vem participar dos treinamentos e promo-
ver a organização comunitária, seja criando 
novas associações seja através da organiza-
ção tradicional. Com esses projetos espera-
-se agregar valor aos produtos da sociobio-
diversidade encontrados no mercado, pro-
movendo uma correlação entre a geração de 
renda e a conservação através da criação de 
sistemas de gestão de recursos naturais que 
integrem o acesso aos recursos e a partici-
pação da população na sua conservação.
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De acordo com o histórico de ocupação hu-
mana da Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável Amanã (RDSA) (ALENCAR 2007; 
2009; ALENCAR e SOUSA, 2012), em 1998, 
quando a Reserva foi decretada, muitos dos 
assentamentos humanos da região do Mé-
dio Solimões já adotavam o modelo de or-
ganização proposto pela igreja católica e 
pelas administrações municipais, se orga-
nizando em comunidades. Esse modelo de 
integração social e político, que represen-
ta oficialmente os moradores, inaugurou 
para os ribeirinhos a convivência com a re-
presentação delegada em diferentes níveis 
(NEVES, 2005). Em um primeiro plano, o 
líder da comunidade representa os mora-
dores junto às lideranças de outras comu-
nidades de um setor, que por sua vez é de-
limitação geográfica e política de um grupo 
de comunidades localizadas próximas umas 
das outras. Em um plano de maior ampli-
tude de relações sociais, esse líder tanto é 
reconhecido internamente, como pelos de-
mais líderes das outras comunidades, assim 
como por representantes de instituições 
governamentais e não governamentais ex-
ternas (NEVES, 2005). Neste sentido, além 
da organização interna das comunidades, e 
seguindo o modelo católico, estas também 
se filiam politicamente a setores, de forma 
a facilitar a tomada de decisões políticas da-
quele grupo com relação a vários assuntos 
de interesse daquela região, entre os quais 
está incluído o uso dos recursos naturais. 
Essa forma de organização social e políti-
ca se mantém ainda hoje e contribuiu sig-
nificativamente no processo de construção 
do modelo de gestão participativa da RDSA 
(MENDONÇA, 2010).

Os setores correspondem a um determinado 
território político, agrupando comunidades 
que estão em uma mesma área geográfica 
de vizinhança, sendo que aí estão incluídas 

tanto aquelas situadas dentro dos limites da 
Reserva quanto aquelas que estão fora des-
ses limites, mas ainda assim reconhecidas 
e classificadas como usuárias. Todas com-
partilham dos recursos naturais pertencen-
tes a um mesmo território, situado na área 
delimitada pela UC e/ou no seu entorno, to-
mando decisões sobre o uso desses recursos 
e participando da gestão desse mesmo ter-
ritório (MOURA et. al., 2016).

Na área da RDSA, os setores lago Amanã, 
Paraná do Amanã, São José, Coraci e Casta-
nho têm seus respectivos territórios total-
mente localizados no interior da RDSA. Os 
setores Caruara e Tijuaca têm parte de suas 
áreas também situadas na RDS Mamirauá. O 
território do setor Joacaca abrange parte da 
ilha do Mojuí, que fica na fronteira entre a 
RDS Mamirauá e a RDSA (ALENCAR, 2007, 
2009; ALENCAR e SOUSA, 2012). E no setor 
Unini, o território das comunidades abran-
ge parte da RESEX Unini, sendo que apenas 
uma delas está localizada na área da RDSA 
(FIGUEIREDO, 2005). 

Além da comunidade e dos setores, a estru-
tura de organização social na RDSA compre-
ende outras instâncias de deliberação, como a 
Assembleia Geral dos Moradores e o Conselho 
Gestor. O conselho é composto por represen-
tantes dos moradores, mas também por en-
viados de instituições governamentais e da 
sociedade civil. Todos constituem fóruns de 
participação e deliberação da população local, 
onde são discutidos assuntos de interesse ge-
ral em seus vários níveis de representação. A 
Figura 45, abaixo, ilustra estrutura de organi-
zação política da Reserva e as suas instâncias. 
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Nesse modelo de organização institucional, 
as comunidades representam a menor uni-
dade política, que se reúnem internamente 
sob a coordenação de seus líderes comuni-
tários para discutir os assuntos locais e da-
quela vizinhança. Nos setores, um grupo de 
comunidades vizinhas costuma se reunir, 
em geral, a cada dois meses, para tomar co-
nhecimento e opinar sobre assuntos debati-
dos internamente pelas localidades perten-
centes àquela área, ou pelos demais setores, 
e que podem estar relacionados à gestão do 
território, dos recursos, ou à relação desse 
território com outros próximos.

As assembleias gerais são realizadas anu-
almente, e reúnem os representantes dos 
setores, bem como de instituições gover-
namentais e não governamentais, para dis-
cutir assuntos de interesse geral dos mora-
dores, sobretudo, sobre as normas de uso 
dos recursos naturais e o acesso aos direitos 
sociais (REIS, 2005). Alguns dos temas de-
liberados nas assembleias, quando neces-
sário, são encaminhados para a reunião do 
conselho gestor, que representa a instância 
máxima de deliberação da RDS. Essas ins-
tâncias têm papel fundamental na gestão 
participativa dos recursos naturais da RDSA 
(MENDONÇA, 2010).

A partir de 2010, com a criação da Central 
das Associações de Moradores e Usuários 
da RDSA (CAMURA), os moradores desta UC 
passaram a dispor de uma nova representa-
ção, que tem assumido o papel de organizar 
as discussões no âmbito das assembleias 

gerais e representar os moradores e organi-
zações locais da Reserva em outros espaços 
institucionais externos. A proposta de cria-
ção desta associação surgiu entre os anos 
de 2008 e 2009, a partir da experiência de 
atuação de lideranças comunitárias, espe-
cialmente do setor Amanã, que sentiam a 
necessidade de contar com uma associação 
de representação própria de toda a Reserva. 
A proposta foi apresentada e discutida na 
assembleia geral de 2009, quando se deci-
diu que o assunto deveria ser levado para 
apreciação interna nos setores. Em 2010, 
a sugestão foi novamente avaliada em as-
sembleia geral, e aprovada pela plenária. 
No mesmo evento, foi realizada a eleição e 
posse da primeira diretoria da associação 
(NERY, 2013).

A instância máxima de deliberação da RDSA 
é o conselho gestor, que no caso da RDS tem 
caráter deliberativo. Segundo o disposto 
no parágrafo 4°, do artigo 20 do SNUC, as 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável 
devem ser geridas por um Conselho Delibe-
rativo “[...] constituído por representantes 
de órgãos públicos, de organizações da so-
ciedade civil e das populações tradicionais 
residentes na área” (BRASIL, 2000). 

As ações de preparação para formação do 
conselho gestor da RDSA tiveram início em 
2006, com a promoção de reuniões infor-
mativas com lideranças dos setores para 
tratar do tema. Essas reuniões, a princípio 
realizadas com todas as lideranças da Re-
serva, foram posteriormente desdobradas 

Figura 45 - Instâncias de tomadas de decisão na RDSA.

Fonte: Mendonça, 2010. 
Adaptado de Reis (2005).
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em reuniões comunitárias e setoriais, sendo 
tema de discussão em todas as assembleias 
gerais de moradores que ocorreram entre 
2009 e 2014, envolvendo a realização de 
inúmeras capacitações para os conselheiros.

O conselho foi criado oficialmente em 23 
de abril de 2014, por meio da portaria SDS 
no. 70/2014. Foi constituído com 28 cadei-
ras, sendo dez destinadas a representan-
tes dos setores da Reserva, e 18 divididas 
entre as instituições governamentais e 
da sociedade civil. Inicialmente presidido 
pela Secretaria de Desenvolvimento Sus-
tentável (SDS), após reestruturação, no 
início de 2015, renomeada como Secretaria 
de Meio Ambiente do Estado do Amazonas 
(SEMA). Internamente, o setor responsá-
vel pela realização das reuniões do con-
selho é a Assessoria de Populações Tradi-
cionais (APT), ligada ao Departamento de 

Mudanças Climáticas e Gestão de Unida-
des de Conservação (DEMUC/SEMA).

A organização das comunidades vem evo-
luindo a cada ano, e, em algumas delas, a 
estrutura vem sendo formalizada. Segundo 
o censo demográfico de 2011, a população 
de Amanã se distribuía em 86 comunida-
des e sítios. Desses, 26 possuem associações 
formalizadas juridicamente, com registro 
em cartório e inscrição na Receita Federal. 
As associações têm sido criadas, em geral, 
com o fim de acessar recursos externos ou 
organizar os produtores e viabilizar a co-
mercialização da produção, sobretudo a que 
resulta do manejo participativo de recur-
sos naturais. Até 2016, foram organizadas, 
constituídas e registradas 30 associações, 
sendo 26 comunitárias, três setoriais e ou-
tra para toda a Reserva, conforme apresen-
tado no Quadro 5.

Quadro 5 - Lista de associações formalizadas na RDSA ¹.

AssociaçõesSetorNo

01

02

03

04

17

18

19

20

09

05

06

07

08

10

11

12

13

14

15

16

Lago do Amanã

São José

Caruara

Paraná do Amanã

Coraci

Associação Comunitária de Santo Estevão

Associação Comunitária de Boa Esperança

Associação Comunitária Bom Jesus do Baré

Associação Comunitária de Santa Luzia

Associação Comunitária São Sebastião do Repartimento

Associação Comunitária de São José da Messejana

Associação Comunitária Várzea Alegre

Associação de Produtores Rurais do Setor São José

Associação Comunitária de Paraíso

Associação Comunitária Boa Vista do Calafate

Associação Comunitária Comapara

Associação Comunitária Belo Monte

Associação dos Trabalhadores Rurais de Nova Jerusalém do Acará 

Associação da Comunidade de Matusalém

Associação dos Trabalhadores Rurais de São João do Ipecaçu

Associação Comunitária de Iracema ²

Associação Comunitária de São Paulo Rio Coraci

Associação de Produtores da Comunidade Vila Nova do Coraci

Associação de Produtores do Setor Coraci

Associação da Comunidade de Novo Pirapucu

C O N T I N U A . . .
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Os moradores da RDSA, bem como os da 
região de modo geral, têm se utilizado da 
organização comunitária como ferramenta 
para proteger os recursos naturais em seus 
territórios de uso. Desde o início dos traba-
lhos de implantação da Reserva, a necessi-
dade de proteção dos recursos foi externada 
por representantes dos moradores. Ao longo 
dos anos, algumas ações foram desenvolvi-
das para atender parte dessa demanda, ba-
seando-se principalmente nas experiências 
de fiscalização dos agentes ambientais vo-
luntários (AAVs), empreendidas na região 
da RDS Mamirauá a partir de 1995. 

O trabalho de proteção ambiental, desen-

volvido com apoio de AAVs, foi reaplicado 
na RDSA a partir de 1997, com a capacita-
ção da primeira turma. No período de 1997 
a 2011, foram treinados 44 agentes ambien-
tais pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), com apoio financeiro do Insti-
tuto Mamirauá. Após concluir os cursos, 
os agentes recebiam a credencial que lhes 
conferia autoridade para apreensão de pro-
dutos de extração indevida e equipamentos 
de infratores, podendo lavrar os respectivos 
autos de constatação, e os termos de reten-
ção e de doação de produtos ilegais. A Tabela 
17, sintetiza o número de agentes ambien-
tais formados por ano durante esse período.

Quadro 5 - Continuação

AssociaçõesSetorNo

29

21

22

23

24

25

26

27

28

30

Unini

Tijuaca

RDSA

Associação dos Moradores do Rio Unini (AMORU)³

Associação Comunitária Boa Esperança do Japurá

Associação Comunitária da Aldeia N.S. de Fátima

Associação Comunitária Boas Novas de Nova Betânia

Associação Comunitária Boa União de Santa Maria

Associação Comunitária de São Francisco

Associação Comunitária Irmãos Unidos de Nova Betel

Associação Comunitária de Vila Nova do Putiri

Associação Comunitária de Vista Alegre

Central das Associações de Moradores e Usuários da RDSA 
(CAMURA)

Fonte: IDSM/Programa de Gestão Comunitária, 2016.
Notas:

1 Informações atualizadas pelo Programa de Gestão Comunitária do IDSM, em 2016.
2 Processo de dissolução iniciado em 2016.

3 A AMORU representa os moradores do rio Unini, que inclui comunidades não apenas de Amanã, mas também da RESEX Unini.

Tabela 17 - Número de agentes ambientais formados pelo IBAMA.

RecicladosNovosAno

1997

1998

2001

2004

2006

2008

2011

Total

12

02

09

04

10

06

01

44

01

-

10

07

-

-

-

18

Fonte: IDSM/Programa de Gestão Comunitária, 2016.
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A partir de 2010, com a desativação do pro-
grama de AAVs do IBAMA, o grupo passa 
a ser apoiado pelo órgão estadual gestor 
das unidades de conservação, o DEMUC, 
da Secretaria de Estado de Meio Ambien-
te (SEMA). O programa foi criado com base 
na resolução no 02/2008, do Conselho Es-
tadual do Meio Ambiente, voltado, princi-
palmente, para as unidades de conservação 
estaduais e, sobretudo, para ações de edu-
cação ambiental. Apesar de os agentes am-
bientais estaduais, desde de 2010, não mais 
estarem autorizados às ações de fiscaliza-
ção como aqueles formados pelo IBAMA 
na década de 1990 e 2000, percebe-se um 
novo interesse por parte dos moradores em 
participar do programa do DEMUC. A Ta-
bela 18 mostra o número de AAVs formados 

na RDSA no período de 2010 a 2016.

Até 2016, a RDSA contava com 44 agentes 
ambientais voluntários em atuação, distri-
buídos em oito setores da Reserva, confor-
me a Tabela 19. Os setores Castanho e Uni-
ni, ainda não dispõem de ações de AAVs. No 
setor Castanho já foi discutida com as co-
munidades a proposta de participação nas 
oficinas de formação, sendo que até 2016 
nenhum morador do setor havia participa-
do dos cursos. A região do setor Unini apre-
senta uma situação mais difícil pelo fato de 
poder ser acessada somente pelo rio Negro, 
através de Manaus, onde o Instituto Ma-
mirauá, órgão de apoio à gestão da Reserva 
e que financia as atividades dos AAVs, não 
tem atuação.

Tabela 18 - Número de agentes ambientais formados pelo DEMUC.

RecicladosNovosAno

2010

2013

2014

2015

2016

Total

23

12

25

00

17

77

-

01

04

00

20

25

Fonte: IDSM/Programa de Gestão Comunitária, 2016.

Tabela 19 - Número de Agentes Ambientais em atividade, por setor na RDSA.

Nº de AAVsSetores

Boa União

Caruara

Coraci

Joacaca

Lago Amanã

Paraná do Amanã

São José

Tijuaca

Total = 08 setores

03

07

04

04

07

08

04

07

44 AAVs

Fonte: IDSM/Programa de Gestão Comunitária, 2016.
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As ações no âmbito do Programa de AAVs 
do DEMUC têm ênfase em educação am-
biental, e o Instituto Mamirauá tem traba-
lhado também com ferramentas de gestão 
para que os agentes atuem como lideranças 
comunitárias e ajudem na organização das 
comunidades, com orientações voltadas, 
principalmente, para o uso sustentável dos 
recursos naturais. O trabalho tem avançado 
nesta linha e continua mostrando a sua im-
portância para a proteção da biodiversida-
de, desenvolvendo um sistema de vigilância 
e controle da área com a participação das 
comunidades. Nos setores onde já existem 
projetos de manejo de recursos pesqueiros 
em funcionamento, os AAV têm se mostrado 
importantes mobilizadores e organizadores 
da vigilância, atividade que é essencial para 
o sucesso da pesca manejada, principal-
mente, do pirarucu.
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PADRÕES E 
POTENCIALIDADES 

DE USO DE RECURSOS 
NATURAIS
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RECURSOS 
FLORESTAIS NÃO 

MADEIREIROS: 
caracterização dos padrões de uso de 

recursos utilizados pelas comunidades 

M a r í l i a  d e  J e s u s  d e  J e s u s  d a  S i l v a  e  S o u s a 
J u l i a n a  M e n e g a s s i  L e o n i 

E l e n i c e  A s s i s  d o  N a s c i m e n t o
 L a r i s s a  L o p e s  M e l l i n g e r 

B á r b a r a  Ta d z i a  T r a u t m a n  R i c h e r s
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Introdução

Historicamente, o extrativismo animal 
e vegetal e a coleta de frutos e sementes 
para extração de óleos são atividades 
próprias da economia praticada pela 
população da região onde hoje é a Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Amanã. 
A atual ocupação humana nessa área tem 
suas raízes no período de expansão da 
indústria da borracha, quando, até meados 
do século XX, a principal fonte de renda dos 
moradores dependia da atividade, com a 
exploração do látex de diferentes qualidades 
- seringa (Hevea brasiliensis), sorva (Couma 
spp.) e maçaranduba -, coexistindo com a 
coleta de castanha do Brasil (Bertholletia 
excelsa) e com o extrativismo animal, de 
caça e pesca (ALENCAR, 2009). Com o 
declínio do comércio da borracha, produtos 
como a castanha e aqueles oriundos da caça 
e da pesca passam a ter mais evidência na 
produção local. O extrativismo de recursos 
florestais não madeireiros, como a coleta de 
andiroba (Carapa guianenses) para extração 
do óleo, passa a interessar os moradores, 
que, principalmente a partir das décadas 
de 1970 e 1980, se voltam também para as 
atividades agrícolas. 

Com a criação da RDSA, em 1998, mapea-
mentos participativos do uso dos recursos 
naturais permitiram identificar que tradi-

cionalmente as comunidades se utilizavam 
de outros recursos florestais não madei-
reiros, além dos mencionados por Alencar 
(2009). Assim, a extração de fibras vegetais, 
tais como cipós, talas e a coleta de folhas, 
cascas de árvores, sementes e raízes, supre 
diferentes demandas, seja na confecção de 
artefatos de utilidade doméstica e artesana-
tos decorativos, seja na construção de casas, 
ou ainda para fins medicinais e na culinária 
local. São práticas extrativistas locais im-
portantes no contexto cultural e socioeco-
nômico das comunidades. 

Neste texto, descreve-se os principais re-
sultados alcançados com os projetos de 
pesquisa e extensão desenvolvidos pelo 
Instituto Mamirauá em parceria com as co-
munidades locais visando acompanhar as 
atividades relacionadas à exploração dos 
recursos florestais não madeireiros (RFNM). 
Os estudos que subsidiam este documento 
foram realizados em áreas das comunida-
des da RDSA situadas tanto em ambientes 
na várzea quanto em terra firme e em igapó. 
Os dados sistematizados provêm de relató-
rios de pesquisas e artigos científicos elabo-
rados e publicados pelas autoras.  

Recursos Florestais não Madeireiros: 
regulamentação do uso, manejo e 

M a r í l i a  d e  J e s u s  d e  J e s u s  d a  S i l v a  e  S o u s a 
J u l i a n a  M e n e g a s s i  L e o n i 

E l e n i c e  A s s i s  d o  N a s c i m e n t o
 L a r i s s a  L o p e s  M e l l i n g e r 

B á r b a r a  Ta d z i a  T r a u t m a n  R i c h e r s

RECURSOS 
FLORESTAIS NÃO 

MADEIREIROS: 
caracterização dos padrões de uso de 

recursos utilizados pelas comunidades 
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comercialização de produtos florestais não 
madeireiros

A ausência de uma legislação específi-
ca para manejo de recursos florestais não 
madeireiros impossibilita seu uso de for-
ma regulamentada visando a geração de 
renda, podendo diminuir o valor potencial 
a ser agregado aos produtos. Em 2000, foi 
normatizado um Plano de Manejo de Uso 
Múltiplo, em vigor desde então na RDS Ma-
mirauá, embora apenas os recursos madei-
reiros venham sendo manejados. Até 2015, 
não existia uma legislação específica que 
regulamentasse o uso e a comercialização 
dos recursos não madeireiros de um modo 
geral, fosse na sua forma bruta, beneficiada 
ou transformada em produto final, como é 
o caso dos artesanatos confeccionados com 
matéria-prima local, principalmente cipós, 
talas, sementes, folhas, cascas, raízes, en-
tre outros. 

Até então, o avanço nesse campo, em 
função do valor econômico alcançado com 
os resultados, é o fato de algumas espécies 
madeireiras estarem regulamentadas no 
âmbito estadual, através do Decreto de 
nº 25.044, de 1º de junho de 2005, em seu 
art. 1o, que estabelece que, “fica proibido 
o licenciamento do corte, transporte e 
comercialização da madeira de andiroba 
(Carapa guianensis e Carapa paraense) e 
copaibeira (Copaifera trapezifolia hayne, 
Copaifera reticulata e Copaífera multijuga) ”. 

A regulamentação do uso, o manejo e a co-
mercialização de PFNM vem sendo debati-
da no Brasil em oficinas e seminários com a 
participação de órgãos ambientais estadu-
ais do Acre, Amapá, Amazonas e do IBAMA/
ICMBio. Uma das preocupações referentes 
ao tema é que a regulamentação possa im-
plicar em restrições no uso destes recursos 
ao invés de estimular o setor. Produtos flo-
restais não madeireiros (PFNM) abrangem 
uma ampla gama de espécies, com caracte-
rísticas ecológicas específicas variando para 
as diferentes regiões. Nestes fóruns é de-
batida a necessidade de construir um con-
ceito que defina o que deve ser considerado 
produto não madeireiro, uma vez que essa 
definição pode envolver o uso de derivados 
de origem animal, plantas e fungos, e a sua 
comercialização por milhares de pesso-
as nas diferentes regiões do país. Por isso, 
é importante envolver no debate os diver-
sos atores interessados - pesquisadores e 
manejadores destes recursos -, para que a 
regulamentação, se necessária, seja enca-
minhada de maneira coerente e condizente 
com as realidades regionais vividas, com-
templando práticas de manejo, muitas ve-

zes, tradicionais dessas populações.   

Até julho de 2009, apenas o Estado do Acre 
formulou uma base legal para o setor, onde 
desde 2004, PFNM utilizados em áreas 
inferiores a 500 ha possuem normas legais 
reguladas por portaria interinstitucional. Os 
interessados em explorar áreas de reservas 
extrativistas, florestas nacionais, terras 
indígenas e projetos de assentamento 
extrativistas se cadastram junto ao Ibama, 
através de plano de manejo florestal 
simplificado não madeireiro, que deve 
ser renovado anualmente. Os planos 
que podem ser executados em áreas de 
competência estadual têm licenças emitidas 
pelo Instituto de Meio Ambiente do Acre 
(IMAC). Através desta portaria, sementes 
nativas, frutos, folhas, raízes, cipós, 
cascas e exsudatos, sejam eles destinados 
a uso medicinal, ornamental, aromático, 
comestível ou industrial, não podem ser 
transportados para outras regiões do país, in 
natura, pois até então o transporte era feito 
sem qualquer controle e os produtos não 
geravam divisas para o estado de origem. 
Além disso, a portaria permite maior 
controle e monitoramento da exploração 
através do manejo da floresta com práticas 
mais adequadas. 

No Amapá, existe a instrução normativa 
que regulamenta a exploração de raízes de 
Heteropsis flexuosa, o cipó-titica, publicada 
em 2007. Por décadas, a raiz desta espécie, 
cuja fibra resistente e flexível foi vendida 
em estado bruto a preços baixos por 
extratores, principalmente para as regiões 
Sul e Sudeste, onde era processada para 
a fabricação de móveis sofisticados de 
alto valor econômico, foi intensamente 
explorada (DURIGAN 1998; PLOWDEN, 
2003).  No estado do Amazonas existem 
portarias específicas para a exploração de 
óleo de pau-rosa (2006) e para raízes de 
cipó-titica, titicão e ambé (2008). Os outros 
estados e a União utilizam legislações 
paralelas (LEONI, 2009).

Ações de Pesquisa e Extensão nas 
Comunidades que Utilizam RFNM

A partir de 2002, são implementadas na 
RDSA atividades de pesquisa e extensão re-
lacionadas ao uso de recursos florestais não 
madeireiros. Foi identificado um conside-
rável número de pessoas envolvidas com a 
produção de artefatos domésticos e arte-
sanatos com finalidade de comercialização. 
Esse trabalho produziu um mapeamento, 
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localizando os moradores por setor político 
da Reserva, identificando o recurso natural 
utilizado e classificando a produção de acor-
do com o gênero dos produtores. Todo esse 
levantamento resultou na seguinte distri-
buição: no setor Coraci, um coletivo forma-
do por 18 mulheres confecciona artesanatos 
feitos com tala de cauaçu (Calathea lutea); 
no setor São José, 48 pessoas (39 mulheres e 
nove homens) produzem artefatos de barro 
e fibras de arumã (Ischnosiphon spp.); no se-
tor Amanã, foram contabilizadas 41 pesso-
as, sendo 32 mulheres e nove homens tra-
balhando com artefatos e artesanatos feitos 
de cipó ambé (Philodendron spp.), cipó-titi-
ca (Heteropsis spp.), talas de arumã, entalhe 
em madeira de itaúba (Mezilaurus itauba), 
além de objetos de barro denominados de 
louças ou vasilhas de barro. Além destes re-
cursos, existem outros que são manejados 
associadamente para fazer o acabamento da 
produção, tais como a abacabinha, paxiú-
ba ou paxiubinha1 e diferentes tipos de ci-
pós, denominados localmente por barba de 

surubim, bucho de tambaqui e cipó de fogo 
(SOUSA, 2011). 

No setor Amanã, a pesquisa realizada com 
Carapa guianensis (andiroba) indica sua 
ocorrência e manejo pelas comunidades 
na região do lago Amanã, especialmente 
na área da comunidade de Boa Esperança 
(MELLINGER, 2006). Levantamento rea-
lizado a partir de 2013 aponta a ocorrência 
de andirobais nas áreas das comunidades de 
São José da Messejana e Nova Olinda (se-
tor São José), Nova Jerusalém e Ubim (setor 
Amanã). Essas comunidades não extraem o 
óleo visando a comercialização, utilizam-
-no principalmente para o consumo pró-
prio, esporadicamente destinando-o à ven-
da. Em proporção menor, nas comunidades 
de Nova Samaria (setor São José), Sítio São 
Miguel, Belo Monte, El Shaday, Monte Si-
nai, Calafate (setor Amanã) e São João do 
Ipecaçu (setor Coraci), alguns moradores 
realizam a extração do óleo da andiroba 
(PINTO, 2014).

1 Palmeira usada para confeccionar os cabos que vão sustentar o pano da peneira.

Figura 46 - Área de uso de RFNM na RDSA.

Fonte: IDSM/Geoprocessamento, 2017.
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Após a realização dos primeiros diagnósti-
cos sobre o uso de RFNM na RDSA, as ações 
de extensão foram concentradas incialmente 
nos setores Coraci e São José, onde estava em 
curso um processo de organização de grupos 
de mulheres, agentes sociais identificadas 
como sendo as principais usuárias e deten-
toras de conhecimentos sobre esses recursos 
(SOUSA, 2001; 2005). Nesta fase inicial, as 
ações executadas pelo programa de artesana-
to do Instituto Mamirauá tiveram como foco 
central promover a valorização dos artefatos 
domésticos e melhorar a qualidade dos ma-
teriais destinados à comercialização. O mapa 
da área de uso de RFNM está apresentado na 
Figura 46.

Para analisar os conhecimentos tradicionais 
associados ao uso de RFNM e compreender as 
práticas de produção e reprodução de saberes 
das comunidades, foram realizadas pesquisas 
antropológicas investigando esse universo 
e descrevendo os processos de confecção do 
material. Uma etnografia sobre o processo de 
produção de artefatos e artesanatos em co-
munidades da RDSA buscou entender o con-
texto de produção comunitária, descrevendo 
de que forma se dá a transmissão das técnicas 
de elaboração das peças. Este estudo ressalta 
que os conhecimentos necessários à ativida-
de são derivados das relações entre as pesso-
as e o ambiente que habitam. As técnicas de 
transformação da matéria-prima em peças 
utilitárias ou decorativas são parte desses co-
nhecimentos, transmitidos entre as gerações: 
trançar fibras, esculpir madeira, modelar o 
barro, são habilidades requeridas na produção 
das peças, desenvolvidas e atualizadas pelas 
gerações mais novas no momento em que se 
apropriam dos modos de fazer os objetos ar-
tesanais (SOUSA, 2011). O estudo produziu in-
formações que valorizam os conhecimentos 
locais e seus significados sociais, colocando 
as produtoras e produtores como agentes so-
ciais importantes no processo de manejo dos 
RFNM no contexto de uma Unidade de Con-
servação de uso sustentável. Assim como os 
estudos de ecologia das plantas, as análises 
antropológicas ressaltam que RFNM configu-
ram-se como possibilidade de alternativa de 
sustentabilidade socioambiental para as po-
pulações tradicionais da RDSA e da Amazônia 
(SOUSA, 2011; LEONI e MARQUES, 2008).

Ecologia, Abundância e Distribuição dos 
RFNM

A partir de 2004, o foco das pesquisas do pro-
grama se volta para a ecologia, a abundância 
e a distribuição RFNM na área da reserva, a 
fim de gerar informações para subsidiar as 

boas práticas de manejo dos recursos utiliza-
dos tradicionalmente pelas comunidades lo-
cais, especialmente pelas mulheres (MUÑOZ, 
2004; LEONI, 2007).

Entre estes recursos destacam-se as fibras 
vegetais, chamadas localmente de “cipós” 
e “talas”, cujas espécies mais utilizadas 
pelos moradores da RDSA são o cauaçu 
(Calathea lutea), o cipó ambé (Philodendron 
spp.), o cipó titica (Heteropsis spp.) e o arumã 
(Ischnosiphon spp.). Ainda a safrôa, o crajiru, o 
anil planta e o urucum são fontes de tinturas 
naturais utilizadas para tingir as fibras 
vegetais, agregando valor aos artesanatos 
comercializados, passando a ser também o 
foco para a pesquisa etnobotânica. Dessas 
plantas são extraídos corantes naturais, mais 
utilizados pelo Grupo de Artesãs do Coraci no 
tingimento das talas de cauaçu e arumã. De 
acordo com Leoni (2007), o anil (Indigofera 
anil) é um arbusto de pequeno porte com 
extensa distribuição no território nacional, 
comum na área de algumas comunidades 
ribeirinhas, nascendo espontaneamente 
em áreas ensolaradas da várzea e podendo 
ser plantada e manejada nos quintais das 
comunidades. As folhas são removidas 
pelas artesãs, maceradas e imediatamente 
colocadas em imersão para posterior fervura 
junto às fibras de Calathea lutea. 

O crajiru (Arrabidea chica) é uma liana 
amplamente cultivada nos quintais das 
moradias, pois também apresenta utilidade 
medicinal. Suas folhas são extraídas e fervidas 
para a remoção do pigmento vermelho-terra 
e laranja, e na combinação com terra molhada 
(lama) serve para fixar a coloração preta nas 
fibras vegetais. Para produção destes dois tipos 
de pigmentos são utilizadas duas espécies 
de crajiru, conhecidas por “crajiru da folha 
miúda” e “crajiru da folha graúda”. A safrôa 
ou açafrão (Curcuma spp.), planta originária 
da Índia, é uma herbácea cujos rizomas, ou 
‘batatas’, como são chamadas localmente, 
são raladas, limpas e fervidas para obtenção 
da cor amarela (LEONI, 2007). O urucu (bixa 
orellana) é uma arvoreta nativa da América 
tropical. A palavra urucu é de origem tupi e 
significa vermelho, e do arilo de suas sementes 
se extrai a matéria-prima para produzir a 
tintura vermelha. É também conhecido como 
colorau, pois pode ser utilizado na culinária 
para colorir os alimentos. 

Corantes naturais possuem amplo uso e sig-
nificado, desde as sociedades indígenas pré-
-colombianas até o presente. Existe um mo-
vimento atual no mercado consumidor “ver-
de” que valoriza tais produtos naturais, e os 
corantes atualmente usados para tingir peças 
de artesanato estão também associados ao 
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uso na medicina popular e à alimentação das 
comunidades ribeirinhas do médio Solimões. 
O anil, usado pelas mulheres para tingir rou-
pas tem também propriedades medicinais, o 
crajiru é reconhecido na cura de doenças do 
trato urinário feminino, e o açafrão é usado 
no tingimento da farinha de mandioca. 

Devido ao seu uso medicinal e alimentar essas 
espécies em particular não deixaram de ser 
cultivadas localmente – o que permitiu que 
as artesãs realizassem experimentações, tes-
tando sua eficiência no tingimento das fibras 
vegetais usadas no artesanato. Conquanto a 
prática de tecer é ensinada por mulheres mais 
velhas, o uso dos corantes para a tintura das 
fibras utilizadas no artesanato é uma “des-
coberta” recente das mulheres ribeirinhas do 
médio Solimões.

As pesquisas sobre o caraipé (Licania spp.), o 
cauaçu (Calathea lutea) e a andiroba (Carapa 
guianensis) receberam os maiores investi-
mentos e resultaram as primeiras bases para 
implementação de boas práticas de manejo 
dos recursos florestais não madeireiros na 
RDSA. Levantamentos e experimentos foram 
feitos com estes recursos objetivando a im-
plantação de projetos de geração de renda, 
principalmente na área dos setores São José, 
Coraci e Amanã.

Caraipé (Licania spp.) 

Palavra de origem tupi – karaipé -, o “carai-
pé”, “caripé” ou “cariperana” é uma árvore 
historicamente utilizada por populações in-
dígenas na Amazônia para fabricação de ar-
tefatos de barro, que constituem um conjunto 
de objetos domésticos e de utilidade no dia 
a dia das comunidades. Estes utensílios são 
também chamados de “vasilhas” ou “louças 
de barro”, e entre eles estão vasos, potes, al-
guidares, fogareiros, assadeiras, entre outros. 
Em diversas comunidades da RDSA, além da 
produção para o próprio uso doméstico, são 
comuns a troca e a comercialização destas 
peças entre comunidades e sítios, e entre es-
tes e as sedes municipais vizinhas à Reserva, 
como Maraã, Alvarães, Tefé e Coari. A comu-
nidade de Nova Olinda (setor São José) é uma 
das maiores produtoras de fogareiros da re-
gião, sendo esta uma atividade conduzida es-
pecialmente por mulheres. 

Para reduzir a plasticidade da argila e con-
ferir maior resistência às altas e bruscas 
temperaturas durante a queima das peças, 
é necessário o emprego de um antiplástico 
ou “tempero” (LEONI, 2009, 2010). O nome 

popular caraipé abrange diversas espécies de 
árvores, geralmente pertencentes à família 
Chrysobalanaceae e ao gênero Licania spp.. 
Sua casca e entrecasca são ricas em sílica, um 
material que funciona como cimento, unin-
do as partículas de barro e aumentando a re-
sistência à modelagem e ao calor da queima 
(LEONI, 2010). A casca de indivíduos grandes 
da Licania spp. é usada na produção de arte-
sanato de barro. A partir da casca desta ár-
vore, as artesãs produzem um carvão, que é 
pilado, transformado em cinza e misturado 
ao barro para a confecção dos objetos. Deste 
modo, o caraipé é usado para “dar liga” ao 
barro, uma vez que os objetos são queimados 
em fogueiras que atingem elevadas tempe-
raturas (LEONI, 2010). 

Através de um diagnóstico realizado em no-
vembro de 2008, detectou-se que a produção 
de peças de barro pelas comunidades deve ser 
melhor planejada em razão de três importan-
tes aspectos que foram identificados. O pri-
meiro aspecto se refere ao fato de que, mesmo 
sendo necessária somente a casca da árvore 
para a confecção local, as árvores de maior 
tamanho são derrubadas (LEONI, 2008). O 
segundo refere-se ao tempo de crescimento 
exigido para que essas árvores atinjam ta-
manhos maiores (SCHOENGART, 2004). O 
terceiro é que as comunidades usuárias de ca-
raipé relatam a necessidade de haver um des-
locamento maior para encontrar indivídu-
os em tamanho ideal para exploração. Neste 
sentido, torna-se necessário o acompanha-
mento da atividade de modo a mitigar efeitos 
negativos sobre as populações da espécie nas 
áreas mais expressivamente utilizadas pelas 
comunidades, com isso permitindo que ela 
seja sustentável (LEONI, 2009, 2010).

Diante desta realidade, nos anos de 2010 e 
2011, o caraipé foi objeto de uma pesquisa 
desenvolvida por Leoni para conhecer 
aspectos da ecologia, uso e manejo da Licania 
spp. (caraipé) empregado na confecção de 
objetos de barro pelas comunidades das 
RDS Mamirauá e Amanã. Antes de iniciar o 
estudo, mas de posse dos dados do referido 
diagnóstico, a pesquisadora recomenda a 
confecção de fornos adequados para a queima 
dos artefatos, o que por si deve proporcionar 
a diminuição significativa na quantidade 
de casca do caraipé usada, retardando um 
possível colapso da produção dos objetos.

 

Cauaçu (Calathea lutea)

A pesquisa sobre o cauaçu (Calathea lutea) 
consistiu do levantamento de informações 
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sobre a biologia, distribuição e abundância da 
espécie nas áreas de manutenção das comu-
nidades que produzem artesanato, bem como 
na caracterização do extrativismo da planta. 
(LEONI e COSTA, 2013). O estudo forneceu 
subsídios para a avaliação da sustentabilida-
de de artesanato local produzido com C. lutea, 
e para orientar as tomadas de decisão sobre 
o manejo e o monitoramento do recurso, vi-
sando a manutenção da atividade econômica 
e a conservação da espécie foco e de outras a 
ela associadas.

Distribuição dos Cauaçuzais no Setor Coraci

Segundo o estudo feito por Leoni (2013), 
Calathea lutea, monocotiledônea da ordem 
Zingiberales, é uma planta pertencente à fa-
mília das Marantaceas. Caracteriza-se como 
uma erva perene rizomatosa de grande por-
te, que atinge aproximadamente 4 metros de 
altura, emitindo uma ramificação aérea bem 
desenvolvida. A espécie está presente nos es-
tágios iniciais da sucessão secundária nas áre-
as de várzea e coloniza predominantemente 
áreas de roças liberadas para a sucessão no 
território que abrange as cinco comunidades 
do setor Coraci, ou seja, ocorre na forma de 
touceiras e cresce em restingas altas nos locais 
abertos para a prática de atividades agrícolas. 

A parte da planta retirada pelas artesãs é o 
escapo da inflorescência, ou seja, o caule, 
ou ainda o talo maduro, como é chamado 
localmente, e de onde são extraídas as talas 
utilizadas para a confecção dos artesanatos. 
Em épocas que antecederam a produção do 
artesanato para comercialização, as partes 
utilizadas da planta eram as folhas e o braço, 
ou capas. Ambos utilizados especificamente 
para feitura de utensílios domésticos, co-
bertura de casas e para empalhar os paneiros 
onde a farinha de mandioca é armazenada. 
(SOUSA et al., 2017). 

A área de estudo abrangeu cinco comunida-
des ao longo do paraná do Coraci, sendo Vila 
Nova, São Paulo e Iracema situados em áreas 
de várzea; e São João do Ipecaçú e Matuzalém 
localizados em ambientes onde predomina a 
terra firme.

O cauaçu ocorre em manchas, comumente 
chamadas de cauaçuzeiros ou cauaçuzais. Sua 
ocorrência está relacionada a áreas anterior-
mente de cultivo, especificamente as roças de 
mandioca. Foram levantados 41 cauaçuzais ao 
longo da área de estudo (Figura 47). Em 2006, 
foram mapeados onze na Vila Nova, treze no 
São Paulo, oito em Iracema, sete em São João 
e dois em Matusalém.

Figura 47 - Mapa com localização dos cauaçuzais no setor Coraci da RDSA.

Fonte: IDSM/2011.
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A Tabela 20, a seguir, relaciona e compara as características dos cauaçuzais das comunidades 
da RSA Amanã que participaram do estudo. 

Produção de talos e abundância de Calathea 
lutea

A produção de talos maduros ocorre com 
maior abundância nos meses de março a 
junho, com uma média de 4 talos por tou-
ceira (n = 210). Em novembro (mês corres-
pondente à seca) foi encontrado uma média 

de 2 talos por touceira (n = 66). O número 
médio de touceiras por hectare foi de 1,699 
(SD = 754), resultando num total de 70 mil 
touceiras no setor (LEONI e COSTA, 2013). A 
estimativa de disponibilidade de talos ma-
duros foi de mais de 800 unidades, sendo 
sua distribuição não homogênea, uma vez 
que a comunidade de Vila Nova possui cerca 
de 70% de todos os talos (Tabela 21).

Tabela 20 - Número e caracterização dos cauaçuzais das comunidades estudadas.

Cauaçuzais (N)
2004*/ 2006

Área total de 
cauaçuzais

(ha / % do total)

Distância dos 
cauçuzais em 

relação às 
comunidades 

(km)
Média ± SD 

(min./max.)

Área cauaçuzal (ha)
Média ± SD

Comunidade

Vila Nova

São Paulo

Iracema

São João

Matuzalém

Total

5 / 11

10 / 13

11 / 8

9 / 7

2 / 2

33 / 41

2.5 ± 2.1

1.4 ± 1.0

0.6 ±0.7

1.4 ± 1.2

2.9

1.7 ± 0.9

18 – 68.7%

2.4 – 9.1%

2 – 7.6%

2.3- 8.7%

1.5 – 5.7%

26.2 – 100%

1.6 ± 2

0.2 ± 0.1

0.2 ± 1.8

0.3 ± 0.2

0.75

0.6 ± 1.2

Fonte: Leoni, 2013.
** Dados do Programa de Agricultura Familiar do IDSM.

Tabela 21 - Número de touceiras e talos maduros de C. lutea por área de uso nas comunidades 
do setor Coraci.

Área total de
Cauaçuzal

Disponibilidade anual 
de talos maduros

Média (SD)

No. de touceiras
Média (SD)

Comunidade

Vila Nova

São Paulo

Iracema

São João

Matuzalém

Total

18

2.4

2.0

2.3

1.5

26.2

591 (259)

83 (391)

53 (25)

80 (36)

51 (22)

860 (382)

47 (20)

6 (3)

4 (2)

6 (2)

4 (1)

69 (30)

Fonte: Leoni e Costa, 2013.



249SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

Em 2006, o consumo de talos por comuni-
dade variou de 700 a 6.900 unidades, embo-
ra esse número não represente um consumo 
proporcional por grupo de artesãs. São Pau-
lo, com 26% das artesãs, consumiu mais de 
40% dos talos coletados, sendo este o maior 
consumo registrado entre as comunidades 
produtoras, com quase 15% do seu estoque.

Ao longo de 2006, a estimativa do estoque 
total de talos maduros foi de aproximada-
mente 860 mil unidades (SD = 320.000), 
sendo que desse total foram utilizados pelas 
artesãs cerca de 15 mil (aproximadamen-
te 1,7%). O detalhamento é apresentado na 
Tabela 22.

De 2004 a 2008, a renda bruta gerada na re-
gião com a produção de cestaria em cauaçu 
tem se mantido constante (Tabela 23), com 
exceção de 2005, quando a mesma decli-
nou devido à diminuição da participação 
das mulheres em feiras de comercialização 
e à reestruturação do grupo, com saída de 
diversas sócias. Enquanto não existe pla-
no para o aumento expressivo da produção 
de artesanato, a manutenção dos estoques 
deve ser periodicamente discutida, já que a 
intensidade de uso dos cauaçuzais pode va-
riar, dependendo das demandas das comu-
nidades em relação à agricultura, e median-
te eventos extremos, como grandes cheias 
seguidas de secas severas.

Tabela 22 - Número de touceiras e talos maduros de cauaçu por área de uso de comunidades 
no setor Coraci.

No artesãs    
(% do total)

Consumo 
anual de talos 

por área de 
uso*

Consumo 
em relação à 

disponibilidade 
média (%)

Disponibilidade 
anual de talos 

maduros*    
(média)

Comunidade

Vila Nova

São Paulo 

Iracema

São João

Matuzalém

Total

7 / 30%

6 / 26%

2 / 9%

5 / 22%

3 / 13%

21

0

6 

2

5

1

1

3

5

1

4

700

14

591

83

53

80

51

860

Fonte: Leoni e Costa, 2013
*Por unidade.

Tabela 23 - Ganho com a venda do artesanato de cauaçu.

2004 2005 2006 2007 2008Ano

Número de Artesãs

Renda Total Gerada (US$)*

Renda Média por Pessoa

32

11,790,00

368,4

21

15,335,00

730,2

21

13,934,00

663,5

23

11,763,00

511,4

23

7,283,3

316,6

Fonte: Leoni e Costa, 2013
*Em dólares: 1US$ = R$1,80.
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Regeneração

Apesar da espécie apresentar reprodução 
assexuada, em experimentação participa-
tiva conduzida em parceria com as arte-
sãs, verificou-se que seis de sete touceiras 
amostradas, quando cortadas em sua base 
- assim como se procede o corte quando as 
áreas são abertas para a instalação de roça 
- não rebrotaram. O que ocorreu foi uma 
intensa germinação de sementes de C. lutea 
estocadas no banco do solo ao redor destas 
touceiras, com um expressivo número de 
plântulas e indivíduos jovens. Quatro me-
ses após o corte, as plantas originadas da 
germinação de sementes apresentaram 
crescimento maior que 1,5 m (LEONI e 
COSTA, 2013). 

Em banco de dados monitorado pelo Insti-
tuto Mamirauá, verificou-se que a área to-

tal de agricultura utilizada por duas comu-
nidades do Coraci inclui pequena proporção 
de cauaçu colonizando terra firme, con-
trastando com uma colonização expressi-
va de cauaçu em restinga alta convertida 
anteriormente em agricultura. Touceiras 
de cauaçu em terra firme são mais baixas 
e produzem menores talos quando com-
paradas às touceiras da restinga alta, o que 
indica a influência da qualidade e quanti-
dade de nutrientes do solo no vigor fisioló-
gico da planta.

Não foi detectada a colonização de cauaçu 
em restinga baixa nesse estudo, o que indi-
ca a inviabilidade na fixação e/ou no cres-
cimento de indivíduos de C. lutea até o es-
tágio reprodutivo, visto o pulso de inunda-
ção anual que ocorre nessas áreas de relevo 
mais baixo. As touceiras de cauaçu levam 
um ano até a frutificação e produção de se-
mentes (Tabela 24).

Tabela 24 - Área colonizada por cauaçu por tipo de vegetação em comunidades.

São JoãoSão PauloTipo de Vegetação

Várzea Baixa

Várzea Alta

Terra Firme

10.8 (0)

4.75 (0.51)

0 (0)

2 (0)

4.7 (0.49)

272.5 (0.02)

Fonte: IDSM, Banco de dados do Programa de Manejo de Agroecossistemas, 2010

Área colonizada por cauaçu nas comunidades (proporção)
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Principais considerações sobre Calathea 
lutea

A pesquisa indicou que os “cauaçuzais” se 
distribuem de forma heterogênea na área 
estudada, se apresentando em quantida-
des suficientes para suprir a demanda das 
comunidades amostradas. A grande maio-
ria dos cauaçuzais é de fácil acesso, porém 
o deslocamento para a extração dos talos 
pode onerar o custo da atividade, com pos-
sível aumento da pressão exercida sobre as 
áreas mais próximas da comunidade, o que 
implica um esforço e custo maior para aces-
sar no futuro outras colônias.  

A regeneração ocorre por meio da germi-
nação das sementes, e a prática de queima 
das áreas para futuros plantios de roça não 
interfere de maneira negativa nesse pro-
cesso. Apesar da abundância do cauaçu e da 
baixa incidência de uso, o corte de alguns 
cauaçuzais para o plantio de roça causa 
discussões a respeito do manejo do recur-
so. O cauaçu passou a representar um valor 
financeiro para diversas famílias, por isso 
discussões sobre a prática de novos plan-
tios de roça nas áreas de ocorrência dessa 
planta estão previstas. 

A partir dessa pesquisa, foi possível obter 
um conhecimento mais aprofundado sobre 
a espécie, e com base nos resultados é pos-
sível inferir algumas recomendações para 
o manejo local. Algumas características do 
manejo tradicional da espécie apontam as-
pectos positivos rumo à sustentabilidade da 
produção artesanal, podendo-se destacar:

1) A não remoção da totalidade de ta-
los férteis disponíveis nas touceiras, 
que é uma prática disseminada entre 
os atores envolvidos e proporciona a 
manutenção de recurso para polini-
zadores e dispersores da espécie.

2) O corte das estruturas reprodu-
tivas in loco. De modo geral, apenas 
a parte vegetativa dos talos férteis 
é transportada para a comunidade. 
As infrutescências são descartadas 
na área dos cauaçuzais, mantendo o 
banco de sementes da espécie nos lo-
cais de coleta.

3) A parte removida da planta é uma 

estrutura que renasce em poucos me-
ses, e não contribui para o balanço de 
nutrientes na planta. Sendo assim, 
seu crescimento não é afetado pela 
remoção das partes.

4) O manejo das touceiras: as arte-
sãs removem lianas que podem pre-
judicar o crescimento das touceiras e 
também cortam as folhas mortas para 
facilitar sua regeneração.

5) A delimitação de alguns cauaçuzais 
para uso exclusivo das artesãs é uma 
medida que garante a manutenção 
dos estoques de matéria-prima para 
a produção artesanal e minimiza pos-
síveis conflitos entre artesãs e agri-
cultores, pois cauaçuzais são também 
locais de interesse para o desenvolvi-
mento da atividade de agricultura. 

Por outro lado, como potenciais riscos, em-
pecilhos ou impedimentos para a susten-
tabilidade da atividade econômica e am-
biental pode ser destacada a ocorrência de 
alagamentos nas áreas das restingas mais 
altas do setor, o que consequentemente 
compromete as colônias de cauaçu. C. lu-
tea a priori não tolera inundação, existindo, 
na possibilidade deste evento, a perda dos 
estoques que garantem a continuidade da 
produção artesanal. 

A espécie leva aproximadamente um ano 
para crescer e produzir talos maduros, 
não existindo outra espécie2 vegetal que 
ocorra na região em abundância suficien-
te para suprir a demanda atual por fibras 
para o artesanato. 

Estes eventos de alagamento não são fre-
quentes, existindo relatos de grande inun-
dação apenas nos anos de 1953 e 1999. A pos-
sibilidade de estocar talos deve ser pensada 
como alternativa para contornar a eventu-
al perda temporária do estoque, no caso de 
inundação das colônias de C. lutea. No caso de 
um alagamento parcial, a definição de uma 
área de C. lutea para uso exclusivo das artesãs 
é uma outra estratégia possível para assegu-
rar a manutenção dos estoques para atender 
a atividade. A sugestão é de que estas áreas 
sejam localizadas em Vila Nova, que possui 
terrenos menos suscetíveis ao alagamento 
em relação às outras do setor. 

2 Nos anos de 2009 e 2012, ocorreram dois eventos de grandes cheias na região, provocando o alagamento de praticamente todas as 
terras do setor Coraci na RDSA. Toda a vegetação de várzea alta e os cauaçuzais existentes foram inundados por um período mais longo. 
As touceiras de cauaçu “apodreceram”, os talos ficaram encharcados e tombaram. As grandes concentrações de população de cauaçu 
encontradas no setor sofreram redução drástica, afetando a produção do artesanato local. Com a pouca disponibilidade de cauaçu, as 
artesãs passaram a trabalhar com o Arumã (Ischnosiphon spp).
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Andiroba (Carapa guianensis)

A andiroba (Carapa guianensis) é uma das 
espécies mais conhecidas popularmente 
na Amazônia pelo seu uso múltiplo. Pos-
sui madeira de boa qualidade e que resiste 
a pragas como o cupim; sua casca possui 
extratos medicinais, e o óleo extraído de 
suas sementes é um dos mais vendidos na 
Amazônia, procurado para fins medicinais e 
cosméticos. Na área da RDSA, segundo re-
lato dos moradores, ocorre em toda a área 
de várzea, embora de forma heterogênea. 
Na área do lago Amanã a espécie floresce o 
ano inteiro, com dois picos bem definidos, 
de abril a agosto e de novembro a fevereiro 
(MELLINGER e RICHERS, 2005). 

No período de 2003 a 2005, foi realizada 
uma pesquisa nas florestas de igapó e nas 
zonas de transição para terra firme utiliza-
das pela comunidade de Boa Esperança, do 
lago Amanã, que teve por finalidade subsi-
diar ações de um projeto experimental de 
extração de óleo para fins comerciais, im-
plementado pela comunidade (MELLIN-
GER, 2006). A partir de 2014, foi iniciada 
uma nova pesquisa envolvendo os morado-
res locais para inventaria as demais áreas de 
ocorrência da espécie, da qual participaram 
as comunidades Ubim, Nova Olinda, Nova 
Jerusalém e Messejana (PINTO, 2014). 

A pesquisa realizada por Mellinger (2006) 
na região do lago Amanã apontou uma va-
riação muito grande na produção dos fru-
tos em dois anos amostrados. Para o ano 
de 2004, a contagem foi feita no período 
final de queda dos frutos, que ocorre nos 
últimos dias do mês de julho, obtendo-se a 
produção de todo período de frutificação, já 
que a permanência das valvas por um bom 
tempo embaixo da árvore parental o per-
mite. Em 2005, as contagens foram feitas a 
cada quinze dias, durante a época de queda 
dos propágulos, de março a julho de 2005 
(MELLINGER, 2006).

No ano de 2004, foram monitorados os 42 
indivíduos de andiroba, que produziram 89 
frutos, que por sua vez equivale a 861 se-
mentes. A média de produção por árvore foi 
de dois frutos ou 20,5 sementes. Dos indiví-
duos amostrados 17 (40,5 %) não produzi-
ram frutos e 25 (59,5 %) tiveram uma pro-
dução variando de um a nove frutos (8 a 125 
sementes).  Em 2005, os 42 indivíduos de 
Carapa guianensis foram monitorados quin-
zenalmente, no período de março a agosto, 
e sua produção foi de 1.030 frutos maduros, 
correspondendo a 9.165 sementes, com mé-
dia de produção de 24,5 frutos, ou 218 se-
mentes por árvore. Dez indivíduos (24 %) 

não tiveram produção nesse ano, enquanto 
que para outros 32 (76 %) a produção variou 
de 1 a 259 frutos, ou de 4 a 2.382 sementes. 
Das árvores amostradas, 55 % frutificaram 
nos dois anos de estudo e em 19 % dos casos 
isso não ocorreu em nenhum dos dois anos. 
Os frutos quantificados possuíam uma mé-
dia de nove sementes cada e duas a quatro 
valvas (MELLINGER, 2006). 

Segundo Mellinger (2006), o pico de que-
da dos frutos em 2005 ocorreu da segun-
da quinzena de abril até final de junho. O 
tempo de dispersão dos frutos variou rela-
tivamente, com indivíduos liberando todos 
os frutos nas primeiras quinzenas e ou-
tros já para a metade e até final do período 
completo de dispersão (março a agosto). O 
tempo médio de dispersão dos frutos por 
árvore foi de 2,5 meses. Considerando a va-
riação na produção de um ano para o outro, 
Mellinger (2006) recomenda a continuação 
dos estudos para melhor compreensão das 
estratégias e periodicidade reprodutiva de 
Carapa guianensis. 

Mellinger (2006) alerta ainda que a cole-
ta de sementes de andiroba pela população 
local para extração do óleo destinado à co-
mercialização pode ter grandes impactos 
na fauna dependente desse recurso, visto a 
grande utilização das sementes por animais, 
principalmente catitus (Tayassu tajacu), 
queixadas (Tayassu pecari) e grandes roedo-
res, como as cotias (Dasyprocta sp) e pacas 
(Agouti paca). Observa-se a necessidade de 
que estudos complementares de longa du-
ração possam ser desenvolvidos para me-
lhor compreender a dinâmica das popula-
ções de andiroba e suas relações com a co-
munidade como um todo, incluindo aqueles 
fenológicos, podendo contar com a total 
disponibilidade de recursos e acompanhar 
as alterações ocorridas ao longo do tempo. 
De qualquer forma, é importante manter a 
diversidade e a abundância local de árvores 
para que ocorra a frutificação suficiente na 
área, saciando a fauna e mantendo também 
a regeneração natural da espécie. Por isso, 
qualquer estratégia de coleta precisa levar 
em conta estes dois fatores, não devendo ser 
tomada isoladamente (MELLINGER, 2006). 
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A pesca praticada na área de várzea da RDSA 
é uma importante atividade econômica, 
principalmente para os moradores das mar-
gens dos paranás Amanã, Coraci, Pirataíma, 
Tambaqui, Cubuá e do rio Japurá. A ativida-
de pode ser desenvolvida no âmbito familiar 
ou coletivo, dependendo dos objetivos dos 
pescadores. As comunidades do entorno do 
lago Amanã, que têm na agricultura a prin-
cipal fonte de subsistência, quando decidem 
fazer um ajuri, por exemplo – reunião de 
um grupo de moradores para realizar um 
plantio, colheita ou limpeza de roça – or-
ganizam eventos de pesca para alimentação 
do grupo envolvido no trabalho (ARAÚJO, 
2006). Por ocasião de outras atividades de 
caráter comunitário – festividades, reu-
niões religiosas ou políticas, etc. - que en-
volvem um grande número de visitantes, 
o grupo responsável pela organização do 
evento realiza uma pescaria com objetivo de 
alimentar os participantes. Em outras oca-
siões, a pesca é realizada para alimentação 
das famílias locais (ARAÚJO, 2006). 

No entanto, para a maioria das famílias 
que residem nas comunidades das margens 
dos paranás Pirataíma, Tambaqui, Cubuá, 
e do rio Japurá, a pesca é a atividade 
econômica mais importante, sendo 
realizada também no âmbito familiar e 
coletivo, quase diariamente, principalmente 
durante a vazante e a seca, com a produção 
destinada à venda. Os recursos pesqueiros 
mais visados são aqueles de maior valor 
comercial na região: pirarucu (Arapaima 
gigas), tambaqui (Colossoma macropomum), 
pirapitinga (Piaractus brachypomus), surubim 
(Pseudoplathystoma fasciatum), tucunaré 

(Cichla sp), jaraqui (Semaprochilodus spp.), 
pacu (Piaractus mesopotamicus), acará-açu 
(Astronotus spp.), aracu (Leporinus fridericie) e 
a curimatã (Prochilodus nigricans). 

Os dados apresentados neste texto são re-
sultados de uma revisão dos levantamentos 
bibliográficos encontrados em relatórios de 
pesquisa, artigos e dissertações, em regis-
tros de reuniões promovidas para discussão 
e implementação de projetos de manejo de 
pesca e de relatórios de monitoramento da 
pesca de pirarucus, elaborados pela equipe 
técnica do Instituto Mamirauá. A área de es-
tudo compreende a porção da RDSA situada 
em ambientes de várzea (Figura 48). 
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Implementação de Projetos de Manejo de 
Pirarucu (Arapaima gigas)

As ações visando a implementação de pro-
jetos de manejo de recursos pesqueiros, 
voltados para a exploração do pirarucu, ti-
veram início em 2002, desenvolvidas por 
sete comunidades do paraná Coraci (VIANA 
et al., 2003). Em 2008, teve início um pro-
jeto envolvendo o complexo de lagos Pan-
taleão, situado entre o rio Japurá e os para-
nás Coraci e Pirataíma, com participação de 
pescadores dessas áreas, incluindo aqueles 
de centros urbanos do entorno, da Colô-
nia de Pescadores Z4 de Tefé e da Colônia 
de Pescadores Z23, de Alvarães, no âmbito 
de um acordo de pesca firmado através da 
instrução normativa nº 19, de 2009 (AMA-
RAL et al., 2013). Ainda em 2009, as ações do 
projeto foram expandidas para o sistema do 
paraná Velho, com a participação de comu-
nidades do paraná do Amanã;  em 2013, se 
estendeu para o sistema de lagos situados 
às margens do paraná Coraci, contemplan-
do comunidades desse paraná bem como 
aquelas do Pirataíma e Tambaqui.

As comunidades das margens do rio Japurá 
participam de projetos de manejo de pesca 
em sistemas de lagos pertencentes à RDS 
Mamirauá, como o Caruara e o Tijuaca. Em 
março de 2014, foram iniciadas as discus-
sões para implementação de um projeto de 
manejo no sistema de lagos Seringa, loca-
lizado na ilha do Mojuí, na divisa entre a 
RDSA e a RDSM, no rio Japurá, beneficiando 
comunidades desse rio. Vale ressaltar que a 
iniciativa viveu, em 2017, a expectativa de 
obter sua primeira autorização para a pesca 
de pirarucu. As principais informações so-
cioeconômicas desses projetos de manejo 
estão apresentadas na Tabela 25.

Figura 48 - Localização das áreas de manejo de recursos pesqueiros da RDSA.

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017.
Elaboração: Caetano Franco.
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Tabela 25 - Informações básicas sobre os sistemas de manejo da RDSA.

1ª captura 
de pirarucu

Nº de 
BeneficiadosProdução – Pirarucu

Ano Unid. Kg

Espécies 
exploradas

Projeto/Sistema 
de Manejo

Coraci

Pantaleão

Paraná Velho

São José

2002

2008

2009

2013

39

95

57

90

281

Pirarucu, Tambaqui

Pirarucu, Tambaqui, 
Pescada, Aruanã e 

Peixe-liso

Pirarucu

Pirarucu

2016

2016

2016

2016

274

136

400

159

969

14.256

6.608

20.463

8.838

50.165

Fonte: IDSM/ Banco de Dados do Programa de Manejo de Pesca, 2016.

Desde 2010, a equipe técnica do Instituto 
Mamirauá tem adotado a ferramenta de-
nominada “Acordos de Pesca”, para imple-
mentação dos projetos de manejo. Esse pro-
cedimento permite discutir, de forma mais 
ampla, questões sobre o uso do território e 
sobre a abundância dos recursos naturais 
nele existentes, promovendo o uso estra-
tégico e compartilhado por aquele grupo 
envolvido no acordo, ajudando a descons-
truir a ideia de propriedade dos lagos, pela 
qual um morador ou comunidade pode ser 
“dono (a) de lago”. Nesta nova concepção, 
cada grupo de manejo, com apoio da asses-
soria técnica, é responsável por elaborar e 
executar as próprias regras da pesca através 

de um estatuto ou regimento interno, rea-
valiado e readaptado, se necessário, para a 
sua continuidade nos anos seguintes.

Algumas áreas definidas para a implemen-
tação dos projetos de manejo vêm sofrendo 
alterações constantes, que ocorrem devido 
à filiação ou desligamento de comunidades 
desse processo, com a consequente inclu-
são ou não de novas áreas de uso, com des-
membramento de outras, assim como pelo 
surgimento de novas comunidades na área, 
que no momento da implementação desses 
projetos ainda não existiam ali. Atualmente, 
os sistemas apresentam a seguintes áreas 
(Quadro 6).

Quadro 6 - Sistemas de manejo localizados na RDSA.

Área inicial 
(ha) ObservaçõesÁrea atual 

(ha)
Comunidades com 

área inseridaSistema

Coraci

Paraná 
Velho

Pantaleão

22.355,66

14.799,22

15.590,15

Ebenezer, Vila Nova, Iracema, 
São Paulo, Matuzalém, Nova 
Canaã e São João do Ipecaçú.

Vila Nova, Santo Estevão, 
Monte Sinai e Boa Vista do 

Calafate

Colônia Z4 de Tefé, 
Colônia Z23, de Alvarães 
e comunidades de Nova 
Olinda, São Sebastião do 

Repartimento, Várzea Alegre, 
São José e Nova Samaria. E a 

partir de 2012, Pirapucu.

O desligamento 
de Ebenezer, em 

2007, reduziu a área 
inicialmente manejada

O tamanho da área se 
mantém

A redução da área inicial 
foi consequência do 

estabelecimento de uma 
nova  comunidade, São 

Francisco do Cubuá, que 
passou a exigir uma parte 
do sistema de lagos para 

uso exclusivo.

20.952,72

14.799,22

13.660,98

C O N T I N U A . . .
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No sistema Coraci, a alteração na área ini-
cial determinada para o manejo ocorreu 
em virtude do desligamento da comuni-
dade Ebenezer do grupo, articulado pela 
Associação de Produtores do Setor Coraci 
(APSC). Como consequência, a área de uso 
desta comunidade foi extraída no âmbito 
do projeto do sistema Coraci, tanto para 
fins de manejo da pesca quanto para fins de 
monitoramento da população de pirarucus, 
com levantamento anual do estoque por 
meio das contagens visuais. Outras mu-
danças ocorreram, sem, no entanto, causar 
implicações no tamanho da área. Este foi o 
caso da constituição de uma nova comu-
nidade no setor Coraci, Nova Macedônia, 
formada por uma família extensa vinda de 
outra localidade próxima, Vila Nova. E ain-
da, a saída dos moradores de Iracema, re-
duzindo o número de usuários. 

A mudança mais impactante vem ocorren-
do na área do complexo de lagos Pantaleão, 
com o desmembramento de parte do siste-
ma, que passou a ser de uso exclusivo dos 
moradores de São Francisco do Cubuá em 
virtude da criação desta comunidade, que 
ocorreu posteriormente ao início do proje-
to de manejo, e cujos membros não aderi-
ram ao acordo de pesca, exigindo usufruir 
da área de forma exclusiva. A forte pressão 
de pesca identificada nos lagos usados por 
essa comunidade tem afetado diretamente 
a população de pirarucus dos lagos mane-
jados, uma vez que segundo o zoneamento 
inicial, estes funcionariam como berçário 
ou área fonte para a procriação de espécie 
para o restante do sistema.

Levantamento Anual do Estoque de 
Pirarucus por Meio de Contagens Visuais

As contagens de pirarucu são realizadas 
por contadores capacitados nessa meto-
dologia, e, para serem consideradas váli-
das devem ser feitas por uma equipe com 
pelo menos um membro certificado1. Os 
ambientes aquáticos que compõem os sis-
temas em regime de manejo são formados 
por lagos, ressacas, paranás, poços e iga-
rapés, em diferentes proporções. Algumas 
ressacas e lagos com pouca profundidade 
podem secar em determinados anos, in-
viabilizando a contagem. Uma vez iniciado 
o levantamento da população de pirarucus, 
o ideal é que o procedimento seja realiza-
do anualmente, podendo assim avaliar se 
está ocorrendo a recuperação do estoque, 
como resultado da ação efetiva de proteção 
da área por meio das rondas de vigilância, 
aliada ao respeito do grupo ao zoneamento 
definido para a área, bem como, ao tama-
nho mínimo de captura estabelecido para 
as espécies e ao seu período reprodutivo.

Entretanto, a variação do nível da água, em 
cheias ou secas extremas, em alguns ca-
sos, inviabiliza a contagem nos sistemas 
de manejo, como ocorreu no paraná Velho 
nos anos de 2007 e 2014.  Os dados das con-
tagens dos estoques nos sistemas de lagos 
são apresentados na Tabela 26, enquanto a 
evolução anual da espécie está ilustrada na 
Figura 49.

Fonte: IDSM/ Programa de Manejo de Pesca, 2015. 
Relatório Técnico Anual de Monitoramento da Pesca/Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.

Quadro 6 - Continuação

Área inicial 
(ha) ObservaçõesÁrea atual 

(ha)
Comunidades com 

área inseridaSistema

São José 15.897,14

Santa Isabel, Nova Olinda, São 
Sebastião do Repartimento, 

Várzea Alegre, São José e Nova 
Samaria.

As comunidades de 
Santa Isabel e Nova 

Olinda desligaram-se 
do projeto de manejo, 

com a consequente 
redução da área zoneada 

inicialmente.

9.693,83

1 Contador certificado é aquele que teve sua contagem validada por uma certificação, quando todos os indivíduos do lago, acima de 
1,50 cm, são retirados por meio de arrastão, tendo as suas medidas aferidas. Assim, as estimativas dos contadores são comparadas 
ao número real de indivíduos capturados a partir do arrasto, com a avaliação do desempenho e do grau de erro destas mensurações. 
(ARANTES et al., 2006).
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Tabela 26 - Resumo das contagens na RDSA por sistema de manejo (nº de pirarucus).

2001

2010

2007

2016

2005

2014

2003

2012

20092002

2011

2008

2017

2006

2015

2004

2013

Sistemas

Sistemas

Coraci

Pantaleão

Paraná Velho

São José

Coraci

Pantaleão

Paraná Velho

São José

604

4.527

6.119

2.048

3.367

1.905

4.146

5.082

2.120

2.841

2.004

3.670

5.869

3.834

4.479

3.550

1.254

1.257

4.999

6.777

6.026

5.128

1.944

3.796

5.535

3.528

4.590

2.999

4.595

4.999

6.777

6.026

5.128

2.277

 

941

4.571

6.828

 

5.004

3.006

4.712

1.884

685

5.570

8.438

5.130

4.176

5.073

6.411

2.540

2.049

Fonte: IDSM/ Programa de Manejo de Pesca, 2017.
Banco de Dados das Contagens, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.

Outro fator que influencia diretamente a 
análise dos dados de contagem é o ingres-
so ou a saída de comunidades dos grupos 
de manejo, pois, quando uma comunidade 
passa a fazer parte do acordo para aquela 
área, os lagos por ela utilizados diretamente 
passam a ser disponibilizados para o manejo 
do grupo, elevando o número de ambientes 
a serem monitorados e, consequentemente, 
o número de peixes a serem contabilizados, 
o que não significa necessariamente o cres-
cimento da população.

O processo inverso também pode acontecer, 
quando há o desligamento de uma comuni-
dade.  Nos sistemas de Amanã, por exemplo, 
essa situação ocorreu com a saída da comu-
nidade Ebenezer – sistema Coraci, em 2007 
-, e com o ingresso da comunidade Novo Pi-
rapucu no acordo de pesca do Pantaleão, em 
2011.  Portanto, só é possível afirmar que há 
crescimento ou declínio de uma população 
de pirarucus em determinado sistema de 
manejo quando a análise dos dados de con-
tagem é feita ao longo dos anos e considera 
as vicissitudes desse contexto. 

Figura 49 - Série histórica de contagens por sistema de manejo.

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017.
Banco de Dados das Contagens, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.
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Monitoramento do Estado Reprodutivo da 
População de Pirarucus

Para avaliar as mudanças ocorridas no cres-
cimento e na reprodução da população de 
pirarucus, tendo em vista tanto o aumen-
to nas densidades populacionais ou os si-
nais de impacto negativo do manejo sobre 
o estoque, o Programa de Manejo de Pes-
ca/IDSM, a partir de 2009, passou a obter 
amostras do estado reprodutivo e do recru-
tamento biológico dos pirarucus manejados. 
Essa atividade é realizada continuamente 
nos locais de recepção do pescado de cada 
um dos sistemas de manejo atualmente em 
curso na Reserva.

A classificação dos estádios de maturação de 
indivíduos da espécie amostrados nos siste-
mas de lagos da RDSA tem por parâmetro as 
descrições morfológicas das gônadas de pi-
rarucus (Arapaima gigas Schinz, 1822) estu-
dados na RDS Mamirauá por Lopes e Quei-
roz (2009). A classificação foi determinante 
para reinterpretar os resultados de estudos 

reprodutivos realizados com os estoques de 
pirarucus da RDS Mamirauá, de 1993 a 1998 
(QUEIROZ, 2000), e também entre 2003 
e 2005 (LOPES, 2005; LOPES e QUEIROZ, 
2009). Segundo Lopes e Queiroz (2009), são 
consideradas fêmeas sexualmente ativas os 
animais maduros que sejam classificados 
nos estádios de desenvolvimento gonadal 
III (maturação tardia), IV (maduro ou grá-
vido), V (desovado) ou VI (em repouso). A 
frequência de animais ativos ou maduros 
é um importante indicador direto da ativi-
dade reprodutiva da população, e um indi-
cador indireto do estado do recrutamento 
biológico do estoque explorado.

Ao longo de oito anos, 2009 a 2017, foram 
amostradas as gônadas de 2.296 fêmeas 
da RDSA, o que representa 4% das fêmeas 
capturadas no manejo. A razão sexual obti-
da durante esse período foi de 1:1,03, sendo 
que as fêmeas sexualmente ativas repre-
sentaram 60% das fêmeas analisadas (Ta-
bela 27).

Segundo Queiroz (2000), a frequência de fê-
meas maduras de pirarucu antes das atividades 
do manejo de pesca na RDSM era de 0,66 (pe-
ríodo de 1993 a 1998), enquanto Lopes (2005) 
e Lopes e Queiroz (2009) encontraram frequ-
ência de 0,64, entre 2003 e 2005. A frequência 
de ocorrência média anual (2009-2016) das 

fêmeas maduras amostradas nos sistemas de 
manejo das RDSs Mamirauá e Amanã são se-
melhantes às frequências avaliadas nos estu-
dos citados acima.  No entanto, as frequências 
de ocorrência por sistema de manejo apresen-
taram uma ampla variação, entre 0,45 no Pan-
taleão e 0,79 no Caruara (Tabela 28).

Tabela 27 - Proporção sexual dos pirarucus (Arapaima gigas) manejados e frequência das 
fêmeas ativas amostradas nos sistemas de manejo comunitário da RDSA, entre 2009 e 2017.

20102009 2016201420122011 201720152013Ano 

Animais 
capturados

Razão sexual 
(M:F) 

Freq. Maduras 

Fêmeas 
analisadas 
Fêmeas 
analisadas 

Número 
de áreas de 
manejo

Porcentagem 
amostrada

Fêmeas 
maduras 

1564

3

1243

1:0,95

0,46

130130

3,25%

60

6,16%

78

2,87%

33

6,40%

85

5,02%

50

2,81%

-

3 ,22%

78

2,89%

55

2,75%

24

1:0,87

0,64

121121

1:0,90

0,70

4747

1:0,95

0,52

150150

1:0,98

0,54

102102

1:1,06

0,60

4040

1:1,00

0,52

165165

1:0,00

0,56

8989

1:1,11

-

--

3

1608

3

1369

3

1123

2

1826

4

969

4

1353

3

2017

4

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017.
Banco de Dados do Monitoramento da Pesca, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.
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Tabela 28 - Frequência de maturação das fêmeas de pirarucu dos sistemas de manejo 
monitorados entre 2009 e 2017 na RDSA.

Animais 
capturados

Razão sexual 
(M:F) 

Freq. 
Maduras 

Tamanho 
da amostra

Fêmeas 
maduras 

Anos 
monitorados

Paraná Velho

Coraci

Pantaleão

São José

2.705

3.535

5.309

1.523

128

117

162

56

220

175

363

86

0,58

0,67

0,45

0,65

1:1,77

1:0,96

1:0,97

1:0,93

6

5

8

2

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017.
Banco de Dados do Monitoramento da Pesca, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.

A frequência na ocorrência de fêmeas ma-
duras avalia a atividade de recrutamento 
dos pirarucus no estoque dos sistemas mo-
nitorados ao longo dos anos. A diminuição 
desta frequência pode ser um indicativo de 
captura da população juvenil, já que segun-
do Lopes e Queiroz (2011) o L50 do pirarucu 

nessa região foi redefinido em 165 cm para 
as fêmeas, e 174 cm para os machos. As 
informações de comprimento e peso mé-
dio da espécie, assim como comprimento 
e peso médio das gônadas (Tabela 29) de-
monstram o aumento do tamanho mínimo 
de maturação.

Tabela 29 - Comprimento médio e do peso das gônadas em diferentes estádios gonadais do 
pirarucu (A. gigas), e seu respectivo desvio padrão, na RDSA, de 2009 a 2017.

I ImaturaEstádio 
gonadal

III  
Maturação 
Avançada

V Desovado
II 

Maturação 
Inicial

IV Maduro Inconclusivo

Média Comp. 
Total (cm)

Desvio padrão

Média Comp. 
Total (cm)

Desvio padrão

Tamanho da 
amostra

Representatividade 
por Estádio

Média do Peso 
(kg)

Desvio padrão

Média Peso 
Gonadal (g)

Desvio padrão

164,54

28,42

190

39,68

53,71

179,46

36,41

198

52,58

196,70

185,57

45,98

346

58,68

502,74

192,45

51,00

121

63,98

732,16

187,00

56,00

2

55,00

687,50

179,60

46,80

5

53,80

618,60

12,90

5,29

22,04%

10,72

46,44

18,91

8,20

22,97%

17,79

162,70

17,67

8,54

40,14%

17,45

268,18

17,56

7,46

14,04%

17,56

334,67

4,24

1,41

0,23%

5,66

236,88

16,18

14,60

0,58%

17,18

332,50

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017.
Banco de Dados do Monitoramento da Pesca, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.
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A equipe técnica que acompanha o manejo 
comunitário incentiva que o tamanho mí-
nimo para captura do pirarucu seja de 165 
cm, mas como a legislação prevê o compri-
mento mínimo de abate em 150 cm, o aba-
te de indivíduos inferiores a 165 cm ainda é 
tolerado. Entre 2009 e 2016, 78,3% dos pi-
rarucus capturados tinham comprimento 
superior a 164 cm. A produção manejada em 
2016 apresentou 82,4% dos indivíduos com 
comprimento superior a 164 cm. 

A pesca é uma das atividades do manejo que 
coincide com um momento especialmente 
delicado para a população de pirarucus - o 
período reprodutivo da espécie. Isto ocorre 
em razão de ser este o período que apresen-
ta as condições adequadas para a captura e 
contagem da espécie. Sendo assim, esfor-
ços devem ser feitos para respeitar as cate-
gorias de lagos de procriação, destinados à 
reprodução da espécie, de forma a garantir 

que os outros 70% da população adulta de 
pirarucus do ambiente não capturados en-
contrem, não apenas os locais apropriados 
para a desova, mas a tranquilidade necessária 
para atravessar o período reprodutivo particu-
lar da espécie (disputa territorial dos machos, 
coorte, seleção sexual das fêmeas, acasala-
mento, construção de ninhos, desova, encu-
bação, eclosão e cuidado parental paterno).

A produção do pescado foi sendo elevada 
gradativamente (Tabela 30) nesse período, 
tendo por base os dados do levantamento 
anual do estoque, considerando-se também 
outros fatores necessários para o bom de-
sempenho dos grupos de pesca, tais como 
a disponibilidade de malhadeiras e demais 
apetrechos de pesca em quantidade sufi-
ciente para agilizar a captura da quota per-
mitida, e a organização necessária para o 
trabalho coletivo.

Tabela 30 - Produção das diferentes áreas durante os anos subsequentes de pesca.

CategoriaSistema de 
Manejo Ano Total

Peso (kg)Nº Peixes
Faturamento 

Bruto (R$)

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Coraci

Pantaleão

Pantaleão

Pantaleão

Pantaleão

Pantaleão

Pantaleão

Pantaleão

MF, IED

IED

MF, IED

MF, IED

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

4.500

10.979

7.381

11.438

14.041

18.972

18.540

22.178

23.321

25.244

24.801

26.368

21.408

14.256

24.878

16.639

32.260

38.656

41.123

29.649

24.245

17.191

90

240

220

257

298

392

353

420

466

508

492

503

428

274

444

325

648

798

800

617

539

325

18.136

49.345

30.084

39.171

57.255

75.888

73.920

101.052

95.584

126.220

124.005

126.760

106.895

57.024

111.456

70.292

160.866

153.204

200.377

158.140

133.440

98.180

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2016

2017

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

C O N T I N U A . . .
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Tabela 30 - Continuação

CategoriaSistema de 
Manejo Ano Total

Peso (kg)Nº Peixes
Faturamento 

Bruto (R$)

Pantaleão

Pantaleão

Pantaleão

Paraná Velho

Paraná Velho

Paraná Velho

Paraná Velho

Paraná Velho

Paraná Velho

Paraná Velho

Paraná Velho

São José

São José

São José

São José

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

IE

33.693

6.608

31.454

10.613

17.914

16.381

13.428

22.055

20.926

20.463

25.044

19.883

32.904

8.838

20.318

723

136

723

175

300

300

260

420

400

400

450

364

600

159

400

148.553

37.091

160.616

38.599

71.656

81.905

77.882

115.409

68.305

81.852

112.698

96.610

164.520

35.352

91.390

2015

2016

2017

2009

2010

2011

2012

2013

2015

2016

2017

2013

2014

2016

2017

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017
Banco de Dados do Monitoramento da Pesca, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá.

Legenda: MF - Manta fresca; IED - Inteiro eviscerado descabeçado e IE - Inteiro eviscerado.

Manejo de Peixes Ornamentais

De acordo com os estudos realizados por 
Queiroz e Hercos (2009), a RDSA apresenta 
um grande potencial para a pesca de pei-
xes ornamentais, principalmente nos iga-
rapés que desembocam no lago Amanã. A 
demanda para implementação de projeto 
de manejo de peixes ornamentais por par-
te de pescadores existia desde 2003, ale-
gando prejuízos financeiros sofridos com a 
suspensão da captura e comercialização de 
acará-disco (Symphysodon aequifasciatus). 
No entanto, faziam-se necessárias pesqui-
sas sobre a espécie para verificar se a popu-
lação havia se recuperado da sobrepesca. A 
partir de 2005, estudos mais aprofundados 
acerca da biologia reprodutiva de algumas 
espécies ornamentais no âmbito do Projeto 
de Manejo Sustentável de Peixes Ornamen-
tais de Amanã foram implementados. Os re-
sultados demonstraram que algumas áreas 
possuíam grande potencial para exploração 
do recurso (MENDONÇA; SOUSA, 2010). 

Desde então, o programa de pesca se dire-
cionou também a investigar os aspectos re-
lacionados à cadeia produtiva das espécies 
ornamentais e aos levantamentos socioe-
conômicos nas comunidades interessadas 
em participar do manejo, para o estabeleci-

mento de indicadores ambientais e sociais. 
Somado a esse esforço de pesquisa foram 
desenvolvidas atividades de capacitação de 
manejadores, com a elaboração conjunta de 
um plano de negócios (QUEIROZ; HERCOS, 
2009). Ao final do projeto foi elaborado o 
Plano de Manejo das Áreas de Coleta de Pei-
xes Ornamentais da RDSA (PORA), embasa-
do nos resultados das pesquisas biológicas e 
sociais, bem como nas análises econômicas 
e de mercado, como forma de regulamentar 
uma nova alternativa de renda para as co-
munidades do entorno interessadas. 

A pesca piloto da atividade foi realizada em 
2008, contando com a participação de um 
grupo de 15 pescadores (MENDONÇA, 2010). 
Em 2009, o grupo dispunha de 17 integran-
tes, e em 2010 eram 11 pescadores. Atual-
mente, o manejo é realizado por 12 mane-
jadores de sete comunidades localizadas 
às margens do lago Amanã e de seu paraná 
(QUEIROZ; HERCOS, 2009).  

No plano de manejo são listadas 19 espé-
cies aptas para a comercialização (Quadro 
7). No entanto, algumas ainda não constam 
na lista de espécies do país que tem captura 
e comercialização autorizadas pelo IBAMA 
(QUEIROZ; HERCOS, 2009). Atualmente, o 
sistema de manejo de peixes ornamentais 
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Áreas Potenciais de Coletas (APC) e Áreas 
de Coletas (AC).

As Áreas Potenciais de Coleta (APC) são 
aquelas definidas, com base nas pesquisas 
científicas e no levantamento junto às co-
munidades locais, como áreas de constata-
do potencial para a realização da pesca or-
namental (Quadro 8).  São designadas como 
áreas de captura formais com capacidade 
de serem utilizadas ao longo dos anos pelo 
grupo de manejadores. Com o objetivo de 
minimizar os impactos da retirada dos ani-
mais, se necessário, esse uso é feito em sis-
tema de rodízio.

está centrado na exploração do acará-disco 
(Symphysodon aequifasciatus), por se tratar 

de uma espécie de alto valor econômico, 
bastante visada no mercado internacional.  

Quadro 7 - Espécies de captura autorizada pelo PORA de acordo com o tamanho mínimo e 
apetrechos.

Nome 
popularEspécies

Tamanho 
mínimo de 

captura (cm

Período 
de coleta 

recomendado 

Aparelho/
técnica 

recomendado

Acarichthys heckellii   

Apistogramma agassizii

Apistogramma bitaeniata  

Apistogramma eunotus  

Apistogramma gr.pertensis  

Apistogramma hippolytae  

Carnegiella marthae  

Carnegiella strigata  

Copella nigrofasciata  

Crenuchus spilurus  

Heros efasciatus  

Mesonauta insignis  

Moenkhausia hemigrammoides 

Moenkhausia lepidura  

Moenkhausia oligolepis  

Nannostomus eques  

Nannostomus unifasciatus  

Pyrrhulina semifasciata  

Acaríctis

Acará remo

Apistograma

Apistograma

Apistograma

Apistograma

Borboleta

Borboleta

Pilote

Crenucus

Acará-roxo

Boari

Moencáusia

Moencáusia

Moencáusia

Peixe lápis

Peixe lápis

Pirrulinha

Dez – Fev

Jul – Out

Out – Dez

Fev

Out – Fev

Ago – Dez

Nov – Dez

Jun – Out

Ago – Out

Ago – Out

Nov – Mar

Fev – Ago

Fev – Abr

Jun – Ago

Mar – Abr

Ago – Out

Ago – Out

Fev – Jun

Arrasto+Atrator Artificial

Rapiché

Rapiché

Rapiché

Rapiché

Armadilha+Rapiché

Redinha+Rapiché

Rapiché+Redinha

Rapiché+Redinha

Rapiché

Arrasto+Atrator Artificial

Arrasto+Atrator Artificial

(Arrasto+Atrator 
Artificial)+Redinha

Redinha

Redinha

Rapiché+Redinha

(Arrasto+Atrator 
Artificial)+Redinha

Rapiché

4,8

2,4

1,8

2,6

2,6

1,9

2,5

3

2,2

3,3

9,7

6,4

3,1

5,3

3,9

3

2,1

3,4

Fonte: Queiroz e Hercos, 20092.

2 QUEIROZ, H. L.; HERCOS, A. P. Planos de Manejo das Áreas de Coleta de Ornamentais de Amanã. IDSM-ZSL, Tefé/AM. 2009.
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Quadro 8 - Áreas potenciais de coleta permitidas para o uso sustentável através do manejo.

LocalizaçãoÁrea

1

2

3

Lago Amanã - no curso médio do Igarapé Ubim até após o encontro deste com o Igarapé 
Ubinzinho.

Lago Amanã - formada pelo curso médio-baixo do Igarapé Cacau, e os cursos baixos dos 
Igarapés Samaúma e Calafate. 

Lago Urini - nos altos cursos dos Igarapés Guariba e Tirirical, e no médio-baixo curso do 
Igarapé Araueri.

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2013
Nota: Cf. Regimento Interno do Grupo de Manejo de Peixes Ornamentais do setor Amanã - GMPOA, 2013.

As áreas de coleta (AC) são definidas entre 
as APC estabelecidas de acordo com suas 
especificidades, considerando-se a desti-
nação da produção, o tipo de aparelho de 
captura ou técnica a ser empregada e as es-
pécies a serem capturadas. Além das infor-
mações geradas pelos estudos científicos 
das espécies de peixes, a definição dessas 
áreas deve ser negociada entre as comuni-
dades usuárias dos igarapés antes de serem 
incluídas no projeto de manejo. 

Produção e Comercialização de Peixes 
Ornamentais

De acordo com os dados da pesquisa, é es-
tabelecido o número máximo de indivíduos 
de cada espécie que podem ser retirados por 
área de coleta.  Entretanto, vale ressaltar 
que o grupo de manejadores nunca alcan-
çou a quota máxima estabelecida, ainda que 
haja uma diferença enorme entre o número 
coletado e o que, de fato, chega a ser comer-
cializado, em virtude do processo de sele-
ção, que ainda carece de aperfeiçoamento. O 
resumo da comercialização de acará-disco 
de 2008 a 2015 é apresentado no Quadro 9.

Quadro 9 - Resumo da comercialização de acará-disco (S. aequifasciatus) no período de 2008 
a 2015.

Tamanho 
Lote DestinoData vendaEspécieID Lote

SA1008CL1

SA1008CC1

SA1008SM1

SA1210CL2

SA1210CC2

SA1210SM2

SA1210JG2

SA1210CL2.2

SA1210CC2.2

SA1210SM2.2

SA0911SA1

SA1011CC2

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

08/12/2008

08/12/2008

08/12/2008

17/12/2010

18/12/2010

19/12/2010

20/12/2010

13/03/2011

14/03/2011

15/03/2011

30/12/2011

30/12/2011

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

546

62

168

NULL

NULL

NULL

NULL

NULL

NULL

NULL

6

83

C O N T I N U A . . .
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Segundo Crampton (1992), “a alta fideli-
dade do acará-disco ao local, e sua conse-
quente restrição na dispersão das popula-
ções, tornam a recolonização de uma área 
sobrepescada muito mais lenta do que po-
deria ser no caso de um peixe com alta taxa 
de dispersão” (CRAMPTON, 1992, p. 173).3 
O autor ainda afirma que perturbações fre-
quentes no ambiente influenciam o suces-
so reprodutivo da espécie, comprometendo 
a formação de pares, provocando o aban-
dono da ninhada ou até mesmo a prática 
de canibalismo. Outra recomendação para 
o manejo sustentável de acará-disco é sua 
exploração em períodos bianuais, ou seja, 
dois anos de “descanso” para cada dois de 

pesca (CRAMPTON, 1992).

Os pescadores já sinalizam a pretensão de 
respeitar o repouso em áreas de coleta por 
pelo menos um ano, principalmente naque-
las que foram alvo de intensas atividades de 
pesquisa, com descarte de exemplares pela 
seleção dos classificadores, como ocorreu 
no igarapé do Calafate, por exemplo. 

A equipe técnica recomenda rodízio entre as 
áreas potencias de coleta, e pelo menos um 
ano sem exploração da espécie. Espera-se, 
assim, que a diminuição da perturbação nas 
galhadas artificiais favoreça a recolonização.

Quadro 9 - Continuação

Tamanho 
Lote DestinoData vendaEspécieID Lote

SA1111CL3

SA0113M01

SA0113M02

SA0113M03

SA1015MO1

SA1015MO2

SA1015MO3

SA1215MO4

SA1215MO5

SA1215MO6

AA1215MO7

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Symphysodon aequifasciatus

Apistograma agassizii

30/12/2011

10/01/2013

10/01/2013

10/01/2013

29/10/2015

29/10/2015

29/10/2015

14/12/2015

14/12/2015

14/12/2015

14/12/2015

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

Fortaleza-CE

Santo Antônio de Góias/GO

Santo Antônio de Góias/GO

Santo Antônio de Góias/GO

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

Manaus-AM

24

77

50

46

13

100

111

5

17

54

100

Fonte: IDSM/Programa de Manejo de Pesca, 2017
Banco de Dados do Monitoramento da Pesca, gerido pelo Programa de Manejo de Pesca do IDS Mamirauá, julho 2017.

3 CRAMPTON, W. G. R. Plano de manejo para o uso sustentável de peixes ornamentais na Reserva Mamirauá. In: QUEIROZ, 
Helder L.; CRAMPTON, William, G. R. (Org.). Estratégias Para Manejo dos Recursos Pesqueiros em Mamirauá. 1ed. Brasília, 
DF: SCM, CNPq/MCT, 1999, p. 159-176.
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A agricultura migratória, também chamada 
agricultura de coivara ou itinerante (shifting 
cultivation), é o sistema de cultivo pratica-
do pela maioria dos pequenos agricultores 
das comunidades tradicionais da Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Amanã 
(RDSA). A quase totalidade das famílias mo-
radoras desta Reserva desenvolve a agricul-
tura nos moldes familiares, sendo que 40% 
declaram ser esta a sua principal fonte de 
renda (IDSM, 2011). Este sistema de cultivo 
é praticado mundialmente em todas as re-
giões tropicais, sustentando cerca de 600 
mil famílias de pequenos agricultores na 
Amazônia (PEDROSO-JUNIOR et al., 2008). 
O cultivo da mandioca (Manihot esculenta), 
para a produção da farinha e outros deriva-
dos, e a cultura de diversas frutas represen-
tam as principais atividades agrícolas nessa 
UC. Os agricultores produzem tanto para o 
consumo próprio como para a comerciali-
zação na região, sendo o município de Tefé, 
no estado do Amazonas, o principal centro 
de venda agrícola. 

Além do papel essencial para a economia 
doméstica, a agricultura tem uma grande 
importância social na região. Desde a in-
fância, os filhos ajudam os pais na roça e 
em outras atividades agrícolas, aprenden-
do estas práticas por meio do engajamento 

contínuo no ambiente (LIMA et al., 2012). 
Lima-Ayres (1992) e Lima (2004) também 
explicam como as fases do ciclo de desen-
volvimento dos grupos domésticos estão 
associadas à participação nas atividades 
agrícolas. A passagem do jovem para a fase 
adulta e o casamento (união conjugal) são 
acontecimentos marcados, por exemplo, 
pela abertura de uma roça individual de do-
mínio da nova família. Os agricultores dei-
xam transparecer constantemente em suas 
manifestações a existência de uma proxi-
midade entre a reprodução doméstica e a 
produção de mandioca. As plantas, de for-
ma geral, são referidas por termos afetivos, 
e até mesmo consideradas como filhos ou 
parceiros que ajudam os moradores (LIMA 
et al., 2012). Em adição, tanto nas histórias 
locais como nas celebrações, os moradores 
ressaltam as suas práticas agrícolas como 
base identitária do grupo social (STEWARD 
e LIMA, 2014). 

Neste texto, objetiva-se prover uma dis-
cussão acerca da agricultura praticada pelos 
moradores da RDSA. Seguindo uma explica-
ção dos métodos utilizados, a discussão está 
organizada nas seções da seguinte forma: 
Revisão de Literatura: O Histórico da Pro-
dução; Dinâmica da Agricultura Migrató-
ria; A Paisagem Agrícola e os Tipos de Áreas 

F e r n a n d a  M a r i a  F r e i t a s  V i a n a 
A n g e l a  M a y  S t e w a r d 

C a m i l l e  R o g n a n t 
J é s s i c a  P o l i a n e  G o m e s  d o s  S a n t o s 
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Mantidas; e, por fim, a Dinâmica Temporal e 
Espacial da Agricultura Local, Caracterização 
da Prática da Agricultura Migratória. Além 
de oferecer informações chaves que con-
tribuam para a gestão e conservação da UC, 
são destacadas a complexidade das práticas 
de cultivo, a flexibilidade e o dinamismo dos 
sistemas agrícolas e o conhecimento tradi-
cional dos agricultores residentes da RDSA. 

Metodologia

As informações reunidas neste texto são re-
sultado de pesquisas conduzidas na RDSA 
desde o começo dos anos 2000 e da compi-
lação de dados encontrados em relatórios e 
teses de pesquisas antigas, assim como em 
estudos em andamento. Uma destas pesqui-
sas consiste do monitoramento da dinâmi-
ca da agricultura migratória, desenvolvido 
na Reserva desde 2009 com a participação 
de nove comunidades, buscando abranger 
as diferentes realidades encontradas nos 
plantios de roça de terra firme e paleovár-
zea. O monitoramento é realizado em áreas 
agrícolas de comunidades localizadas nos 
setores do Lago Amanã, Paranã do Amanã, 
São José e Coraci, a saber: 1. Boa Esperança; 
2. Bom Jesus do Baré; 3. Ubim; 4. Boa Vista 
do Calafate (incluindo-se a localidade Sítio 
São Miguel); 5. Nova Jerusalém; 6. São José 
da Messejana (incluindo-se Sítio São Fran-
cisco); 7. Nova Samaria; 8. São João do Ipe-
caçu, e 9. Matuzalém. As comunidades fo-
ram escolhidas em visitas para diagnóstico 
e identificação da importância da atividade 
agrícola para a população local. 

As análises de áreas foram realizadas com 
aproximadamente 150 famílias, sendo que, 
nessa amostra, estão incluídos diferen-
tes perfis de comunidades encontradas na 
RDS. Localizada no setor Lago Amanã, Boa 
Esperança é a maior comunidade em ter-
mos populacionais, com aproximadamente 
60 famílias, e nela observou-se uma es-
pecialização da atividade agrícola. Já a co-
munidade de Nova Jerusalém/paraná do 
Tambaqui é a segunda maior da área, com 
25 famílias, e apresenta um perfil caracte-
rístico de comunidade de pesca, sendo esta 
a sua principal atividade, seguida da agri-
cultura. A realização dos estudos também 
em comunidades menores conferiu uma 
representação dos diferentes tipos de uso 
que ocorrem na região. Os resultados são 
representativos do padrão de uso agrícola 
adotado pelos moradores locais, uma vez 
que as comunidades estão distribuídas en-
tre os dois principais ecossistemas da UC, 
incluindo a terra firme e paleovárzea. 

Além deste monitoramento, as informações 
levantadas foram complementadas com 
dados provenientes de outras pesquisas de-
senvolvidas nas mesmas comunidades, e 
que tem dado maior enfoque ao manejo de 
recursos naturais, a partir de uma metodo-
logia etnográfica (observação participante e 
entrevistas semiestruturadas).  

Revisão de Literatura

O histórico da produção: grandes momentos 
de cronologia agrícola local

A cronologia de produção agrícola das co-
munidades localizadas no entorno do lago 
Amanã, nas margens dos paranás Amanã, 
Coraci e Tambaqui, durante as últimas 
décadas, demonstra o caráter flexível e 
adaptativo deste sistema de produção. A 
agricultura se tornou a principal atividade 
econômica das comunidades da região, a 
partir principalmente das décadas de 1970 
e 1980, após o declínio do sistema extrati-
vista, quando as populações locais passam 
a investir mais intensamente na produção 
agrícola (ALENCAR, 2010). Nessas comuni-
dades, os relatos da transição de um período 
no qual predominava o extrativismo para a 
fase agrícola, tal como permanece hoje em 
dia, mostram que a combinação ‘mandioca/
produção frutífera’ como principal estra-
tégia econômica se desenvolveu a partir da 
década de 1980, e mais especificamente nas 
duas últimas décadas. 

Na década de 1980, a produção comercial 
se voltava mais intensamente para o cul-
tivo de espécies frutíferas do que para a 
produção de farinha, especificamente com 
a associação do limão e da banana. A de-
manda e a produção desses produtos eram 
tão altas que os compradores adquiriam os 
produtos diretamente nas comunidades. 
O colapso dessas plantações, depois de um 
grande ataque fitossanitário, incentivou 
a evolução do padrão de produção no sen-
tido de reforçar o cultivo da mandioca e de 
sítios mais diversificados. Abacaxi (Ananas 
comosus), abacate (Persea americana), açaí 
(Euterpe precatoria e E. oleracea), cupuaçu 
(Theobroma grandiflorum) são hoje as es-
pécies comerciais dominantes na região do 
lago Amanã, que complementam a renda 
oriunda da venda da farinha. Essa sucessão 
de escolhas de enriquecimento, substitui-
ção e transformações das áreas manejadas 
ao longo dos anos demonstra a capacidade 
adaptativa dessas comunidades, adotando 
estratégias de produção flexíveis às mu-
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danças ambientais e socioeconômicas, que 
ocorrem continuamente ao longo dos anos 
na região (ROGNANT e STEWARD, 2014).  

O sistema de produção econômico é fami-
liar, voltado para a manutenção das famí-
lias, destinando-se tanto à alimentação 
quanto à comercialização, e ancorando-se 
em produtos como a farinha de mandioca 
e as várias frutas locais. Pelo fato das áre-
as serem localizadas em ecossistemas dife-
rentes, de terra firme e paleovárzea (IRION 
et al., 2011), a forma como esta atividade é 
praticada difere-se da produção das áre-
as de várzea. Ao contrário destas últimas, 
fertilizadas anualmente nos períodos de 
cheia, as áreas de terra firme e paleovár-
zea da RDSA não são expostas as alagações 
anuais, o que permite o uso do solo para o 
plantio por mais tempo durante o ano. Por 
outro lado, estas áreas não são fertilizadas 
pelo depósito anual de sedimentos dos rios, 
o que explica outras diferenças no manejo 
das áreas cultivadas. 

As principais fases da agricultura migrató-
ria nesta região correspondem ao processo 
“corte-derruba-queima” e “cultivo e pou-
sio”, quando pequenos agricultores realizam 
a conversão florestal de áreas de mata bruta 
ou de capoeira (vegetação secundária) em 
áreas de uso agrícola. Esta atividade é reali-
zada por membros de uma mesma família ou 
através do “ajuri”, prática que se caracteriza 
pela organização de pequenos grupos de aju-
da mútua para facilitar um trabalho pesado, 
no caso, o manejo das áreas. 

O processo começa com a limpeza de ve-
getação primária ou secundária em deter-
minada parcela da área – é o ato de roçar 
propriamente dito, também chamado de 
“roçagem”-, e na qual geralmente são uti-
lizadas ferramentas como terçados ou fa-
cões (STEWARD; LIMA, 2014). Em seguida, 
é realizada a derruba da vegetação florestal, 
geralmente entre os meses de julho e agos-
to, quando a intensidade chuvosa começa a 
diminuir. Após a derruba, a vegetação per-
manece por alguns dias ao sol até que es-
teja suficientemente seca para a realização 
bem-sucedida da queima da matéria orgâ-
nica. Essa etapa pode durar de semanas a 
meses a depender do tempo requerido para 
secar completamente o material, determi-
nando se a primeira queima foi suficiente e 
visando dar continuidade ao manejo des-
tas áreas. O período de queima geralmente 
ocorre entre os meses de agosto e setembro, 
podendo se estender até outubro. 

Segundo os agricultores, o fogo tem duas 
finalidades principais: enriquecer os solos e 

limpar a área, e assim proporcionar espaço 
para as plantas crescerem (STEWARD, no 
prelo; STEWARD et al., 2016). Quando a ve-
getação não está bem seca, a primeira quei-
ma pode não ter sido muito efetiva, o que 
leva o agricultor a realizar a segunda eta-
pa, com empilhamento da matéria orgânica 
para nova queima; esta prática é conhecida 
como coivara. Após a queima, são plantadas 
várias espécies, sendo a mandioca o prin-
cipal cultivo. A fase de plantio se inicia ge-
ralmente entre os meses de setembro e de-
zembro (Figura 50).

Em ambiente de terra firme, o ciclo da man-
dioca dura entre um e dois anos, de acordo 
com a variedade cultivada. Após a colhei-
ta, os roçados estão sujeitos a dois tipos de 
processos: (i) de pousio, período que pode 
variar de quatro a 20 anos, para permitir que 
os solos recuperem a fertilidade para futuros 
cultivos, ou (ii) de enriquecimento gradati-
vo através do plantio de espécies perenes até 
serem convertidos, ao longo do tempo e do 
manejo dos agricultores, em “sítios” - áreas 
agroflorestais com alta biodiversidade, aptas 
à produção de frutas valorizadas no mercado 
local (ex. abacate, cupuaçu, açaí e abacaxi), 
além de outras espécies frutíferas e madei-
reiras para o consumo.
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A Paisagem Agrícola: tipos de áreas cultivadas 

As famílias de agricultores das áreas de ter-
ra firme/paleovárzea da RDSA iniciam um 
ciclo produtivo a cada ano, com a abertura 
de pelo menos um roçado novo. Ao longo do 
tempo, elas acabam manejando várias áre-
as agrícolas em estágio vegetacional e de 
composição botânica diferentes. O manejo 
simultâneo de várias parcelas em estágios 
de regeneração variados proporciona uma 
complementaridade estratégica entre os di-
ferentes produtos agrícolas ao longo do ano. 
A intensidade de uso de cada área varia con-
forme o desenvolvimento e a especializa-
ção das famílias e as condições ambientais, 
como variações entre enchentes ou secas 
extremas, que influenciam diretamente na 
abertura de novas áreas. 

Geralmente os agricultores mantêm duas 
roças simultâneas, uma correspondendo à 
área de roçado novo, ou recém estabeleci-
do, e outra roça madura, do ano anterior; 
um número variável de capoeiras é mantido 
durante a vida ativa das famílias, conforme 
a idade dos agricultores (um casal de agri-
cultores, ao longo da vida, vai acumulando 
um número cada vez maior de capoeiras), 
podendo ser de um e quatro sítios. Enfim, 
uma quantidade importante de hortali-
ças, plantas medicinais e espécies frutífe-
ras consumidas no dia a dia são plantadas 
nos quintais (ou “terreiros”), geralmente 
localizados ao redor das casas, de acesso 
rápido. Estes últimos, constituem também 
em espaços de socialização das famílias, lo-
cais onde são desenvolvidas diversas outras 
atividades, como preparação de alimentos, 
criação de pequenos animais, entre outras 
(PEREIRA, 2010). 

Roças

Áreas de roças são mantidas de um a três 
anos (dois anos, na maioria das vezes), 
formadas por cultivos de ciclo curto, como 
a mandioca (cultivo principal) e outros, 
tais como: o cará (Dioscorea sp.), a abóbora 
(Cucurbita sp.), a banana (Musa sp.), mamão 
(Carica papaya) e batata (Solanum tuberosum 
sp.), os quais também são plantados junto 
com as “manivas” (nome popular da raiz 
de mandioca). Além de ser a primeira fon-
te de carboidrato da alimentação regional 
(ADAMS et al., 2006), a farinha e os deriva-
dos da mandioca oriunda da roça constituem 
também a principal fonte de renda agrícola 
das comunidades da Reserva localizadas na 
terra firme, e uma das mais importantes 
entre as comunidades de paleovárzea. En-
tretanto, devido às importantes flutuações 
que ocorrem no preço do produto ao longo 
do ano, e de um ano para o outro, a venda de 
farinha é complementada pela comerciali-
zação de outros produtos dos sítios. 

Sítios e Capoeiras

Contrariamente à roça, os sítios constituem 
uma forma de uso do solo mais permanente. 
Depois do desmanche da roça (i.e., a colhei-
ta dos últimos tubérculos da mandioca), a 
banana e o abacaxi são as primeiras espé-
cies plantadas a produzir frutos. Essa asso-
ciação permite manter os rendimentos das 
famílias durante o crescimento das outras 
espécies plantadas na antiga área de roçado, 
como é o caso das palmeiras (açaí, pupunha) 
e de espécies arborícolas, como o cupuaçu e 
o abacate, cuja frutificação acontece dos três 

Figura 50 - Calendário de produção com as respectivas atividades de manejo da agricultura 
migratória na RDSA, Amazonas, Brasil.

Atividades

Roçagem

Derruba

Secagem

Queima

Plantio

Capina

Colheita

Replanta

Fonte: Adaptado de Steward, A. (no prelo).
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aos cinco primeiros anos, dependo do mane-
jo desenvolvido.

Estudos estimam que alguns sítios locais 
vêm sendo manejados desde a década de 
1970 até formar parcelas agroflorestais 
multiestratificadas e de alta diversidade 
(ROGNANT; STEWARD, 2014). Inventários 
em andamento em algumas comunidades 
da área mostraram, por exemplo, que um 
sítio pode concentrar até mais de 60 espé-
cies plantadas, confirmando dados coleta-
dos há dez anos atrás em outros sítios de 
terra firme (SCHMIDT, 2003). Dessa for-
ma, os sítios consorciam espécies de uso 
cotidiano (para alimentação, construção, 
preparo de iscas de pesca, etc.), de finali-
dade comercial (principalmente cupuaçu, 
açaí, banana, abacaxi) e também espécies 
florestais nativas, exemplos: castanha 
(Bertholletia excelsa); sorva (Sorbus domes-
tica); cabeça de urubu (Theobroma ovoba-
tum); cupuí (Theobroma subincanum); pi-
quiá (Caryocar villosum).

Cada família mantém, geralmente, um des-
ses sítios mais antigos (>20 anos), muitas 
vezes perto das casas, pois eles correspon-
dem à fundação do assentamento e à área 
da primeira roça do casal. Além desses “sí-
tios” mais velhos, os agricultores mantêm 
de uma a três outras áreas de produção de 
frutas de curto e médio ciclo, que, tendo vo-
cação mais voltada para a venda, possuem 
uma espécie dominante (geralmente aba-
caxi, cupuaçu e/ou abacate) e que dá nome 
à área (“meu abacatal”, por exemplo). Con-
trariamente ao primeiro exemplo, quando 
a produção dessa área se reduz (no caso do 
abacate, +/- de 8 a 10 anos), os agricultores 
reduzem também o nível de manejo e dei-
xam a vegetação espontânea crescer nova-
mente. Por fim, cada casal tem um número 
progressivo de capoeiras de acordo com a 
idade (os casais mais velhos têm até 20 ca-
poeiras), nem sempre manejadas, mas que 
ainda concentram espécies úteis e que re-
quereram pouco manejo, tais como a pupu-
nha (Bactris gasipaes) ou o açaí. Numerosas 
capoeiras, mesmo não tendo vocação para 
serem transformadas em sítios, são regu-
larmente visitadas por conter frutas silves-
tres apreciadas e procuradas, exemplos: uxi 
(Endopleura uchi); castanha; piquiá; cabeça 
de urubu; bacuri (Platonia insignis); cupuí.

Em médio prazo, estas parcelas são 
colonizadas por formações secundárias, 
ricas e atrativas para a vida silvestre. 
Dessa forma, os sítios (cultivados ou 
abandonados) e as capoeiras cumprem 
determinadas funções ecológicas e 
econômicas na floresta, tais como: 

regulação da biodiversidade, proteção dos 
solos, oferta de produtos florestais (frutas, 
madeira, isca) e sequestro de carbono por 
reconstituição da cobertura florestal. Dentro 
de um padrão de agricultura caracterizado 
pela utilização descontínua das terras e pelo 
manejo constante da vegetação, as capoeiras 
e os sítios - por terem usos mais perenes - 
também assumem a função social de marcar 
a posse dos agricultores na paisagem.

As atividades de manejo desenvolvidas pe-
los moradores da Reserva não se restringem 
à uma categoria de uso do solo específica. 
Incluem também práticas de intensidade 
variável, seguindo um gradiente progressi-
vo que vai da roça (manejo quase cotidiano) 
à mata (formas de manejo leves e ocasio-
nais), passando pelos sítios, capoeiras e tri-
lhas ao redor das comunidades. Subsistem, 
por exemplo, práticas extrativistas pontu-
ais, como a quebra da castanha, que ocorre 
entre janeiro e maio nas matas das cabecei-
ras dos igarapés. Essas saídas para a mata 
podem ocasionar a colheita de frutas, entre 
outras atividades de manejo leve de alguns 
indivíduos, de conservação ou de transpor-
te de material genético da mata (sementes e 
mudas de açaí) para as áreas de manejo mais 
intenso (i.e., roças e sítios). Muitas espécies 
como o açaí, a bacaba (Oenocarpus bacaba), 
o piquiá, o buriti (Mauritia flexuosa), seringa 
(Hevea brasiliensis), ingá (Inga sp.) e piquiá, 
encontradas nos sítios, são trazidas da mata.   

Outra categoria na interface entre manejo de 
capoeiras antigas e áreas de mata, referidas 
como “sítios da natureza”, correspondem 
a concentrações de espécies nativas, como 
o açaí do mato e outras palmeiras, que, por 
serem acessíveis à moradia ou à determina-
da trilha, são aproveitadas e manejadas com 
frequência. Essa prática é mais próxima ao 
manejo ou manipulação de plantas nativas 
florestais do que da cultivação.  

Ao longo do tempo, o investimento das po-
pulações locais nessa diversidade de prá-
ticas tem contribuído para o aumento da 
agrobiodiversidade local, corroborando 
estudos em regiões tropicais com o mes-
mo tipo de manejo das áreas (EMPERAIRE e 
ELOY, 2008; PEDROSO-JUNIOR et al., 2008; 
PADOCH e PINEDO-VASQUEZ, 2010; LIMA 
et al., 2012). Inventários recentes da agro-
biodiversidade, realizados no final do ano 
de 2014 e início de 2015, mantidos por duas 
comunidades da RDSA (Ubim e Boa Espe-
rança), mostram que as famílias possuem 
mais de 142 espécies na paisagem agrícola 
criada/manejada através de práticas lo-
cais. Inventários em demais comunidades 
da RDSA (Calafate, Boa Esperança, Monte 



287SOCIOBIODIVERSIDADE DO AMANÃ

Sinai, Nova Samaria, São Paulo do Corací), 
realizados no começo dos anos 2000 regis-
tram também até 136 espécies úteis mane-
jadas nos agroecossistemas locais (PEREI-
RA, 2008). 

Dinâmicas Temporais e Espaciais da 
Agricultura Local

Escolha da localização das roças

A escolha da área para estabelecimento de 
um roçado novo é determinada por diversos 
fatores, entre os quais pode-se destacar: 

1. A localização dos roçados em am-
bientes não alagáveis periodicamente. 
Mesmo em períodos de cheias extre-
mas, os moradores utilizam o termo 
“terras altas”, para designar as áreas 
mais seguras, escolhidas para o plantio; 

2. A presença de igarapés próximos ao 
local de onde a mandioca é retirada, 
de forma que o transporte seja reali-
zado por canoas ou rabetas até o local 
onde será processada;

3. A opção da família de estabelecer 
a nova área em capoeira ou na “mata 
bruta”. Antes de abrir um novo ro-
çado, os agricultores definem, pri-
meiramente, se vão estabelecê-lo na 
“mata bruta” ou em capoeira - de 
acordo com a disponibilidade de ca-
poeiras maduras e de mão de obra 
familiar disponível para participar 
ativamente da manutenção da área. A 
“mata bruta” é considerada uma boa 
opção, porque a regeneração por es-
pécies colonizadoras é mais lenta, o 
que requer menos capinas do que nas 
capoeiras, tornando o trabalho menos 
desgastante em termos de tempo e de 
esforço físico exigidos (as capoeiras 
podem exigir até três capinas para a 
colheita da roça madura). Por outro 
lado, as áreas de mata bruta requerem 
maior esforço, principalmente na fase 
da derrubada. A densidade de raízes 
e troncos grossos também dificulta o 
plantio, podendo levar a rendimentos 
menores aos da capoeira.  

4. A proximidade das áreas agrícolas 
com as casas de farinha onde a man-
dioca é processada, e destas até as re-
sidências da comunidade (VIANA et 
al., 2016). 

Tempo de pousio

Com o pousio, o ciclo produtivo da área 
manejada encerra-se temporariamente. É 
nesta fase que se restabelecem os proces-
sos que levam à regeneração florestal na-
tural e à recuperação da qualidade do solo 
(RIBEIRO FILHO et al., 2013), processos-
-chave para garantir a sustentabilidade da 
agricultura migratória. 

Na comunidade de Boa Esperança/lago 
Amanã, onde a atividade agrícola é prepon-
derante, verificou-se que o período médio 
de tempo necessário para pousio das áreas 
de capoeira foi de seis anos, enquanto que 
em Nova Jerusalém/paraná do Tambaqui, 
onde os moradores têm a agricultura como 
umas das principais atividades, este período 
foi de 5,41 anos. Estes resultados vão ao en-
contro a outras pesquisas realizadas em co-
munidades de terra firme nesta mesma re-
gião (PEREIRA et al., 2010; RICHERS, 2010), 
onde a variação do pousio encontrada foi de 
4 a 10 anos. Na rotação alternada entre roça 
e capoeira, a mata bruta é usada como vari-
ável de ajuste: optar por uso da mata bruta 
às vezes permite acumular algumas capo-
eiras mais velhas, com períodos de pousio 
maior. Foram, por exemplo, encontradas 
capoeiras com até 19 anos.

Tamanho das áreas

Em quatro anos, o número de áreas novas 
por família (roças, sítios e capoeiras) variou 
de uma a quatro áreas. É importante lem-
brar que os resultados apresentados abaixo 
consideraram as áreas em uso nos últimos 
quatro anos (2011, 2012, 2013 e 2014), a con-
tar do ano em que foi iniciada a pesquisa de 
campo com o respectivo monitoramento. 
Estes resultados não abrangem a totalidade 
das áreas manejadas pelas famílias das nove 
comunidades.  

De forma geral, os resultados do monitora-
mento conduzido a partir de 2011 demons-
traram que a área média em hectares de 
roça por família variou de 0,28 a 1,92 ha; a 
área média, em hectares, de capoeiras por 
família, oscilou entre 0,36 e 1,50 hectares, 
e a média de novas áreas de sítio por família 
variou entre 0,0050 e 0,56 hectares.

Em relação às capoeiras e sítios, esses va-
lores devem ser considerados com cui-
dado, uma vez que se referem apenas aos 
quatro anos anteriores ao monitoramen-
to. As capoeiras e sítios mais antigos, que 
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são categorias de uso perenes, acumulados 
ao longo da vida dos agricultores, não estão 
incluídos/representados nesses dados.

Considerando-se os diferentes tipos de usos 
do solo (roça, sítio, capoeira), a área média 
convertida pelo trabalho agrícola por fa-
mília no período do monitoramento (2011-
2014) variou de 0,82 a 2,49 hectares. Esses 
valores se referem a comunidades que pos-
suem de 5 a 55 famílias.

Tendo em vista as áreas estabelecidas pe-
las comunidades no mesmo período e as 
diferentes formas de uso do solo, foram 
encontradas as seguintes variações: 5,7 
hectares (São João do Ipecaçu) e 83,57 
hectares (Boa Esperança). Em relação à 
variação em hectares, em termos de áreas 
de roças sítios e capoeiras das comunida-
des, observou-se a seguinte distribuição: 
o tamanho das roças variou entre 1,96 (São 
João do Ipecaçu) e 58,50 hectares (Boa 
Esperança); as capoeiras de 1,94 (Matu-
zalém) e 37,5 hectares (Nova Jerusalém); e 
os sítios entre 0,0847 (Bom Jesus do Baré) 
e 7,84 hectares (Boa Vista do Calafate), 
lembrando que as capoeiras e sítios não 
são contabilizados na sua totalidade. 

As análises de imagens de satélite da RDSA 
realizadas por softwares de sensoriamento 
remoto e SIG constam padrões de uso para 
fins agrícolas conforme o mapeamento de 

campo obtido. Apenas a região do paraná do 
Coraci foi mais intensamente utilizada em 
2011, sendo que, já em 2015, apresentava 
capoeiras e roçados em processo de regene-
ração florestal. Em 2017, a região com maior 
concentração de áreas para agricultura foi 
identificada no entorno do lago Amanã, nas 
proximidades da comunidade de Boa Espe-
rança. Sendo assim, o mapeamento de áreas 
abertas para cultivo pode ser um parâmetro 
para representar a realidade das demais co-
munidades que têm na agricultura uma de 
suas principais atividades.

Caracterização da prática da agricultura 
migratória na comunidade de Boa Esperança

A comunidade de Boa Esperança apresenta a 
maior área de uso consolidada para a ativi-
dade agrícola. Por este motivo, proporciona 
uma visão mais ampla e completa dos dife-
rentes processos da agricultura migratória 
praticada na região, e o seu comportamento 
ao longo do tempo. Por isso, esta comunida-
de foi utilizada como exemplo para ilustrar 
a dinâmica da agricultura migratória. Os 
mapas abaixo (Figuras 51 e 52), produzidos 
a partir de técnicas de geoprocessamento 
e sensoriamento remoto, apresentam uma 
análise da dinâmica temporal da agricultura 
migratória durante um período de 25 anos.

Fonte: Santos et al., 2016.

Figura 51- Mapa com a localização da comunidade de Boa Esperança na RDSA.
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Para este estudo, Santos et al. (2016) defini-
ram três classes distintas: vegetação natural 
(mata virgem), solo exposto e áreas em uso 
(roças, sítios, quintais e capoeira). A partir 
da análise dessas três classes, foi possível 
estimar a taxa de alteração na paisagem, 
quantificando as áreas usadas ao longo do 
tempo, bem como visualizando a etapa de 
reutilização de áreas com vegetação secun-
dária em detrimento daquelas com mata 
virgem. De acordo com os autores, as áre-
as de vegetação natural convertidas ao uso 
agrícola na comunidade Boa Esperança, ao 
longo de 25 anos, somaram 493,66 hecta-
res. Desse total, a reutilização de áreas já 
convertidas foi de 151,77 hectares (30% das 
áreas de uso agrícola), caracterizando assim 
um impacto menor sobre a floresta se com-
parado a outras atividades intensivas de uso 
do solo, como a fixação de assentamentos, 
a abertura de estradas e o estabelecimento 
de pastagens para pecuária, como ocorre 
na região sul do estado de Rondônia, onde a 
fronteira agrícola teve cerca de 90% de per-
da da sua vegetação natural ao longo de 20 
anos (BARNI et al., 2012; MARTINS e BAP-
TISTA, 2013; SANTOS et al., 2016). 

Os estudos apontam que a atividade agríco-
la na RDSA apresenta condições aceitáveis 
no que tange à utilização da floresta e à con-
versão de áreas. Se a maior comunidade da 

Reserva, Boa Esperança, seja em aspectos 
populacionais, seja em termos de ocupação 
e uso da área, apresenta resultados de esta-
bilidade, logo, as demais se encontram em 
condições ainda mais favoráveis. Tal fato 
se deve a que as comunidades localizadas 
na UC não recebem tanta influência de fa-
tores estruturais, como o acesso a estradas 
e mercados externos (que poderiam gerar 
maior pressão sobre essas áreas). Além dis-
so, o manejo tradicional, aliado à baixa den-
sidade populacional, favorece as condições 
de sustentabilidade da região. Estas carac-
terísticas particulares podem ser conside-
radas elementos que concorrem a favor do 
panorama apresentado.

Fonte: Santos et al., 2016.

Figura 52- Evolução do uso e da cobertura da terra pela agricultura migratória na comunidade de 
Boa Esperança.
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Introdução

Na Amazônia, o setor pecuário é o que mais 
contribui para o desmatamento regional 
(FEARNSIDE, 2008). Assim, falar de qual-
quer atividade de criação de gado logo traz à 
mente imagens de hectares de floresta sendo 
convertidos em áreas de pastagem. Embora 
existam na região vários tipos de criadores, 
causando impactos distintos sobre os so-
los, de forma geral, tende-se a supor que a 
atividade de produção animal não possa ser 
praticada de forma sustentável ou com baixo 
impacto, o que traz à tona questionamentos 
sobre a sua compatibilidade com os objetivos 
de uma Unidade de Conservação de uso sus-
tentável. Devido a estas questões, obter in-
formações e compreender as práticas da bo-
vino e bubalinocultura desenvolvidas pelos 
moradores desta UC tornou-se indispensá-
vel para direcionar o planejamento e a ges-
tão da Reserva, visando, sobretudo, nortear 
o manejo dessas áreas e dos animais. 

Neste texto, objetiva-se desenvolver uma 
discussão sobre a atividade, abordando es-
pecialmente as práticas de criação de bovi-
nos e de bubalinos utilizadas pelos morado-
res da RDSA. Seguindo-se à explicação so-
bre os métodos utilizados, a discussão está 
organizada nas seguintes seções: Revisão 

de Literatura: Histórico da Atividade e Im-
portância Socioeconômica; Organização do 
Trabalho; Criadores e Distribuição do Reba-
nho no Espaço e no Tempo; Evolução do Re-
banho; Manejo Sanitário; Densidade de uso 
do solo. Além de oferecer informações-cha-
ve para contribuir com a gestão e conserva-
ção da UC, pretende-se evidenciar a com-
plexidade destas práticas, além de levantar 
informações sobre o desenvolvimento da 
atividade entre criadores da RDSA. 

Metodologia 

A criação dos bovinos e bubalinos vêm sen-
do acompanhada pelo Instituto Mamirauá 
desde 2005, buscando identificar a compa-
tibilidade da atividade com os objetivos pre-
vistos para uma Unidade de Conservação de 
uso sustentável. Foram realizados três pro-
jetos de pesquisa de monitoramento (2005, 
2010 e 2014-15) e um projeto de manejo do 
rebanho (de 2012 até o presente) visando 
melhorar sua sanidade. Os monitoramentos 
incluem a verificação dos rebanhos exis-
tentes, com o levantamento da quantidade 
de cabeças e da idade dos animais, a reali-
zação de entrevistas com os criadores para 
conhecer as práticas de manejo empregadas 
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e as formas de uso dos diversos ambientes, 
além do mapeamento das áreas de pastejo 
através do georreferenciamento. No último 
monitoramento de 2014, os dados de campo 
foram trabalhados por softwares de Siste-
mas de Informações Geográficas e subsi-
diados, quando necessário, por análises de 
sensoriamento remoto. 

Revisão de Literatura

Histórico da Atividade e Importância 
Socioeconômica 

A atividade pecuária bovina na região ini-
ciou-se entre as décadas de 1930 e 1940, 
paralelamente à extração de sova e látex 
(ALENCAR, 2007), se estabelecendo e se 
mantendo até os dias atuais. Por volta da 
década de 1990, iniciou-se a introdução de 
búfalos vindos da região do Baixo Amazonas 
(RODRIGUES et al., 2013), que, acostumados 
a regiões alagadiças, logo se adaptaram e se 
estabeleceram, formando um grande reba-
nho, passando a representar para algumas 
famílias a principal fonte de renda. 

A escala dos grandes pecuaristas nas áre-
as de fronteira agrícola (sul do Pará, Ron-
dônia e Mato Grosso), responsáveis por 
desmatar em larga escala áreas de floresta 
amazônica, difere significativamente da 
criação de gado na região da RDSA, carac-
terizada pelo uso de mão de obra familiar e 
pelo baixo investimento em infraestrutura. 
No censo pecuário realizado em 2014, cer-
ca de 70% dos criadores apontaram que o 
principal objetivo da atividade é o acúmulo 
de bens, como uma forma de “poupança”, 
e em diversos casos os animais são vendi-
dos em situações emergenciais. Outros 20% 
dos entrevistados relacionaram a criação a 
um investimento (um negócio), e cerca de 
10% a uma alternativa de geração de renda. 
Desta forma, embora na maioria dos casos 
a atividade não gere renda com frequência, 
os animais têm grande importância na se-
gurança financeira das famílias, uma vez 
que correspondem ao bem de maior liquidez 
entre as diversas atividades econômicas de-
senvolvidas localmente (produção de fari-
nha, pesca, artesanato, extrativismo vege-
tal e outras práticas de produção agrícola).

Organização do Trabalho

A mão de obra mais comum na pecuária bo-
vina e bubalina local é a familiar, porém, 

para algumas situações específicas é em-
pregado o serviço de diaristas, assim como 
a formação de parcerias, conhecidas como 
meação (ARAUJO, 2006; RODRIGUES et al., 
2013). Geralmente, a contratação de diaris-
tas ou a troca de dias de trabalho com pes-
soas da região se dá em atividades pontu-
ais que demandem maior esforço, como a 
limpeza do campo, por exemplo (ARAUJO, 
2006). A meação, por sua vez, é um acor-
do entre dois criadores, sendo que um deles 
recebe em sua propriedade algumas cabe-
ças de gado do outro por determinado pe-
ríodo, ficando o primeiro responsável pelo 
cuidado do rebanho. Em troca, geralmente é 
dado um garrote para cada ano de acordo ou 
para determinada quantidade de animais. 
Normalmente, este sistema é utilizado por 
grandes criadores (ver definições adian-
te) durante o período de cheia, quando os 
campos para pastejo ficam mais restritos 
(ARAUJO, 2006; RODRIGUES, 2011a; ARAU-
JO et al., 2014). Vale ressaltar que, neste 
caso, ambos os criadores residem na região, 
não se registrando, até então, situações de 
criadores de fora da Reserva levando ani-
mais para campos no Amanã. 

Os criadores e a distribuição do rebanho no espaço 
e tempo

No decorrer dos anos 2014 e 2015, foram 
identificados 32 criadores de gado na RDSA, 
distribuídos nos setores do lago Amanã e 
nos paranás do Amanã, Coraci e São José. 
Estes criadores foram categorizados em pe-
quenos (0 a 6 cabeças), médios (7 a 30 ca-
beças) e grandes (acima de 50 cabeças), se-
gundo Rodrigues et al. (2013). A Figura 53, a 
seguir, mostra a distribuição dos criadores 
segundo tais categorias:
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Figura 53 - Gráfico de distribuição das categorias de criadores da RDSA baseado no 
monitoramento realizado em 2014.

Fonte: IDSM /Base de Dados, 2014 (Dados não publicados)

As categorias representadas pelos peque-
nos (50%) e médios criadores (43,75%) 
são as mais representativas na RDSA, 
havendo apenas dois grandes criadores 
(6,25%). Entretanto, é importante ressal-
tar que estes últimos criadores são donos 
de 50,1% das cabeças de gado existentes 
na Reserva, ficando evidente a heteroge-
neidade e a polarização acentuada entre os 
criadores da Reserva. 

No mapeamento dos pastos foram identi-
ficadas 43 áreas de pastoreio (consideran-
do-se tanto aquelas situadas em comuni-
dades quanto as pastagens abertas), distri-
buídas para os 32 criadores, concluindo-se 
que alguns mantêm mais de uma área de 
manejo de animais. Estas estão concen-
tradas, em sua maioria, no setor Amanã 
(atualmente dividido em dois setores: lago 
Amanã e paraná do Amanã), seguido dos 
setores Coraci e São José, respectivamente, 
conforme Tabela 31.

A distribuição do rebanho, conforme apre-
sentado na Tabela 32 e na Figura 54, justi-
fica-se por ser a região do lago Amanã um 
ambiente de paleovárzea, menos suscetível 
à influência da sazonalidade das águas se 
comparada à várzea, facilitando a práti-
ca da criação de gado. Por este motivo, as 
maiores áreas, em hectares, utilizadas para 
a atividade, se encontram nesta região. Se-
guindo esta lógica, é possível compreender 
a concentração dos maiores criadores nes-
tes tipos de solos, distribuídos em diversos 
pontos da Reserva.

Tabela 31 - Quantidade e tamanho das áreas de criação de gado amostradas na RDSA com base 
no monitoramento realizado em 2014.

Setores  (%)  (%)Quantidade Hectares

9

32

2

43

Coraci

Amanã

São José

Total

12,7

84,6

2,7

100

20,9

74,4

4,7

100

29,38

196,28

6,37

232,03

Fonte: IDSM/Base de Dados, 2014 (Dados não publicados).
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A dinâmica de utilização de diferentes áre-
as pelo rebanho tem forte influência dos 
pulsos de inundação, de forma que no perí-
odo da cheia e início da vazante (com dura-
ção média de quatro meses por ano) existe 
restrição de áreas de pastagem, ficando o 
gado confinado a pequenas áreas que não 
foram alagadas, ou abrigados em estrutu-
ras flutuantes, ou suspensas, chamadas de 
“marombas”. Com a vazante dos rios, am-
pliam-se as áreas de uso novamente. For-
mam-se também os chamados “campos 
da natureza”, que são pastagens de plan-
tas pioneiras em áreas de várzea. Estes 
campos são uma importante fonte de ali-
mento para os animais, que neste período 

conseguem compensar a perda de ganho 
de peso (ARAUJO, 2006; RODRIGUES et al., 
2013; ARAUJO et al., 2014).

Evolução do Rebanho

Em 2005, o censo realizado na Reser-
va apontava para um rebanho total de 761 
animais, sendo 366 bovinos e 395 bubali-
nos, pertencentes a 51 famílias (ARAUJO, 
2006). O levantamento realizado em 2010 
revelou um número parecido: 289 bovinos, 
446 bubalinos, totalizando 735 animais, 
distribuídos entre um total de 58 criadores 

Tabela 32 - Quantidade e tamanho dos campos de gado por ambiente na área de estudo da 
RDSA – Ano 2014.

Ambientes Qtd Áreas (%)Áreas (ha)

Várzea

Paleovárzea

Total

16,43

83,57

100

12

31

43

38,79

197,33

236,12

Fonte: IDSM/Base de Dados, 2014 (Dados não publicados).

Áreas de criação por ambiente

Fonte: IDSM/Base de Dados, 2014 (Dados não publicados).
Baseado em SIRGAS, 2000; IBGE/INPE/GP em Agricultura Amazônica e Programa de Manejo em Agroecossistemas, 2015.

Figura 54- Mapa com a distribuição dos criadores por setor e categoria na área estudada da 
RDSA em 2014.
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(RODRIGUES et al., 2013). No último levan-
tamento realizado em 2014, o número de 
bovinos e bubalinos era, respectivamente, 
244 e 327, somando 571 animais, distribu-
ídos entre 36 criadores (Figura 55). 

No período de 2010 a 2014, 24 criadores 
abandonaram a atividade, o que signifi-
cou uma perda total de 162 animais (72 
bubalinos e 88 bovinos). Sabe-se que des-
te total, pelo menos 8 criadores deixaram 
o Amanã, 14 permaneceram morando na 
Reserva e quanto aos demais não se tem 
informação precisa. Dos 24 criadores que 
abandonaram a atividade, onze perten-
ciam à mesma comunidade (com total de 
14 bovinos e 2 bubalinos). 

Dificuldades na criação, no abate e na co-
mercialização da carne foram alguns dos 
motivos informados pelos criadores para o 
abandono da atividade. O abate e a comer-
cialização da carne foram diretamente in-
fluenciados pelas ações da Defesa Sanitária 
Animal e da Secretaria Municipal de Pro-
dução de Tefé, que desde 2013 vêm atuando 
mais intensivamente no combate à clan-
destinidade da atividade no município de 
Tefé (até então principal ponto de abate e 
comercialização), assim como na adequa-
ção e legalização de matadouros. A partir 
daí, em 2013, um único matadouro foi regu-
lamentado, o que representa, para os cria-
dores, uma dificuldade logística e financei-
ra significativa com relação ao transporte, 
devido à localização e aos valores cobrados 

pelo matadouro. Recentemente, um se-
gundo matadouro legalizado foi aberto em 
Tefé. Nele, há maior facilidade para o abate 
dos animais, já que possui um porto onde o 
criador pode desembarcar diretamente seus 
animais, entretanto os altos custos e a di-
ficuldade de negociação de uma pequena 
quantidade de animais ainda são desafios 
relevantes, já que os donos de matadouros 
preferem comprar grandes lotes de animais. 
Desta forma, alguns criadores passaram a 
optar pelo abate eventual, na própria comu-
nidade, ou por vender os animais no muni-
cípio vizinho de Maraã, no Amazonas.

Outro ponto levantado pelas pesquisas foi 
a diminuição do rebanho de um dos gran-
des criadores da região, de 206 cabeças, em 
2010, para 130 em 2014. A justificativa apre-
sentada pelo produtor é a dificuldade en-
frentada com o trabalho e o pouco interesse 
que os filhos demonstram pela continuida-
de da atividade. 

A maioria dos rebanhos é composta exclu-
sivamente de bovinos, que representam 
58,1% do total. É importante destacar ain-
da que um rebanho pode conter animais de 
mais de um criador. Os rebanhos mistos, 
compostos por bovinos e bubalinos em di-
ferentes proporções, representam 25,8% 
do total, enquanto que os rebanhos exclu-
sivamente formados por bubalinos somam 
16,1%. Os fatores que influenciam na esco-
lha da criação de bovinos e/ou bubalinos 
são vários, mas os criadores costumam 

Figura 55 - Evolução do rebanho bovino e bubalino na área de estudo da RDSA.

Fonte: IDSM/Base de Dados, 2005, 2010, 2014.
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argumentar que os búfalos se adaptam mais 
facilmente às áreas alagáveis e apresentam 
também maior facilidade em achar alimen-
to, ganhar peso e, com isso, gerar renda para 
o criador. Já em relação aos bovinos, os cria-
dores afirmam que, embora não se adaptem 
tão bem em ambientes inundáveis e não ga-
nhem tanto peso quanto os bubalinos, são 
mais fáceis de manejar, não demandando 
muito investimento em cercas, caso a área 
seja limitada por corpos d’água (rios, lagos 
e igarapés).

Manejo Sanitário do Rebanho

Em março de 2011, foram feitos exames de 
tuberculose e brucelose no rebanho de 20 
criadores na área estudada da RDSA. No to-
tal, foram coletadas amostras de sangue de 
214 animais para o diagnóstico de brucelose, 
e para tuberculose foram testados 130 ani-
mais.  Os resultados destes testes revelaram 
uma prevalência de brucelose de 6,54% (14 
positivos), e 39,23% para tuberculose (51 
positivos). De 20 rebanhos examinados para 
brucelose, oito tiveram pelo menos um ani-
mal positivo, e dos 16 rebanhos examinados 
para tuberculose, oito tiveram também pelo 
menos um animal positivo, demonstrando 
assim a disseminação destas zoonoses (RO-
DRIGUES, 2011b).

Diante destes resultados e da percepção de 
que os criadores precisavam ter acesso a in-
formações sobre o manejo do gado, o IDSM 
iniciou, em 2012, o trabalho de assessoria 
técnica junto a estes criadores, enfocando 
diversos assuntos, entre eles, a importância 
da vacinação do rebanho. No início de 2013, 
a Agência de Defesa Agropecuária e Flores-
tal do Amazonas (ADAF) começou a oferecer 
o serviço de vacinação contra brucelose para 
bezerras fêmeas com idade de três a oito 
meses na região. Em parceria com o IDSM, 
neste mesmo ano, foi realizada a primeira 
vacinação de bezerras bovinas e bubalinas 
na região do Amanã, atendendo criadores 
da região do lago Amanã, rio Urini, paraná 
do Amanã e rio Coraci. A adesão à vacinação 
por parte dos criadores foi bastante satis-
fatória, mesmo sendo exigido o pagamento 
das doses da vacina. A mesma campanha 
foi realizada nos anos de 2014 e 2015, e hoje 
em dia vem sendo realizada anualmente 
(acompanhada de um veterinário particu-
lar), com o mesmo nível de adesão. Sob o 
ponto de vista técnico, um outro fator que 
também é positivo no controle dessas do-
enças está na proveniência dos animais, que 
antes eram comprados de criadores do Bai-
xo Amazonas (ARAUJO, 2006; RODRIGUES, 

2011b), sendo que atualmente procedem de 
rebanhos do próprio Amanã, constituindo 
esta uma barreira natural em relação à en-
trada de doenças. Ainda assim, é de grande 
importância a continuidade das ações de 
sensibilização dos criadores quanto à im-
portância da prevenção, sobre a disponibi-
lização de vacinas e outras medidas preven-
tivas incentivadas pelos órgãos públicos. 

Em relação à vacinação contra febre afto-
sa, esta deve ser realizada obrigatoriamen-
te duas vezes ao ano, em todos os animais, 
conforme calendário determinado pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA). Percebe-se, na região do 
Amanã, que os criadores estão sensibilizados 
quanto a esta questão, mas ainda têm difi-
culdades para cumprir o calendário anual de 
vacinação. A atuação de assessoria técnica, 
divulgando as datas e lembrando aos cria-
dores a importância das vacinações aumenta 
consideravelmente a adesão às campanhas.

Densidade do Uso do Solo

A prática da atividade pecuária bovina e 
bubalina na RDSA encontra-se bem polari-
zada. A diferença entre os grandes criadores 
e os pequenos é bem expressiva, na quase 
totalidade das variáveis mapeadas. O grá-
fico abaixo mostra essa heterogeneidade e 
a extrapolação dos dados quando se corre-
laciona informações sobre o número de ca-
beças do rebanho com a extensão das áreas 
utilizadas em hectares (Figura 56).

A dispersão do rebanho nas áreas de pastejo 
da RDSA foi analisada por métodos geoes-
tatísticos. Para tal, foi utilizado o estima-
dor de densidade Kernel para identificar 
os locais onde existe maior concentração 
de rebanhos, ao mesmo tempo em que são 
localizadas, também, as maiores áreas de 
criação de gado. 

O mapa ilustrado na Figura 57, comparan-
do a densidade e a extensão das áreas de 
criação de gado, considera um raio de 2 km 
de distância de um ponto a outro, onde as 
maiores áreas (em ha) constituem a refe-
rência central. O estimador mostrou uma 
concentração maior de áreas na região ao sul 
do lago Amanã, onde se encontra também 
uma quantidade considerável de grandes 
e médios criadores. A tonalidade marrom 
escura do mapa nesta região evidencia que 
neste núcleo, além de um número maior de 
áreas abertas e/ou utilizadas para pastejo, 
estão também as maiores concentrações da 
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criação de gado com tamanho acima de 50 
hectares não contínuos. Outra observação 
significante é que o ponto simbolizado pela 
categoria grande criador, localizado mais ao 
norte do lago Amanã, representou, pratica-
mente sozinho, o mesmo peso, em termos 
de extensão, em hectares, das outras áreas 
mencionadas.

Considerando que 95,83 hectares de área de 
pastagem utilizada estão concentrados nas 
mãos de dois grandes criadores (enquanto os 
demais totalizam 136,20 hectares), e obser-
vando-se os resultados apresentados na Fi-
gura 57, pode-se inferir que as regiões onde 
estão localizados esses criadores estão sob 

pressão mais intensa do que outras, prin-
cipalmente onde existe um maior adensa-
mento de áreas. 

Esses dados, além de ilustrarem a condi-
ção da atividade na RDSA, servem também 
como subsídio para planejamento das ações 
de manejo e pesquisa, necessárias para con-
servação da Reserva, pois indicam as áreas 
que devem ser priorizadas para as ações do 
órgão gestor da RDSA e para as atividades de 
assessoria técnica, contribuindo assim para 
que se obtenha resultados mais eficazes e 
eficientes, tanto do ponto de vista ambien-
tal quanto social.

Figura 56 - Gráfico da relação entre o tamanho do rebanho e área (ha) utilizada na RDSA - Ano 2014.

Fonte: IDSM/Base de Dados, 2014 (Dados não publicados).
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Fonte: IDSM/Base de Dados, 2014 (Não publicado).
Baseado em SIRGAS, 2000; IBGE/INPE/GP em Agricultura Amazônica e Programa de Manejo em Agroecossistemas, 2015.

Figura 57- Mapa mostrando a relação entre a densidade e a extensão (ha) das áreas de criação 
de gado - Área focal da RDSA -  2014.
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Introdução

O ecoturismo é entendido como um seg-
mento do turismo praticado em áreas na-
turais, proporcionando ao visitante, além 
do lazer, o contato com a história daquele 
ambiente e com a cultura local, promo-
vendo a conservação dos recursos naturais 
e, ao mesmo tempo, contribuindo para a 
melhoria das condições de vida das popu-
lações locais, através da geração de renda 
(TIES, 2015). No Brasil, é definido como 
uma atividade que utiliza, de forma sus-
tentável, os patrimônios naturais e cul-
turais para fins de visitação, promovendo 
o bem-estar das populações envolvidas e 
despertando a consciência ambientalista 
dos viajantes (EMBRATUR, 2002). O turis-
mo de base comunitária alia a essas ideias 
o protagonismo das populações locais, que 
devem participar das ações de controle, 
desenvolvimento e da gestão da atividade 
(SALVATI, 2003).

O despertar do ecoturismo no Brasil reme-
te à Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente – Rio 92, no momento 
em que o mercado turístico brasileiro de-
monstrava, de certo modo, expectativa em 
relação ao desenvolvimento da atividade, 
tendo em vista as potencialidades do país, 
principalmente aquelas relacionadas à di-
versidade sociocultural e ambiental (OZO-
RIO et al., 2017). 

Alguns anos mais tarde, com a promulgação 
da Lei 9.985/2000, criando o Sistema Na-

cional de Unidades de conservação (SNUC), 
o turismo passou, efetivamente, a ser uma 
atividade legalmente reconhecida dentro de 
áreas protegidas no país. Uma das princi-
pais dificuldades, no entanto, é a obrigação 
de que a atividade esteja prevista e regula-
mentada no plano de manejo da unidade, e, 
como é de conhecimento, principalmente 
na realidade amazônica, a implementação 
desses planos ainda é um grande desafio 
(SIMONETTI e NASCIMENTO, 2012).

O turismo é uma das atividades desenvolvi-
das nas Reservas de Desenvolvimento Sus-
tentável (RDS). Segundo o SNUC (2000), “é 
permitida e incentivada a visitação pública, 
desde que compatível com os interesses lo-
cais e de acordo com o disposto no Plano de 
Manejo da área”. Unidades de conservação 
como as RDS Mamirauá e Uatumã preveem 
em seus planos de gestão a realização de 
atividades turísticas.

O ecoturismo é tido, muitas vezes, como 
uma ferramenta economicamente susten-
tável para a floresta amazônica (JANÉR, 
2017). No Brasil, registrou-se uma ten-
dência de investir no ecoturismo em uni-
dades de conservação, objetivando gerar 
recursos para a conservação da biodiver-
sidade e simultaneamente complementar 
a renda das comunidades locais (PERAL-
TA, 2005). Essa possibilidade de correla-
ção direta entre a geração de benefícios 
econômicos para as populações locais e o 
apoio às estratégias de conservação dos 
recursos naturais é comum entre alguns 
autores (PERALTA, 2017). Por outro lado, 
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a ideia nem sempre é corroborada por ou-
tros, que entendem ser essa uma interação 
muito mais complexa (DIMANCHE e SMI-
TH, 1996; STRONZA, 2007).  

É preciso entender que o turismo de base 
comunitária (TBC) se propõe a muito mais 
do que a simples geração de renda. Para 
Wunder (2000), a arrecadação provinda do 
ecoturismo deve ser um complemento da 
renda das comunidades rurais, de forma 
a não causar uma dependência econômica 
exclusiva da atividade. Ozorio et al (2017) 
descrevem como o turismo pode ser uma 
alternativa para contribuir com a consoli-
dação das unidades de conservação, se es-
tabelecendo na vida dos moradores, repre-
sentando mais do que a mera geração de 
benefícios econômicos e a conservação do 
meio ambiente, se incorporando ao modo 
de vida local, modificando a noção de ter-
ritorialidade, o significado da vida e a pró-
pria identidade.

Umas das principais iniciativas de turismo 
de base comunitária de sucesso no Brasil é 
a Pousada Uacari, localizada na RDS Mami-
rauá, no estado do Amazonas. Administrada 
pelo Instituto de Desenvolvimento Susten-
tável Mamirauá (IDSM), através do Progra-
ma de Turismo de Base Comunitária (PTBC), 
em parceria com onze comunidades locais, 
a pousada se tornou um modelo de TBC na 
Amazônia, promovendo benefícios econô-
micos e intangíveis para os moradores.

Com base nas ações de turismo desenvol-
vidas na RDS Mamirauá, o IDSM coorde-
nou as pesquisas para a implementação do 
TBC também na RDSA (LIRA NETO, 2015). 
A proposta de desenvolver a atividade na 
vizinha Unidade de Conservação objetiva 
a diminuição da pressão sobre os recur-
sos naturais tradicionalmente explorados 
pela população, a diversificação da cadeia 
produtiva local, além da valorização dos 
patrimônios cultural e natural e o empode-
ramento dos moradores locais, fortalecen-
do o sentimento de pertencimento à área 
(OZORIO, 2009). 

Este capítulo tem por objetivo descrever 
o processo instituído na tentativa de im-
plementar o ecoturismo na RDSA, assim 
como avaliar as potencialidades identifi-
cadas para o desenvolvimento do mesmo. 
O estudo foi realizado através da revisão de 
trabalhos e de relatórios de pesquisa já pu-
blicados, valendo-se também de informa-
ções obtidas pela participação em reuniões 
e assembleias da UC que discutiram o tema.

Histórico de Pesquisas sobre Turismo na 
RDSA

Antes de qualquer intervenção junto às 
comunidades da RDSA, foi realizada uma 
pesquisa, no ano de 2006, para aplicação 
de questionários a grupos de turistas em 
visita à Pousada Uacari, da RDS Mamirauá. 
O objetivo da consulta era conhecer o per-
fil desse turista, averiguando o seu inte-
resse em visitar também a RDSA, assim 
como as suas principais expectativas em 
termos de atividades, programação, hos-
pedagem, etc. 

A primeira etapa para diagnosticar as pos-
sibilidades de desenvolvimento do turismo 
na RDSA remonta a janeiro de 2007, quan-
do foram realizadas as primeiras reuniões 
com nove comunidades localizadas entre 
o lago Amanã e o paraná de mesmo nome 
para discutir o tema. Os objetivos foram 
estabelecer um primeiro contato, agendar 
uma oficina sobre turismo e conhecer al-
gumas áreas de interesse turístico no lago 
Amanã (PERALTA, 2007).

Em novembro de 2007, uma nova viagem 
de contato foi realizada, desta vez, visi-
tando duas comunidades, uma que havia se 
manifestado negativamente com relação à 
realização de atividades turísticas no local, 
e outra que não havia sido visitada no pri-
meiro momento (PERALTA, 2007).

A primeira pesquisa mais sistematizada 
sobre o assunto começou a ser desenvolvi-
da em março de 2008, sendo finalizada em 
agosto de 2009. O objetivo geral foi reali-
zar um levantamento, identificando e ava-
liando os atrativos turísticos locais, bem 
como a infraestrutura disponível na RDSA 
para receber os turistas, e conhecendo a 
realidade socioambiental das comunidades 
para subsidiar o planejamento do turismo 
na UC (OZORIO, 2009).

Complementando o estudo de Ozorio 
(2009), Coelho (2012), entre dezembro de 
2009 e agosto de 2012, buscou avaliar a 
viabilidade social, ambiental e econômica 
do turismo de base comunitária na RDSA.

Em 2010, foram realizados dois eventos 
para tratar do assunto: uma oficina e um 
intercâmbio receptivo na Pousada Uaca-
ri. Da primeira participaram 15 moradores 
de cinco comunidades da RDSA. Do inter-
câmbio participaram seis moradores da 
RDSA, da Reserva Extrativista do Rio Unini 
e do Parque Nacional do Jaú. Nos dois ca-
sos houve troca de experiências sobre o tu-
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rismo entre os representantes da Pousada 
Uacari e os moradores das outras UCs. 

O último estudo realizado sobre turismo na 
RDSA foi conduzido por Lira Neto (2015), à 
época, aluno do Centro Vocacional Tecnoló-
gico4 do IDSM que, naquele ano, se propôs a 
articular e definir os atrativos e as normas 
para o desenvolvimento das atividades de 
TBC no lago Amanã.

Resultados

Atrativos Turísticos

O estudo de Ozorio (2009) mostrou que a 
RDSA apresenta uma oferta turística poten-
cialmente rica, com possibilidade de com-

portar um produto ecoturístico diversifica-
do e singular em termos de atrativos e ativi-
dades. O levantamento desses atrativos foi 
realizado em cinco áreas distintas da região 
do lago Amanã (Figura 58). A escolha destas 
áreas foi feita através de oficinas de mape-
amento turístico participativo, levando em 
conta o interesse das comunidades em par-
ticipar da pesquisa. 

A análise preliminar sugeriu um turismo 
local direcionado, primeiramente, a enfo-
car as atividades de interação dos visitan-
tes com a natureza (com observação da vida 
selvagem, caminhadas em trilhas, passeios 
de canoa, etc.); de forma complementar, 
aparecem as indicações para explorar os 
atrativos arqueológicos, o contato com os 
meios de vida locais, as manifestações e 
usos tradicionais da população, conforme 
demonstrado no Quadro 10.

4 O Centro Vocacional Tecnológico do IDSM visa a capacitação e o aperfeiçoamento técnico de produtores rurais ligados a associações 
comunitárias. Dispoiível em: <www.mamiraua.org.br>

Fonte: Ozorio, 2009.

Figura 58- Áreas inventariadas para o desenvolvimento do turismo na região do lago Amanã 
e principais atributos turísticos.
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Quadro 10 - Principais atividades potenciais na região do lago Amanã. 

Orientação Principais atividades potenciais

Atividades 
principais

Atividades 
complementares

Observação de ariranhas e lontras

Observação de aves

Visita a ninhal de socó azul

Observação de primatas

Focagem de anta em chupador

Focagem de acará disco

Passeio de canoa

Caminhada na terra firme

Trilha interpretativa

Visitas a sítios arqueológicos

Pesca tradicional diurna

Demonstração da exploração da seringa 
(abordagem histórica)

Atividades rurais

Visita à comunidade 

Noite cultura (banda local + rodas de 
história)

Banho em igarapé/lago

Banho em praias fluviais

Peixe assado na praia

Passeio de canoa

Passeio de barco

Acampamento na praia

Amanhecer/entardecer

Trilha noturna

Acampamento na terra firme

Trekking

Pesca esportiva

Palestras com pesquisadores

Saídas curtas com pesquisadores       
(campo, laboratório)

Visita a centro de reabilitação de 
mamíferos aquáticos

Participação em pesquisas e/ou atividades 
de manejo

Cursos/Workshops

Quanto mais escura a faixa mais secundário é o atrativo. 

Observação de 
vida selvagem

Histórico-
culturais

Relaxamento/
ócio

Contemplação

Atividades 
físicas/
desafios

Científica

Fonte: Ozorio, 2009.
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A partir dos dados levantados por Ozório 
(2009), e das reuniões realizadas com o 
grupo de trabalho de turismo, constituído 
por quatro comunidades (Baré, Boa Espe-
rança, Sítio Cacau e Ubim), Lira Neto (2015) 
selecionou alguns atrativos considerados 
mais importantes na Reserva, avaliando-os 
segundo uma série de aspectos, como a dis-
tância percorrida para alcançar o atrativo, 
o tempo de deslocamento (de acordo com 
cada tipo de embarcação), o gasto de com-
bustível, a época do ano mais indicada para 
a atividade, o horário de saída e a duração da 
atividade, assim como a dificuldade física a 
ser enfrentada pelo visitante para cumprir 
cada atividade. 

O Quadro 11 a seguir, apresenta uma descri-
ção dos atrativos turísticos do lago Amanã 
– RDSA, de forma pormenorizada.
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Segmentos Indicados

Observação de Aves

A observação de aves é considerada o prin-
cipal segmento dentro do turismo de na-
tureza, envolvendo cerca de 80 milhões 
de pessoas no mundo inteiro (CURTIN e 
WILKES, 2005; SANTOS, 2006). Desde 1995, 
o número de pessoas que se autoproclamam 
como observadores de aves cresceu mais de 
27% (CURTIN e WILKES, 2005). 

A RDSA possui uma avifauna diversa, com 
o registro, até o momento, de mais de 430 
espécies. Algumas dessas aves são de grande 
apelo para o turismo, seja por sua beleza, 
raridade ou até mesmo pelo seu status de 
conservação. Além disso, já existem algumas 
programações dedicadas às aves, como as 
visitas ao ninho de gavião-real (Harpia harpija) 
e ao passaral de garça-da-mata (Agamia 
agami – Figura 59). Outras espécies de 
interesse turístico são o uirapuru-verdadeiro 
(Cyphorhinus arada), o urumutum (Nothocrax 
urumutum), o jacamim (Psophia leucoptera), 
o papagaio-dos-garbes (Amazona kawalli), 
somente para citar algumas (BERNARDON e 
BERNARDON, 2012).

Embora distante do principal centro urbano 
receptivo da região (Tefé), existe uma po-
tencial sinergia para a observação de aves 
encontradas entre as duas Reservas, RDSA e 
a RDS Mamirauá. A primeira possui aves de 
diversos ambientes, mas principalmente na 
terra firme, enquanto que a segunda possui 
uma avifauna exclusivamente ligada à vár-
zea. Um roteiro combinado entre as duas 
UCs proporciona a observação de um núme-
ro muito elevado de espécies (BERNARDON 
e BERNARDON, 2012). 

Turismo Científico

Bourlon e Mao (2011) identificaram qua-
tro tipos de turismo científico: turismo de 
aventura com dimensão científica; turismo 
cultural com conteúdo científico; ecovo-
luntariado científico; e turismo de pesquisa 
científica. Todos são potencialmente exe-
cutáveis na RDSA. Coelho (2012) avaliou que 
o principal foco de interesse dos visitantes 
seria a participação em atividades de pes-
quisa, sendo que esta poderia ser conduzi-
da por voluntários locais, alunos de ensino 
fundamental e até estudantes de pós-gra-
duação, do Brasil e do exterior, tendo em 
vista as pesquisas científicas e as atividades 
de manejo realizadas pelo IDSM na UC.

A realização do turismo científico neces-
sita, obrigatoriamente, de uma profunda 
sinergia entre as atividades de pesquisa e 
o turismo. O turismo deve estar em con-
sonância com as atividades dos pesquisa-
dores, devendo ser desenvolvido através 
de parcerias entre ambos. Embora exis-
tam muitas pesquisas sendo realizadas 
na RDSA, até hoje, a iniciativa para discu-
tir a atividade de forma conjunta ocorreu 
apenas com o grupo de pesquisas sobre 
o peixe-boi. Em 2010, foi organizado um 
planejamento para receber visitantes no 
centro de reabilitação da espécie, defi-
nindo os objetivos e as regras de visitação 
(COELHO, 2012). 

Turismo Vivencial

No turismo vivencial o visitante busca um 
contato direto com as comunidades locais, 
sem artificialidade, resultando uma relação 
turista-local mais profunda (MAYO, 2006). 
O visitante não deseja apenas conhecer a 
cultura local, mas participar das atividades 
cotidianas da comunidade visitada (Figu-
ra 59), se dispondo a uma postura menos 
exigente quanto ao tipo de hospedagem e 
alimentação, podendo compartilhar todos 
os espaços com os moradores locais (COE-
LHO, 2012). 

É difícil dimensionar o tamanho do público 
que opta pelo turismo vivencial, pois trata-
-se de um turista que viaja de maneira mais 
independente, sem mediação de agências e 
operadoras de turismo. Ao mesmo tempo, 
é um público que dá mais preferência aos 
guias locais (Lonely Planet, por exemplo) e 
que é menos exigente em relação à infraes-
trutura (COELHO, 2012).

As viagens-piloto propostas pelo estudo de 
Coelho (2012) resultaram em boa aceitação 
por parte dos visitantes que, na maior par-
te das vezes, utilizaram o transporte local, 
se hospedaram nas comunidades e pude-
ram usufruir de um rico e proveitoso con-
tato com o modo de vida local.

Turismo Fluvial e de Pesca

O lago Amanã, possui um potencial para 
a implementação de ecoturismo fluvial, 
dispondo de embarcações para transpor-
te e hospedagem dos visitantes. Neste tipo 
de atividade é possível realizar um roteiro 
abrangendo diferentes regiões do lago. 
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A operação pode ser feita pela comunida-
de, com a possibilidade de firmar parcerias 
com empresas que desenvolvem este tipo 
de turismo.

Na região do rio Unini (região nordeste da 
RDSA), que possui sua bacia protegida por 
três unidades de conservação (Parque Na-
cional do Jaú, RDSA e a Reserva Extrativis-
ta do rio Unini), foi firmado, em 2004, um 
acordo de pesca com zoneamento das áreas 
para cada tipo de atividade no rio, incluin-
do áreas para pesca comercial, pesca arte-
sanal, pesca desportiva e recreativa. Porém, 
em 2007, a atividade foi suspensa após ação 
civil pública movida pelo Ministério Público 
Federal contra as operadoras de turismo do 
Unini. Caso a atividade volte a acontecer, é 
importante que os moradores do rio estejam 
organizados para fazer valer suas deman-
das, ou mesmo para conduzir estes proces-
sos (COELHO, 2012).

Visitas Experimentais

Durante o desenvolvimento das pesquisas 
de turismo na região do lago Amanã, fo-
ram realizadas cinco viagens experimentais 
e mais uma após o fim da pesquisa de Lira 
Neto, em 2015. 

A primeira foi realizada no final de 2010. 
Cinco pessoas foram convidadas, sendo que 
duas delas já haviam se hospedado na Pou-
sada Uacari. O evento foi considerado um 
marco, como primeira viagem turística or-
ganizada pelo IDSM à RDSA. Teve o caráter 
de viagem-piloto, sendo totalmente custe-
ada pela pesquisa de TBC do IDSM. Ao final, 
foi realizada uma reunião com os partici-
pantes (visitantes e moradores locais) com 
o intuito de discutir e avaliar a experiência. 
Além disso, para ajudar a elaborar o perfil 
do visitante potencial interessado na re-
gião, os turistas responderam a um peque-
no questionário (COELHO, 2012).

Fonte: Arquivo particular de Pedro Nassar, 2017.

Figura 59- Atrativos da RDSA.

1) Foto aérea do lago Amanã (Foto: Eduardo Coelho);
2) Morador torrando a farinha de mandioca (Foto: Rafael Forte);
3) Garça-da-mata (Agamia agami - Foto: Pedro Nassar);
4) Macaco zogue-zogue (Callicebus cf lucifer – Foto: Pedro Nassar).
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A segunda viagem teve por objetivo a 
observação de aves. Uma pesquisadora 
membro do IDSM juntamente com seu irmão, 
guia de ecoturismo, foram convidados para 
avaliar o potencial da atividade de observação 
de aves na região. Ao final, elaboraram 
um relatório com recomendações para 
birdwatching (BERNARDON; BERNARDON, 
2012; COELHO, 2012).

As outras três viagens realizadas (uma em 
2011 e duas em 2012) tiveram caráter viven-
cial. Em todas elas os visitantes, conhecidos 
do pesquisador de turismo na ocasião, se 
dispuseram como voluntários, proporcio-
nando uma importante experiência para 
a comunidade, que assim, vivenciando na 
prática a interação com os turistas, pode se 
basear em uma referência real para melhor 
decidir quanto ao turismo de base comuni-
tária na região (COELHO, 2012).

A última viagem foi a única totalmente or-

ganizada pelo grupo de turismo da RDSA1. 
Os alunos do Centro Vocacional Tecnológi-
co (CVT), na ocasião, tomaram a frente e, 
juntamente com o grupo, levaram dois vi-
sitantes para as comunidades, podendo co-
locar em prática o trabalho desenvolvido até 
então. O grupo de turismo teve a oportuni-
dade de planejar e executar a viagem, deci-
dindo em conjunto a partilha dos benefícios 
e o roteiro da viagem.

Regras

As regras e normas do turismo na região 
do lago Amanã (Quadro 12) foram discu-
tidas em reuniões do grupo de turismo da 
RDSA, juntamente com os técnicos e pes-
quisadores do IDSM ligados ao Programa 
de Turismo de Base Comunitária e com o 
Grupo de Pesquisas em Ecologia de Verte-
brados Terrestres.

Quadro 12 - Regras para a realização das atividades de turismo de base comunitária na RDSA.

Regras gerais

Lagos e Igarapés

O turismo poderá acontecer em todas as áreas de uso, desde que respeitando as regras gerais e 
específicas da atividade e os acordos locais.

O limite máximo, pré-estipulado, de turistas no setor Lago Amanã, para as estruturas comunitárias 
existentes será de 100 pessoas/mês ou 1200/ano (não considerando eventos locais como festas).

Proibida a coleta de animais, sementes e cacos. Só é permitida com autorização do órgão 
competente.

É proibido agredir ou interferir na vida de qualquer espécie da fauna e flora.

Embarcações associadas à atividade turística deverão ter autorização do GT para ingressar na área 
onde o grupo atua.

A visitação turística deverá ser agendada/comunicada ao GT e acompanhada por guias locais. Sem a 
autorização das lideranças, não será permitida a visitação à comunidade. 

Os turistas só poderão pernoitar nos locais pré-estabelecidos para este fim, através dos acordos 
locais firmados entre o GT e comunidades.

Devem ser acompanhadas por guias locais.

Não é permitido fumar e consumir álcool nos passeios aos lagos e igarapés.

É permitido nadar nos locais adequados/destinados a isso, com acompanhamento de guias e uso 
obrigatório de colete. 

1 O grupo de turismo era composto por 16 pessoas, de seis comunidades do lago Amanã, setor do lago Amanã e Conselho Deliberativo 
da RDSA.

C O N T I N U A . . .
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Quadro 12 - Continuação

Visitas nas comunidades

Regras trilhas

Os visitantes só podem entrar nas casas com autorização dos moradores.

Não é permitido filmar ou fotografar sem autorização dos moradores.

Não é permitido coletar quaisquer materiais nas comunidades.

A manutenção das trilhas deverá ser feita pelo GT.

O número máximo de visitantes será de 6 por trilhas, respeitando-se o repouso de 3 dias para 
retorno à mesma.

Só é permitida a visitação no interior da floresta com o acompanhamento de um guia. É proibido 
fazer barulho nas trilhas, fumar e consumir bebidas alcoólicas.

Não é permitido sair das trilhas durante o percurso.

É obrigatório trazer de volta todo o lixo produzido pelos turistas e guias, assim como o material 
usado, como botas e calças.

Novas trilhas a serem abertas para o turismo devem ser acordadas entre o GT e comunidades

Fonte: Lira Neto, 2015.

Conclusões

A região da RDSA possui uma oferta turís-
tica de grande potencial e diversidade. As 
análises realizadas até hoje demonstraram 
que as atividades ligadas à observação da 
natureza possuem grande apelo, embora a 
diversidade sociocultural local também re-
presente um grande potencial a ser explo-
rado. No entanto, algumas lacunas devem 
ser preenchidas, visando, principalmente, 
melhorar o planejamento, a organização e a 
gestão da atividade.

Os maiores esforços até hoje se concentra-
ram em organizar e motivar as comunida-
des a participarem de atividades de turismo 
e do levantamento de atrativos disponíveis 
na área. Embora desde o início das pesqui-
sas tenha havido interesse em participar do 
ecoturismo, o grupo quase sempre esteve 
disperso, esperando um líder para tomar a 
frente nas decisões. Além disso, na even-
tualidade de distanciamento da equipe do 
Programa de Turismo de Base Comunitária, 
como ocorreu durante a ausência do pes-
quisador do programa, a atividade ficou em 
segundo plano.

A maior parte da atuação do PTBC sempre 
foi voltada à Pousada Uacari. Com o proces-
so de transferência de gestão da pousada, o 
PTBC tende a assumir, cada vez mais, o pa-
pel de assessor dessa e de outras iniciativas 
da região. Com mais tempo disponível para 
se dedicarem ao turismo regional, os téc-
nicos do IDSM poderão olhar mais direta-

mente para a RDSA. No entanto, será preci-
so avaliar o quanto as comunidades estarão 
dispostas a recomeçar mais uma vez. 

É necessário desenhar propostas turísti-
cas para a área e submetê-las às análises 
de mercado e de viabilidade econômico-
-financeira. É igualmente importante re-
alizar, antes de começar a implementar a 
atividade, o manejo turístico das áreas vi-
sitadas, de forma a garantir a sua conser-
vação. O manejo deve contemplar questões 
como a sensibilidade dos atrativos, a ca-
pacidade para receber visitantes, o acesso, 
a sazonalidade, os tipos de embarcações e 
motores disponíveis e o monitoramento da 
atividade (visitantes, impactos). A partici-
pação efetiva das comunidades no levanta-
mento das propostas turísticas para a área 
é fundamental, e deve acontecer ao longo 
de todo o processo, desde o zoneamento 
até a elaboração das normas de visitação, 
na identificação dos tipos de turismo que 
se almeja trabalhar e na escolha do modelo 
de gestão para a atividade turística.

Um intercâmbio constante com a iniciativa 
de turismo de base comunitária desenvolvi-
da na RDS Mamirauá poderá auxiliar as co-
munidades interessadas na atividade turís-
tica na RDSA a absorver as lições aprendidas 
com as primeiras, constituindo uma alter-
nativa para qualificação dos gestores locais 
para o turismo.

O futuro do turismo na RDSA, certamente, 
pode ser promissor. O município de Tefé 
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vem desenvolvendo cada vez mais a ati-
vidade na região e importantes atores têm 
despontado no trade turístico, como na 
criação da primeira agência de turismo re-
ceptivo da cidade. Não se pode descartar a 
possibilidade de sinergia entre as RDSs Ma-
mirauá e Amanã, complementares em mui-
tos aspectos. 

A base já está fundada. Resta, agora, executar.
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Neste livro, foram reunidas informações de 
um universo de mais de 2,3 mil km² de ex-
tensão que conecta duas bacias hidrográfi-
cas, as dos rios Solimões e Negro, compor-
tando quase 4 mil moradores de 86 localida-
des na Reserva de Desenvolvimento Susten-
tável Amanã (RDSA) - um intenso trabalho 
de pesquisa, com elementos desde a forma-
ção geológica da região até as características 
de vida de seus habitantes na atualidade. 

Destacamos os achados arqueológicos, de 
valor inestimável para a compreensão da 
ocupação da Amazônia de hoje, e a rica bio-
diversidade de flora e fauna registradas nas 
áreas de várzea e no entorno do lago Amanã 
e de seus tributários. A importância da caça 
de subsistência e a diversidade das espé-
cies exploradas revelaram a dependência 
das populações locais com relação a estes 
recursos. Também foram levantados im-
portantes dados sobre o desenvolvimento 
social, como o registro da redução da mor-
talidade infantil desde 2002, e a melhoria 
dos indicadores de alfabetização.

Mas há ainda muito trabalho de pesquisa a 
ser feito. Alguns locais da RDSA, especial-
mente as porções central e norte, bem como 
as áreas de campinas e campinaranas, e 
parte dos ambientes aquáticos, são habitat 
de biodiversidade ainda desconhecida e que 
demandam estudos básicos sobre suas po-
pulações humanas e não humanas. Nestes 
espaços, possivelmente inabitados, não há 
registro demográfico. 

Neste caminho de unir os preceitos de 
pesquisa, conservação, fortalecimento 

comunitário e qualidade de vida, o Insti-
tuto Mamirauá e seus parceiros, incluindo 
o governo Estado do Amazonas, traçaram, 
ao longo dos 18 anos de existência da RDSA, 
uma sólida fundamentação para a concreti-
zação de projetos de manejo sustentável dos 
recursos naturais. Até 2017, foram explora-
das as temáticas de manejo de pesca para 
fins alimentares e ornamentais; manejo de 
sistemas agroflorestais; assim como ma-
nejo de recursos florestais não madeireiros, 
principalmente de talas, corantes e cipós. 
Contudo, a Reserva apresenta um grande 
potencial para implementação do manejo 
de outros recursos, como o patrimônio cê-
nico através de atividades turísticas e extra-
ção de produtos não madeireiros. 

Os planos de manejo de pesca para fins ali-
mentares estão concentrados na porção de 
várzea da região sudoeste da RDSA, sendo 
que ainda existem demandas das comuni-
dades locais por atividades de geração de 
renda e sistemas de lagos com potencial a 
ser expandido, principalmente no manejo 
de pirarucus (Arapaima gigas) e de outras 
espécies de pescado cujas extrações são re-
gulamentadas pelo IBAMA. Para expansão 
do manejo de peixes ornamentais, torna-se 
necessária a realização de pesquisas e de 
levantamentos de estoques pesqueiros em 
novas áreas ainda não exploradas, como os 
igarapés da cabeceira do lago Amanã.

Os sistemas agroflorestais abrangem uma 
área mais ampla, tanto na várzea quan-
to na terra firme. A partir do diagnóstico 
das práticas tradicionais de uso de dezenas 
de espécies vegetais, seja para o cultivo ou 
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manejo, foi desenvolvida uma assessoria 
técnica para prestar suporte aos agriculto-
res locais, com a implementação de áreas 
experimentais. Porém é necessário, ainda, 
desenvolver estudos sobre a cadeia pro-
dutiva dos principais itens da agricultura, 
incluindo espécies frutíferas. Atualmente, 
os agricultores vendem seus produtos para 
regatões e/ou no mercado local, nas sedes 
dos municípios do entorno da RDS, mas de-
monstram potencial para ofertar também 
ao mercado regional.

O manejo de recursos florestais não ma-
deireiros, entre os quais destaca-se o 
cauaçú (Calathea lutea), é desenvolvido por 
mulheres do setor Coraci, mas outras áre-
as também têm potencial de uso. Outros 
recursos da flora, como as oleaginosas, 
principalmente as sementes de andiroba 
(Carapa guianensis) e copaíba (Copaifera 
spp.), atualmente se encontram em fase de 
estudo para avaliar a viabilidade de manejo 
e comercialização.

Destacamos também a potencialidade para 
manejo e criação de abelhas nativas sem 
ferrão. A atividade partiu da necessidade 
de proteger as colmeias encontradas em 
áreas de roçados, que geralmente são des-
truídas com as queimadas durante o pre-
paro do plantio. Alguns agricultores têm 
demonstrado interesse na produção de mel 
e produtos relacionados, já que existe uma 
demanda no mercado local e os preços são 
atrativos. Para o futuro, estão previstos es-
tudos da cadeia produtiva e a certificação 
desse recurso.  

A gestão dos planos de manejo de recursos 
naturais vem sendo feita de forma compar-
tilhada entre o Instituto Mamirauá, respon-
sável técnico pela assessoria e capacitação 
dos comunitários, e as associações de pro-
dutores locais, responsáveis pela execução 
das ações de manejo. O desafio maior em 
um futuro próximo é promover a autonomia 
dessas associações para que possam assu-
mir e desenvolver seus planos de manejo de 
forma mais independente.

Uma das estratégias visando a transferên-
cia de gestão dos planos de manejo é a re-
alização de cursos de capacitação para po-
tenciais multiplicadores da proposta. Nos 
últimos cinco anos, o Instituto Mamirauá 
vem promovendo esses cursos, capacitando 
técnicos de órgãos de extensão rural, como 
o Instituto de Desenvolvimento Agropecu-
ário e Florestal do Amazonas (IDAM) e as 
secretarias de produção dos municípios de 
abrangência da RDS, com o propósito de 
potencializar e multiplicar os esforços de 

capacitação, bem como dividir a responsa-
bilidade técnica.  

Outra iniciativa é a capacitação mais in-
tensiva de jovens comunitários para con-
duzirem algumas dessas atividades. A ca-
pacitação tem a duração de dois anos e é 
realizada no Centro Vocacional Tecnoló-
gico (CVT), uma escola de tecnologias so-
ciais do Instituto Mamirauá. Os jovens são 
oriundos das associações corresponsáveis 
por desenvolver os planos de manejo de 
recursos naturais e a capacitação é foca-
da em ferramentas de gestão para auxiliar 
suas respectivas associações.

A gestão da RDSA se apresenta ainda como 
o maior dos desafios. Diante da conjuntura 
política e econômica atual, as providências 
básicas inerentes à implementação de uma 
Unidade de Conservação, como a regula-
rização fundiária e a fiscalização da área, 
não são realizadas de maneira adequada. 
As principais ações de vigilância são aque-
las desenvolvidas em algumas áreas pelas 
comunidades, através dos Agentes Am-
bientais Voluntários. Tal situação tem como 
consequência as invasões e a extração ilegal 
de recursos, agravando as ameaças à con-
servação, à permanência de moradores e, 
mais recentemente, comprometendo até 
mesmo a segurança pública na região. 

Por fim, os estudos registrados neste livro 
são subsídios para a discussão de uma pro-
posta de zoneamento ambiental da RDSA, 
que será definida no Plano de Gestão da área 
e desenvolvida nos próximos anos. Com as 
bases para o manejo já estabelecidas, maio-
res investimentos poderão ser implemen-
tados pelos gestores da área, em conso-
nância com estratégias internacionais de 
desenvolvimento e, principalmente, visan-
do ações efetivas de conservação da biodi-
versidade e de uso sustentável dos recursos 
pelas populações locais. 
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Seção I

Adriano Jaskulski, biólogo, bacharel pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 
Atuou como bolsista do Grupo de Pesqui-
sa em Ecologia de Vertebrados Terrestres 
(ECOVERT) do IDSM, no projeto de moni-
toramento da fauna cinegética na Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Amanã 
(RDSA). Atualmente, é mestrando do Pro-
grama de Pós-Graduação em Ciências Am-
bientais (PPGCA) da Universidade Federal 
do Oeste da Bahia (UFOB).

Aline Tavares Santos, licenciada com ba-
charelado em Ciências Biológicas pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Minas Ge-
rais (2013). Trabalhou com quelônios ma-
rinhos em atividades vinculadas ao projeto 
TAMAR. Possui experiência de pesquisa 
com uso do conhecimento ecológico local 
(CEL) e em projetos de educação ambiental 
envolvendo comunidades tradicionais e do 
meio urbano. Atua desde 2012 em projetos 
de pesquisas com ecologia de vertebrados 
terrestres na Amazônia.  Atualmente, é bol-
sista de mestrado do CNPq, no Programa 
de Pós-Graduação em Ecologia do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia, desen-
volvendo pesquisa sobre o uso do espaço por 
quelônios terrestres na Amazônia Central.

Anelise Montanarin, bióloga formada pela 
Pontifícia Universidade Católica do Para-
ná, com experiência na área de vertebrados 
terrestres, estudando a taxonomia de gru-
pos recentes, ecologia aplicada e comporta-
mento animal. Trabalhou com diversidade 
e padrões de distribuição de répteis e anfí-
bios, pesquisando sobre bioacústica e taxo-
nomia de girinos na Amazônia. Atualmente, 
integra o Grupo de Pesquisa em Ecologia e 
Conservação de Felinos na Amazônia, pelo 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá

Auristela Conserva, bióloga licenciada em 
Ciências Biológicas pela Universidade Fede-
ral do Amazonas, com doutorado em Eco-
logia pelo Programa de Pós-Graduação do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô-
nia. Desenvolve pesquisas de temas relacio-

nados à ecologia da germinação, morfolo-
gia de sementes e plântulas, e conservação 
de recursos florestais. Possui certificação 
em Gestão de Projetos de Desenvolvimen-
to Social. Atualmente, é professora na Uni-
versidade de São Paulo – USP/ Campus de 
Ribeirão Preto, pelo Departamento de Aná-
lise Ambiental e Gestão de Áreas Protegidas, 
responsável pelas disciplinas: Conservação 
de Recursos Genéticos Vegetais; Recupera-
ção e Revegetação de Áreas Degradadas; e 
Certificação Ambiental. É pesquisadora as-
sociada ao Grupo de Pesquisas em Ecologia 
Florestal do IDSM.

Bárbara Tadzia Trautman Richers, bió-
loga (UFRJ, 2003), mestra em Agrofloresta 
Tropical (CATIE, Costa Rica, 2007). Possui 
experiência nas áreas de ecologia, mane-
jo de produtos florestais não madeireiros, 
agroecologia, desenvolvimento rural, asso-
ciativismo e educação transformadora. No 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá-AM, foi pesquisadora e exten-
sionista do Projeto Óleos Vegetais na RDSA 
(2003 e 2004), coordenadora do Programa 
de Manejo de Agroecossistemas e líder do 
Grupo de Pesquisa em Agroecologia (2008 
a 2012). Fundadora e presidente da Asso-
ciação Socioeducativa Buritirana, fundou e 
atuou como diretora da Escola Janela, es-
cola comunitária em Cavalcante, GO (2014 
a 2016).

Caetano Franco, geógrafo bacharel pela 
Universidade Federal de Alfenas e mestran-
do em Gestão de Áreas Protegidas da Ama-
zônia no Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA). É membro da Comissão 
Mundial de Áreas Protegidas (WCPA) da 
União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN). Tem experiência em pro-
jetos técnico-científicos na área socioam-
biental, relacionados aos seguintes temas: 
populações humanas e áreas protegidas/
unidades de conservação; uso, ordenamen-
to, planejamento e gestão territorial atra-
vés de processos participativos. Foi bolsista 
técnico do Grupo de Geoprocessamento do 
IDSM. É pesquisador associado dos Grupos 
de Pesquisa em Análise Geoespacial, Am-
biente e Territórios Amazônicos e, Territo-
rialidades e governança socioambiental na 
Amazônia, na mesma instituição. 

SOBRE OS AUTORES
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Daniel Rocha, bacharel em Ciências Bioló-
gicas pela Universidade Federal de Lavras, 
mestre em Ecologia pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia, e pós-graduado 
em Conservação pela University of Oxford. 
Possui experiência em monitoramento de 
populações de carnívoros em ambientes de 
Mata Atlântica, Cerrado e Amazônia. Foi 
bolsista do Grupo de Pesquisa em Ecologia e 
Conservação de Felinos na Amazônia/IDSM. 
Atualmente, é bolsista de doutorado da CA-
PES, na University of California – Davis, 
desenvolvendo projeto de pesquisa sobre as 
ameaças à conservação de mamíferos, em 
especial aos carnívoros no sul da Amazônia 
brasileira. 

Danielle Pedrociane Cavalcante Rossato, 
bióloga, com doutorado em Aquicultura. Foi 
pesquisadora titular do Instituto de Desen-
volvimento Sustentável Mamirauá (2012-
2019). Tem experiência na área de recursos 
pesqueiros, com ênfase em manejo e con-
servação de recursos pesqueiros de águas 
interiores, atuando principalmente nos te-
mas de ecologia reprodutiva, crescimen-
tos e levantamento de estoque de peixes de 
água doce.

Diogo Maia Gräbin, bacharel em Ciên-
cias Biológicas com ênfase ambiental, pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Atua principalmente como biólogo de cam-
po. Possui experiência em projetos técnico-
-científicos relacionados à ecologia de po-
pulações, fauna silvestre, mastofauna, feli-
nos e armadilhamento fotográfico. Recen-
temente integrou o Grupo de Pesquisa em 
Ecologia e Conservação de Felinos na Ama-
zônia, do IDSM, como assistente de pesqui-
sa. Atualmente integra, como pesquisador 
bolsista, o mesmo grupo, desenvolvendo 
projeto de levantamento de densidade de 
pequenos felinos.

Emiliano Esterci Ramalho, biólogo, dou-
tor em Ecologia e Conservação da Vida Sil-
vestre pela Universidade da Flórida, apoia-
do por bolsa de doutorado pleno da CAPES/
Fulbright. É membro fundador da Alian-
ça para a Conservação da Onça-pintada e 
membro do Instituto Pró-Carnívoros. Vem 
dedicando os últimos 12 anos de sua carrei-
ra ao estudo de ecologia e conservação da 
onça-pintada nas florestas inundáveis de 
várzea da Amazônia. Dedica-se também aos 
temas do monitoramento da biodiversida-
de de base comunitária, do uso sustentável 
de recursos naturais, de redes de pesquisa e 
conservação, e das inovações tecnológicas 
para o monitoramento da biodiversidade. 

Atualmente, é Diretor Técnico-Científico 
do IDSM.

Favízia Freitas de Oliveira, graduada em 
Ciências Biológicas pela Universidade Esta-
dual de Feira de Santana (Bahia, 1998), dou-
torada em Ciências Biológicas (área de con-
centração em entomologia) pela Universi-
dade Federal do Paraná (2003), com estágio 
doutoral (Doutorado Sanduíche, bolsista da 
CAPES) na The University of Kansas (KU, 
Lawrence, Kansas, USA) (2001). Atualmen-
te, é professora (Adjunto II) e pesquisado-
ra do Instituto de Biologia da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), onde coordena o 
“Laboratório de Bionomia, Biogeografia e 
Sistemática de Insetos (BIOSIS)” e a Cura-
doria de Coleções de Invertebrados Terres-
tres do Museu de História Natural (MHNBA/
MZUFBA) – Hymenoptera, Diptera, Cole-
optera e Lepidoptera. 

Gerson Paulino Lopes, biólogo, gradua-
do pela Universidade do Estado do Amazo-
nas, e mestre pela Universidade Federal do 
Pará. É pesquisador associado do Grupo de 
Pesquisa em Ecologia de Vertebrados Ter-
restres do Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável Mamirauá. Possui experiência 
em temas relacionados à conservação e uso 
sustentado dos recursos naturais, ao moni-
toramento de vertebrados, consultoria am-
biental e curadoria de coleções científicas. 
Desenvolve ainda pesquisas relacionadas a 
aspectos reprodutivos de mamíferos e à ta-
xonomia e filogenia de grupos recentes.

Guilherme Costa Alvarenga é mestre em 
Ecologia pelo Instituto Nacional de Pesqui-
sas da Amazônia (INPA) e bacharel em Ci-
ências Biológicas pela Universidade Federal 
de Lavras (UFLA). É pesquisador associado 
do Grupo de Ecologia e Conservação de Fe-
linos na Amazônia - Projeto Iauaretê, pelo 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável 
Mamirauá, na Amazônia Central. O projeto 
desenvolve pesquisas com enfoque em on-
ça-pintada (Panthera onca), voltando-se a 
três linhas distintas: dinâmica populacio-
nal, uso do habitat e conflito homem-felino. 
Na área de zoologia, atuou com taxonomia 
e levantamento de espécies de quirópteros 
e pequenos terrestres, com experiência em 
inventariamento de fauna (mastofauna). 

Hani Rocha El Bizri, graduado em Ciên-
cias Biológicas pela Universidade Federal de 
Minas Gerais, e mestre em Saúde e Produ-
ção Animal pela Universidade Federal Rural 
da Amazônia. Atua nas áreas de ecologia e 
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biologia da conservação, com ênfase em 
uso sustentável de recursos naturais. Na 
Amazônia, vem se dedicando, desde 2008, 
a estudar a caça de subsistência no bioma, 
conduzindo pesquisas sobre ecologia po-
pulacional, comportamento, reprodução e 
manejo sustentável de mamíferos alvos de 
caça na Amazônia brasileira e peruana. Atu-
almente, é doutorando na Manchester Me-
tropolitan University, Reino Unido.

Iury Valente Debien Cobra é biólogo, ba-
charel pelo Centro Universitário UMA, em 
Belo Horizonte, e mestre em Diversidade 
Biológica da Amazônia pela Universida-
de Federal do Amazonas. Sua experiência 
com projetos técnico-científicos na área 
ambiental se relaciona ao tema das áreas 
protegidas/unidades de conservação, à epi-
demiologia de acidentes ofídicos, e ainda à 
ecologia e zoologia. Trabalhou na Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente do Amazonas, 
como gestor da Reserva de Desenvolvimen-
to Sustentável Amanã. Atalmente é bolsista 
do IDSM no Grupo de Ecologia de Vertebra-
dos Terrestres.

Ivan Junqueira é bacharel em Ciências Bio-
lógicas pela Universidade Federal de La-
vras, e mestre em Genética, Conservação e 
Biologia Evolutiva pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia, contando com 
experiência nos temas da sistemática e ta-
xonomia de mamíferos. Atualmente desen-
volve estudos fitogeográficos de pequenos 
mamíferos em paleovárzeas.

Jefferson Ferreira-Ferreira, geógrafo 
pela Universidade Federal de Santa Maria 
(RS) e doutor em Geografia pela UNESP/
Rio Claro. Trabalha com geografia física, 
geociências e ecologia, com foco na di-
mensão espacial dos fenômenos, utilizan-
do sensoriamento remoto e Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG). É pesquisa-
dor e líder do Grupo de Pequisa em Análise 
Geoespacial do Ambiente e dos Territórios 
Amazônicos e pesquisador colaborador do 
Grupo de Pesquisa em Ecologia Florestal. 
ambos no IDSM. Têm dedicado os ultimos 
anos de sua carreira a compreender como 
as inundações sazonais influenciam em 
processos ecológico e biogeoquímicos em 
áreas úmidas amazônicas.

João Valsecchi do Amaral, graduado em 
Ciências Biológicas e da Saúde pela Univer-
sidade São Judas Tadeu, mestre em Zoologia 
pelo Museu Paraense Emilio Goeldi e Uni-
versidade Federal do Pará, e doutor em Eco-

logia, Conservação e Manejo da Vida Silves-
tre pela Universidade Federal de Minas Ge-
rais. Atualmente, é Diretor Geral do IDSM, 
líder do Grupo de Pesquisa em Ecologia de 
Vertebrados Terrestres e curador das Cole-
ções Biológicas da instituição. Pesquisador, 
principalmente, da conservação da fauna 
silvestre, com ênfase na fauna cinegética, 
além dos temas da diversidade, ecologia e 
conservação de mamíferos.

Jonas Alves Oliveira, técnico de pesqui-
sa com vasta experiência em taxonomia de 
peixes amazônicos. Atualmente, é parataxo-
nomista do Grupo de Pesquisa em Ecologia e 
Biologia de Peixes- ECOPB, do Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá.

Jonas da Rosa Gonçalves, biólogo, bacha-
rel e licenciado pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. Sua experi-
ência como pesquisador abrange a área de 
ecologia e conservação, relacionando-se 
aos seguintes temas: distribuição e moni-
toramento de vertebrados terrestres, espe-
cialmente primatas, e populações humanas 
e áreas protegidas/unidades de conserva-
ção. Integrou, como bolsista de pesquisa no 
Grupo de Ecologia de Vertebrados Terres-
tres do IDSM. Atualmente, desenvolve pes-
quisas junto ao Projeto Dinâmica Biológica 
de Fragmentos Florestais (PDBFF), do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
(INPA), e ao Instituto Mamirauá. 

Lisley Pereira Lemos, graduada em Ci-
ências Biológicas pela Universidade Fe-
deral de Alfenas (UNIFAL-MG), con-
ta com experiência na área de ecologia, 
sobretudo em ecologia de primatas, uso 
da fauna e comunidades tradicionais. 
É pesquisadora bolsista do Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá 
(IDSM-OS), trabalhando com a dinâmica 
espacial da caça de vertebrados terrestres 
nas RDSs Amanã e Mamirauá. 

Mariana Terrôla Martins Ferreira, biólo-
ga, formada pela Universidade Federal de 
Ouro Preto, com especialização pela UFLA 
e mestrado na UFOP, nas áreas de ciências 
florestais, ecologia e meio ambiente. Possui 
experiência de pesquisa em ecologia flores-
tal, ecologia de comunidades e populações, 
em levantamentos florestais e florísticos e 
em identificação botânica, além de ter atua-
do em educação com docência e orientação, 
e em levantamentos ambientais para fins de 
licenciamento ambiental em diferentes re-
giões do país.
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Michele Araujo é bióloga, com bacharela-
do pela Universidade de Franca, São Paulo, 
e especialização em Botânica pela Universi-
dade Federal de Lavras (UFLA). Mestra em 
Zoologia, na área de ecologia e conservação, 
pelo Museu Paraense Emílio Goeldi e Uni-
versidade Federal do Pará. Sua experiência 
abrange mamíferos de médio e grande porte 
em biomas de Floresta Amazônica, Cerrado 
e Mata Atlântica. Especialista em ecologia 
alimentar de macaco-de-cheiro, gêne-
ro Saimiri, atuou como bolsista do Grupo 
de Ecologia de Vertebrados Terrestres do 
IDSM, no Monitoramento da Fauna Silves-
tre da Reserva de Desenvolvimento Susten-
tável Amanã. 

Miriam Marmontel, é oceanógrafa pela 
Universidade do Rio Grande, formada em 
1981, e mestra em Biologia Marinha pela 
University of Miami, onde defendeu tese 
sobre o trato reprodutivo de fêmeas de pei-
xes-boi da Flórida. Seu doutorado em con-
servação de vida silvestre, pela University 
of Florida, em Gainesville, envolveu esti-
mativas de idade e dinâmica populacional 
de peixes-boi da Flórida. Vive na Amazônia 
brasileira desde 1993, onde é pesquisadora 
do Instituto de Desenvolvimento Sustentá-
vel Mamirauá, e lidera um grupo de pesqui-
sa que trabalha com lontras, peixes-boi e 
botos amazônicos.

Nayara Cardoso é bacharela em Ciências 
Biológicas pela Universidade Estadual de 
Santa Cruz (UESC), onde também obteve 
o grau de mestra em Zoologia. Doutora em 
Zoologia pela Universidade Federal da Pa-
raíba (UFPB), é pesquisadora associada do 
Grupo de Ecologia de Vertebrados Terres-
tres do IDSM, atuando nas linhas de pes-
quisa com primatas e fauna cinegética. A 
experiência na área de ecologia se deve a 
sua atuação, principalmente, com os temas 
da conservação, monitoramento de fauna, 
dispersão de sementes e comportamento 
alimentar, especialmente de primatas.

Priscila Pereira, bióloga, mestra em Zoo-
logia, com ênfase em Conservação e Eco-
logia pelo Museu Paraense Emílio Goeldi. 
Possui experiência em projetos técnico-
-científicos com levantamentos e uso da 
fauna, além do uso do Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG) para a conser-
vação. Trabalhou também com educação 
ambiental e articulação de comunidades 
ribeirinhas, juntamente a órgãos compe-
tentes para implementação de alternativas 
de renda. Atuou como bolsista no grupo 
de Ecologia de Vertebrados Terrestres do 

IDSM, no qual desenvolveu o projeto de 
mestrado “Caracterização e dinâmica es-
pacial da caça de primatas em comunida-
des ribeirinhas da Amazônia Central”.

Renata Ilha, graduada em Ciências Bioló-
gicas pela Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio Grande do Sul (2012) e mestra 
em Ecologia pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (2016). Durante o 
mestrado pesquisou a influência das ativi-
dades humanas tradicionais (caça e agri-
cultura de queima-e-corte) sobre médios 
e grandes mamíferos terrestres. Possui 
experiência de trabalho com comunidades 
tradicionais, nos temas desenvolvimento 
e engajamento comunitário, inserção eco-
nômica sustentável e políticas públicas 
socioambientais. Atualmente, trabalha na 
World Animal Protection. 

Rodolfo Carvalho, bacharel em Ciências 
Biológicas pelo Centro Universitário UNA 
e mestre em Agricultura no Trópico Úmi-
do, pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia.  Atuou como bolsista no 
IDSM, hoje desenvolvendo projetos téc-
nico-científicos na área socioambiental 
com conservação de recursos genéticos 
da agrobiodiversidade. Atualmente, é co-
ordenador do Laboratório de Pesquisa de 
Microbiologia Agrícola na empresa Agro-
cumbre S.A., exportadora de hortaliças or-
gânicas da Guatemala.
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Autores Seção II

Ana Claudeise Silva do Nascimento, dou-
tora em Sociologia, mestra em Agricultura 
Familiar e Desenvolvimento Sustentável, 
e graduada em Ciências Sociais, títulos es-
ses obtidos pela Universidade Federal do 
Pará. Coordenou no período de 2002-2011 
o programa de extensão chamado Quali-
dade de Vida do IDSM-OS/MCTIC, que atua 
com populações tradicionais em unidades 
de conservação de uso sustentável. Atual-
mente é Líder do Grupo de Pesquisas Ter-
ritorialidades e governança socioambiental 
na Amazônia, IDSM/CNPq, com experiência 
na área de sociologia rural, principalmente 
nos temas da socioeconomia e demografia, 
tecnologias sociais e processos de mudan-
ças sociais na várzea amazônica.

Anderson Márcio Amaral Lima, arqueólogo 
pela Universidade Federal do Oeste do Pará 
(UFOPA), com interesses voltados aos temas 
da cultura material cerâmica e lítica, da ar-
queologia experimental e de padrões de ocu-
pação e desenvolvimento humano na Ama-
zônia antiga. Atualmente, desenvolve pes-
quisas no Grupo de Pesquisa Arqueologia e 
Gestão do Patrimônio Cultural da Amazônia.

Carla Gibertoni Carneiro, graduada em 
História pela Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas (USP), em1994. Douto-
ra em Arqueologia pelo Museu de Arqueolo-
gia e Etnologia da USP (2009), com estudo 
sobre ações educacionais associadas ao de-
senvolvimento de pesquisas arqueológicas 
na região amazônica. Desde 1998, é edu-
cadora do MAE-USP, onde coordena ações 
educacionais estratégicas visando atingir 
distintos públicos. Atualmente, é chefe da 
Divisão de Apoio à Pesquisa e Extensão, 
responsável pela gestão das ações de salva-
guarda e comunicação da instituição. Tem 
especial interesse pelas áreas de Educação 
em Museus, Educação Patrimonial, Arque-
ologia Pública e Gestão de Acervos.

Dávila Suelen Souza Corrêa, sociólo-
ga, mestra em Sociologia pelo Programa 
de Pós-Graduação em Ciências Sociais/
UFPa/2010.  É pesquisadora do Institu-
to Mamirauá (IDSM-OS/MCT), vinculada 
ao Grupo de Pesquisa Territorialidades e 
governança socioambiental na Amazônia. 
Possui experiência na área de sociologia 
rural e do desenvolvimento, tendo como 
temas principais os estudos sociodemográ-
ficos em áreas rurais, as mudanças sociais 

e as políticas de desenvolvimento social e 
ambiental. Atualmente, é Diretora de Ma-
nejo e Desenvolvimento do IDSM.

Deborah de Magalhães Lima, antropóloga, 
professora titular da Universidade Federal 
de Minas Gerais, onde atua no Departamen-
to de Antropologia e Arqueologia e coorde-
na o Núcleo de Estudos sobre Populações 
Quilombolas e Tradicionais (NuQ). Estuda 
principalmente populações tradicionais, 
enfocando os temas do socioambientalismo 
e das unidades de conservação de uso sus-
tentável. Foi uma das fundadoras da Socie-
dade Civil Mamirauá e liderou, junto a José 
Márcio Ayres, o grupo de pesquisadores que 
viabilizou a criação e implementação da Re-
serva de Desenvolvimento Sustentável Ma-
mirauá, na década de 1990. É pesquisadora 
associada do Grupo de Pesquisa Territo-
rialidades e governança socioambiental na 
Amazônia do IDSM/CNPq.

Edila Arnaud Ferreira Moura, graduada 
em Ciências Sociais pela Universidade Fe-
deral do Pará (1973), mestra em Sociologia, 
pela University of Toledo, Ohio/USA (1979), 
e doutora em Desenvolvimento Socioam-
biental pelo Núcleo de Altos Estudos Ama-
zônicos (NAEA/UFPA), 2007. Professora ti-
tular da área de sociologia da Faculdade de 
Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas da Universidade Fede-
ral do Pará, onde ingressou em 1979. Pes-
quisadora associada ao Grupo de Pesquisa 
Territorialidades e governança socioam-
biental na Amazônia do IDSM, desde 2000, 
coordena pesquisas relacionadas às dinâ-
micas demográficas e às políticas de desen-
volvimento que afetam os pequenos agru-
pamentos populacionais. Coordena ainda o 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia 
e Antropologia (PPGSA), Gestões 2015-2017 
e 2017-2019.

Edna Ferreira Alencar, doutora em Antro-
pologia pela Universidade de Brasília, pós-
-doutora pela Université Sorbonne Nouvel-
le Paris 3/França. Atua nos Programas de 
Pós-Graduação em Antropologia (PPGA) e 
Pós-Graduação em Sociologia e Antropo-
logia (PPGSA) da UFPA, como professora 
associada II. É pesquisadora associada ao 
Grupo de Pesquisa Territorialidades e go-
vernança socioambiental na Amazônia do 
Instituto Mamirauá (IDSM/MCTIC), voltada 
para os temas da antropologia social, cultu-
ral e ambiental, sobretudo aqueles relacio-
nados a territórios, conflitos socioambien-
tais, gestão de recursos pesqueiros, gênero 
e meio ambiente, memória social e história 
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oral. Desenvolveu estudos na região litorâ-
nea (Maranhão e Bahia) com sociedades de 
pescadores, e nas regiões do Baixo Amazo-
nas, Alto Solimões e Médio Solimões. Pes-
quisou a história das ocupações humanas das 
RDSs Mamirauá e Amanã e coordena projeto 
de pesquisa sobre a participação das pesca-
doras na governança da pesca e na gestão de 
recursos pesqueiros em ambas as Reservas.

Eduardo Góes Neves, é graduado em Histó-
ria pela Universidade de São Paulo, mestre 
e doutor em Arqueologia pela Universidade 
de Indiana e Livre-Docente pela Universi-
dade de São Paulo. Docente titular de Ar-
queologia Brasileira, do Museu de Arque-
ologia e Etnologia da Universidade de São 
Paulo, e do Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social da Universidade Fede-
ral do Amazonas; pesquisador do Centro 
de Estudos Ameríndios (CESTA) da USP e 
coordenador do Laboratório de Arqueolo-
gia dos Trópicos do Museu de Arqueologia 
e Etnologia; professor visitante na Univer-
sidade de Harvard, no Centro da Província 
de Buenos Aires (Olavarría), na Escuela Su-
perior Politécnica del Litoral (Guayaquil - 
Equador) e no Museu Nacional de História 
Natural de Paris.

Eduardo Kazuo Tamanaha, graduado em 
História pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica de São Paulo (2006), mestre e dou-
torando em arqueologia pelo Programa de 
Pós-Graduação do Museu de Arqueologia e 
Etnologia da USP (2012). É pesquisador-co-
laborador do Laboratório de Arqueologia 
dos Trópicos (Arqueotrop) do MAE-USP, 
coordenador do Amazonian Archaeological 
Sites Network (AmazonArch) e colaborador 
do LandUse 6k. Desde 2015, é pesquisador 
Titular do IDSM, e atualmente, Líder do 
Grupo de Pesquisa Arqueologia e Gestão do 
Patrimônio Cultural da Amazônia, desen-
volvendo pesquisas em unidades de conser-
vação do Médio Solimões.  

Hudson Cruz das Chagas, Pós-graduando 
em História Social e Contemporânea (Uni-
versidade Cândido Mendes) e graduado em 
História (Universidade do Estado do Ama-
zonas, 2011). Atualmente atua como profes-
sor na rede pública municipal de ensino do 
município de Tefé-AM, atuou como bolsista 
de pesquisa do Instituto de Desenvolvimen-
to Sustentável Mamirauá, ligado ao Grupo 
de Pesquisa Territorialidades e governan-
ça socioambiental na Amazônia do IDSM/
CNPq, trabalhando com dados quantitativos 
da demográfico das Reservas de Desenvol-
vimento Sustentável Mamirauá e Amanã. 

Possui experiência com bancos de dados 
ACCESS, SQL e SPSS.

Jaqueline Gomes Santos, doutoranda em 
Antropologia (Arqueologia) pelo Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais. Mestra 
em Arqueologia pelo Museu de Arqueologia 
e Etnologia da Universidade de São Paulo 
(2015), com bacharelado em Ciências Sociais 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(2009). Bolsista PCI-D no IDSM, responsá-
vel pelo setor de arqueologia, desenvolvendo 
trabalhos de campo, análise e conservação de 
material arqueológico, além de atividades de 
extensão entre comunidades tradicionais em 
Unidade de Conservação da região do Médio 
Solimões, estado do Amazonas. Atualmente, 
desenvolve pesquisa etnoarqueológica entre 
comunidades ribeirinhas amazônicas e con-
sultoria em arqueologia no âmbito do licen-
ciamento ambiental.

Laura Pereira Furquim, mestranda em Ar-
queologia pelo PPGArq-MAE-USP e histo-
riadora por formação, pesquisadora na área 
de arqueologia amazônica e arqueobotânica 
no sudoeste amazônico, desenvolvendo es-
tudos sobre as formas de manejo e produ-
ção de plantas entre os períodos Holoceno 
Médio e Tardio. Desenvolve trabalhos em 
geoglifos, sambaquis e sítios de terra pre-
ta, buscando compreender processos de 
domesticação de plantas e de desenvolvi-
mento de técnicas agrícolas e sua correlação 
com a diversidade cultural e com as redes de 
aliança e troca no passado. Trabalhou com 
análise cerâmica de sítios arqueológicos 
na RDSA, onde também atuou na gestão do 
patrimônio em unidades de conservação, 
como bolsista no IDSM.

Maria Isabel Figueiredo Pereira de Olivei-
ra Martins, geógrafa, bacharela e licenciada 
pela Universidade Federal de Alfenas. Mes-
tra em Geografia, na área de geotecnologias 
aplicadas à gestão do território, pela Uni-
versidade Estadual de Campinas. Possui ex-
periência em análises das dinâmicas socio-
ambientais do espaço geográfico, atuando 
em pesquisas sobre descolamentos popu-
lacionais em unidades de conservação e em 
estudos visando compreender as formas de 
ocupação do espaço urbano. Foi bolsista de 
Desenvolvimento Tecnológico e Industrial-
-CNPq na EMBRAPA - Monitoramento por 
Satélite, e bolsista do Programa de Capaci-
tação Institucional-CNPq no IDSM.  Atual-
mente é Analista em Gestão Participativa do 
Programa de Gestão Comunitária do IDSM.
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Mariana Franco Cassino, bióloga, formada 
pela Universidade Federal de Viçosa (2007), 
e mestra em Botânica pelo Instituto Nacio-
nal de Pesquisas da Amazônia/INPA (2010). 
Desenvolve atividades como pesquisadora 
no Laboratório de Arqueologia do IDSM, nas 
áreas de etnobotânica e florística de sítios 
arqueológicos e arqueobotânica.

Márjorie do Nascimento Lima, arqueóloga, 
doutoranda pelo PPGArq/MAE/USP. Pesqui-
sadora associada do Laboratório de Arque-
ologia dos Trópicos e do Grupo de Pesquisa 
Arqueologia e Gestão do Patrimônio Cultu-
ral da Amazônia do IDSM. Graduou-se em 
História pela Universidade Federal do Ama-
zonas (2008), com mestrado também pelo 
PPGArq/MAE/USP (2014) versando sobre as 
ocupações pré-coloniais do médio rio Negro. 
Hoje, dedica-se à discussão do tema do início 
do processo de sedentarização no Amazonas, 
a partir dos exemplos ocorridos no médio 
Solimões, principalmente na RDSA.

Marluce Ribeiro de Mendonça, socióloga, 
graduada, em 2005, pela Universidade Fe-
deral do Pará. Mestra em Ciências Sociais 
com habilitação em Sociologia nessa mes-
ma universidade, em 2010. Tem experiência 
na área de sociologia, especialmente com 
temas relacionados à ação coletiva, gestão 
participativa, organização social e manejo 
participativo de recursos naturais. Desde 
2010-2018, esteve ligada ao IDSM, onde de-
senvolvia atividades de pesquisa e extensão 
em comunidades rurais de unidades de con-
servação, como as RDSs Mamirauá e Amanã. 
É pesquisadora associada do Grupo de Pes-
quisa Territorialidades e governança socio-
ambiental na Amazônia do IDSM/CNPq.

Maurício André Silva, educador e respon-
sável pela Seção Técnica de Educação para 
o Patrimônio do Museu de Arqueologia e 
Etnologia da USP. Doutorando do Progra-
ma de Pós-Graduação em Arqueologia pelo 
Museu de Arqueologia e Etnologia, MAE-
-USP, e mestre em Arqueologia (2015) pela 
mesma instituição (com dissertação vence-
dora da 4ª edição do Prêmio Luiz de Castro 
Faria, do Centro Nacional de Arqueologia do 
IPHAN); é também bacharel em História, 
pela FFLCH - USP (2008), com licenciatu-
ra plena em História concluída na FE-USP 
(2009). Desde 2005, atua com educação em 
museus, possuindo experiência nas áreas de 
arqueologia, museologia e história oral. Co-
labora com os trabalhos do Laboratório de 
Arqueologia dos Trópicos - ARQUEOTROP 
(MAE/USP).

Nelissa Peralta, doutora em Sociologia, 
pela Universidade Federal de Minas Ge-
rais, e mestra em Desenvolvimento Regio-
nal pelo Núcleo de Altos Estudos Amazô-
nicos da UFPA. Atualmente, é professora 
da Faculdade de Ciências Sociais da UFPA, 
campus Belém. Atua nas áreas de sociologia 
ambiental e rural e antropologia econômi-
ca, coordenando e orientando projetos de 
pesquisa com foco em socioeconomia rural, 
conhecimentos e práticas tradicionais entre 
populações amazônicas. Tem experiência 
em assessoria técnica às populações tradi-
cionais na Amazônia. Desenvolveu projetos 
de extensão em turismo de base comunitá-
ria além de projetos educacionais. É pesqui-
sadora associada do Grupo de Pesquisa Ter-
ritorialidades e governança socioambiental 
na Amazônia do IDSM/CNPq,

Paulo Roberto e Souza, bacharel e licen-
ciado em Biologia pela Universidade Fede-
ral de Viçosa-MG. Conta com especialização 
em Administração e Manejo de Unidades de 
Conservação pela Universidade do Estado 
de Minas Gerais. Está na Amazônia desde 
1990, iniciando sua carreira como técnico 
indigenista da Operação Amazônia Nativa, 
na Terra Indígena Rio Biá, no Amazonas, 
trabalhando com o povo katukina. Desen-
volveu ações em saúde preventiva, ajudan-
do na implantação de alternativas econômi-
cas e na organização do grupo para defesa 
do território indígena. Desde 1995, trabalha 
com as populações de áreas protegidas onde 
o Instituto Mamirauá desenvolve ações de 
pesquisa científica e extensão social. Sua 
atuação tem sido direcionada à organiza-
ção das comunidades, visando o estabele-
cimento de sistemas de proteção ambiental 
de base comunitária.    

Silvia Cunha Lima, bacharelou-se em His-
tória pela Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (1997), especializando-se 
em conservação e em restauro de material 
cerâmico e lítico em Firenze, Itália (2000). 
Defendeu doutorado em Arqueologia, na 
área de Tecnologia Cerâmica, pelo Museu 
de Arqueologia e Etnologia da Universida-
de de São Paulo (2010). Desde 2003, desen-
volve pesquisas junto a equipes interdisci-
plinares, construindo uma interface entre 
conservação, arqueologia e arqueometria. 
Atua em instituições públicas e privadas, 
integrando equipes nacionais e internacio-
nais em conservação e restauro, com ênfa-
se em conservação e processo curatorial de 
acervos arqueológicos. Em 2014, desenvol-
veu projeto de pós-doutorado sobre con-
servação arqueológica pela Universidade 
de São Paulo.
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Seção III

Ana Cláudia Torres Gonçalves, gradua-
da em Letras, especialista em Conservação 
dos Recursos Naturais e mestre em Ciên-
cias Humanas pela Universidade do Estado 
do Amazonas. No período de 1994 a 2008, 
pertenceu à diretoria executiva da Colô-
nia de Pescadores Z4 de Tefé e coordenou 
o subprojeto ProVárzea/IBAMA “Fortaleci-
mento das organizações de pescadores da 
região do Médio Solimões”, que impulsio-
nou a criação do primeiro acordo de pesca 
firmado na região, o do Pantaleão, na RDSA. 
Desde 2009 trabalha no IDSM, assumindo, 
em 2012, a coordenação do Programa de 
Manejo de Pesca. Sua experiência abran-
ge desde as temáticas de acordos de pesca, 
pesca sustentável, manejo participativo de 
pirarucu em ambientes naturais até a gestão 
de áreas protegidas. É integrante do Grupo 
de Pesquisa Territorialidades e governança 
socioambiental na Amazônia do IDSM. 

Angela May Steward é graduada em Ciên-
cias Ambientais pela Wesleyan University 
(2000), e doutora em Botânica/Ethnobotâ-
nica pela City University of New York/Gra-
duate Center (2008). Cursou o pós-douto-
rado pela Universidade Federal de Minas 
Gerais, Departamento de Antropologia e 
Sociologia (2010-2012), e pela Universi-
dade de Brasília (2015), no Centro de De-
senvolvimento Sustentável. Atualmente, é 
professora efetiva adjunta 1, do Núcleo de 
Ciências Agrárias e Desenvolvimento Rural 
(NCADR) da Universidade Federal do Pará, 
onde contribui para as seguintes linhas 
de pesquisa: Conhecimento Tradicional 
e Direitos de Povos e Comunidades Tra-
dicionais; Gênero e Geração em Unidades 
Familiares de Produção na Amazônia; Mu-
dança social, Atores do Desenvolvimento e 
Dinâmica da Organização no Espaço Rural. 
É pesquisadora associada ao Grupo de Pes-
quisa Territorialidades e governança so-
cioambiental na Amazônia do IDSM. 

Camille Rognant, mestra em Geografia 
pela Universidade Paris 1 Panthéon-Sor-
bonne (2007), com experiência de pesquisa 
nas áreas de geografia histórica, etnografia 
rural e arqueologia da paisagem. Foi bol-
sista pesquisadora do IDSM. E atuou entre 
2013 e 2015, com os temas sobre as práticas 
agroflorestais, a história local da agricul-
tura na RDSA e a evolução das técnicas de 
manejo tradicional da agrobiodiversidade e 
dos recursos florestais. Na Mata Atlântica, 
se dedicou ao estudo das práticas agríco-

las e estratégias fundiárias em contexto de 
proteção ambiental, e na Índia, ao mane-
jo coletivo da água na agricultura. Possui 
experiência profissional em planejamento 
territorial, avaliação de projetos e apoio a 
atividades de pesquisa. Atualmente, con-
tribui com o desenvolvimento da política 
ambiental de Paris. 

Elenice Assis do Nascimento concluiu o 
bacharelado em Economia, pela Univer-
sidade Estadual do Amazonas (UEA) em 
2015. É técnica em Agropecuárias e em Ma-
nejo Florestal na Amazônia, pelo IFAM-ZL 
(1993 e 1998), e auxiliar da coordenação do 
Curso Técnico de Manejo Florestal na Ama-
zônia, no IFAM-ZL (1999 - 2005). É ainda 
técnica em Manejo Florestal pelo Proje-
to Florestal Viva (GRET/EU) e Governo do 
Estado do Amazonas (2006 a 2008) e em 
Manejo Florestal, e coordenadora do Pro-
grama de Manejo Florestal Comunitário do 
IDSM (2009 a 2017). Atualmente, trabalha 
como analista em Manejo Florestal Comu-
nitário do Instituto Mamirauá. Possui ex-
periência em manejo florestal madeireiro 
e não madeireiro, em formação e educação 
para o manejo florestal com pequenos pro-
dutores rurais, em política pública florestal 
e em economia florestal. 

Fábio Paz Rocha é técnico em Manejo Flo-
restal pelo Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Amazonas (2009). 
Atuou, entre 2008 e 2010, na coordenação 
de Monitoramento e Controle da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Tefé (AM). 
De 2010 a 2015, foi assistente de pesquisa 
e extensionista nos programas de Mane-
jo Florestal Comunitário e de Manejo de 
Agroecossistemas do Instituto Mamirauá, 
contribuindo com a pesquisa “Dinâmica 
da Agricultura Migratória na RDSA”, ten-
do sido responsável pelo monitoramento 
de recursos não madeireiros, tais como os 
utilizados pelo Grupo de Mulheres Artesãs 
do “Teçume D’Amazônia”. Atualmente, 
vem contribuindo de forma autônoma com 
a organização comunitária na RDSA, mu-
nicípio de Maraã – AM.

Fernanda Maria de Freitas Viana graduou-
-se em Ciências Biológicas pelo Centro 
de Ensino Superior de Juiz de Fora (CES/
JF), em 2006; cursou a pós-graduação em 
Análise Ambiental, pela Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora (UFJF), em 2008, e o 
mestrado em Ecologia pela UFJF (2010). 
Atualmente, é coordenadora do Programa 
de Manejo de Agroecossistemas do IDSM. 
Sua contribuição abrange as seguintes li-
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nhas de pesquisa: Agricultura Camponesa, 
Agrobiodiversidade Amazônica; Manejo e 
Práticas na Agricultura Familiar; Agroeco-
logia; Sistemas Agroflorestais; Meliponi-
cultura; Dinâmica da Agricultura Migrató-
ria; Conhecimento Tradicional na Amazô-
nia; Ecologia Aplicada ao Manejo e Prote-
ção dos Recursos Naturais. 

Fernanda Sá, graduada em Turismo, com 
ênfase em ambientes naturais pela Uni-
versidade Estadual do Mato Grosso do Sul 
(UEMS) e MBA em administração de em-
presas pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
com recorte em gestão. Atuou durante sete 
anos com ecoturismo de base comunitária, 
coordenando o Programa de Turismo de 
Base Comunitária do IDSM, prestando as-
sessoria técnica a iniciativas turísticas de 
base comunitária. Foi consultora em eco-
turismo no Pantanal sul-mato-grossense. 
Atualmente, mora na região de Corumbá-
-MS e trabalha na coordenação adminis-
trativa do Instituto Acaia-Pantanal, orga-
nização social privada voltada a ações edu-
cativas integradas à preservação do bioma. 

Isabel Soares de Sousa é graduada em Ci-
ências Sociais e mestra em Antropologia So-
cial pela Universidade Federal do Pará. Des-
de 2000, trabalha no IDSM/OS/MCTI com 
a implementação de projetos de manejo de 
recursos naturais. É integrante do Grupo de 
Pesquisa Territorialidades e governança so-
cioambiental na Amazônia e realiza pesqui-
sas na área de antropologia social, cultural 
e ambiental na região do Médio Solimões, 
abordando a temática de gênero em comu-
nidades ribeirinhas e processos de ocupação 
humana em Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS). Na década de 1990, de-
senvolveu pesquisas com comunidades de 
pescadores do litoral do Pará em colabora-
ção com as antropólogas Dra. Wilma Leitão 
(UFPA) e Dra. Lourdes Furtado (Museu Go-
eldi). Nos últimos anos, tem participado de 
projetos de pesquisas em colaboração com a 
antropóloga Dra. Edna Alencar, envolvendo 
populações humanas residentes nas RDSs 
Mamirauá e Amanã, enfocando temáticas 
de territorialidade, conflitos socioambien-
tais e participação de mulheres em proje-
tos de manejo de recursos pesqueiros. Atu-
almente, é coordenadora do Programa de 
Gestão Comunitária. 

Jéssica Poliane Gomes dos Santos concluiu 
bacharelado em Geografia pela PUC Minas, 
em 2010, especializando-se em Meio Am-
biente e Geoprocessamento pela UNIBH, 
2014. Trabalhou no Instituto Estadual de 

Florestas de Minas Gerais (2013-2014), no 
Centro de Climatologia TempoClima PUC 
Minas (2011-2013), no Instituto de Geoci-
ências Aplicadas (2010-2011) e na Secre-
taria Estadual de Cultura de Minas Gerais 
(2008-2009). Foi bolsista-pesquisadora 
do IDSM, atuando com os seguintes temas: 
SIG, sensoriamento remoto, climatolo-
gia, monitoramento, educação ambiental 
e arte educação em espaços não formais. 
Possui experiência em ações de extensão 
e pesquisa com comunidades tradicionais, 
agricultura familiar e políticas públicas 
envolvendo a temática de pagamentos por 
serviços ambientais.  

Juliana Menegassi Leoni é graduada em 
Ciências Biológicas pela Universidade Esta-
dual de Londrina (2002) e mestra em Eco-
logia pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (INPA). Por seis anos foi pes-
quisadora do IDSM, fazendo parte do Grupo 
de Pesquisa em Ecologia Florestal. Possui 
experiência de pesquisa sobre a utilização 
de recursos florestais não madeireiros na 
produção de artesanato por comunidades 
tradicionais da região do Médio Solimões. 
Atualmente, trabalha no Centro Universi-
tário Euro-Americano, em Brasília, sendo 
coordenadora do Núcleo de Sustentabilida-
de Ambiental, que tem como objetivo pro-
mover a inserção de temáticas ambientais 
em cursos de graduação e pós-graduação. 
Desenvolve atividades nas áreas de gestão 
ambiental e educação ambiental. 

Larissa Lopes Melllinger, graduada em 
Ciências Biológicas pela Universidade Fe-
deral do Paraná (2002), mestra em Biolo-
gia (Ecologia) pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (2006) e doutora 
em Sociologia pela Universidade Federal 
do Paraná (2013). Atualmente, como téc-
nica em assuntos educacionais, integra a 
Direção de Ensino do Campus Curitiba, do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Paraná (IFPR). Possui ex-
periência na área de sociologia, ecologia e 
educação, com ênfase em sociologia/an-
tropologia rural e meio ambiente, gover-
nança de bens naturais comuns e povos/
populações tradicionais.

Maria Cecília Rosinski Lima Gomes é 
mestra em engenharia ambiental, com ex-
periência na área de saneamento, atuando 
principalmente com os temas de sanea-
mento rural, saúde pública, tratamento do-
miciliar de água, aproveitamento de água de 
chuva, tratamento simplificado de água de 
consumo, sanitário seco em áreas alagáveis, 
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tratamento de esgoto in situ e monitora-
mento de qualidade da água. É pesquisadora 
do IDSM, foi coordenadora de pesquisas na 
instituição entre 2014 e 2018. Atualmente, 
é coordenadora do Programa de Qualidade 
de Vida e líder do Grupo de Pesquisas “Ino-
vação, Desenvolvimento e Adaptação de 
Tecnologias Sustentáveis” e integrante do 
Grupo de Pesquisas Territorialidades e go-
vernança socioambiental na Amazônia. 

Marília de Jesus da Silva e Sousa é gradu-
ada em Ciências Sociais pela Universidade 
Federal do Pará, mestra e doutora em An-
tropologia Social pela Universidade Fe-
deral do Amazonas (PPGAS/UFAM). Sua 
experiência com pesquisa e atividades de 
extensão envolve populações tradicionais 
em unidades de conservação de uso sus-
tentável na Amazônia. Atua há 20 anos em 
trabalhos de assessoria técnica com grupos 
de mulheres artesãs na região do Médio 
Solimões. Desenvolve pesquisas em antro-
pologia rural pelo IDSM, voltadas especial-
mente para as temáticas de gênero e meio 
ambiente, cultura material, conhecimen-
tos e práticas tradicionais de artesãs. Atu-
almente, é pesquisadora titular e vice-líder 
do Grupo de Pesquisa Territorialidades e 
governança socioambiental na Amazônia 
do Instituto Mamirauá.  

Paula de Carvalho Machado Araújo é gra-
duada em Medicina Veterinária (2010) e 
mestra em Agricultura Orgânica (2016) 
pela Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro. Desde 2012, vem atuando como 
técnica do Programa de Manejo de Agroe-
cossistemas do IDSM, prestando assessoria 
a comunidades ribeirinhas da Amazônia no 
desenvolvimento de práticas agroecológi-
cas para a criação animal, em especial, bo-
vinos e bubalinos. Em 2015, recebeu o prê-
mio Green Talents, do Ministério da Educa-
ção e Pesquisa da Alemanha, pela pesquisa 
envolvendo diagnóstico participativo de 
plantas com potencial forrageiro. Desde o 
início de 2017, integra a Comissão de Pro-
dução Orgânica do Amazonas, contribuin-
do para o desenvolvimento da agroecologia 
no estado. 

Pedro Meloni Nassar, biólogo, gradua-
do pela UNICAMP e mestre em Gestão de 
Áreas Protegidas na Amazônia, pelo Ins-
tituto Nacional de Pesquisas da Amazô-
nia (INPA), é observador de aves e aman-
te da natureza. Conta com experiência em 
condução de visitantes na Amazônia e no 
Pantanal, com foco em observação de na-
tureza e interpretação ambiental, acumu-

lando experiência em monitoria de estudos 
pedagógicos em diversas áreas do Brasil. 
Há quatro anos vem trabalhando no IDSM, 
voltando-se principalmente aos temas do 
associativismo comunitário, da capacita-
ção, gestão e planejamento de iniciativas 
de turismo comunitário, primeiro, como 
técnico em gestão participativa, e, atual-
mente, como coordenador do Programa de 
Turismo de Base Comunitária do Instituto. 
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